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ASSEMBLEIA MUNICIPAL DA FIGUEIRA DA FOZ

Declaração n.º 34/2001 (2.ª série) — AP.  — Torna-
-se público que a Assembleia Municipal da Figueira da Foz, em sessão
realizada no dia 28 de Setembro do ano 2001, sob proposta da
Câmara Municipal da Figueira da Foz, reformou a declaração de
utilidade pública que atribuiu o carácter de urgência à expropria-
ção e autorizou a posse administrativa tornada pública pela De-
claração n.º 16-B/2000, publicada no apêndice n.º 102 do Diário
da República, 2.ª série, n.º 163, de 17 de Julho de 2000, do pré-
dio abaixo identificado, nos termos e ao abrigo dos artigos 12.º,
13.º, 14.º e 15.º do Código das Expropriações, aprovado pela Lei
n.º 168/99, de 18 de Setembro, destinado à construção do troço
de ligação do nó 2 da RU à Rua do Montalto, pelo que a identifi-
cação do prédio passa a ser a seguinte:

Parcela de terreno com o n.º 4, com a área de 5153 m2,
a destacar do prédio rústico sito no Vale da Senhora da
Encarnação, freguesia de Buarcos, concelho da Figueira da
Foz, inscrito na matriz predial rústica da referida fregue-
sia, sob o artigo 1018, e descrito na 1.ª Conservatória do
Registo Predial da Figueira da Foz sob o n.º 856, a fl. 6 do
livro B-106, pertencente a herdeiros de Joaquim Lopes Mar-
tins Pereira.

28 de Setembro de 2001. — O Presidente da Assembleia Muni-
cipal, António Baptista Duarte Silva.

ASSOCIAÇÃO DE MUNICÍPIOS DA LEZÍRIA DO TEJO

Aviso n.º 9311/2001 (2.ª série) — AP.  — A Associ-
ação de Municípios da Lezíria do Tejo torna público, para cum-
primento do n.º 2 do artigo 11.º do Decreto-Lei n.º 116/84, de
6 de Abril, que a Assembleia Intermunicipal, em reunião realiza-
da em 14 de Dezembro de 2000, sob proposta do conselho de
administração em reunião realizada em 14 de Dezembro de 2000,
aprovou o Regulamento Interno, organograma e respectivo qua-
dro de pessoal, em conformidade com as disposições da Lei n.º
172/99, de 21 de Setembro.

Regulamento Interno

CAPÍTULO I

Dos objectos, princípios e normas de actuação
dos serviços

Artigo 1.º

Superintendência

O Conselho de Administração (CA) da Associação de Municípi-
os da Lezíria do Tejo (AMLT) excercerá superintendência sobre
os serviços, garantindo, através da implementação das medidas que
se tornem necessárias, a sua correcta actuação na prossecução dos
objectivos enunciados no artigo 2.º, o cumprimento dos princípi-
os de gestão referidos no artigo 3.º, e promovendo um constante
controlo e avaliação de desempenho bem como a adequação e
aperfeiçoamento das estruturas e métodos de trabalho.

Artigo 2.º

Objectivos

No âmbito das suas actividades, os serviços devem prosse-
guir, nos termos e nas formas previstas na lei, os seguintes ob-
jectivos:

a) Contribuir para a modernização e qualificação dos servi-
ços municipais, dotando-os de uma capacidade de respos-
ta mais ajustada às necessidades e expectativas dos cida-
dãos/munícipes;

b) Contribuir para o aumento da eficiência na utilização dos
recursos à disposição dos municípios e da capacidade de
resposta a problemas e necessidades comuns;

c) Promover o desenvolvimento económico, social, cultu-
ral e ambiental da Lezíria do Tejo;

d) Contribuir para a obtenção dos melhores padrões de qua-
lidade nos serviços prestados aos municípios e às popula-
ções;

e) Promover o prestígio do poder local;
f) Contribuir para a dignificação e valorização dos trabalha-

dores municipais.

Artigo 3.º

Princípio de gestão dos serviços

A gestão dos serviços desenvolve-se no quadro jurídico definido
pela lei e orienta-se pelos seguintes princípios:

a) Os serviços orientam a sua actividade para a prossecução
dos objectivos de natureza política, social e económica
definidos pelos órgãos da Associação.

b) A gestão atende aos princípios técnico-administrativos da
gestão por objectivos, do planeamento, programação,
orçamentação e controlo das suas actividades.

c) A estrutura de serviços é flexível e dinâmica de modo a
garantir e plena operacionalidade de uma organização de
reduzidas dimensões;

d) A participação e responsabilização dos trabalhadores.

Artigo 4.º

Do planeamento, programação e controlo

1 — A actividade dos serviços será referenciada a planos globais
ou sectoriais, aprovados pelos órgãos da Associação, em função
da necessidade de promover a melhoria das condições de vida das
populações e o desenvolvimento económico, social e cultural dos
conselhos abrangidos.

2 — Os serviços colaborarão com os órgãos da Associação
na formulação dos diferentes instrumentos de planeamento e
programação que, uma vez aprovados, assumem carácter vin-
culativo.

3 — São considerados instrumentos de planeamento, programação
e controlo, sem prejuízo de outros que venham a ser definidos, os
seguintes:

Planos anuais ou plurianuais de actividades;
Orçamentos anuais ou plurianuais;
Relatório de actividades.

4 — Os planos anuais ou plurianuais de actividades, assim como
os programas de actuação, qualificarão o conjunto de acções e
empreendimentos que a Associação de Municípios prentenda efectuar
no período a que se reportam.

5 — Os serviços implementarão os procedimentos necessários
ao acompanhamento e controlo de execução dos planos, progra-
mas e orçamentos, elaborando relatórios periódicos sobre níveis
de execução (física e financeira), com o objectivo de possibilitar
a tomada de decisão e medidas de reajustamento que se mostrem
adequadas.

6 — Os serviços apresentarão aos órgãos da Associação de
Municípios dados e estudos que contribuam para a tomada de de-
cisões no respeitante à prioridade das acções a incluir na progra-
mação.

7 — No orçamento da Associação, os recursos financeiros
serão afectados em função do cumprimento de objectivos e metas
fixadas no plano de actividades; sendo que, no processo de ela-
boração do plano de actividades e orçamento os serviços cola-
borarão na busca de soluções que permitam a optimização de
recursos.

Artigo 5.º

Da coordenação

1 — As actividades dos serviços da Associação, designadamente
no referente a execução de planos, programas e orçamento, são
objecto de coordenação permanente, cabendo ao administrador-
delegado coordenar os diferentes responsáveis sectoriais e pro-
mover a realização de reuniões de trabalho, de carácter regular,
para intercâmbio de informações, consultas mútuas e actuação
concreta.
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2 — Para efeito de coordenação, o administrador-delegado de-
verá dar conhecimento ao conselho de administração das consul-
tas e entendimentos que considere necessários à obtenção de solu-
ções integradas no âmbito dos objectivos de carácter global ou
sectorial, bem como reportar o nível de execução e metas atingi-
das.

3 — Os assuntos a serem submetidos a deliberação do conselho
de administração deverão, sempre que se justifique, ser previamente
coordenados entre todos os serviços neles interessados.

Artigo 6.º

Da delegação

1 — A delegação de competências será utilizada como instru-
mento de desburocratização e racionalização administrativa, no
sentido de criar maior eficiência, eficácia e celeridade nas deci-
sões.

2 — A delegação de poderes respeitará o quadro legalmente
definido.

CAPÍTULO II

Da organização dos serviços

Artigo 7.º

Estrutura

1 — Para prossecução das atribuições a que se referem os res-
pectivos estatutos, a AMLT dispõe dos seguintes serviços:

a) Secção Administrativa e Financeira (SAF);
b) Divisão de Projectos, Planeamento e Desenvolvimento

(DPPD):

b1) Sector de Planeamento e Desenvolvimento (SPD);
b2) Sector de Projectos e Apoio Técnico (SPAT);
b3) Gabinete de Gestão de Programas e Projectos

Contratualizados

2 — Os serviços referidos no número anterior dependerão hie-
rarquicamente do CA ou, no todo ou em parte, do administrador-
-delegado, se nele for delegada essa competência.

3 — O organograma da AMLT consta do anexo I.

Artigo 8.º

Atribuições comuns aos diversos serviços

Constituem atribuições comuns aos diversos serviços:

a) Elaborar e submeter a aprovação superior instruções,
circulares, normas e regulamentos, que se mostrem ne-
cessários ao correcto exercício da sua actividade, bem
como propor as medidas de política adequada a cada
serviço;

b) Colaborar na elaboração dos diversos instrumentos de
planeamento, programação e controlo da actividade da
Associação;

c) Coordenar e dinamizar a actividade das unidades orgâni-
cas, assegurando a atempada execução das tarefas respec-
tivas, estudando e propondo as medidas organizativas que
contribuam para aumentar a operacionalidade e eficiên-
cia dos serviços;

d) Assistir, sempre que for assim determinado, às reuniões
da Assembleia Intermunicipal, do conselho de administração,
de grupos de trabalho ou outras promovidas no âmbito da
actividade da Associação;

e) Zelar pelo cumprimento dos deveres dos funcionários,
designadamente de assiduidade, em conformidade com as
disposições legais e regulamentos em vigor;

f) Preparar, quando disso incumbidos, as informações, as
minutas e outros documentos relativos aos assuntos que
careçam de deliberação do conselho de administração;

g) Garantir o cumprimento das deliberações do conselho de
administração, dos despachos do presidente e das decisões

do administrador-delegado, na respectiva área de inter-
venção;

h) Assegurar que a informação necessária circule entre ser-
viços, com vista ao seu funcionamento;

i) Respeitar a correlação entre o plano de actividades e o
orçamento da Associação;

j) Zelar pela conservação do equipamento a cargo do ser-
viço;

k) Remeter ao arquivo geral, no final de cada ano, os pro-
cessos e documentos desnecessários ao funcionamento do
serviço;

l) Executar as demais tarefas cometidas por regulamento,
deliberação dos órgãos, despachos do presidente da asso-
ciação ou decisão do administrador-delegado.

Artigo 9.º

Secção Administrativa e Financeira

A Secção Administrativa e Financeira funciona na dependência
directa do administrador-delegado, tendo por funções:

No que se refere ao apoio administrativo:

a) Dar apoio administrativo aos órgãos, ao administrador-
delegado e a todos os serviços da associação;

b) Executar tarefas inerentes à recepção, classificação, ex-
pedição e arquivo de correspondência e documentos;

c) Superintender e assegurar o serviço de telefone;
d) Superintender e assegurar o serviço de limpeza;
e) Gerir, através dos competentes sectores, o arquivo e o

núcleo de documentação da Associação;
f) Proceder à recolha de dados destinados à gestão.

Na área da contabilidade e tesouraria:

g) Promover a arrecadação das receitas e efectua o paga-
mento de despesas;

h) Executar os procedimentos relativos à contabilidade da
Associação, designadamente:

Cumpre e faz cumprir as disposições legais e regula-
mentares sobre a contabilidade;

Proceder à classificação de documentos;
Participa na organização dos processos inerentes à efi-

ciente execução do orçamento;
Verifica diariamente a exactidão de todas as operações

e movimentos de tesouraria;
Controla permanentemente o movimento de fundos,

por intermédio do plano de tesouraria mensal;
Fornece os elementos estatísticos que forem solicita-

dos pelo órgão gestor ou superior hierárquico;
Participa na elaboração de documentos de gestão;
Organiza os documentos de prestação de contas e par-

ticipa na elaboração do relatório de gestão.

No que se refere ao pessoal:

i) Propor e colaborar na execução de medidas tendentes ao
aperfeiçoamento organizacional e à racionalização dos
recursos humanos;

j) Executar os procedimentos administrativos relacionados
com recrutamento, provimento, promoção, transferên-
cia e cessação de funções de pessoal;

k) Lavrar listas de antiguidade;
l) Efectuar contratos de pessoal, de acordo com a legisla-

ção em vigor;
m) Colaborar com o conselho de administração no desenvol-

vimento de processos técnicos e administrativos relati-
vos à notação de pessoal;

n) Proceder ao processamento de vencimento e remunera-
ção complementares;

o) Assegurar e manter actualizado o cadastro de pessoal;
p) Proceder ao registo e controlo de assiduidade;
q) Instruir os processos referentes a prestações sociais dos

funcionários, nomeadamente abono de família ADSE e Caixa
Geral de Aposentações;
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r) Organizar e manter actualizado o seguro de pessoal, bem
como colaborar no desenvolvimento de processos admi-
nistrativos decorrentes de acidentes de trabalho.

No que se refere ao património:

s) Organizar e manter actualizado o inventário e cadastro
de bens móveis e imóveis pertença da Associação;

t) Proceder ao registo de todos os bens e equipamentos
existentes na Associação ou cedidos a outras entidades;

u) Organizar, em relação a cada prédio que faça parte do
cadastro dos bens imóveis, um processo de documenta-
ção que a ele respeite, incluindo plantas, cópias de escri-
turas ou actos de sentença de expropriação e demais do-
cumentos relativos aos actos e operações de natureza
administrativa ou jurídica, à descrição, identificação e
utilização dos prédios;

v) Organizar e manter actualizados os seguros relativos a todo
o imobilizado e recheio, se for o caso, bem como res-
ponsabilizar-se por outros seguros que não estejam espe-
cificamente cometidos a outras unidades orgânicas.

Artigo 10.º

Divisão de Projectos, Planeamento
e Desenvolvimento

A Divisão de Projectos, Planeamento e Desenvolvimento tem
por atribuição o apoio técnico às actividades desenvolvidas pela
Associação, bem como prosseguir uma acção operativa através dos
sectores que as compõem.

1 — Ao Sector de Projectos e Apoio Técnico compete:

a) A preparação e desenvolvimento de acções de apoio téc-
nico aos municípios nos domínios da elaboração de pro-
jectos, acompanhamento e fiscalização de obras;

b) Fazer o acompanhamento (físico) das obras de responsa-
bilidade da associação ou dos municípios quando esse acom-
panhamento tenha sido cometido à Associação;

c) Gerir e fiscalizar as obras a realizar por empreitada;
d) A preparação e a realização de projectos e acções de

modernização e qualificação de serviços da Associação e
dos municípios associados, quando essas acções sejam
desenvolvidas pela própria associação;

e) A preparação e a realização das acções de formação e
qualificação dos seus recursos humanos de que os municí-
pios associados careçam;

f) A recolha, compilação, organização, tratamento e envio
aos municípios de informação técnica e jurídica com in-
teresse para as actividades destes;

g) A preparação e desenvolvimento de projectos e acções
intermunicipais nos domínios do desporto, da educação e
da cultura, assim como o apoio aos município em projec-
tos e acções destes, nos mesmos domínios;

h) O desenvolvimento e acompanhamento do Centro de
Documentação de Informação da Associação;

i) Assegurar a coordenação das acções de informação e de
relações públicas da Associação;

j ) Gerir o sistema informático implantado na Associa-
ção;

k) Acompanhar a execução orçamental e o plano de activi-
dades da Associação;

l) A preparação e a realização ou acompanhamento de pro-
jectos e acções em outros domínios que lhe venham a ser
cometidos pelos órgãos da Associação ou pelo adminis-
trador-delegado;

m) A gestão corrente de meios e recursos afectos a projectos
e acções intermunicipais nos seus domínios de interven-
ção;

n) Recolher e gerir a documentação e informação necessá-
ria ao seu próprio funcionamento.

2 — Ao Sector de Planeamento e Desenvolvimento compete:

a) A realização de planos, programas e estudos que permi-
tam identificar os pontos fortes e fracos nos domínios
do desenvolvimento social, económico, cultural, patri-
monial e ambiental na Lezíria do Tejo e nos municípios
associados;

b) A preparação de planos, programas, projectos e acções
de promoção ao desenvolvimento social, económico,
cultural, patrimonial, ambiental das populações da Lezí-
ria do Tejo;

c) O apoio aos órgãos no acompanhamento e na avaliação
de planos, programas, projectos e acções em curso na Lezíria
do Tejo e nos municípios associados que visem ou tenham
impacto no desenvolvimento social, económico e cultu-
ral e ou ambiental da Lezíria do Tejo;

d) A participação, sempre que assim for determinado
pelos órgãos, em planos, programas, projectos e ac-
ções promovidas por outras entidades, parcerias e outras
formas de colaboração que visem o desenvolvimento
social económico cultural e ambiental da Lezíria do
Tejo;

e) O apoio técnico aos órgãos da Associação e dos muni-
cípios associados na gestão das participações em em-
presas, associações ou outras entidades participadas pela
AMLT, que actuem nos domínios da promoção do
desenvolvimento;

f) Assegurar a coordenação e desenvolvimento do sistema
de informação geográfica da Lezíria do Tejo, assim como
o apoio e desenvolvimento dos sistemas de informação
geográfica dos municípios associados;

g) A gestão de programas e projectos contratualizados com
outras entidades;

h) A gestão corrente de meios e recursos afectos a projectos
e acções intermunicipais nos seus domínios de interven-
ção;

i) A recolha e gerir a documentação e informação necessá-
ria ao seu próprio funcionamento.

Artigo 11.º

Gabinete de Gestão de Programas e Projectos
Contratualizados

O CA pode criar quando o considere oportuno uma estrutura
de projectos, Gabinete de Gestão de Programas e Projectos Contra-
tualizados, na dependência orgânica da DPPD, ou, se tal for
necessário ou conveniente, na dependência directa do CA, com
funções de gestão técnica dos programas e projectos que ve-
nham a ser contratualizados com a administração central, no-
meadamente no âmbito do QCA III.

CAPÍTULO III

Do quadro de pessoal

Artigo 12.º

Aprovação do quadro de pessoal

1 — A Associação de Municípios disporá do quadro de pessoal
constante no anexo II.

2 — A afectação de pessoal a cada unidade orgânica é determi-
nada pelo presidente do conselho de administração ou pelo admi-
nistrador-delegado, se tal competência lhe for delegada, ouvidos
os dirigentes ou chefias intermédias.

3 — A distribuição e mobilidade do pessoal, dentro de cada uni-
dade orgânica ou serviço, é da competência da respectiva chefia.

Artigo 13.º

Direcção e chefia

1 — Os lugares de direcção e chefia serão preenchidos de acordo
com as regras legais em vigor.

2 — Quando a uma unidade orgânica não corresponda cate-
goria de chefia, competirá a coordenação ao funcionário mais
categorizado, ou ao que for designado pelo imediato superior
hierárquico.

3 — O pessoal de direcção e chefia é responsável perante o
presidente do conselho de administração e ou administrador-dele-
gado pela execução e orientação dos diferentes serviços.
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ANEXO 1

Organigrama da AMTL

ANEXO 2

Quadro de pessoal da AMLT

Número de lugares

Grupo de Pessoal Carreira Categoria Observações
Exis-

A criar Total
Pro-

Vagostentes vidos

Dirigente .............. — Chefe de divisão...................... 0 1 1 0 1

Técnico superior ... Técnico superior (planeamento Assessor principal................... 0 1 1 0 1 Dotação
regional e urbano). Assessor.................................. global

Técnico superior principal .....
Técnico superior de 1.ª classe
Técnico superior de 2.ª classe

Estagiário ................................

Técnico superior (informática Assessor principal................... 0 1 1 0 1 Dotação
de gestão). Assessor.................................. global

Técnico superior principal .....
Técnico superior de 1.ª classe
Técnico superior de 2.ª classe

Estagiário ................................

Técnico  superior (gestão au- Assessor principal................... 0 1 1 0 1 Dotação
tárquica e regional). Assessor.................................. global

Técnico superior principal .....
Técnico superior de 1.ª classe
Técnico superior de 2.ª classe

Estagiário ................................

Técnico  Superior (Engenharia Assessor principal................... 0 1 1 0 1 Dotação
do Território). Assessor.................................. global

Técnico superior principal
Técnico superior de 1.ª classe
Técnico superior de 2.ª classe

Estagiário ................................

CAPÍTULO IV

Disposições finais

Artigo 14.º

Criação e implementação das unidades orgânicas

Ficam criadas todas as unidades orgânicas, constantes do anexo,
que integram a estrutura objecto da presente deliberação, as quais
serão instaladas à medida das necessidades e conveniência da As-
sociação de Municípios, tendo em conta as possibilidades faculta-
das pelo espaço físico e dotação de pessoal, de harmonia com o
estabelecido na Lei n.º 172/99, de 21 de Setembro.

Artigo 15.º

Adaptação

1 — As dúvidas e omissões decorrentes da aplicação do presen-
te regulamento serão resolvidas pelo conselho de administração.

2 — Sempre que as circunstâncias o justifiquem, nomeadamente
por razões de eficácia, pode o conselho de administração proce-
der à alteração de atribuições dos serviços, mediante deliberação
devidamente fundamentada.

Artigo 16.º

Entrada em vigor

Este Regulamento entra em vigor a partir da sua publicação no
Diário da República, 2.ª série.
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Número de lugares

Grupo de Pessoal Carreira Categoria Observações
Exis-

A criar Total
Pro-

Vagostentes vidos

Técnico  superior Técnico Superior .....................Assessor principal................... 0 2 2 0 2 Dotação
Assessor.................................. global
Técnico superior principal .....
Técnico superior de 1.ª classe
Técnico superior de 2.ª classe

Estagiário ................................

Técnico................ Técnico................................... Técnico especialista principal 0 1 1 0 1 Dotação
Técnico especialista ............... global
Técnico principal ...................
Técnico de 1.ª classe ..............
Técnico de 2.ª classe ..............

Estagiário ................................

Chefia................... — Chefe de secção...................... 0 1 1 0 1

Administrativo ..... Assistente administrativo ....... Assistente administrativo espe- 0 1 1 0 1
cialista.

Assistente administrativo prin- 0 1 1 0 1
cipal.

Assistente administrativo ....... 0 2 2 0 2

Auxiliar ................ Auxiliar de serviços gerais ......Auxiliar de serviços gerais...... 0 1 1 0 1

29 de Outubro de 2001. — O Presidente do Conselho de Administração José Joaquim Gameiro de Sousa Gomes.

CÂMARA MUNICIPAL DE AGUIAR DA BEIRA

Aviso n.º 9312/2001 (2.ª série) — AP.  — Em cum-
primento da deliberação tomada pela Câmara Municipal de Aguiar
da Beira na reunião ordinária de 17 de Outubro de 2001 e para
efeitos do que estabelece o artigo 118.º do Código do Procedi-
mento Administrativo, aprovado pelo Decreto-Lei n.º 442/91, de
15 de Novembro, torna-se público que se encontra em aprecia-
ção pública, pelo prazo de 30 dias contados da data da publica-
ção deste aviso no Diário da República, 2.ª série, o projecto de
Regulamento de Venda Condicionada de Imóveis Propriedade da
Câmara Municipal de Aguiar da Beira, devendo os interessados
dirigir por escrito as suas sugestões à Câmara Municipal de Aguiar
da Beira.

9 de Novembro de 2001. — O Presidente da Câmara, Augusto
Fernando Andrade.

Projecto de Regulamento de Venda Condicionada de
Imóveis Propriedade da Câmara Municipal de Aguiar
da Beira.

Nota justificativa

Pretende-se com este Regulamento definir os tipos, os critérios
e as formas para a venda de imóveis propriedade da Câmara Mu-
nicipal de Aguiar da Beira para habitação própria dos adquirentes.

As regras objectivas para a venda destes imóveis, a determina-
ção dos destinatários e das demais regras de construção ou inter-
venção nos imóveis permitirá à Câmara Municipal de Aguiar da
Beira uma efectiva intervenção no crescimento urbanístico do
concelho, contribuindo para o seu equilíbrio como é sua função.
Desta forma será possível à autarquia controlar a especulação
imobiliária, determinar áreas de crescimento urbano, intervir em
áreas consolidadas, incentivando a reconstrução de imóveis degra-
dados, contribuindo para reintroduzir a função habitacional em áreas
urbanas em processo de despovoamento e para o reequilíbrio só-
cio-económico das suas populações.

Em termos específicos, as regras estabelecidas no presente Re-
gulamento servirão para incentivar, através da instalação de habi-
tação própria, a fixação de jovens, atrair pessoas que exerçam
actividades com interesse para o concelho e ainda exercer as com-
petências da autarquia a nível de protecção social.

Deste modo, de acordo com o novo quadro de competências
fixado pela Lei n.º 169/99, de 18 de Setembro, a aprovação do
presente Regulamento é da Câmara Municipal de Aguiar da Beira.

Assim, de acordo com a alínea i) do n.º 1 do artigo 13.º e alí-
neaa) do artigo 24.º da Lei n.º 159/99, de 14 de Setembro, alí-
neaf) do n.º 1, alínea c), segunda parte, do n.º 4 e alínea a) do
n.º 7 do artigo 64.º da Lei n.º 169/99, de 18 de Setembro, é apro-
vado o presente Regulamento para Venda Condicionada de Imó-
veis Propriedade da Câmara Municipal de Aguiar da Beira que abaixo
se transcreve, o qual entra em vigor nos prazos legalmente definidos.

CAPÍTULO I

Disposições gerais

Artigo 1.º

Âmbito e aplicação

1 — Consideram-se abrangidos pelo presente Regulamento as
vendas de imóveis propriedade da Câmara Municipal de Aguiar da
Beira, para fins de habitação própria, de valor compreendido na
alínea f) do n.º 1 do artigo 64.º da Lei n.º 169/99, de 18 de Setembro.

2 — Os imóveis referidos no n.º 1 deste artigo poderão ser edi-
fícios, parcelas de terreno ou lotes em loteamentos.

3 — Os processos de venda efectuados com base neste Regula-
mento designar-se-ão de venda condicionada.

SECÇÃO I

Destinatários
Artigo 2.º

Destinatários

1 — As vendas condicionadas destinam-se a:

a) Jovens;
b) Famílias desfavorecidas;
c) Profissionais com actividades de interesse para o concelho.

2 — Em qualquer um dos casos referidos no númeo anterior, os
interessados terão que comprovar não possuírem habitação pró-



APÊNDICE N.º 134 — II SÉRIE — N.º 283 — 7 de Dezembro de 20018

pria ou terreno apto para a construção de habitação no território
do concelho de Aguiar da Beira.

3 — O imóvel pretendido terá que servir para a habitação per-
manente do proponente pelo período mínimo de cinco anos.

SECÇÃO II

Atribuição

Artigo 3.º

Critérios de atribuição

1 — Os critérios para a ordenação dos interessados na compra
dos imóveis serão os seguintes:

a) Idade;
b) Estado civil;
c) Dimensão do agregado familiar;
d) Rendimento anual;
e) Local de residência;
f) Área da naturalidade;
g) Área de recenseamento;
h) Profissão.

2 — O coeficiente de ponderação de cada um dos critérios es-
tabelecidos no número anterior será determinado de acordo com
os destinatários de cada venda condicionada, conforme definidos
no n.º 1 do artigo 2.º

3 — Os critérios descritos, ou parte deles, poderão tomar a forma
de requisito determinante para a aceitação dos candidatos.

4 — Para além dos critérios descritos no presente artigo pode-
rão ser definidos outros, específicos para cada venda condicionada.

Artigo 4.º

Regimes de atribuição

1 — Os imóveis poderão ser atribuídos nos regimes seguintes:

a) Atribuição directa;
b) Atribuição em hasta pública condicionada;
c) Atribuição por sorteio.

2 — A venda dos imóveis atribuídos é sempre feita em regime
de propriedade plena.

Artigo 5.º

Regime de atribuição directa

1 — A atribuição dos imóveis por regime de atribuição directa
será feita aos candidatos melhor classificados até ao número de
ordem correspondente ao número de imóveis a vender.

2 — A venda dos imóveis atribuídos com base neste artigo será
feita pelo preço aprovado pela Assembleia Municipal por propos-
ta da Câmara Municipal de Aguiar da Beira, conforme previsto na
alínea g) do n.º 2 do artigo 11.º

Artigo 6.º

Regime de atribuição em basta pública condicionada

1 — A atribuição por hasta pública será utilizada preferencial-
mente quando os critérios de atribuição sejam exclusivamente re-
quisitos determinantes para a aceitação dos candidatos, conforme
previsto no n.º 3 do artigo 2.º

2 — A atribuição por hasta pública poderá ainda ser utilizada
quando os imóveis municipais se localizarem em área central ou
reconhecidamente valorizada no contexto dos preços praticados
no concelho.

3 — A atribuição por hasta pública poderá ainda ser utilizada,
sem aplicação do previsto nos números anteriores, quando se tra-
tar de venda condicionada a profissionais com actividades de inte-
resse para o concelho.

4 — A atribuição por hasta pública não poderá ser aplicada no
caso de venda condicionada a famílias desfavorecidas, a não ser
que se verifique o previsto no n.º 1 do presente artigo.

5 — A Câmara Municipal de Aguiar da Beira poderá aprovar um
valor mínimo ou uma tranche para os lances dos candidatos.

6 — Os preços por metro quadrado dos imóveis a atribuir com
base neste artigo poderão ter valores diferentes, tendo em conta
a sua localização e características, devendo ser aprovados pela
Assembleia Municipal por proposta da Câmara Municipal de Aguiar
da Beira, conforme previsto na alínea g) do n.º 2 do artigo 11.º

Artigo 7.º

Regime de atribuição por sorteio

1 — A atribuição por sorteio será utilizada preferencialmente
quando os critérios de atribuição forem, exclusivamente, requisi-
tos determinantes para a aceitação dos candidatos, conforme pre-
visto no n.º 3 do artigo 2.º e as características dos imóveis forem
consideradas muito semelhantes.

2 — A atribuição por sorteio poderá ainda ser utilizada nos res-
tantes casos quando as características dos imóveis forem conside-
radas muito semelhantes e o seu número seja superior a cinco.

3 — Nos casos previstos no n.º 1 deste artigo, deverão ser in-
cluídos no sorteio todos os candidatos que reúnam as condições
previstas na proposta.

4 — No caso previsto no n.º 2 do presente artigo, deverá ser
elaborada a lista de candidatos, devidamente ordenada, sendo ad-
mitidos ao sorteio os candidatos melhor classificados até ao nú-
mero de ordem correspondente ao número de imóveis a atribuir.

5 — A venda dos imóveis atribuídos com base neste artigo será
feita pelo preço aprovado pela Assembleia Municipal por propos-
ta da Câmara Municipal de Aguiar da Beira, conforme previsto na
alínea g) do n.º 2 do artigo 11.º

Artigo 8.º

Regimes de atribuição mistos

1 — Os regimes de venda estabelecidos nos artigos 5.º, 6.º e 7.º
poderão ser usados em conjunto, sempre que a área do terreno ou
o número de fogos o justifique, considerando como mínimos a área
de 1 ha ou 20 fogos.

2 — Para que sejam considerados regimes diferentes numa mes-
ma área de venda condicionada, deverão ser delimitadas grafica-
mente e caracterizadas as suas respectivas áreas, conforme o pre-
visto no n.º 2 do artigo 11.º, com as devidas adaptações.

3 — Para além do previsto no n.º 1 deste artigo, as opções pelos
diferentes regimes deverão ser justificadas, tendo em conta os
seguintes critérios:

a) Quando pela dimensão, extensão, localização ou factores
de ordem sociológica justificados se considere positiva a
integração de diferentes classes sócio-económicas na mesma
área de venda condicionada, devendo-se, nestes casos, de-
terminar os diferentes regimes de atribuição de imóveis
de acordo com os seus diferentes destinatários;

b) Em áreas de localização central ou reconhecidamente
valorizada no conjunto da área delimitada como de ven-
da condicionada, para onde se poderá determinar a atri-
buição por intermédio de hasta pública.

4 — Em casos de empate nas classificações dos candidatos po-
derá optar-se pela atribuição através de sorteio, reordenando-se a
lista de acordo com o resultado nele obtido.

Artigo 9.º

Sessões de atribuição

1 — Seja qual for o regime de atribuição, esta terá lugar em
sessão pública presidida por uma comissão composta pelo presi-
dente da Câmara Municipal de Aguiar da Beira, ou um seu repre-
sentante, e por dois elementos nomeados pela Câmara Municipal
de Aguiar da Beira: um representante dos serviços técnicos da autarquia
e um secretário.

2 — Na atribuição por sorteio deverão ser cumpridas todas as
disposições previstas na lei para o sorteio, devendo, para além
dos membros referidos no n.º 1 deste artigo, estar presente um
representante do Governo Civil da Guarda.

3 — As sessões de atribuição em regime de hasta pública deve-
rão regular-se pela legislação em vigor, sendo o seu funcionamen-
to assegurado e regulado pela comissão referida no n.º 1 deste artigo.

4 — Só poderão intervir na sessão pública os candidatos ou as
pessoas que tiverem interesse directo devidamente reconhecido,
sendo em ambos os casos obrigatória a sua prévia identificação.
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5 — Das sessões públicas de atribuição de imóveis de venda
condicionada serão efectuadas actas que serão assinadas por todos
os elementos da comissão.

SECÇÃO III

Preço dos imóveis

Artigo 10.º

Determinação do preço dos imóveis
1 — O preço dos imóveis deverá ser considerado por pondera-

ção dos preços previstos para a habitação a custos controlados
para o ano em curso, de acordo com a legislação em vigor, a sua
localização e os investimentos efectuados pela autarquia para a
disponibilização da parcela ou lote para construção, quando apli-
cável.

2 — O preço estabelecido de acordo com o número anterior
poderá ser agravado no caso da venda condicionada a profissio-
nais com actividades de interesse para o concelho, quando se con-
siderar que a situação sócio-económica resultante das profissões
em causa o justifica.

CAPÍTULO II

Processo para a venda

SECÇÃO I

Processo administrativo

Artigo 11.º

Classificação de área de venda condicionada

1 — A Assembleia Municipal aprovará o processo de classifica-
ção de área de venda condicionada sob proposta da Câmara Muni-
cipal de Aguiar da Beira.

2 — O processo de classificação de área de venda condicionada
será elaborado pelos serviços técnicos da Câmara Municipal de
Aguiar da Beira, contendo os seguintes dados:

a) Delimitação gráfica da área a ser considerada como de venda
condicionada;

b) Descrição das características urbanísticas da área a classi-
ficar, contendo, nomeadamente, os seguintes elementos:

Superficie total do terreno;
Discriminação das áreas dos lotes ou parcelas;
Número de edifícios;
Áreas de implantação e áreas brutas de construção dos

edifícios;
Cércea e número de pisos acima e abaixo da cota de

soleira de cada edifício;
Tipologia e número de fogos em cada edifício;
Áreas úteis de cada fogo;
Outras informações sobre condicionamentos relativos

a áreas destinadas a utilização colectiva, incluindo
espaços verdes, quando aplicável;

Descrição das soluções adoptadas para as redes de infra-
-estruturas, rede viária, com discriminação das áreas
destinadas a vias, acessos e estacionamento de veí-
culos;

c) Regras e condicionantes dos projectos para obras com
licenciamento municipal de acordo com a legislação em
vigor, sempre que a efectivação da habitação implicar obras
que careçam desse licenciamento;

d) Definição devidamente justificada dos destinatários, de
acordo com o previsto no n.º 1 do artigo 2.º do presente
Regulamento;

e) Definição devidamente justificada dos critérios de atribuição
dos imóveis, de acordo com o previsto no artigo 3.º do
presente Regulamento. No caso de se tratar da venda
condicionada a profissionais com actividades de interesse
para o concelho, deverá ser apresentada lista das profis-
sões a considerar, podendo esta lista ordenar as profis-
sões por preferência ou como requisito determinante;

f) Definição devidamente justificada dos regimes de atribui-
ção dos imóveis, de acordo com o previsto no artigo 4.º
do presente Regulamento;

g) Preço proposto por metro quadrado, fixado de acordo com
o previsto no artigo 10.º;

h) Valor da caução a prestar após a atribuição definitiva dos
imóveis;

i) Elementos que devem instruir as candidaturas dos inte-
ressados.

Artigo 12.º

Abertura de período de candidaturas

1 — Após a aprovação pela Assembleia Municipal do processo
de classificação da área de venda condicionada, a Câmara Munici-
pal de Aguiar da Beira deverá aprovar uma calendarização para os
procedimentos necessários à sua efectivação.

2 — A calendarização deverá definir os períodos de apresenta-
ção, de apreciação e de aprovação das candidaturas e a data do
acto público de atribuição dos imóveis.

Artigo 13.º

Publicitação

1 — A calendarização aprovada nos termos do artigo 12.º deve-
rá ser publicitada através de edital e publicação num jornal nacio-
nal e num jornal local.

Artigo 20.º

Contrato-promessa de compra e venda

1 — Do contrato-promessa de compra e venda do imóvel de-
vem obrigatoriamente constar os seguintes elementos:

a) Identificação do imóvel;
b) O prazo máximo para a realização da escritura de com-

pra e venda;
c) A proibição da transmissão ou cedência, a qualquer título,

do imóvel ou da posição contratual sem expresso con-
sentimento da Câmara Municipal de Aguiar da Beira, con-
forme previsto no artigo 26.º;

d) O prazo máximo para início das obras de construção,
quando aplicável, conforme previsto nos artigos 23.º e
24.º, n.os 1 e 2;

e) Declaração do conhecimento e aceitação do processo de
classificação de venda condicionada que esteve na base da
venda.

Artigo 21.º

Cláusulas da escritura

1 — Na escritura de compra e venda deverão, obrigatoriamen-
te, constar os seguintes elementos:

a) A identificação do imóvel;
b) A utilização para fins habitacionais;
c) Os prazos máximos para o início e conclusão da constru-

ção das edificações, quando aplicável, de acordo com o
previsto nos artigos 23.º e 24.º, n.os 1 e 2;

d) O prazo máximo para ocupação do imóvel, nos termos
do n.º 3 do artigo 24.º;

e) A proibição de utilização do imóvel para fins diferentes
do estipulado;

f) A proibição de transmissão do imóvel sem o consenti-
mento prévio da Câmara Municipal de Aguiar da Beira,
nos termos do n.º 2 do artigo 26.º;

g) A proibição da cedência do imóvel, no todo ou em parte,
através de arrendamento, cessação de exploração, tres-
passe ou título similar, nos termos do n.º 1 do artigo 26.º

Artigo 22.º

Encargos do comprador

1 — Estão a cargo do comprador todas as despesas fiscais, de-
signadamente as seguintes:

a) Imposto de selo devido pela aquisição, a efectuar em si-
multâneo com o pagamento inicial;
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b) Imposto Municipal de Sisa devido pela transmissão, no
prazo de 30 dias após a notificação de deliberação de
atribuição e venda;

c) As despesas inerentes à própria escritura;
d) Registo da propriedade.

2 — O disposto no n.º 1 deste artigo é aplicável, com as devi-
das alterações, ao contrato-promessa de compra e venda.

3 — Constituem ainda encargos do comprador todas as despe-
sas inerentes aos projectos e processo de licenciamento e respec-
tivas obras de construção, quando aplicáveis.

SECÇÃO IV

Obras nos imóveis

Artigo 23.º

Prazo para o licenciamento municipal

1 — Sempre que para a efectivação da habitação seja necessária
a realização de obras nos imóveis que careçam de licença ou auto-
rização municipal nos termos da lei, o proprietário terá 180 dias
úteis, contados da data de realização da escritura de compra e venda,
para dar entrada ao respectivo processo de licenciamento de obras
particulares.

2 — Quando o prazo mencionado no número anterior for ul-
trapassado por razão imputável ao requerente, o imóvel reverterá
a favor do município de Aguiar da Beira, devendo ser ouvido o
proprietário no prazo máximo de 10 dias úteis antes da efectiva-
ção da reversão.

3 — A Câmara Municipal de Aguiar da Beira poderá deliberar,
mediante requerimento fundamentado do adquirente, o alargamento
do prazo mencionado no n.º 1 deste artigo.

Artigo 24.º

Prazo para as obras

1 — As obras a realizar deverão cumprir o prazo previsto no
alvará de licença de construção, que não poderá exceder três
anos.

2 — A Câmara Municipal de Aguiar da Beira poderá, de acordo
com a legislação em vigor, prorrogar o prazo previsto na licença
de construção, não podendo, no entanto, o prazo total para a
realização das obras exceder os três anos previstos no número
anterior.

3 — Após a construção, o proprietário terá 180 dias seguidos
para requerer a licença de utilização.

4 — O não cumprimento dos prazos estabelecidos no presente
artigo, ou o não deferimento da licença de utilização, assim como
o não cumprimento de qualquer regra ou condicionante à constru-
ção estabelecida no processo de venda condicionada, por razões
imputáveis ao proprietário, implicará a reversão do imóvel a fa-
vor do município de Aguiar da Beira, devendo ser ouvido o pro-
prietário no prazo máximo de 10 dias úteis antes da efectivação
da reversão.

5 — As benfeitorias úteis ou necessárias entretanto reali-
zadas no imóvel serão pagas pela Câmara Municipal de Aguiar
da Beira, sendo o seu valor fixado por uma comissão de avali-
ação composta por três peritos, sendo um deles nomeado pelo
alienante e os restantes dois pela Câmara Municipal de Aguiar
da Beira.

6 — Não se aplica o disposto nos n.os 4 e 5 do presente artigo
se o comprador do imóvel tiver constituído empréstimo para rea-
lizar as construções, prevalecendo neste caso a favor da entidade
financiadora qualquer privilégio que haja sido constituído.

Artigo 25.º

Reversões

1 — A reversão a favor do município de Aguiar da Beira, pre-
vista no n.º 2 do artigo 23.º, implicará a devolução de 80% da
quantia paga pelo imóvel.

2 — A reversão a favor do município de Aguiar da Beira previs-
ta no n.º 4 do artigo 24.º implicará a devolução de 90% da quantia
paga pelo imóvel.

3 — Em ambos os casos será solicitado à conservatória do re-
gisto predial a anulação do registo por incumprimento das cláusu-
las da escritura de compra e venda.

4 — As reversões previstas no presente artigo não implicam a
não aplicação de contra-ordenações previstas na lei.

CAPÍTULO III

Disposiçoes finais

Artigo 26.º

Transmissão ou cedência dos imóveis

1 — É proibida a cedência do imóvel, em todo ou em parte,
através de arrendamento, cessação de exploração, trespasse ou título
similar durante o período de 15 anos.

2 — Carecem de consentimento expresso dado por escrito pela
Câmara Municipal de Aguiar da Beira, todos os negócios inter vi-
vos relativos à transmissão dos imóveis ou benfeitorias nele rea-
lizadas, durante o período de 15 anos, excepto nos casos de habi-
tações construídas com empréstimos bonificados concedidos ao
abrigo de regime de crédito à promoção municipal, cooperativa e
privada de habitação a custos controlados para venda, nos termos
do artigo 1.º e n.º 2 do artigo 2.º do Decreto-Lei n.º 109/97, de 8 de
Maio, em que o ónus de inalienabilidade é reduzido para cinco anos.

3 — A Câmara Municipal de Aguiar da Beira tem direito de
preferência na alienação prevista no número anterior.

4 — O valor das aquisições será o do custo de aquisição à Câ-
mara Municipal de Aguiar da Beira, sendo o valor das benfeitorias
fixado por uma comissão de avaliação composta por três peritos,
sendo um nomeado pelo alienante e os restantes dois pela Câmara
Municipal de Aguiar da Beira.

Artigo 27.º

Dúvidas ou omissões

As dúvidas e as omissões sobre a interpretação deste Regula-
mento serão resolvidas e integradas pelas disposições legais em
vigor e serão da competência da Câmara Municipal de Aguiar da
Beira.

CÂMARA MUNICIPAL DE ALCOUTIM

Aviso n.º 9313/2001 (2.ª série) — AP.  — Francisco
Augusto Caimoto Amaral, presidente da Câmara Municipal de
Alcoutim:

Torna público que foi celebrado o seguinte contrato de trabalho
a termo certo, ao abrigo da alínea d) do n.º 2 do artigo 18.º do
Decreto-Lei n.º 427/89, de 7 de Dezembro, com a trabalhadora
abaixo indicada, cujas funções serão exercidas pelo prazo de um
ano, com início em 11 de Outubro de 2001 e termo em 10 de
Outubro de 2002:

Carla Maria Mota Mestre (operário qualificado — operário jardi-
neiro).

19 de Outubro de 2001. — O Presidente da Câmara, Francisco
Augusto Caimoto Amaral.

Aviso n.º 9314/2001 (2.ª série) — AP.  — Francisco
Augusto Caimoto Amaral, presidente da Câmara Municipal de
Alcoutim:

Torna público que foram celebrados os seguintes contratos de
trabalho a termo certo, ao abrigo da alínea d) do n.º 2 do artigo
18.º do Decreto-Lei n.º 427/89, de 7 de Dezembro, com os traba-
lhadores abaixo indicados, cujas funções serão exercidas pelo pra-
zo de um ano, com início em 15 de Outubro de 2001 e termo em
14 de Outubro de 2002:

António Maria Leal Gonçalves (auxiliar de serviços gerais).
Armando Joaquim Afonso (auxiliar de serviços gerais).
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José Manuel Sequeira Marques (auxiliar de serviços gerais).
Luís Manuel Pires Afonso (auxiliar de serviços gerais).
Teresa de Jesus Romeira Revez Mestre (auxiliar de serviços ge-

rais).

22 de Outubro de 2001. — O Presidente da Câmara, Francisco
Augusto Caimoto Amaral.

CÂMARA MUNICIPAL DE ALENQUER

Edital n.º 467/2001 (2.ª série) — AP.  — Álvaro Joa-
quim Gomes Pedro, presidente da Câmara Municipal de Alenquer:

Torna público que a Assembleia Municipal, na sua sessão de 27
de Setembro de 2001, aprovou, no uso da competência que lhe é
cometida pela alínea a) do n.º 2 do artigo 53.º da Lei n.º 169/99,
de 18 de Setembro, a seguinte Postura sobre Trânsito e Estacio-
namento de Veículos na Via Pública para a vila do Carregado, que
lhe havia sido proposto em cumprimento da deliberação da Câ-
mara Municipal tomada na sua reunião ordinária de 25 de Julho de
2001, nos termos conjugados do disposto no n.º 1 do artigo 9.º do
Decreto-Lei n.º 114/94, de 3 de Maio, na redacção do Decreto-
-Lei n.º 2/98, de 3 de Janeiro, da alínea u) do n.º 1 e da alínea a)
do n.º 6 do artigo 64.º da Lei n.º 169/99 citada, após inquérito
público por um período de 30 dias úteis, em cumprimento do ar-
tigo 118.º do Código do Procedimento Administrativo.

Nota justificativa

O desenvolvimento urbano da vila do Carregado, com o corres-
pondente aumento de trânsito automóvel nas suas artérias, aliado
à sua situação geográfica onde se cruzam algumas das principais
vias de comunicação nacionais, bem como a sua envolvência por
uma crescente zona industrial, determinaram e tornaram urgente
a revisão da Postura sobre o Trânsito e Estacionamento para a
sede da freguesia do Carregado.

Postura do Trânsito e Estacionamento de Veículos

Artigo 1.º

É proíbido o trânsito de veículos:
1 — No sentido nascente/poente:
1.1 — Na Rua do Capitão-Tenente Oliveira e Carmo.
1.2 — Na Rua do Alferes Machado Ferrão, no troço compreen-

dido entre a Rua de Luís de Camões e a Rua de D. Pedro V.
1.3 — Na Rua de António Manuel Lains.
1.4 — Na Rua de Damião de Goes.
1.5 — Na Travessa do BT & A, entre a Rua de Vaz Monteiro e

a Rua de António Correia Baharem.
2 — No sentido poente/nascente:
2.1 — Na Rua de Antero de Quental.
2.2 — Na Rua do Alferes Machado Ferrão, no troço compreen-

dido entre a Rua de Vaz Monteiro e a Rua de D. Pedro V.
2.3 — Na Rua do Dr. Rodrigo César Monteiro.
2.4 — Na Rua da Paz.
3 — No sentido norte/sul:
3.1 — Na Rua do Dr. Guilherme Delgado.
3.2 — Na Rua de D. Pedro V.
3.3 — Na Rua do 1.º de Maio, veículos de mercadorias com peso

superior a 3500 kg, excepto para cargas e descargas.
3.4 — Na Rua da Liberdade, veículos de mercadorias com peso

superior a 3500 kg, excepto para cargas e descargas.
3.5 — Na Rua de 5 de Outubro.
4 — No sentido sul/norte:
4.1 — Na Rua de Laura Pinheiro.
4.2 — Na Rua de Luís de Camões.

Artigo 2.º

É proibido o estacionamento:
1 — No sentido nascente/poente:
1.1 — Na Rua do Dr. Rodrigo César Pereira, entre o restaurante

O Jardim e o portão do campo de futebol.
2 — No sentido poente/nascente:
2.1 — Na Rua de Fernando Pessoa.
2.2 — Na Rua do Alferes Machado Ferrão, no troço compreen-

dido entre a Rua de Luís de Camões e a Rua de Castelo Melhor.

2.3 — Na Rua de António Manuel Lains, do lado direito, ex-
cepto para cargas e descargas (trinta minutos).

2.4 — Na Rua de Damião de Goes, do lado direito, excepto para
cargas e descargas (trinta minutos).

2.5 — Na Rua de Castelo Melhor, nos primeiros 25 m.
3 — No sentido norte/sul:
3.1 — Na Rua de Laura Pinheiro, excepto cargas e descargas

(trinta minutos).
3.2 — Na Rua de Vaz Monteiro, em frente ao BT & A.
3.3 — Na Rua de Luís de Camões, no troço compreendido en-

tre a Rua do Alferes Machado Ferrão e a Rua do Capitão-Tenente
Oliveira e Carmo, excepto cargas e descargas (trinta minutos).

4 — No sentido sul/norte:
4.1 — Na Rua de Eça de Queirós.
4.2 — Na Rua de D. Pedro V, no troço compreendido entre a

Rua de António Manuel Lains e a Rua de Damião de Goes, dias
úteis e sábados, das 7 às 13 horas, excepto cargas e descargas (trinta
minutos).

Artigo 3.º

É autorizado o trânsito nos dois sentidos nas seguintes vias ur-
banas:

1 — Na Rua do Alferes Machado Ferrão, no troço compreendi-
do entre a Rua de Luís de Camões e a Rua de Castelo Melhor.

2 — Na Rua de Castelo Melhor.
3 — Na Rua de António Correia Baharem.
4 — Na Rua de Fernando Pessoa.
5 — Na Avenida da Associação Desportiva do Carregado.
6 — Na Rua da Liberdade, excepto a automóveis de mercado-

rias com peso total superior a 3500 kg (é permitido para cargas e
descargas).

7 — Na Rua do 1.º de Maio, excepto a automóveis de mercado-
rias com peso total superior a 3500 kg (é permitido para cargas e
descargas).

8 — Na Rua de Antero de Quental, no troço compreendido entre
a Rua de Fernando Pessoa e a Rua do Dr. Guilherme Delgado.

Artigo 3.º

Autorizado o estacionamento:
1 — Na Rua de D. Pedro V, de um lugar para ambulância, junto

à clínica.
2 — Na Rua de Damião de Goes, de dois lugares para o posto

médico, em frente ao mercado.

Artigo 4.º

Paragens obrigatórias

É obrigatório parar antes da entrada dos entrocamentos ou cru-
zamentos e ceder a passagem aos veículos que circulam na outra
via:

1 — Na Rua de Eça de Queirós com a Rua de Castelo Melhor.
2 — No beco de saída das garagens com a Rua de Fernando Pessoa
3 — Na Rua de Florbela Espanca com a Rua de Fernando Pessoa.
4 — Na Rua do Sarra com a Rua de Fernando Pessoa.
5 — Na Rua de Alexandre Herculano com a Rua de Fernando

Pessoa.
6 — Na Rua do Dr. Guilherme Delgado com a Rua de Antero de

Quental.
7 — Na Rua de Antero de Quental com a Rua de Castelo Melhor.
8 — Na Rua do Alferes Machado Ferrão com a Rua de Castelo

Melhor.
9 — Na Rua do Alferes Machado Ferrão com a Rua de Vaz

Monteiro (IC 2).
10 — Na Rua de D. Pedro V com a Rua de Vaz Monteitro (IC 2).
11 — Na Rua de António Manuel Lains com a Rua de D. Pedro V.
12 — Na Rua de Laura Pinheiro com a Rua de Pinto Barreiros.
13 — Na Avenida da Associação Desportiva do Carregado com

a Rua de Vaz Monteiro (IC 2).
14 — Na Avenida da Associação Desportiva do Carregado com

a Rua de António Correia Baharem.
15 — Na Rua da Liberdade com a Avenida da Associação Des-

portiva do Carregado.
16 — Na Rua da Liberdade com a Rua do Dr. Rodrigo César

Pereira.
17 — Na Rua do 1.º de Maio com a Avenida da Associação

Desportiva do Carregado.
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18 — Na Rua do 1.º de Maio com a Rua do Dr. Rodrigo César
Pereira.

19 — Na Rua do Dr. Rodrigo César Pereira com a Rua de Antó-
nio Correia Baharem.

20 — Na Rua da Paz com a Rua da Liberdade.
21 — Na Rua de 5 de Outubro com a Rua da Paz.
22 — Na Rua de D. Pedro V com a Rua do Capitão-Tenente

Oliveira e Carmo.
23 — Na Rua de Luís de Camões com a Rua do Capitão-Tenen-

te Oliveira e Carmo.
24 — Na Rua de Luís de Camões com a Rua de Pinto Barreiros.
25 — Na Rua do Capitão-Tenente Oliveira e Carmo com a Rua

de Castelo Melhor.
26 — Na Rua de Damião de Goes com a Rua de D. Pedro V.
27 — Na Rua de Castelo Melhor com a Rua de Vaz Monteiro

(IC 2).
28 — Na Rua de Castelo Melhor com a Rua de Pinto Barreiros.
29 — Na Rua de Almeida Garret com a Rua de Castelo Melhor.
30 — Na Rua de António Correia Baharem com a EN 15.4

(Cadafais).
31 — Na travessa paralela ao BT & A, entre a Rua de António

Correia Baharem e a Rua de Vaz Monteiro.

Penalidades

§ único. As transgressões às disposições da presente Postura são
punidas com as multas previstas no Código da Estrada para as
transgressões de natureza correspondente.

Entrada em vigor

A presente Postura entra em vigor 15 dias após a sua publica-
ção no Diário da República.

Norma revogatória

Ficam revogadas todas as disposições da Postura sobre o Trân-
sito e Estacionamento para a Sede da Freguesia do Carregado e
mais Lugares da Sua Área Administrativa, datada de 3 de Abril de
1991, que contrariem a presente Postura.

Para constar e demais efeitos, se publica este e outros de igual
teor que vão ser afixados nos lugares de estilo.

E eu, Maria Paula Coelho Soares, chefe da Divisão de Gestão
Financeira, o subscrevi.

4 de Outubro de 2001. — O Presidente da Câmara, Álvaro Joaquim
Gomes Pedro.

CÂMARA MUNICIPAL DE ALTER DO CHÃO

Aviso n.º 9315/2001 (2.ª série) — AP.  — Para efei-
tos da alínea b) do n.º 1 do artigo 34.º do Decreto-Lei n.º 427/89,
de 7 de Dezembro, foram renovados os contratos a termo certo,
pelo período de três meses, com Artur Alexandre Boia Nobre, Rui
Manuel Pereira Amêndoa e Maria de Jesus Martins Ribeiro Rego
Coelho, como cantoneiros de limpeza, com início a 31 de Outu-
bro de 2001.

22 de Outubro de 2001. — O Presidente da Câmara, António
Hemetério Airoso Cruz.

CÂMARA MUNICIPAL DE ANGRA DO HEROÍSMO

Aviso n.º 9316/2001 (2.ª série) — AP.  — Contratos
de trabalho a termo certo. — Em cumprimento do disposto na
alínea b) do n.º 1 do artigo 34.º do Decreto-Lei n.º 427/89, de 7
de Dezembro, aplicado à administração local pelo Decreto-Lei
n.º 409/91, de 17 de Outubro, torna-se público o seguinte:

I) Celebração de contratos a termo certo — esta Câmara
contratou Paulo Manuel Borba Mont’Álverne de Sequeira
para o exercício de funções na categoria de técnico supe-
rior de 2.ª classe (área de urbanismo), pelo período de 3
de Setembro a 3 de Março de 2002;

II) Renovação de contratos a termo certo — esta Câmara
procedeu à renovação dos contratos a termo certo que
havia celebrado com as pessoas que a seguir se enunciam,
para o exercício das funções abaixo discriminadas, pelos
seguintes períodos:

a) Celestino Manuel Dutra Lima — coveiro, de 3 de
Outubro de 2001 a 3 de Abril de 2002;

b) Dionísio Espínola Ribeiro — coveiro, de 3 de Outu-
bro de 2001 a 3 de Abril de 2002;

c) Luís Carlos Goulart Medeiros — coveiro, de 3 de
Outubro de 2001 a 3 de Abril de 2002;

d) Roberto Carlos Nunes Soares — coveiro, de 3 de
Outubro de 2001 a 3 de Abril de 2002;

e) Ana Brigita de Melo Palma Borges — técnico de
2.ª classe (área de relações públicas), de 1 de Outu-
bro de 2001 a 1 de Outubro de 2002;

f) Telma Maria Barata Almeida — técnico superior de
2.ª classe (área de arquitectura), de 17 de Outubro de
2001 a 17 de Abril de 2002;

g) Paulo José Mendes Barcelos — técnico superior de
2.ª classe (área de engenharia agrícola), de 2 de Ou-
tubro de 2001 a 2 de Abril de 2002.

24 de Outubro de 2001. — O Vereador com competência dele-
gada na gestão de recursos humanos, José Pedro Parreira Cardoso.

CÂMARA MUNICIPAL DE AVIS

Aviso n.º 9317/2001 (2.ª série) — AP.  — Para os devidos
efeitos e em conformidade com a alínea b) do n.º 1 do artigo 34.º
do Decreto-Lei n.º 427/89, de 7 de Dezembro, aplicado à admi-
nistração local por força do Decreto-Lei n.º 409/91, de 17 de Outubro,
na sua actual redacção, torna-se público que, por despacho do
presidente da Câmara Municipal de Avis de 30 de Agosto de 2001,
foram renovados, por igual período, os contratos de trabalho a
termo certo celebrados em 1 de Abril de 2001 com Hélio João
Serafim da Silva e Rui Miguel Correia Rodrigues, designers, com o
vencimento de 115 100$.

 30 de Agosto de 2001. — O Presidente da Câmara, Manuel
Maria Libério Coelho.

CÂMARA MUNICIPAL DA AZAMBUJA

Aviso n.º 9318/2001 (2.ª série) — AP.  — Em cum-
primento do disposto na alínea b) do n.º 1 do artigo 34.º do Decreto-
-Lei n.º 427/89, de 7 de Dezembro, torna-se público que foi cele-
brado, entre esta autarquia e o trabalhador abaixo descrito, contrato
de trabalho a termo certo, nos termos do disposto no artigo 18.º
do citado diploma, alterado pelo Decreto-Lei n.º 218/98, de 17
de Julho, pelo período de seis meses, renováveis, na seguinte ca-
tegoria:

Arquitecto Vítor Ricardo Ho Teixeira, com efeitos a partir de 17
de Outubro de 2001. [Contratação isenta de fiscalização prévia
do Tribunal de Contas, de acordo com a alínea f) do n.º 3 do
artigo 114.º da Lei n.º 98/97, de 26 de Agosto.]

26 de Outubro de 2001. — O Presidente da Câmara, Carlos Alberto
Pinto de Oliveira.

CÂMARA MUNICIPAL DE BEJA

Edital n.º 468/2001 (2.ª série) — AP.  — José Manuel
da Costa Carreira Marques, presidente da Câmara Municipal de Beja:

Torna público que, no uso da competência referida no artigo 64.º,
n.º 7, alínea a), da Lei n.º 169/99, de 18 de Setembro, a Câmara
Municipal de Beja aprovou a alteração ao Regulamento de Venda
Através de Máquinas Automáticas Instaladas na Via Pública ou de
Fácil Acesso Público sem Qualquer Controlo Humano Directo, na
sua reunião de 17 de Outubro 2001.

18 de Outubro 2001. — O Presidente da Câmara, José Manuel
da Costa Carreira Marques.
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 Regulamento de Venda Através de Máquinas Automá-
ticas Instaladas na Via Pública ou de Fácil Acesso
Público sem Qualquer Controlo Humano Directo.

Esta matéria tem sido objecto de várias abordagens e surgem
sempre na sequência de reclamações apresentadas por munícipes
que se julgam prejudicados. Também não há legislação directa que
discipline a utilização destas máquinas cuja proliferação tem vin-
do a aumentar. Só é possível considerar legítima a utilização des-
tas máquinas, tendo em conta um dos princípios basilares do direi-
to administrativo, isto é, será sempre necessária lei expressa a
autorizar determinada prática ou que, pelo menos, por interpreta-
ção se possa considerar o pensamento legislativo, que tenha na
letra da lei um mínimo de correspondência verbal, ainda que im-
perfeitamente expresso.

Na sequência do já referido, só é aceitável admitir a máquina,
enquanto processo automático de venda e na ausência de legisla-
ção específica, se a mesma estiver integrada no estabelecimento
comercial respectivo, seguindo toda a disciplina jurídica aplicável
ao estabelecimento a que diga respeito, incluindo o próprio horá-
rio de funcionamento do estabelecimento e o espaço onde a res-
pectiva actividade se desenvolve.

Não obstante não haver legislação específica para a utilização
da máquina, tem sido esta prática encarada pelas autoridades ad-
ministrativas, numa atitude de «fechar os olhos», ou por desco-
nhecimento da ilicitude desta prática ou ainda como uma forma
complementar de abastecimento dos cidadãos, que em muitas si-
tuações resolve eficazmente as necessidades das pessoas, sobretu-
do em horas mortas ou em locais onde não existem estabeleci-
mentos.

Se em relação a alguns produtos não se levantam problemas de
maior, antes pelo contrário, tal processo de venda é bastante mais
eficaz porque satisfaz as necessidades básicas das pessoas de uma
forma mais acessível (v. g. venda de água), já em relação a outros
produtos a situação não é assim tão inocente, pelo que não pode-
rá estar confiada ao acaso, onde não existe nenhuma intervenção
directa do homem no acto da compra e venda (v. g. venda de ta-
baco e bebidas alcoólicas a menores).

Por outro lado, o consumidor fica sem hipóteses de reclamar de
um produto defeituoso, por ausência de provas e ainda deixa de
ter direito a quitação (recibo), nos termos do que dispõe o artigo 787.º
do Código Civil e do Regime Legal da Defesa do Consumidor, Lei
n.º 24/96, de 31 de Julho.

Em face desta ilegitimidade, como será possível ao município
poder actuar por forma a impedir a utilização indevida destas
máquinas ou, pelo menos, dirigir a sua acção desencorajadora nos
casos em que a sua utilização se mostre mais nociva?

Nesta perspectiva, continuo a pensar que a intervenção da Ins-
pecção-Geral da Actividades Económicas seria a mais adequada de
acordo com as suas próprias competências.

Neste pressuposto proponho o seguinte:

1.º

a) As máquinas de venda automática de produtos — bebidas e
tabaco — só poderão ser utilizadas quando integradas em esta-
belecimento comercial devidamente legalizado para a comer-
cialização dos respectivos produtos e localizadas no espaço fí-
sico onde a respectiva actividade comercial se desenvolve, nos
termos da lei.

b) Para efeitos da alínea anterior, considera-se violação da li-
cença de utilização do espaço físico do estabelecimento comercial
quando, fora deste, sejam instaladas máquinas de venda automá-
tica de produtos e àquele pertençam.

2.º

O funcionamento das referidas máquinas tem o mesmo regime
de horário do estabelecimento onde estão integradas, nos termos
do que dispõe o Decreto-Lei n.º 48/96, de 15 de Maio.

3.º

Fica interdita a instalação de máquinas de venda automática de
produtos em espaços de domínio público municipal.

4.º

a) Nos espaços de uso colectivo das estações ferroviárias e ro-
doviárias, bem como em postos abastecedores de combustível de

funcionamento permanente, será permitida a utilização de máqui-
nas de venda automática só de bebidas não alcoólicas e desde que
o responsável pela gestão desses espaços possa responder pelo
fornecimento perante o consumidor, em face de alguma reclama-
ção apresentada por este, em relação aos produtos disponibilizados
pela máquina, como decorre da Lei Geral da Defesa do Consumi-
dor, Lei n.º 24/96, de 31 de Julho.

b) No caso da máquina estar integrada em algum estabelecimen-
to existente no espaço referido na alínea anterior, aplicar-se-á o
disposto nos artigos 1.º e 2.º deste Regulamento.

5.º

A violação do disposto no artigos 1.º, 3.º e 4.º do presente
Regulamento faz incorrer o seu infractor em responsabilidade contra-
-ordenacional, nos termos do que dispõem os artigos 54.º, n.os 1 e
4, e 55.º, n.º 1, do Decreto-Lei n.º 445/91, e punível com uma
coima graduada de 100 000$ até ao montante de 10 000 000$,
no caso de pessoa singular, ou até 30 000 000$, no caso de pes-
soa colectiva.

6.º

A violação do disposto no artigo 2.º faz incorrer o seu infractor
em responsabilidade contra-ordenacional, punível com coima
de 50 000$ (249,40 euros) a 750 000$ (3740,98 euros) para pes-
soas singulares e 500 000$ (2493,99 euros) a 5 000 000$ (24 939,89
euros) para pessoas colectivas, conforme dispõe o artigo 5.º do
Decreto-Lei n.º 48/96, de 15 de Maio.

7.º

A negligência é punivel.

CÂMARA MUNICIPAL DE BRAGANÇA

Aviso n.º 9319/2001 (2.ª série) — AP.  — Delibera-
ção de elaboração do Plano de Pormenor da Zona Histórica da
Cidade de Bragança — UOPGII e fixação do prazo para formula-
ção de sugestões e apresentação de informações, nos termos dos
artigos 74.º, n.º 1, e 77.º, n.º 2, do Decreto-Lei n.º 380/99, de 22
de Setembro.

Assim sendo:
Nos termos do artigo 74.º, n.º 1, do Decreto-Lei n.º 380/99, de

22 de Setembro, publicita-se que a Câmara Municipal de Bragança
deliberou, na sua reunião ordinária de 8 de Outubro de 2001, a
elaboração do Plano de Pormenor da Zona Histórica da Cidade de
Bragança — UOPGII, abrangendo a área territorial delimitada na
planta anexa a este aviso, que dele faz parte integrante e que aqui
se dá por inteiramente reproduzida.

A decisão da elaboração do presente plano de pormenor teve
como principal objectivo estabelecer a organização espacial da
referida área de intervenção, apostando-se, assim, na requalificação
e reestruturação urbanística da visada área.

Nos termos do n.º 2 do artigo 77.º do supra diploma legal, tor-
na-se também público que, considerando o direito à participação
dos interessados, estes dispõem do prazo de 30 dias a contar da
data de publicação do presente aviso, para poderem formular su-
gestões, bem como apresentarem informações sobre quaisquer ques-
tões que possam ser consideradas no âmbito do respectivo proce-
dimento de elaboração, devendo estas ser remetidas por escrito,
devidamente fundamentadas, e sempre que necessário acompanhadas
por planta de localização no prazo acima referido para o Gabine-
te Técnico Local, sito na Rua de São Francisco, frente ao Gover-
no Civil, durante o horário de funcionamento, das 9 horas às 12 horas
e 30 minutos e das 14 horas às 17 horas e 30 minutos.

O prazo de elaboração é de 12 meses, contados a partir do final
do prazo para formular sugestões e apresentar informações.

Quaisquer informações que se mostrem necessárias poderão ser
obtidas nas instalações do Gabinete Técnico Local (GTL).

Para constar mandei publicar este aviso e outros de igual teor
nos locais habituais, na 2.ª série do Diário da República e ainda
em dois jornais de expressão local e num de expressão nacional,
conforme dispõe o artigo 149.º, n.º 2, do Decreto-Lei n.º 380/99,
de 22 de Setembro.

30 de Outubro de 2001. — O Presidente da Câmara, António
Jorge Nunes.



APÊNDICE N.º 134 — II SÉRIE — N.º 283 — 7 de Dezembro de 200114



1
5

A
P

Ê
N

D
IC

E
 N

.º 1
3

4
—

II S
É

R
IE

—
N

.º 2
8

3
—

7
 d

e
 D

e
ze

m
b

ro
 d

e
 2

0
0

1
CÂMARA MUNICIPAL DAS CALDAS DA RAINHA

Aviso n.º 9320/2001 (2.ª série) — AP.  — Rui Alves Gomes, vereador da área de gestão dos recursos humanos, com poderes delegados:
Torna público o quadro de pessoal desta Câmara Municipal, adaptado nos termos dos diplomas a seguir indicados: Decretos-Leis n.os 353-A/89, de 16 de Outubro, 81-A/96, de 21 de Junho, 404-A/

98, de 18 de Dezembro, 412-A/98, de 30 de Dezembro, 497/99, de 19 de Novembro, 218/2000, de 9 de Setembro, 35/2001, de 8 de Fevereiro, 97/2001, de 26 de Março, e 141/2001, de 24 de
Abril.

ANEXO

Quadro de pessoal

Lugares ocupados

Grupo de pessoal Nível Carreira Grau Categoria
Dotação Lugares

Obs.actual
Total Por

vagos

categoria

Dirigente ................................................. – — – Director de departamento municipal........... 2 1 – 1 (a)
Chefe de divisão municipal ........................... 4 4 – 0 (a)

Chefia ..................................................... – — – Chefe de repartição....................................... 2 2 – 0 (b)
Chefe de secção ............................................. 6 6 – 0
Chefe de serviços de limpeza ....................... 1 0 – 1

Técnico superior.................................... – Direito ............................................................ – Assessor principal ..........................................
Assessor..........................................................
Principal......................................................... 4 3 11.ª classe........................................................ 1
2.ª classe........................................................ 2
Estagiário .......................................................

– Engenheiro civil............................................ – Assessor principal .......................................... 1
Assessor.......................................................... 2
Principal......................................................... 5 3 2 (c)1.ª classe........................................................
2.ª classe........................................................
Estagiário .......................................................

– Médico veterinário........................................ – Assessor principal .......................................... 1
Assessor..........................................................
Principal......................................................... 1 1 01.ª classe........................................................
2.ª classe........................................................
Estagiário .......................................................

– Arquitecto ...................................................... – Assessor principal ..........................................
Assessor..........................................................
Principal......................................................... 4 2 1 21.ª classe........................................................
2.ª classe........................................................ 1
Estagiário .......................................................

– Contabilidade e administração ...................... – Assessor principal ..........................................
Assessor..........................................................
Principal......................................................... 1 1 01.ª classe........................................................
2.ª classe........................................................
Estagiário ....................................................... 1
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Lugares ocupados

Grupo de pessoal Nível Carreira Grau Categoria
Dotação Lugares

Obs.actual
Total Por

vagos

categoria

Técnico superior.................................... – Ciências sociais .............................................. – Assessor principal ..........................................
Assessor..........................................................
Principal......................................................... 1 1 01.ª classe........................................................
2.ª classe........................................................
Estagiário ....................................................... 1

– Educação física .............................................. – Assessor principal ..........................................
Assessor..........................................................
Principal......................................................... 1 0 11.ª classe........................................................
2.ª classe........................................................
Estagiário .......................................................

– Conservador de museus ................................. – Assessor principal ..........................................
Assessor..........................................................
Principal......................................................... 1 0 11.ª classe........................................................
2.ª classe........................................................
Estagiário .......................................................

– Serviço social ................................................. – Assessor principal .......................................... 1
Assessor..........................................................
Principal......................................................... 1 1 01.ª classe........................................................
2.ª classe........................................................
Estagiário .......................................................

– Biblioteca e documentação ........................... – Assessor principal ..........................................
Assessor..........................................................
Principal......................................................... 1 1 0
1.ª classe........................................................ 1
2.ª classe........................................................
Estagiário .......................................................

Técnico................................................... – Educação social .............................................. –Especialista principal ....................................
Especialista ....................................................
Principal......................................................... 1 0 11.ª classe........................................................
2.ª classe........................................................
Estagiário .......................................................

– Engenheiro técnico civil............................... – Especialista principal ....................................
Especialista ....................................................
Principal......................................................... 2 1 11.ª classe........................................................
2.ª classe........................................................ 1
Estagiário .......................................................
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Lugares ocupados

Grupo de pessoal Nível Carreira Grau Categoria
Dotação Lugares

Obs.actual
Total Por

vagos

categoria

Técnico-profissional.............................. – Topógrafo...................................................... – Especialista principal ....................................
Especialista .................................................... 1
Principal......................................................... 2 1 1
1.ª classe........................................................
2.ª classe........................................................

– Biblioteca e documentação ........................... – Especialista principal ....................................
Especialista .................................................... 2
Principal......................................................... 6 4 1 2
1.ª classe........................................................
2.ª classe........................................................ 1

– Desenhador .................................................... –Especialista principal ....................................
Especialista .................................................... 1
Principal......................................................... 4 2 1 2
1.ª classe........................................................
2.ª classe........................................................

– Turismo .......................................................... – Especialista principal ....................................
Especialista .................................................... 1
Principal......................................................... 10 8 2
1.ª classe........................................................ 1
2.ª classe........................................................ 6

– Aferidor de pesos e medidas ......................... – Especialista principal .................................... 1
Especialista ....................................................
Principal......................................................... 1 1 0
1.ª classe........................................................
2.ª classe........................................................

– Construção civil ............................................ – Especialista principal ....................................
Especialista .................................................... 2
Principal......................................................... 5 2 3
1.ª classe........................................................
2.ª classe........................................................

– Museografia.................................................... – Especialista principal ....................................
Especialista ....................................................
Principal......................................................... 2 0 2
1.ª classe........................................................
2.ª classe........................................................

– Fiscal municipal ............................................. – Especialista principal ....................................
Especialista .................................................... 1
Principal......................................................... 8 5 1 3
1.ª classe........................................................ 3
2.ª classe........................................................
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Lugares ocupados

Grupo de pessoal Nível Carreira Grau Categoria
Dotação Lugares

Obs.actual
Total Por

vagos

categoria

Administrativo ....................................... – Assistente administrativo............................. – Especialista .................................................... 5
Principal......................................................... 39 34 19 5
Assistente administrativo............................. 10

– Tesoureiro ...................................................... – Especialista ....................................................
Principal......................................................... 1 1 1 0
Tesoureiro ......................................................

Informática............................................. 2 Técnico de informática................................ 3 Técnico de informática de grau 3................
1

2 2 Técnico de informática de grau 2................
1

3 1 Técnico de informática de grau 1................ 2
2 5 2 3
1

3 – Técnico de informática adjunto...................
2
1

– – Estagiário .......................................................

Operário altamente qualificado ............. – Mecânico ........................................................ –Operário principal.........................................
Operário......................................................... 3 3 3 0

Operário qualificado .............................. – — – Encarregado geral .......................................... 1 1 – 0

– — – Encarregado ................................................... 1 1 – 0

– Calceteiro ....................................................... –Operário principal.........................................
Operário......................................................... 4 2 2 2

– Carpinteiro de limpos................................... – Operário principal......................................... 1
Operário......................................................... 10 5 4 5

– Electricista..................................................... – Operário principal......................................... 2
Operário......................................................... 8 3 1 5

– Pedreiro.......................................................... – Operário principal......................................... 2
Operário......................................................... 17 8 6 9

– Serralheiro mecânico .................................... –Operário principal.........................................
Operário......................................................... 3 0 3

– Serralheiro civil ............................................. – Operário principal......................................... 1
Operário......................................................... 4 3 2 1
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Lugares ocupados

Grupo de pessoal Nível Carreira Grau Categoria
Dotação Lugares

Obs.actual
Total Por

vagos

categoria

Operário qualificado .............................. – Torneiro......................................................... – Operário principal......................................... 1
Operário......................................................... 2 1 1

– Asfaltador ....................................................... –Operário principal.........................................
Operário......................................................... 4 4 4 0

– Bate-chapas .................................................... –Operário principal.........................................
Operário......................................................... 1 1 1 0

– Lubrificador ................................................... – Operário principal.........................................
Operário......................................................... 3 2 2 1

– Marteleiro...................................................... – Operário principal.........................................
Operário......................................................... 1 1 1 0

– Pintor............................................................. – Operário principal.........................................
Operário......................................................... 8 2 2 6

– Canalizador .................................................... –Operário principal.........................................
Operário......................................................... 1 1 1 0

– Cantoneiro de arruamentos.......................... – Operário principal.........................................
Operário......................................................... 15 9 9 6

– Jardineiro ........................................................ –Operário principal.........................................
Operário......................................................... 9 4 4 5

Operário semiqualificado ....................... – — – Encarregado ................................................... 2 2 – 0

– Cantoneiros .................................................... –Operário......................................................... 9 1 – 8

Auxiliar ................................................... – — – Encarregado ................................................... 2 1 –1

– Técnico.......................................................... – BAD ................................................................ 41 – 3 (d)

– Motorista de transportes colectivos............ – Motorista de transportes colectivos............ 3 3 – 0

– Fiscal de obras ............................................... – Fiscal de obras ............................................... 22 – 0

– Motorista de pesados.................................... – Motorista de pesados.................................... 16 9 – 7

– Motorista de ligeiros..................................... – Motorista de ligeiros..................................... 2 2 – 0

– Tractorista..................................................... – Tractorista..................................................... 10 2 – 8

– Telefonista..................................................... – Telefonista..................................................... 3 2 – 1
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Lugares ocupados

Grupo de pessoal Nível Carreira Grau Categoria
Dotação Lugares

Obs.actual
Total Por

vagos

categoria

Auxiliar ................................................... – Operador de reprografia ................................ – Operador de reprografia ................................ 1 1 – 0

– Auxiliar administrativo ................................. – Administrativo ............................................... 23 23 – 0

– Serviços gerais ............................................... – Serviços gerais ............................................... 10 10 – 0

– — – Encarregado de cemitério ............................. 1 0 – 1

– — – Encarregado de mercados e feiras ................ 1 1 – 0

– — – Encarregado de parques desportivos ............ 3 3 – 0

– — – Encarregado de parque de máquinas ............. 2 0 – 2

– — – Encarregado de serviços de higiene e limpeza 1 0 – 1

– — – Encarregado de brigada de serviços de limpeza 2 2 – 0

– Condutor de máquinas pesadas e veículos es- – Condutor de máquinas pesadas e veículos es- 18 18 – 0
peciais. – peciais.

– Condutor de cilindros .................................... – Condutor de cilindros .................................... 3 0 – 3

– Apontador...................................................... – Apontador...................................................... 2 2 – 0

– Auxiliar de acção educativa .......................... – Auxiliar de acção educativa .......................... 12 12 – 0

– Fiel de armazém ............................................ – Fiel de armazém ............................................ 1 0 – 1

– Fiel de mercados e feiras .............................. – Fiel de mercados e feiras .............................. 7 7 – 0

– Cantoneiro de limpeza.................................. – Cantoneiro de limpeza.................................. 38 32 – 6

– Coveiro ........................................................... – Coveiro ........................................................... 5 4 – 1

– Tratador-apanhador de animais................... – Tratador-apanhador de animais................... 1 1 – 0

(a) Em comissão de serviço.
(b) A extinguir nos termos do Decreto-Lei n.º 404-A/98, de 18 de Dezembro.
(c) Um lugar a extinguir quando vagar (Decreto-Lei n.º 514/99, 24 de Novembro).
(d) A extinguir quando vagar (Decreto-Lei n.º 412-A/98, de 30 de Dezembro).

23 de Outubro de 2001. — O Vereador, Rui Alves Gomes.
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CÂMARA MUNICIPAL DE CANTANHEDE
Aviso n.º 9321/2001 (2.ª série) — AP.  — Jorge Ma-

nuel Catarino dos Santos, presidente da Câmara Municipal de Can-
tanhede, em conformidade com a deliberação camarária de 16 de
Outubro de 2001:

Torna público que se vai dar início ao processo de elaboração
do Plano de Pormenor da Zona Industrial da Tocha, pelo que se
convidam todos os munícipes a formular as sugestões e observa-
ções que entendam por conveniente, as quais devem ser apresen-
tadas por escrito, no Departamento de Urbanismo, e no prazo de
30 dias, contados da publicação do presente aviso na 2.ª série do
Diário da República, dando assim cumprimento ao n.º 1 do ar-
tigo 74.º do Decreto-Lei n.º 380/99, de 22 Setembro.

O presente aviso vai ser afixado nos lugares públicos do costume.

25 de Outubro de 2001. — O Presidente da Câmara, Jorge Manuel
Catarino dos Santos.

CÂMARA MUNICIPAL DE CASTANHEIRA DE PÊRA
Aviso n.º 9322/2001 (2.ª série) — AP.  — Regulamento

Interno de Inventário e Cadastro do Património Municipal. —
Pelo presente aviso, torna-se público que a Assembleia Municipal
de Castanheira de Pêra, no uso das suas competências que lhe são
cometidas pela alínea a) do n.º 2 do artigo 53.º da Lei n.º 169/99,
de 18 de Setembro, na sessão ordinária de 28 de Setembro de 2001,
e sob proposta da Câmara aprovada em 31 de Agosto de 2001,
deliberou, por unanimidade, aprovar o Regulamento Interno de
Inventário e Cadastro do Património Municipal que a seguir se
transcreve na íntegra.

3 de Setembro de 2001. — O Presidente da Câmara, Pedro M.
Barjona de Tomaz Henriques.

Regulamento Interno de Inventário e Cadastro
do Património Municipal

Introdução

Para cumprimento do disposto na alínea c) do n.º 1 e nas alí-
neas f), h) e i) do n.º 2, todos do artigo 68.º da Lei n.º 169/99, de
18 de Setembro, e tendo em conta a entrada em vigor do novo
Plano Oficial de Contabilidade das Autarquias Locais (POCAL),
aprovado pelo Decreto-Lei n.º 54-A/99, de 22 de Fevereiro, com
as alterações que lhe foram introduzidas pela Lei n.º 162/99, de
14 de Setembro, e face às exigências da sociedade actual e ao papel
que os municípios desempenham na satisfação das necessidades co-
lectivas, foi elaborado o presente regulamento de inventário e
cadastro.

A execução do inventário vem dar cumprimento ao estabeleci-
do no POCAL, permitindo ainda a elaboração do balanço inicial,
o qual é de execução obrigatória a partir da entrada em vigor do
novo regime contabilístico.

Por outro lado, o controlo e a gestão dinâmica do património
municipal também encontra suporte na elaboração de um inven-
tário que deverá permanecer sempre actualizado, de modo a per-
mitir conhecer, a qualquer momento, o estado, o valor, a afecta-
ção e a localização dos bens.

Em virtude de regulamentar o património da Câmara Munici-
pal, foi elaborado o presente Regulamento a partir, de entre ou-
tros, de extractos do POCAL e de diversos normativos legais
aplicáveis ao património do Estado pretendendo-se: salvaguardar
o património; instaurar um sistema de responsabilidades; servir de
fonte informativa do processo de gestão e de tomada de decisões.

O presente Regulamento acabará por se inserir, conjugar, ou mesmo
complementar com a norma de controlo interno, que deverá ser
aprovada previamente à aplicação do novo regime contabilístico,
de acordo com o que se encontra estabelecido no artigo 10.º do
Decreto-Lei n.º 54-A/99, de 22 de Fevereiro, com a redacção dada
pelo 1.º da Lei 162/99, de 14 de Setembro.

CAPÍTULO I

Princípios gerais

Artigo 1.º

Âmbito de aplicação

1 — O inventário e cadastro do património municipal compreende
todos os bens, direitos e obrigações constitutivos do mesmo.

2 — Os bens sujeitos ao inventário e cadastro compreendem,
para além dos bens do domínio privado de que o município é titu-
lar, todos os bens de domínio público de que seja responsável pela
sua administração ou controlo, estejam ou não afectos à sua acti-
vidade operacional.

Artigo 2.º

Objectivos

1 — O presente Regulamento estabelece os princípios gerais de
inventariação, aquisição, registo, afectação, seguros, abate,
valorimetria e gestão dos bens móveis e imóveis do município,
inventariação de direitos e obrigações, assim como as competên-
cias dos diversos serviços municipais envolvidos na prossecução
daqueles objectivos.

2 — No âmbito da gestão do património integra-se a observância
de uma correcta afectação dos bens pelos diversos departamentos e
divisões municipais, tendo em conta não só as necessidades dos mes-
mos, mas também a sua mais adequada utilização face às actividades
desenvolvidas e o incremento da eficiência das operações.

CAPÍTULO II

Do inventário e cadastro

Artigo 3.º

Inventariação

1 — A inventariação compreende as seguintes operações:

a) Arrolamento que consiste na elaboração de uma lista de
bens a inventariar;

b) Classificação que consta na repartição dos bens pelas di-
versas classes;

c) Descrição que se cifra na evidenciação das características
que identificam cada bem;

d) Avaliação que se funda na atribuição de um valor ao bem
de acordo com os critérios de valorimetria aplicáveis.

2 — Os elementos a utilizar na gestão e controlo dos bens pa-
trimoniais são:

a) Fichas de inventário;
b) Código de classificação;
c) Mapas de inventário;
d) Conta patrimonial.

3 — Os documentos referidos no número anterior poderão ser
elaborados e mantidos actualizados mediante suporte informático.

Artigo 4.º

Fichas de inventário

1 — Para cumprimento do disposto do n.º 1 do artigo 3.º, os
bens são registados nas fichas de inventário, I-1 a I-11, a seguir
discriminadas, cujo conteúdo consta em anexo ao presente Regu-
lamento:

Imobilizado incorpóreo (I-1);
Bens imóveis (I-2), que engloba infra-estruturas, terrenos e

recursos naturais, edifícios e outras construções respeitan-
tes a bens de domínio público e a investimentos em imó-
veis e imobilizações corpóreas;

Equipamento básico (I-3);
Equipamento de transporte (I-4);
Ferramentas e utensílios (1-5);
Equipamento administrativo (I-6);
Taras e vasilhame (I-7);
Outro imobilizado corpóreo (I-8);
Partes de capital (I-9);
Títulos (I-10);
Existências (I-11).

2 — Para todos os bens, deverá constar na respectiva ficha de
inventário o local onde o mesmo se encontra.

3 — As fichas referidas no n.º 1 do presente artigo são agrega-
das nos livros de inventário do imobilizado, de títulos e de exis-
tências.
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Artigo 5.º

Código de classificação dos bens

1 — Na elaboração das fichas a que alude o número anterior, o
código de classificação do bem representa a respectiva identifica-
ção e é constituído por dois campos, correspondendo o primeiro
ao número de inventário e o segundo à classificação do POCAL.

2 — A estrutura do número de inventário compõe-se do código
da classe do bem, do código do tipo de bem, do código do bem e
do número sequencial, conforme o classificador geral aprovado pela
Portaria n.º 378/94, de 16 de Junho, relativo ao cadastro e inven-
tário dos bens imóveis do Estado, designadamente equipamento
básico, de transporte, ferramentas e utensílios, equipamento ad-
ministrativo e taras e vasilhame, bem como do código de activi-
dade a que alude o artigo 9.º do presente Regulamento.

3 — O número sequencial, composto por seis caracteres, será
ordenado por tipo de bem, sendo atribuído o n.º 1 ao primeiro
bem a ser inventariado.

4 — Quando o bem a inventariar não for um bem móvel, no
número de inventário, os sub-campos destinados a inscrever os
códigos da classe, do tipo de bem e do bem serão preenchidos a
zero.

5 — A classificação do POCAL compreende, pela ordem apre-
sentada, os códigos da classificação funcional, da classificação
económica e da classificação orçamental e patrimonial.

6 — Quando o código da classificação funcional não for
identificável, o sub-campo correspondente preenche-se com zeros.

Artigo 6.º

Mapas de inventário

1 — Os mapas de inventário são mapas de apoio elaborados
por código de contas do POCAL e de acordo com o classificador
geral.

2 — Todos os bens constitutivos do património municipal se-
rão agrupados em mapas de inventário, que constituirão um ins-
trumento de apoio com a informação agregada por tipo de bens e
por código de actividade, bem como por qualquer outra forma que
venha a ser julgada como conveniente para a salvaguarda do pa-
trimónio e o incremento da eficiência das operações.

Artigo 7.º

Conta patrimonial

1 — A conta patrimonial, constitui o elemento síntese da va-
riação dos elementos constitutivos do património municipal, a ela-
borar no final de cada exercício económico, de acordo com o modelo
estabelecido pelo CIME.

2 — Na conta patrimonial, serão evidenciadas as aquisições,
reavaliações, alterações e abates verificadas no património durante
o exercício económico findo.

3 — A conta patrimonial será subdividida segundo a classifica-
ção funcional e de acordo com o classificador geral.

Artigo 8.º

Regras gerais de inventariação

1 — As regras gerais de inventariação a prosseguir são as se-
guintes:

a) Os bens devem manter-se em inventário desde o momen-
to da sua aquisição até ao seu abate;

b) A identificação de cada bem faz-se nos termos do dispos-
to no artigo 5.º do presente Regulamento;

c) A aquisição dos bens deve ser registada na ficha de inven-
tário de acordo com os códigos estabelecidos no n.º 7 das
notas explicativas ao sistema contabilístico — documen-
tos e registos;

d) As alterações e abates verificadas no património serão
objecto de registo na respectiva ficha de inventário, nos
termos dos códigos previstos no n.º 8 das notas explicativas
ao sistema contabilístico — documentos e registos do
POCAL;

e) Todo o processo de inventário e respectivo controlo deverá
ser feito por meios informáticos adequados.

2 — No âmbito da gestão dinâmica do património e posterior-
mente à elaboração do inventário inicial e respectiva avaliação,
deverão ser adoptados os seguintes procedimentos:

a) As fichas do inventário são mantidas permanentemente
actualizadas;

b) As fichas do inventário são agregadas nos livros de in-
ventário do imobilizado, de títulos e de existências;

c) A realização de reconciliações entre os registos das fichas
de imobilizado e os registos contabilísticos quanto aos
montantes de aquisições e das amortizações acumuladas;

d) Se efectue a verificação física periódica dos bens do acti-
vo imobilizado e de existências, podendo utilizar-se, para
estas últimas, testes de amostragem e se confira com os
registos, procedendo-se prontamente à regularização a que
houver lugar e ao apuramento de responsabilidades, quan-
do for o caso.

Artigo 9.º

Identificação dos bens

1 — No bem será impresso ou colado o número de inventário.
2 — O código de actividade identifica o departamento e a divi-

são/repartição/secção/sector, aos quais os bens estão afectos, de
acordo com a codificação a estabelecer nos termos do organograma
em vigor.

CAPÍTULO III

Das competências

Artigo 10.º

Serviço de Património

Compete ao serviço responsável pelo património:

a) Promover e coordenar o levantamento e a sistematiza-
ção da informação que assegure o conhecimento de todos
os bens do município e respectiva localização;

b) Assegurar a gestão e controlo do património, incluindo a
coordenação do processamento das folhas de carga, en-
trega de um exemplar das mesmas ao serviço ou sector a
quem os bens estão afectos, para afixação, bem como a
implementação de controlos sistemáticos entre as folhas
de carga, as fichas e os mapas de inventário;

c) Desenvolver e acompanhar todos os processos de inven-
tariação, aquisição, transferência, abate, permuta e ven-
da de bens móveis e imóveis, atentas as regras estabeleci-
das no POCAL e demais legislação aplicável;

d) Coordenar e controlar atribuição dos números de inven-
tário, o qual não deve ser dado a outro bem, mesmo de-
pois de abatido ao efectivo;

e) Manter actualizado os registos e inscrições matriciais dos
prédios urbanos e rústicos, bem como de todos os demais
bens que, por lei, estão sujeitos a registo;

f) Proceder ao inventário anual;
g) Realizar verificações físicas periódicas e parciais, de acordo

com as necessidades do serviço e em cumprimento do plano
anual de acompanhamento e controlo que deve propor
ao órgão executivo;

h) Colaborar e cooperar com todos os serviços municipais,
recolher e analisar os contributos que visem um melhor
desempenho do serviço.

Artigo 11.º

Comissão de avaliação

1 — Compete à Comissão de Avaliação Pluridisciplinar de In-
ventário e Cadastro, entre outras, as seguintes atribuições:

a) Valorizar, de acordo com os critérios de valorimetria fi-
xados no POCAL, os bens de imobilizado de domínio
público e privado, bem como as existências, as dívidas de
e a terceiros e as disponibilidades;

b) Acompanhar e coordenar todo o processo de elaboração
do inventário inicial;

c) Supervisionar, de forma permanente e sistemática o in-
ventário geral anual, bem como os inventários e verifi-
cações periódicas e parciais.

2 — A Comissão de Avaliação Pluridisciplinar deve integrar, se
possível, vários especialistas, englobando, pelo menos, as áreas do
direito, da economia e gestão e da engenharia.

3 — Caso o quadro de pessoal da autarquia não comporte as
áreas de especialização previstas no item anterior, poder-se-á re-
correr a especialistas externos que demonstrem possuir experiên-
cia na matéria ou à aquisição de outros serviços a terceiros.
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Artigo 12.º

Outros serviços municipais

1 — Compete, em geral, aos demais serviços municipais, entre
outros, as seguintes atribuições:

a) Disponibilizar todos os elementos ou informações que lhe
sejam solicitados pelo Serviço de Património;

b) Zelar pelo bom estado de conservação e manutenção dos
bens afectos;

c) Manter afixada em local bem visível e actualizada, me-
diante conferência física permanente, o duplicado da fo-
lha de carga, dos bens pelos quais são responsáveis, cujo
original fica arquivado no Serviço de Património;

d) Informar o Serviço de Património aquando da aquisição,
transferência, abate, troca, cessão e eliminação de bens.

2 — Entende-se por folha de carga o documento onde são ins-
critos todos os bens existentes numa secção, serviço, sala, etc.

3 — Compete ainda aos responsáveis os seguintes serviços
municipais:

a) Notariado — fornecer ao Serviço de Património cópia
de todas as escrituras celebradas (compra e venda, per-
muta, cessão, doação, etc.), bem como dos contratos de
empreitadas e fornecimento de bens e serviços;

b) Obras particulares de urbanismo — fornecer cópia dos alva-
rás de loteamento acompanhados da planta síntese, donde conste
as áreas de cedência para os domínios privado e público;

c) Aprovisionamento/contabilidade — fornecer ao Serviço
de Património cópia de todas as requisições de imobiliza-
do (não consumíveis);

d) Contabilidade/obras municipais — fornecer a conta final
das empreitadas ao Serviço de Património;

e) Biblioteca, museu e arquivos municipais, sector de conta-
dores, etc. — efectuar o inventário directo dos bens à
sua guarda e fornecer o respectivo resumo ao Serviço de
Património.

4 — As áreas e prédios objecto de cedência devem evidenciar as
respectivas medidas e confrontações, bem como devem ser deli-
mitados com marcos, nos termos da lei em vigor.

5 — Incluem-se no imobilizado, todos os bens detidos em con-
tinuidade ou permanência e que não se destinem a ser vendidos ou
transformados no decurso normal das operações da entidade, quer
sejam da sua propriedade, incluindo os bens de domínio público,
quer estejam em regime de locação financeira.

Artigo 13.º

Da guarda e conservação de bens

1 — O responsável de cada bem deve zelar pela guarda e con-
servação do mesmo, devendo participar superiormente qualquer
desaparecimento de bens, bem como qualquer facto relacionado
com o seu estado operacional ou de conservação, sem prejuízo de
eventual apuramento de responsabilidades.

2 — A necessidade de reparação ou conservação deve ser comu-
nicada ao Serviço de Património que promoverá as diligências
necessárias.

3 — Deverá ser participado superiormente a sua incorrecta uti-
lização ou descaminho, independentemente do responsável ter sido
o seu utilizador regular ou não, e do apuramento posterior de res-
ponsabilidades.

CAPÍTULO IV

Da aquisição e registo de propriedade

Artigo 14.º

Aquisição

1 — O processo de aquisição dos bens do município obedecerá
ao regime jurídico e os princípios gerais de realização de despesas
em vigor, bem como aos métodos e procedimentos de controlo
interno estabelecidos no POCAL e ao sistema de controlo apro-
vado pelo município.

2 — O tipo de aquisição dos bens será registado na ficha de
inventário, de acordo com os seguintes códigos:

a) 01 — Aquisição a título oneroso em estado de novo;
b) 02 — Aquisição a título oneroso em estado de uso;

c) 03 — Cessão;
d) 04 — Produção em oficinas próprias;
e) 05 — Transferência;
f) 06 — Troca;
g) 07 — Locação;
h) 08 — Doação;
i) 09 — Outros.

3 — Após verificação do bem, deverá ser elaborada ficha para
identificação do mesmo, a qual deverá conter informações julgada
adequada à sua identificação, e ser remetida ao Serviço de Patri-
mónio, devidamente assinada, no prazo de três dias úteis.

4 — Caso a aquisição tenha sido celebrada por escritura de compra
e venda, será este o documento que dá origem à elaboração da
correspondente ficha de inventário, com as condicionantes em
matéria de contabilização expressas no n.º 2 do artigo 15.º do
presente Regulamento.

Artigo 15.º

Registo de propriedade

1 — Após a aquisição de qualquer prédio a favor da autarquia,
far-se-á a inscrição matricial e o averbamento do registo, na com-
petente repartição de finanças da conservatória do registo pre-
dial, respectivamente.

2 — O registo define a propriedade do bem, implicando a inexis-
tência do mesmo, a impossibilidade da sua alienação ou da sua
efectiva consideração como integrante do património municipal,
só se procedendo à respectiva contabilização após o cumprimen-
to dos requisitos necessários à regularização da sua titularidade, sendo,
até lá, devidamente explicitada a situação em anexo às demons-
trações financeiras.

3 — Os bens sujeitos a registo são, além de todos os imóveis,
os veículos automóveis e reboques, sendo os respectivos registos
da responsabilidade do Serviço de Património.

4 — Estão ainda sujeitos a registo todos os factos, acções e
decisões previstas nos artigos 11.º e 12.º do Decreto-Lei n.º 277/
95, de 25 de Outubro.

5 — Cada prédio, rústico ou urbano, deve dar origem a um pro-
cesso, o qual deve incluir, escritura, auto de expropriação, certi-
dão de registo predial, caderneta matricial, planta, etc.

6 — Os terrenos subjacentes a edifícios e outras construções,
mesmo que tenham sido adquiridas em conjunto e sem indicação
separada de valores, deverão ser objecto da devida autonomização
em termos de fichas de inventário, tendo em vista a subsequente
contabilização nas adequadas contas patrimoniais.

7 — Os prédios adquiridos, a qualquer título, há longos anos,
mas ainda não inscritos a favor do município, deverão ser objecto
da devida inscrição na matriz predial e do devido registo na res-
pectiva conservatória.

8 — Após o registo do bem, deverá ser aposto no mesmo, sem-
pre que possível e aconselhável, uma chapa ou etiqueta autocolante
evidenciando o número de inventário do bem, preferencialmente
através de um código de barras.

9 — Nos prédios rústicos e urbanos devem ser afixadas, se pos-
sível, placas de identificação com a indicação «Património Muni-
cipal».

CAPÍTULO V

Da alienação, abate, cessão e transferência

Artigo 16.º

Formas de alienação

1 — A alienação dos bens pertencentes ao imobilizado será efec-
tuada em hasta pública ou por concurso público.

2 — A alienação de bens móveis poderá ser realizada por nego-
ciação directa, quando a lei o permitir.

3 — Será elaborado um auto de venda, caso não seja celebrada
escritura de compra e venda, onde serão descritos quais os bens
alienados e respectivos valores de alienação.

Artigo 17.º

Autorização de alienação

1 — Compete ao Serviço de Património coordenar o processo
de alienação dos bens que sejam classificados de dispensáveis.
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2 — Só poderão ser alienados bens mediante deliberação
autorizadora do órgão executivo ou do órgão deliberativo, con-
soante o valor em causa, e tendo em conta as disposições legais
aplicáveis.

3 — A alienação de prédios deverá ser comunicada à respectiva
repartição de finanças e conservatória.

4 — A demolição de prédios deve ser comunicada à respectiva
repartição de finanças e conservatória urbanos, bem como quais-
quer outros factos e situações a tal sujeitos.

Artigo 18.º

Abate

1 — As situações susceptíveis de originarem abates, de acordo
com as deliberações dos órgãos executivo e deliberativo ou, des-
pachos do presidente da Câmara ou seu substituto, são as seguintes:

a) Alienação;
b) Furtos, extravios e roubos;
c) Destruição;
d) Cessão;
e) Declaração de incapacidade do bem;
f) Troca;
g) Transferência;
h) Incêndios.

2 — Os abates de bens ao inventário deverão constar da ficha
de inventário, de acordo com a seguinte tabela:

a) 01 — Alienação a título oneroso;
b) 02 — Alienação a título gratuito;
c) 03 — Furto/roubo;
d) 04 — Destruição;
e) 05 — Transferência;
f) 06 — Troca;
g) [...]
h) 10 — Outros.

3 — Quando se tratar de alienação, o abate só será registado
com a respectiva escritura de compra e venda.

4 — Nos casos de furtos, extravios e roubos ou de incêndios
bastará a certificação por parte do Serviço de Património para se
poder proceder ao seu abate, sem prejuízo de comunicação da
ocorrência à autoridade policial competente.

5 — No caso de abatimentos por incapacidade do bem, deverão
ser os serviços responsáveis a apresentar a correspondente pro-
posta ao Serviço de Património.

6 — Sempre que um bem seja considerado obsoleto, deteriorado
ou depreciado, deverá ser elaborado auto de abate, passando a
constituir sucata ou monos.

Artigo 19.º

Cessão

1 — No caso de cedência de bens a outras entidades deverá ser
lavrado um auto de cessão, devendo este ser da responsabilidade
do Serviço de Património.

2 — Só poderão ser cedidos bens mediante deliberação do órgão
executivo ou do órgão deliberativo, consoante os valores em cau-
sa, atentas as normas e legislação aplicáveis.

Artigo 20.º

Afectação e transferência

1 — Os bens móveis são afectos aos serviços municipais utili-
zadores, de acordo com despacho do presidente da Câmara Muni-
cipal ou seu substituto, acrescendo à folha de carga respectiva.

2 — A transferência de bens móveis entre gabinetes, salas, sec-
ções, divisões, departamentos, etc., só poderá ser efectuada me-
diante autorização do presidente da Câmara ou seu substituto.

3 — No caso de transferência de bens será lavrado o respectivo
auto de transferência, da responsabilidade do cedente, o qual deve
encaminhá-lo para o Serviço de Património.

4 — Só são incluídos no activo imobilizado os bens do domínio
público pelos quais o município seja responsável pela sua adminis-
tração ou controlo, estejam ou não afectos à sua actividade ope-
racional.

CAPÍTULO VI

Dos furtos, roubos, incêndios e extravios

Artigo 21.º

Regra geral

No caso de se verificarem furtos, extravios ou incêndios, de-
ver-se-á proceder do seguinte modo:

a) Participar às autoridades;
b) Lavrar auto de ocorrência, no qual se descreverão os

objectos desaparecidos ou destruídos, indicando os respec-
tivos números de inventário e respectivos valores.

Artigo 22.º

Furtos, roubos e incêndios

1 — Nestas situações, o Serviço de Património deverá elaborar
um relatório de onde constem os bens, números de inventário e
os respectivos valores.

2 — O relatório e o auto de ocorrência serão anexados no final
do exercício à conta patrimonial.

Artigo 23.º

Extravios

1 — Compete ao responsável da secção onde se verificar o
extravio, informar o Serviço de Património do sucedido, sem pre-
juízo do apuramento de posteriores responsabilidades.

2 — A situação prevista na alínea no n.º 1 do artigo 17.º, só
será efectuada, após se terem esgotadas todas as possibilidades de
resolução interna do caso.

3 — Caso se apure o funcionário responsável pelo extravio do
bem, o município deverá ser indemnizado, de forma a que se pos-
sa adquirir outro, que o substitua.

CAPÍTULO VII

Dos seguros

Artigo 24.º

Seguros

1 — Todos os bens móveis e imóveis do município deverão estar
adequadamente segurados, competindo tal tarefa ao Serviço de
Património.

2 — Ficam isentos da obrigação referida no número anterior as
máquinas agrícolas não sujeitas a matrícula.

CAPÍTULO VIII

Da valorização do imobilizado

Artigo 25.º

Valorização do imobilizado

1 — O activo imobilizado, incluindo os investimentos adicio-
nais ou complementares, deve ser valorizado ao custo de aquisi-
ção ou de produção.

2 — Considera-se como custo de aquisição de um activo a soma
do respectivo preço de compra com os gastos suportados directa
e indirectamente para o colocar no seu estado actual.

3 — Considera-se como custo de produção de um bem a soma
dos custos das matérias-primas e outros materiais directos consu-
midos, de mão-de-obra directa e de outros gastos gerais de fabrico
necessariamente suportados para o produzir.

4 — Os custos de distribuição, de administração geral e finan-
ceiros não são incorporáveis no custo de produção.

5 — Sem prejuízo do princípio geral de atribuição dos juros
suportados aos resultados do exercício, quando os financiamentos
se destinarem a imobilizações, os respectivos custos poderão ser
imputados à compra e produção das mesmas, durante o período
em que elas estiverem em curso, desde que isso se considere mais
adequado e se mostre consistente. Se a construção for por partes
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isoláveis, logo que cada parte estiver completa e em condições de
ser utilizada cessará a imputação dos juros a ela inerentes.

6 — Quando se trate de activos do imobilizado obtidos a título
gratuito deverá considerar-se o valor resultante da avaliação ou o
valor patrimonial definidos nos termos legais ou, caso não exista
disposição aplicável, o valor resultante da avaliação segundo cri-
térios técnicos que se adequem à natureza desses bens, devendo ser
explicitado nos anexos às demonstrações financeiras.

7 — Caso este critério não seja exequível o imobilizado assume
o valor zero até ser objecto de uma grande reparação, assumindo,
então, o montante desta.

8 — Na impossibilidade de valorização dos bens ou quando es-
tes assumam o valor zero, devem ser identificados no anexo às
demonstrações financeiras e justificada aquela impossibilidade.

9 — No caso de inventariação inicial de activos cujo valor de
aquisição ou de produção se desconheça, aplica-se o disposto nos
n.os 6 a 8 do presente artigo.

10 — No caso de transferências de activos entre entidades abran-
gidas pelo POCAL ou por este e pelo POCP, o valor a atribuir
será o valor constante nos registos contabilísticos da entidade de
origem, desde que em conformidade com os critérios de valorimetria
estabelecidos no POCAL, salvo se existir valor diferente do fixa-
do no diploma que autorizou a transferência ou, em alternativa,
valor acordado entre partes e sancionado pelos órgãos e entidades
competentes.

11 — Na impossibilidade de aplicação de qualquer uma das al-
ternativas referidas no número que precede, será aplicado o crité-
rio definido nos n.os 6 a 8 do presente artigo.

12 — Como regra geral, os bens de imobilizado não são suscep-
tíveis de reavaliação, salvo se existirem normas que a autorizem e
que definam os respectivos critérios de valorização.

Artigo 26.º

Reintegrações e amortizações

1 — Quando os elementos do activo imobilizado tiverem uma
vida útil limitada ficam sujeitos a uma amortização sistemática
durante esse período, sem prejuízo das excepções expressamente
consignadas no presente regulamento do POCAL.

2 — O método para o cálculo das amortizações do exercício é
o das quotas constantes, devendo as alterações a esta regra ser
explicitadas nos anexos ao balanço e à demonstração de resultados.

3 — Para efeitos de aplicação do método das quotas constan-
tes, a quota anual de amortização determina-se aplicando aos
montantes dos elementos do activo imobilizado em funcionamen-
to as taxas de amortização definidas na lei.

4 — O valor unitário e as condições em que os elementos do
activo imobilizado sujeitos a depreciação ou a deperecimento possam
ser amortizados num só exercício, são as definidas na lei.

5 — A fixação de quotas diferentes das estabelecidas na lei, para
os elementos do activo imobilizado corpóreo adquirido em segun-
da mão, é determinada pelo órgão deliberativo da autarquia local
sob proposta do órgão executivo, acompanhado de justificação
adequada.

6 — As despesas de instalação, de investigação e de desenvol-
vimento, devem ser amortizadas no prazo máximo de cinco anos.

Artigo 27.º

Grandes reparações e conservações

Sempre que se verifiquem grandes reparações ou conservações
de bens que aumentem o valor e o período de vida útil ou econó-
mico dos mesmos deverá tal facto ser comunicado no prazo de
uma semana ao Serviço de Património, para efeitos de registo, na
respectiva ficha.

Artigo 28.º

Desvalorizações excepcionais

1 — Quando à data do balanço, os elementos do activo imobi-
lizado corpóreo e incorpóreo, seja ou não limitada a sua vida útil,
tiverem um valor inferior ao registado na contabilidade, devem
ser objecto de amortização correspondente à diferença, se for de
prever que a redução desse valor seja permanente. Aquela amorti-
zação extraordinária não deve ser mantida se deixarem de existir
os motivos que a originaram.

2 — Nos casos em que os investimentos financeiros, relativa-
mente a cada um dos seus elementos específicos tiverem, à data
do balanço, um valor inferior ao registado na contabilidade, este
pode ser objecto da correspondente dedução, através da conta

apropriada. Esta não deve subsistir logo que deixe de se verificar
a situação indicada.

3 — Sempre que ocorrem situações que impliquem a desvalori-
zação excepcional de bens, deverá a mesma ser comunicada no
prazo de uma semana ao Serviço de Património, para efeitos de
registo na respectiva ficha.

CAPÍTULO IX

Da valorização das existências, das dívidas
de e a terceiros e das disponibilidades

Artigo 29.º

Da valorização das existências

1 — As existências são valorizadas ao custo de aquisição ou de
produção, sem prejuízo das excepções adiante consideradas.

2 — O custo de aquisição e o custo de produção das existências
devem ser determinados de acordo com as definições adaptadas
para o imobilizado.

3 — Se o custo de aquisição ou de produção for superior ao
preço de mercado, será este o utilizado.

4 — Quando, na data do balanço, haja obsolescência, deteriora-
ção física parcial, quebra de preços, bem como outros factores
análogos, deverá ser utilizado o critério referido no n.º 3 do pre-
sente artigo.

5 — Os subprodutos, desperdícios, resíduos e refugos são valo-
rizados, na falta de critério mais adequado, pelo valor realizável
líquido.

6 — Entende-se como preço de mercado o custo de reposição
ou o valor líquido, conforme se trate de bens adquiridos para a
produção ou de bens para venda.

7 — Entende-se como custo de reposição de um bem o que a
entidade teria de suportar para o substituir nas mesmas condições,
qualidade, quantidade e locais de aquisição e utilização.

8 — Considera-se como valor realizável líquido de um bem o
seu esperado preço de venda deduzido dos necessários custos pre-
visíveis de acabamento e venda.

9 — Relativamente às situações previstas nos n.os 3 e 4 do
presente artigo, as diferenças serão expressas pela provisão para
depreciação de existências, a qual será reduzida ou anulada quando
deixarem de existir motivos que a originaram.

10 — O método de custeio das saídas de armazém a adoptar é
o custo médio ponderado.

11 — Nas actividades de carácter plurianual, designadamente
construção de estradas, barragens e pontes, os produtos e traba-
lhos em curso podem ser valorizados, no fim do exercício, pelo
método da percentagem de acabamento ou, alternativamente,
mediante a manutenção dos respectivos custos até ao acabamento.

12 — A percentagem de acabamento de uma obra corresponde
ao seu nível de execução global e é dada pela relação entre o total
dos custos incorridos e a soma deste com os estimados para com-
pletar a sua execução.

Artigo 30.º

Da valorização das dívidas de e a terceiros

1 — As dívidas de e a terceiros são expressas pelas importân-
cias constantes dos documentos que as titulam.

2 — As dívidas de e a terceiros em moeda estrangeira são regis-
tadas:

a) Ao câmbio da data considerada para a operação, salvo se
o câmbio estiver fixado pelas partes ou garantido por uma
terceira entidade.

À data do balanço, as dívidas de ou a terceiros resul-
tantes dessas operações, em relação às quais não exista
fixação ou garantia de câmbio são actividades com base
no câmbio dessa data;

b) As diferenças de câmbio resultantes da referida actualiza-
ção são reconhecidas como resultados do exercício e re-
gistadas na conta 685 «Custos e perdas financeiros —
diferenças de câmbio desfavoráveis» ou 785 «Proveitos
e ganhos financeiros — diferenças de câmbio favoráveis».

Tratando-se de diferenças favoráveis resultantes de
dívidas de médio e longo prazos, deverão ser diferidos, caso
existam expectativas razoáveis de que o ganho é reversí-
vel. Estas serão transferidas para a conta 785 no exercí-
cio em que se efectuarem os pagamentos ou recebimentos,
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totais ou parciais, das dívidas com que estão relacionadas
e pela parte correspondente a cada pagamento ou recebi-
mento;

c) Relativamente às diferenças de câmbio provenientes de
financiamentos destinados a imobilizações, admite-se que
sejam imputadas a estas somente durante o período em
que tais imobilizações estiverem em curso.

3 — À semelhança do que acontece com as outras provisões, as
que respeitem a riscos e encargos resultantes de dívidas de tercei-
ros não devem ultrapassar as necessidades.

Artigo 31.º

Da valorização das disponibilidades

1 — As disponibilidades de caixa e depósitos em instituições
financeiras são expressas pelos montantes dos meios de pagamen-
to e dos saldos de todas as contas de depósito, respectivamente.

2 — As disponibilidades em moeda estrangeira são expressas no
balanço ao câmbio em vigor na data a que ele se reporta.

As diferenças de câmbio apuradas na data de elaboração no ba-
lanço final do exercício são contabilizadas na conta 685 «Custos
e perdas financeiros — diferenças de câmbio desfavoráveis» ou
785 «Proveitos e ganhos financeiros — diferenças de câmbio fa-
voráveis».

3 — Os títulos negociáveis e as outras aplicações de tesouraria
são expressos no balanço pelo seu custo de aquisição (preço de
compra acrescido dos gastos de compras).

4 — Se o custo de aquisição for superior ao preço de mercado
será este o utilizado.

5 — Na situação prevista no n.º 2 deve constituir-se ou refor-
çar-se a provisão pela diferença entre os respectivos preços de
aquisição e de mercado. A provisão será reduzida ou anulada quan-
do deixarem de existir os motivos que levaram à sua constituição.

CAPÍTULO X

Das disposições finais e entrada em vigor

Artigo 32.º

Disposições finais e transitórias

1 — Compete ao órgão executivo a resolução de qualquer situa-
ção omissa neste documento.

2 — São revogadas todas as disposições regulamentares contrá-
rias ao presente Regulamento.

3 — Para salvaguardar a correcta adopção dos procedimentos
estabelecidos pelo POCAL em matéria de contabilização dos sub-
sídios para investimentos, será assegurada que:

a) Aquando da inventariação inicial, nas fichas de inventá-
rio do inventário dos elementos patrimoniais activos que
beneficiaram de financiamentos (nacionais, comunitários
ou quaisquer outros) para a sua construção ou aquisição,
será devidamente discriminado o montante de financia-
mento obtido, o qual poderá ser evidenciado no item
«Outras informações»;

b) Para os bens que venham a ser construídos ou adquiridos
com financiamento, será inscrita nas respectivas fichas
de inventário informação similar à mencionada na alínea
que antecede.

4 — Na inventariação inicial dos elementos patrimoniais acti-
vos proceder-se-á, quando for caso disso, ao apuramento dos
montantes que estariam registados nas contas redutoras do activo
aos mesmos associadas, como se tivesse sido adoptada a contabi-
lidade patrimonial e financeira, de molde a que o balanço inicial
possa traduzir a efectiva situação patrimonial.

5 — Relativamente às demais contas de provisões, adoptar-se-á
um procedimento análogo ao referido no n.º 4 do presente artigo.

Artigo 33.º

Entrada em vigor

O presente Regulamento entra em vigor após a aprovação da
Assembleia Municipal e posterior publicação no Diário da Repú-
blica.

ANEXOS

Imobilizado incorpóreo (I-1)

Bens imóveis (I-2)
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Bens imóveis (I-2 — continuação)

Equipamento básico (I-3)

Equipamento de transporte (I-4)

Ferramenta e utensílios (I-5)
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Equipamento administrativo (I-6)

Taras e vasilhame (I-7)

Outro imobilizado corpóreo (I-8)

Partes de capital (I-9)
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Títulos (I-10) Existências (I-11)

Folha de carga
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Mapa de registo de livros (Biblioteca)
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CÂMARA MUNICIPAL DE CASTELO DE PAIVA

Edital n.º 469/2001 (2.ª série) — AP.  — Dr. Paulo
Ramalheira Teixeira, presidente da Câmara Municipal de Castelo
de Paiva:

Faz público, no uso da competência que lhe confere a alínea u)
do n.º 1 do artigo 68.º da Lei n.º 169/99, de 18 de Setembro, e em
cumprimento do determinado no artigo 118.º do Código do Pro-
cedimento Administrativo, e na deliberação tomada pela Câmara
Municipal em sua reunião de 26 de Setembro de 2001, que se en-
contra em fase de inquérito público, pelo período de 30 dias, a
contar da data de publicação do presente edital na 2.ª série do
Diário da República, o projecto de Postura Regulamentar de Trânsito
na Freguesia São Martinho de Sardoura.

Durante o período de inquérito, o projecto de postura encon-
tra-se exposto na Divisão de Obras Municipais da Câmara Muni-
cipal, durante o horário normal de expediente, podendo os inte-
ressados consultá-lo e apresentar as suas observações ou sugestões,
por escrito, indicando a sua identificação completa e a sua resi-
dência, sob pena de não serem aceites.

E para constar se publica este e outros de igual teor, que vão ser
afixados nos lugares públicos de estilo.

E eu, (Assinatura ilegível), chefe da Divisão de Obras Munici-
pais, o subscrevi.

29 de Outubro de 2001. — O Presidente da Câmara, Paulo
Ramalheira Teixeira.

Edital n.º 470/2001 (2.ª série) — AP.  — Dr. Paulo
Ramalheira Teixeira, presidente da Câmara Municipal de Castelo
de Paiva:

Faz público, no uso da competência que lhe confere a alínea u)
do n.º 1 do artigo 68.º da Lei n.º 169/99, de 18 de Setembro, e em
cumprimento do determinado no artigo 118.º do Código do Pro-
cedimento Administrativo, e na deliberação tomada pela Câmara
Municipal em sua reunião de 26 de Setembro de 2001, que se en-
contra em fase de inquérito público, pelo período de 30 dias, a
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contar da data de publicação do presente edital na 2.ª série do
Diário da República, o projecto de Postura Regulamentar de Trânsito
na Freguesia Santa Maria de Sardoura.

Durante o período de inquérito, o projecto de postura encon-
tra-se exposto na Divisão de Obras Municipais da Câmara Muni-
cipal, durante o horário normal de expediente, podendo os inte-
ressados consultá-lo e apresentar as suas observações ou sugestões,
por escrito, indicando a sua identificação completa e a sua resi-
dência, sob pena de não serem aceites.

E para constar se publica este e outros de igual teor, que vão ser
afixados nos lugares públicos de estilo.

E eu, (Assinatura ilegível), chefe da Divisão de Obras Munici-
pais, o subscrevi.

29 de Outubro de 2001. — O Presidente da Câmara, Paulo
Ramalheira Teixeira.

CÂMARA MUNICIPAL DE CASTRO VERDE

Aviso n.º 9323/2001 (2.ª série) — AP.  — Para os devidos
efeitos se torna público que, de acordo com o despacho do presi-
dente da Câmara Municipal de 25 de Outubro de 2001, atendendo
a que se mantém os motivos que originaram a contratação, foram
renovados os contratos de trabalho a termo certo, nos termos da
alínea d) do n.º 2 do artigo 18.º do Decreto-Lei n.º 427/89, de 17
de Dezembro, alterado pelo Decreto-Lei n.º 407/91, de 17 de Ou-
tubro, aplicado à administração local pelo Decreto-Lei n.º 409/
91, de 17 de Outubro, com a redacção dada pelo Decreto-Lei n.º 218/
98, de 17 de Julho, com os seguintes trabalhadores, pelo período
de seis meses:

António Guerreiro Caetano, na categoria de cantoneiro, com iní-
cio no dia 1 de Dezembro de 2001.

António Lúcio Bartolomeu Pinto, na categoria de marteleiro, com
início no dia 1 de Dezembro de 2001.

António Rosa Jorge, na categoria de cantoneiro, com início no
dia 8 de Novembro de 2001.

Eduardo Francisco Brito Celerinda, na categoria de cantoneiro, com
início no dia 8 de Novembro de 2001.

Francisco José Amaro, na categoria de cantoneiro, com início no
dia 8 de Novembro de 2001.

25 de Outubro de 2001. — O Presidente da Câmara, Fernando
Sousa Caeiros.

CÂMARA MUNICIPAL DE ESPOSENDE

Aviso n.º 9324/2001 (2.ª série) — AP.  — Para efei-
tos do disposto na alínea b) do n.º 1 do artigo 34.º do Decreto-Lei
n.º 427/89, de 7 de Dezembro, torna-se público que foram cele-
brados os seguintes contratos de trabalho a termo certo ao abrigo
do artigo 14.º e da alínea d) do n.º 2 do artigo 18.º do mesmo
diploma, na redacção dada pelo Decreto-Lei n.º 218/98, de 17 de
Julho:

Mário Peixoto Pires — porta-miras, com início a 1 de Agosto de
2001, pelo prazo de 6 meses, por despacho de 25 de Julho de
2001.

Pedro Miguel Losa Capitão — técnico superior de ambiente, com
início a 10 de Setembro de 2001, pelo prazo de 12 meses, por
despacho de 3 de Setembro de 2001.

21 de Setembro de 2001. — O Presidente da Câmara, Fernando
João Couto e Cepa.

Aviso n.º 9325/2001 (2.ª série) — AP.  — Para os devidos
efeitos se torna público que, por deliberação da Assembleia Muni-
cipal em sua reunião ordinária de 25 de Setembro do corrente ano,
foi atribuído um voto de louvor ao funcionário desta Câmara
Municipal, José Augusto Lemos Ribeiro, pela competência e efi-
ciência com que desempenha as funções de apoio àquele órgão mu-
nicipal, nomeadamente nas suas reuniões.

16 de Outubro de 2001. — O Presidente da Câmara, Fernando
João Couto e Cepa.

CÂMARA MUNICIPAL DE ESTREMOZ

Aviso n.º 9326/2001 (2.ª série) — AP.  — Prévia audição
pública do Plano de Pormenor dos Mártires. — Luís Filipe Pe-
reira Mourinha, presidente da Câmara Municipal de Estremoz:

Faz público, que a Câmara Municipal, em sua reunião realizada
em 18 de Abril de 2001, deliberou mandar elaborar o Plano de
Pormenor dos Mártires, pelo que se avisam todos os cidadãos in-
teressados, bem como todas as entidades defensoras dos interesses
que por ele possam vir a ser afectados, que o mesmo se encontra
em fase de prévia audição pública, de acordo com o disposto no
n.º 2 do artigo 77.º do Decreto-Lei n.º 380/99, de 22 de Setembro.

A sua intervenção compreende a totalidade do perímetro urba-
no e a área corresponde a aproximadamente 9,41 ha.

A decisão da revisão da elaboração do Plano de Pormenor teve
como principal objectivo dotar a gestão urbanística de um instru-
mento de planeamento de escala adequada à corrente gestão do
território, enquanto espaço urbano qualificado e infra-estruturado,
apto a servir os fins predestinados em PDM.

A consulta é aberta pelo período de 30 dias úteis, contados a
partir da publicação deste anúncio em Diário da Republica, sendo
o mesmo ainda publicado na imprensa local e regional.

Durante este período os interessados poderão proceder à for-
mulação de sugestões, bem como à apresentação de informações
sobre quaisquer questões que possam ser consideradas no âmbito
do respectivo procedimento da elaboração do Plano de Pormenor.

Durante aquele período, os interessados poderão consultar, no
atendimento público da Divisão de Administração Urbanística, o
documento de fundamentação da elaboração do Plano que acom-
panhou a deliberação da Câmara e que descreve os objectivos,
metodologia e prazos a observar no processo.

Os interessados na execução das disposições do Plano deverão
apresentar as suas sugestões ou observações mediante requerimen-
to dirigido ao presidente da Câmara Municipal, a entregar na Di-
visão de Administração Urbanística.

Para conhecimento público mandei passar o presente e outros
de igual teor que vão ser afixados nos lugares de estilo.

18 de Outubro de 2001. — O Presidente da Câmara, Luís Filipe
Pereira Mourinha.

Aviso n.º 9327/2001 (2.ª série) — AP.  — Prévia audição
pública da revisão do Plano de Urbanização dos Arcos. — Luís
Filipe Pereira Mourinha, presidente da Câmara Municipal de Es-
tremoz:

Faz público que a Câmara Municipal, em sua reunião ordinária
realizada em 18 de Abril de 2001, deliberou mandar elaborar a revisão
do Plano de Urbanização dos Arcos, pelo que se avisam todos os
interessados, bem como todas as entidades defensoras dos interes-
ses que por ele possam vir a ser afectados, que o mesmo se encon-
tra em fase de prévia audição pública, de acordo com o disposto
no n.º 2 do artigo 77.º do Decreto-Lei n.º 380/99, de 22 de Se-
tembro.

A sua intervenção compreende a totalidade do perímetro urba-
no e a área corresponde a aproximadamente 70,5 ha.

A decisão da elaboração da revisão do Plano de Urbanização teve
como principal objectivo dotar a gestão urbanística de um instru-
mento de planeamento de escala adequada à corrente gestão do
território.

A consulta é aberta pelo período de 30 dias úteis, contados a
partir da publicação deste anúncio em Diário da República, sendo
o mesmo ainda publicado na imprensa local e regional.

Durante este período os interessados poderão proceder à for-
mulação de sugestões, bem como à apresentação de informações
sobre quaisquer questões que possam ser consideradas no âmbito
do respectivo procedimento da elaboração da revisão Plano de
Urbanização.

Durante aquele período, os interessados poderão consultar, no
atendimento público da Divisão de Administração Urbanística, o
documento de fundamentação da elaboração do Plano que acom-
panhou a deliberação da Câmara e que descreve os objectivos,
metodologia e prazos a observar no processo.

Os interessados na execução das disposições do Plano deverão
apresentar as suas sugestões ou observações mediante requerimen-
to dirigido ao presidente da Câmara Municipal, a entregar na Di-
visão de Administração Urbanística.

Para conhecimento público mandei passar o presente e outros
de igual teor que vão ser afixados nos lugares de estilo.

18 de Outubro de 2001. — O Presidente da Câmara, Luís Filipe
Pereira Mourinha.
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Aviso n.º 9328/2001 (2.ª série) — AP.  — Prévia audição
pública do Plano de Pormenor da Fonte do Imperador. — Luís
Filipe Pereira Mourinha, presidente da Câmara Municipal de Es-
tremoz:

Faz público, que a Câmara Municipal, em sua reunião ordinária
realizada em 18 de Abril de 2001, deliberou mandar elaborar o Plano
de Pormenor da Fonte do Imperador, pelo que se avisam todos os
cidadãos interessados, bem como todas as entidades defensoras dos
interesses que por ele possam vir a ser afectados, que o mesmo se
encontra em fase de prévia audição pública, de acordo com o dis-
posto no n.º 2 do artigo 77.º do Decreto-Lei n.º 380/99, de 22 de
Setembro.

A sua intervenção compreende a totalidade do perímetro urba-
no e a área corresponde a aproximadamente 4,74 ha.

A decisão da revisão da elaboração do Plano de Pormenor teve
como principal objectivo dotar a gestão urbanística de um instru-
mento de planeamento de escala adequada à corrente gestão do
território, enquanto espaço urbano qualificado e infra-estruturado,
apto a servir os fins predestinados em PDM.

A consulta é aberta pelo período de 30 dias úteis, contados a
partir da publicação deste anúncio em Diário da Republica, sendo
o mesmo ainda publicado na imprensa local e regional.

Durante este período os interessados poderão proceder à for-
mulação de sugestões, bem como à apresentação de informações
sobre quaisquer questões que possam ser consideradas no âmbito
do respectivo procedimento da elaboração do Plano de Pormenor.

Durante aquele período, os interessados poderão consultar, no
atendimento público da Divisão de Administração Urbanística, o
documento de fundamentação da elaboração do Plano que acom-
panhou a deliberação da Câmara e que descreve os objectivos,
metodologia e prazos a observar no processo.

Os interessados na execução das disposições do Plano deverão
apresentar as suas sugestões ou observações mediante requerimen-
to dirigido ao presidente da Câmara Municipal, a entregar na Di-
visão de Administração Urbanística.

Para conhecimento público mandei passar o presente e outros
de igual teor que vão ser afixados nos lugares de estilo.

18 de Outubro de 2001. — O Presidente da Câmara, Luís Filipe
Pereira Mourinha.

Aviso n.º 9329/2001 (2.ª série) — AP.  — Prévia audição
pública do Plano de Pormenor das Casas Novas. — Luís Filipe
Pereira Mourinha, presidente da Câmara Municipal de Estremoz:

Faz público, que a Câmara Municipal, em sua reunião ordinária
realizada em 18 de Abril de 2001, deliberou mandar elaborar o Plano
de Pormenor das Casas Novas, pelo que se avisam todos os cida-
dãos interessados, bem como todas as entidades defensoras dos
interesses que por ele possam vir a ser afectados, que o mesmo se
encontra em fase de prévia audição pública, de acordo com o dis-
posto no n.º 2 do artigo 77.º do Decreto-Lei n.º 380/99, de 22 de
Setembro.

A sua intervenção compreende a totalidade do perímetro urba-
no e a área corresponde a aproximadamente 8,95 ha.

A decisão da revisão da elaboração do Plano de Pormenor teve
como principal objectivo dotar a gestão urbanística de um instru-
mento de planeamento de escala adequada à corrente gestão do
território, enquanto espaço urbano qualificado e infra-estruturado,
apto a servir os fins predestinados em PDM.

A consulta é aberta pelo período de 30 dias úteis, contados a
partir da publicação deste anúncio no Diário da Republica, sendo
o mesmo ainda publicado na imprensa local e regional.

Durante este período os interessados poderão proceder à for-
mulação de sugestões, bem como à apresentação de informações
sobre quaisquer questões que possam ser consideradas no âmbito
do respectivo procedimento da elaboração do Plano de Pormenor.

Durante aquele período, os interessados poderão consultar, no
atendimento público da Divisão de Administração Urbanística, o
documento de fundamentação da elaboração do Plano que acom-
panhou a deliberação da Câmara e que descreve os objectivos,
metodologia e prazos a observar no processo.

Os interessados na execução das disposições do Plano deverão
apresentar as suas sugestões ou observações mediante requerimen-
to dirigido ao presidente da Câmara Municipal, a entregar na Di-
visão de Administração Urbanística.

Para conhecimento público mandei passar o presente e outros
de igual teor que vão ser afixados nos lugares de estilo.

18 de Outubro de 2001. — O Presidente da Câmara, Luís Filipe
Pereira Mourinha.

Aviso n.º 9330/2001 (2.ª série) — AP.  — Prévia audição
pública do Plano de Pormenor da Maria Ruiva. — Luís Filipe
Pereira Mourinha, presidente da Câmara Municipal de Estremoz:

Faz público, que a Câmara Municipal, em sua reunião realizada
em 18 de Abril de 2001, deliberou mandar elaborar o Plano de
Pormenor da Maria Ruiva, pelo que se avisam todos os cidadãos
interessados, bem como todas as entidades defensoras dos interes-
ses que por ele possam vir a ser afectados, que o mesmo se encon-
tra em fase de prévia audição pública, de acordo com o disposto
no n.º 2 do artigo 77.º do Decreto-Lei n.º 380/99, de 22 de Setembro.

A sua intervenção compreende a totalidade do perímetro urba-
no e a área corresponde a aproximadamente 18,5 ha.

A decisão da revisão da elaboração do Plano de Pormenor teve
como principal objectivo dotar a gestão urbanística de um instru-
mento de planeamento de escala adequada à corrente gestão do
território, enquanto espaço urbano qualificado e infra-estruturado,
apto a servir os fins predestinados em PDM.

A consulta é aberta pelo período de 30 dias úteis, contados a
partir da publicação deste anúncio no Diário da Republica, sendo
o mesmo ainda publicado na imprensa local e regional.

Durante este período os interessados poderão proceder à for-
mulação de sugestões, bem como à apresentação de informações
sobre quaisquer questões que possam ser consideradas no âmbito
do respectivo procedimento da elaboração do Plano de Pormenor.

Durante aquele período, os interessados poderão consultar, no
atendimento público da Divisão de Administração Urbanística, o
documento de fundamentação da elaboração do Plano que acom-
panhou a deliberação da Câmara e que descreve os objectivos,
metodologia e prazos a observar no processo.

Os interessados na execução das disposições do Plano deverão
apresentar as suas sugestões ou observações mediante requerimen-
to dirigido ao presidente da Câmara Municipal, a entregar na Di-
visão de Administração Urbanística.

Para conhecimento público mandei passar o presente e outros
de igual teor que vão ser afixados nos lugares de estilo.

18 de Outubro de 2001. — O Presidente da Câmara, Luís Filipe
Pereira Mourinha.

CÂMARA MUNICIPAL DE ÉVORA

Aviso n.º 9331/2001 (2.ª série) — AP.  — Abílio Mi-
guel Joaquim Dias Fernandes, presidente da Câmara Municipal de
Évora:

Faz saber que a Assembleia Municipal de Évora aprovou, em reunião
ordinária efectuada em 12 de Outubro de 2001, sob proposta da
Câmara Municipal, o Regulamento do Prémio Municipal «Évora,
Cidade Solidária», que agora se publica para os devidos efeitos.

Mais se faz saber que o presente Regulamento entra em vigor
15 dias após a sua publicação, nos termos do artigo 29.º, n.º 4, da
Lei n.º 42/98, de 6 de Agosto, na sua redacção actual.

25 de Outubro de 2001. — O Presidente da Câmara, Abílio Miguel
Joaquim Dias Fernandes.

Regulamento Prémio Municipal
«Évora, Cidade Solidária»

Preâmbulo

No concelho de Évora existe uma fecunda tradição de entreaju-
da e de solidariedade, expressa no número e diversidade de insti-
tuições particulares de intervenção social que aí radicam.

Na base deste quadro institucional podemos encontrar múltiplas
relações de entreajuda na família, na vizinhança, principalmente
nas zonas rurais, na área de residência, na própria vida profissio-
nal, cultural e desportiva e, no associativismo em geral.

Indício da dinâmica e da importância vital do trabalho desen-
volvido por estas instituições no concelho, é o constante cresci-
mento do seu número, onde só na área social existem mais de meia
centena, e o alargamento da sua intervenção integrando, em todo
o território concelhio, uma verdadeira rede de protecção social,
solidariedade e desenvolvimento local.

O presente Regulamento municipal cria o prémio «Évora, Ci-
dade Solidária» que tem como objectivos fundamentais valorizar e
fomentar o reconhecimento público do trabalho desenvolvido por
estas instituições, incentivar a implementação de redes de apoio
social integrado de âmbito local, atendendo ao seu papel decisivo
na eficácia do combate à pobreza e exclusão, contribuindo para o
incremento quer em quantidade, quer em qualidade, das respostas
aos problemas sociais do concelho de Évora.
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O presente Regulamento foi publicado em projecto no apêndice
n.º 74 ao Diário da República, 2.ª série, n.º 141, de 20 de Junho
de 2001, ao que se seguiu a fase de apreciação pública, nos termos
do artigo 118.º do Código do Procedimento Administrativo, não
se tendo verificado quaisquer sugestões.

Este Regulamento foi aprovado pela Câmara Municipal de Évora
no dia 14 de Março de 2001 e pela Assembleia Municipal de Évora,
em 12 de Outubro de 2001.

CAPÍTULO I

Âmbito e objectivos

Artigo 1.º

Âmbito

1 — O presente Regulamento define os princípios, os objecti-
vos, as regras e os procedimentos a que devem obedecer os pro-
jectos candidatos ao prémio municipal «Évora, Cidade Solidária».

2 — No âmbito deste prémio cabem todos os projectos promo-
vidos por ONG’S, IPSS’s e juntas de freguesia, sediadas no conce-
lho de Évora, caracterizados por uma metodologia de intervenção
assente em processos de participação, envolvimento, parceria,
inovação e desenvolvimento.

Artigo 2.º

Objectivos

Os projectos a candidatar ao prémio municipal «Évora, Cidade
Solidária», a que se refere presente Regulamento, devem visar
prioritariamente os seguintes objectivos:

a) Valorizar a qualificação e a adequação da intervenção, às
reais necessidades do grupo alvo (grupos sociais desfavore-
cidos) e do concelho;

b) Promover a experimentação de novas metodologias de
investigação/acção, que privilegiem abordagens sistémicas,
de articulação e participação, sustentadas em parcerias inter-
institucionais; inter-geracionais e ou inter-sectoriais;

c) Desenvolver novas respostas sociais no âmbito do traba-
lho com grupos desfavorecidos, não raras vezes, sujeitos
a processos de exclusão social e  profissional;

d) Promover a autonomia progressiva do grupo alvo, em
relação às respostas criadas, com vista à efectiva promo-
ção da inserção/reinserção social;

e) Proporcionar a produção de conhecimento sistemático com
vista à multiplicação de boas práticas.

CAPÍTULO II

Condições gerais de acesso

Artigo 3.º

Princípios

1 — Os projectos candidatos ao prémio, a que se refere o pre-
sente Regulamento devem obedecer aos seguintes princípios:

a) Participação do grupo alvo enquanto agentes do seu pró-
prio processo de mudança, promovendo-se a sua auto-estima
e autonomia progressivas;

b) Envolvimento comunitário, através da utilização de re-
des formais e informais de interajuda;

c) Parceria interinstitucional, intergeracional e intersectorial
capaz de proporcionar a cooperação e promover uma
abordagem multidimensional implícita à característica
multifactorial dos problemas sociais;

d) Inovação, fazendo apelo à criatividade na metodologia de
acção demarcando-se das respostas tradicionais;

e) Desenvolvimento de acções capazes de promover a in-
serção ou reinserção social do grupo alvo, contribuindo
para um processo de desenvolvimento integrado assente
no factor humano.

Artigo 4.º

Entidades candidatas

1 — Podem apresentar candidaturas as seguintes entidades:

a) Organizações não governamentais (ONG);
b) Instituições particulares de solidariedade social (IPSS);
c) Juntas de freguesia do concelho de Évora e suas associa-

ções (ADL’s e cooperativas).

2 — A entidade deve apresentar a sua candidatura à Câmara
Municipal de Évora/presidente do Conselho Local de Acção So-
cial de Évora.

CAPÍTULO III

Candidaturas

Artigo 5.º

Processo de candidaturas

1 — A candidatura deverá ser apresentada ao presidente do
Conselho Local de Acção Social de Évora, mediante oficio dirigi-
do à Câmara Municipal de Évora — Divisão Sócio-Educativa, Pátio
do Salema, Edifício S. Pedro, 7000 Évora.

2 — O prazo de entrega da candidatura decorre no período de 1
de Janeiro a 31 de Agosto de cada ano civil.

3 — Da candidatura deve constar um oficio da entidade promo-
tora do projecto candidato e uma cópia do referido projecto (fun-
damentação; objectivos; área de intervenção; grupo alvo; acções;
metas; parcerias; etc.).

4 — O projecto candidato pode estar em execução ou ser cria-
do especificamente para este prémio.

Artigo 6.º

Prémio

1 — O prémio a atribuir terá o valor total de 1 000 000$ não
sendo transmissível para o ano seguinte à apresentação da candi-
datura.

2 — O prémio, quando atribuído a um determinado projecto,
elimina a possibilidade de uma segunda candidatura do mesmo projecto
a outros programas municipais e a subsídios não enquadrados em
programas (Programa Municipal de Atribuição de Subsídios às
Actividades dos Agentes Sociais do Concelho).

3 — O valor do prémio poderá ser alterado anualmente, tendo
em conta a disponibilidade orçamental, mediante despacho do
vereador do pelouro respectivo.

CAPÍTULO IV

Selecção das candidaturas

Artigo 7.º

Aprovação

1 — As candidaturas apresentadas são analisadas pela mesa do
plenário do CLASE, sendo preferencialmente escolhida uma, por
consenso entre os membros da mesa.

2 — Em caso de empate terá o presidente do CLASE direito a
exercer o voto de qualidade, ouvidas as sensibilidades da mesa.

Artigo 8.º

Critérios de preferência

Na apreciação dos projectos candidatos serão priorizados os
projectos de acordo com os seguintes critérios:

1) Promovam acções inovadoras e experimentais, demarcadas
das respostas tradicionais;

2) Privilegiem metodologias assentes em processos de par-
ceria, participação, envolvimento, e desenvolvimento quer
do grupo alvo, quer da comunidade envolvente através da
sua integração na rede social;

3) Promovam a autonomia progressiva do grupo alvo, por
forma a desinstitucionalizar o seu processo de desenvol-
vimento humano-social.
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Aviso n.º 9332/2001 (2.ª série) — AP.  — Abílio Mi-
guel Joaquim Dias Fernandes, presidente da Câmara Municipal de
Évora:

Faz saber que a Assembleia Municipal de Évora aprovou, em reunião
ordinária efectuada em 12 de Outubro de 2001, sob proposta da
Câmara Municipal, o Regulamento do Programa Municipal de Apoio
à Melhoria das Acessibilidades, que agora se publica para os devi-
dos efeitos.

Mais se faz saber que o presente Regulamento entra em vigor
15 dias após a sua publicação, nos termos do artigo 29.º, n.º 4, da
Lei n.º 42/98, de 6 de Agosto, na sua redacção actual.

25 de Outubro de 2001. — O Presidente da Câmara, Abílio Miguel
Joaquim Dias Fernandes.

Regulamento do Programa Municipal de Apoio
à Melhoria das Acessibilidades

Preâmbulo

Actualmente vivemos numa sociedade cada vez mais em trans-
formação, onde o modo de vida evolui, as aspirações das pessoas
com deficiência e das suas famílias aumentam, muitas coisas há
ainda a fazer afim de se criar um ambiente acolhedor para todos
que, favorecendo a escolha, modo de vida na escola, no trabalho
e nos tempos livres, evite o isolamento e a marginalização de uma
parte crescente da população.

As pessoas com deficiência não constituem um grupo uniforme
de indivíduos com a mesma necessidade de apoio. Assim, as defi-
nições e as classificações não devem, por consequência, separar
estas pessoas da sociedade ou excluí-las das medidas possíveis de
reabilitação e integração, mas sim, pôr em destaque os seus pro-
blemas e perspectivas individuais e os meios de apoio a que pos-
sam ter acesso, com vista à sua plena integração na sociedade.

Neste sentido e na prossecução da melhoria das condições e
qualidade de vida dos munícipes portadores de deficiência motora
ou com significativas limitações a nível da mobilidade, a Câmara
Municipal de Évora cria o Programa Municipal de Apoio à Me-
lhoria das Acessibilidades, alargando assim o campo de respostas
sociais, com o objectivo de promover as condições necessárias à
autonomia das pessoas com deficiência, na medida em que a exis-
tência de barreiras físicas ao dificultar a vida aos cidadãos, cons-
titui um dos sérios obstáculos à integração profissional e social
das pessoas com mobilidade reduzida.

Assim, suprimir tais barreiras é condição indispensável à me-
lhoria da qualidade de vida das pessoas que se encontram condi-
cionadas na sua mobilidade, de forma permanente ou em determi-
nado período da sua vida.

O presente Regulamento foi publicado em projecto no apêndice
n.º 74 ao Diário da República, 2.ª série, n.º 141, de 20 de Junho
de 2001, ao que se seguiu a fase de apreciação pública, nos termos
do artigo 118.º do Código do Procedimento Administrativo, não
se tendo verificado quaisquer sugestões.

Este Regulamento foi aprovado pela Câmara Municipal de Évora
no dia 14 de Março de 2001 e pela Assembleia Municipal de Évora,
em 12 de Outubro de 2001.

CAPÍTULO I

Disposições gerais

Artigo 1.º

1 — Pelo presente Regulamento é criado o Programa Munici-
pal de Apoio à Melhoria das Acessibilidades, destinado a suprimir
barreiras arquitectónicas, em especial ao nível de prédios de habi-
tação e espaço envolvente numa perspectiva de acessibilidade à
residência do beneficiário, por forma a possibilitar melhores con-
dições de mobilidade às pessoas portadoras de deficiência motora
e ou com comprovada dificuldade de mobilidade que apresentem
comprovada carência económica.

2 — O presente Regulamento define as regras, os princípios e
os procedimentos a que devem obedecer os candidatos ao progra-
ma em causa.

3 — O programa tem como suporte orçamental um fundo em
dinheiro inscrito anualmente no orçamento do município, gerido
pelo GAIS, com vista a apoiar a comparticipação do custo da obra
e ou cedência de materiais, podendo o apoio da autarquia ser alar-
gado aos benefícios atribuídos pelo cartão do munícipe, no caso
do requerente ser seu portador.

CAPÍTULO II

Objectivos

Artigo 2.º

O programa criado pelo presente Regulamento tem como ob-
jectivos:

a) Desenvolver novas respostas sociais no âmbito das aces-
sibilidades, para indivíduos carenciados, com problemas ao
nível da mobilidade;

b) Promover, tanto quanto possível, a autonomia progres-
siva de indivíduos com comprovadas limitações físicas/
motoras, através de pequenas intervenções urbanísticas na
prossecução da melhoria das acessibilidades;

c) Minorar ou colmatar barreiras arquitectónicas com com-
provada influência na qualidade de vida e na segurança e
bem-estar do requerente;

d) Melhorar espaços físicos com introdução de pequenas obras
e ou equipamentos facilitadores da mobilidade do reque-
rente, promovendo a qualidade de vida.

CAPÍTULO III

Condições gerais de acesso

Artigo 3.º

1 — Destina-se exclusivamente a munícipes portadores de defi-
ciência física grave ou limitações motoras clinicamente compro-
vadas, residentes no concelho de Évora, há pelo menos cinco anos,
com comprovada carência económica.

2 — O requerente deverá ser o próprio ou um familiar directo,
apresentando, aquando do requerimento, declaração comprovativa
da dependência do beneficiário.

3 — Considera-se comprovada carência económica e agregado
familiar o disposto no Regulamento Municipal de Atribuição do
Cartão do Munícipe, artigo 3.º, n.º 3, e artigo 5.º, n.º 1, alínea c).

Artigo 4.º

1 — O subsídio é único, atribuído por ano civil e resulta de
proposta do GAIS, a apresentar em reunião pública de Câmara para
deferimento.

2 — É atribuído mediante a verificação das seguintes condições:

a) Emergência da situação;
b) Grau de carência económica;
c) Valor da obra e pertinência da mesma;
d) Ser portador do cartão do munícipe.

Artigo 5.º

1 — Para a formalização do acesso ao programa, o requerente
deverá apresentar os seguintes requisitos:

a) O interessado deve requerer e obter o respectivo deferi-
mento da Câmara Municipal de Évora;

b) O pedido deverá ser requerido em impresso próprio (ane-
xo I), existente no Gabinete Autárquico de Intervenção
Social ou na junta de freguesia da sua área de residência;

c) Apresentação de declaração dos bens patrimoniais do
agregado familiar, passado pela repartição de finanças.

2 — Quem possuir o cartão social do munícipe terá prioridade
no acesso ao programa.

3 — O presente programa contemplará apenas situações que não
preencham os requisitos dos vários programas nacionais de inter-
venção urbanística em vigor à data da candidatura.

Artigo 6.º

Documentos necessários para acesso ao programa

1 — Requerimento próprio a obter junto do Gabinete Autárqui-
co de Intervenção Social ou na junta de freguesia da área de resi-
dência.

2 — Apresentação do cartão social do munícipe, caso o possua.
3 — Apresentação de declaração dos serviços de habitação da

Câmara Municipal de Évora em como não preenche os requisitos
de qualquer dos programas referidos no artigo 5.º, n.º 3, deste Re-
gulamento, ou outros existentes à data da formalização do pedido.
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4 — Deverão ser entregues os documentos referidos no artigo 6.º,
n.os 2, 3, 4, 5, 6, 7, 8 e 9 do Regulamento Municipal de Atribui-
ção do Cartão Social do Munícipe.

5 — Apresentação do contrato de arrendamento, recibo de ren-
da de casa ou declaração do senhorio como é arrendatário e não
se opõe à realização da obra, ou no caso de ser proprietário, cer-
tidão de teor emitida pela conservatória do registo predial da si-
tuação do imóvel.

6 — Em caso do requerente ser portador do cartão do muníci-
pe, ficará isento de apresentar o disposto no artigo 6.º, n.º 4 do
presente Regulamento.

7 — Declaração médica das limitações físicas e caso possua
comprovativo da pensão de invalidez, bem como do subsídio de
apoio à terceira pessoa.

Nota. — Sempre que os serviços competentes o julguem neces-
sário, poderão providenciar no sentido de confirmar as declara-
ções de cada interessado, sendo cancelado o apoio e apreendido o
cartão do munícipe (caso o possuam), se se detectarem falsas de-
clarações.

CAPÍTULO IV

Procedimentos

Artigo 7.º

1 — A Câmara Municipal de Évora, através do Gabinete Autár-
quico de Intervenção Social, procederá à análise dos requerimen-
tos, com base no presente Regulamento, análise documental, en-
trevista e visita domiciliária.

2 — Após a verificação por parte do Gabinete Autárquico de
Intervenção Social da necessidade de intervenção urbanística, será
solicitada uma vistoria por parte dos serviços competentes da
autarquia, afim de se definir o tipo de intervenção, bem como a
urgência da mesma.

3 — O requerente deverá apresentar no Gabinete Autárquico de
Intervenção Social três orçamentos devidamente discriminados, pre-
valecendo o de valor mais baixo.

4 — O Gabinete Autárquico de Intervenção Social, apresentará
parecer para reunião pública sobre o deferimento do pedido, no
prazo máximo de 60 dias úteis após a apresentação dos orçamentos.

5 — O decurso deste prazo não confere ao requerente deferi-
mento tácito.

Artigo 8.º

1 — As fraudes deliberadamente cometidas pelos munícipes e
que daí tenha resultado a atribuição de apoio no âmbito deste pro-
grama, ficarão interditos ao acesso a qualquer programa municipal
do Gabinete Autárquico de Intervenção Social, pelo período de três
anos.

2 — A penalidade prevista no número anterior será decidida em
reunião de Câmara, mediante parecer fundamentado pelo Gabinete,
com a junção das provas respectivas.

Artigo 9.º

1 — O presente Regulamento sobrepõe-se a qualquer outro re-
gulamento do município de Évora já existente na ordem jurídica
que o contrarie.

2 — Os casos omissos, as dúvidas e interpretações serão decidi-
dos por deliberação da Câmara Municipal.

Artigo 10.º

O presente Regulamento entrará em vigor no prazo de 15 dias
após a sua publicação nos termos legais e após se terem observado
todos os trâmites administrativos.

CÂMARA MUNICIPAL DE FAFE

Aviso n.º 9333/2001 (2.ª série) — AP.  — A Câmara
Municipal de Fafe torna público, para cumprimento do n.º 2 do
artigo 11.º do Decreto-Lei n.º 116/84, de 6 de Abril, que a Assem-
bleia Municipal, em sessão realizada em 30 de Junho de 2000, sob
proposta do executivo municipal, em reunião realizada em 8 de

Junho de 2000, aprovou a criação do Serviço de Polícia Munici-
pal, seu Regulamento e Quadro de Pessoal.

Nos termos do n.º 3 do artigo 10.º da Lei n.º 140/99, de 28 de
Agosto, a eficácia da presente deliberação depende de ratificação
por resolução do Conselho de Ministros.

24 de Outubro de 2001. — O Presidente da Câmara, José Ri-
beiro.

Nota Introdutória

O legítimo anseio da administração local em poder dispor de
um instrumento capaz de garantir um eficaz cumprimento das normas
regulamentares municipais e demais legislação cuja aplicação lhe
compete, bem como a possibilidade de intervir em áreas da sua
administração no sentido prevenir e evitar danos sociais e patri-
moniais, levou o concelho de Fafe a criar, em 23 de Setembro de
1983, por deliberação de Assembleia Municipal, sob proposta da
Câmara Municipal de 10 de Agosto de 1983, um corpo de polícia
municipal, baseado no disposto no n.º 13 do artigo 50.º e no § 2.º
do artigo 163.º do Código Administrativo, regendo-se pelo Regu-
lamento então aprovado, conforme o estipulado no § 4.º do ar-
tigo 163.º do mesmo Código Administrativo.

Posteriormente, a Lei n.º 32/94, de 29 de Agosto (que discipli-
nava as atribuições e competências dos serviços municipais de
polícia, bem como os limites da respectiva actuação), pretendeu
instituir e uniformizar estes serviços de uma forma mais abrangente,
pelo que o município de Fafe procedeu à adequação do respectivo
regulamento, conforme previa o preceito legal atrás referido, tendo
deliberado nesse sentido em reunião de Câmara de 16 de Novem-
bro de 1994 e rectificado em Assembleia Municipal de 16 de De-
zembro de 1994. Contudo, e por falta de legislação complemen-
tar, esta lei não chegou a ter efeitos práticos.

A Lei n.º 140/99, de 28 de Agosto, veio finalmente estabelecer
o regime e forma de criação das polícias municipais, revogando as
disposições anteriores, e o Decreto-Lei n.º 39/2000, de 17 de Março,
veio regular todas as normas pelas quais estes serviços se devem
reger.

Ponderados os factores fixados nos diplomas antes menciona-
dos, o quadro de pessoal da Polícia Municipal poderá comportar
um efectivo de 120 agentes, entendendo-se, contudo, como ra-
zoável enveredar por um contingente de 40 unidades, sendo que
numa primeira fase se considerará a transição dos fiscais munici-
pais agora integrantes do actual corpo de Polícia Municipal e numa
fase posterior a admissão de estagiários em número a perfazer o
contingente total considerado.

No cumprimento dessas disposições, e observados os procedi-
mentos decorrentes da lei, o executivo propõe à Assembleia Mu-
nicipal a aprovação do seguinte Regulamento da Polícia Munici-
pal e respectivo quadro de pessoal.

Regulamento de Organização e Funcionamento
do Serviço de Polícia Municipal

CAPÍTULO I

Disposições gerais

Artigo 1.º

Norma habilitante

O presente Regulamento é elaborado no uso da competência
prevista na alínea a) do n.º 2 do artigo 53.º da Lei n.º 169/99, de
18 de Setembro, e com fundamento no disposto no artigo 2.º do
Decreto-Lei n.º 39/2000, de 17 de Março.

Artigo 2.º

Objecto

O presente Regulamento tem por objecto a definição do con-
teúdo dos procedimentos relativos às matérias especificadas no ar-
tigo 3.º do Decreto-Lei n.º 39/2000, de 17 de Março.
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CAPÍTULO II

Organização e funcionamento da Polícia Municipal

Artigo 3.º

Competências

1 — Compete, genericamente, à Polícia Municipal de Fafe:

a) Fiscalizar o cumprimento das normas de estacionamento
de veículos e de circulação rodoviária, incluindo a parti-
cipação dos acidentes de viação, e proceder à regulação
do trânsito rodoviário e pedonal na área de jurisdição
municipal;

b) Fazer vigilância nos transportes urbanos locais, nos es-
paços públicos ou abertos ao público, designadamente nas
áreas circundantes de escolas, e providenciar pela guarda
de edifcios e equipamentos públicos municipais;

c) Executar coercivamente, nos termos da lei, os actos ad-
ministrativos das autoridades municipais;

d) Adoptar as providências organizativas apropriadas aquando
da realização de eventos na via pública que impliquem
restrições à circulação, em coordenação com as forças de
segurança competentes, quando necessário;

e) Deter e entregar imediatamente à autoridade judiciária ou
a entidade polícial suspeitos de crime punível com pena
de prisão em caso de flagrante delito, nos termos da lei
processual penal;

f) Denunciar os crimes de que tiver conhecimento no exer-
cício das suas funções, e por causa delas, e praticar os
actos cautelares necessários e urgentes para assegurar os
meios de prova, nos termos da lei processual penal, até à
chegada do órgão de polícia criminal competente;

g) Elaborar autos de notícia e autos de contra-ordenação ou
transgressão por infracções às normas regulamentares
municipais e às normas de âmbito nacional ou regional
cuja competência de aplicação ou fiscalização pertença
ao município;

h) Elaborar autos de notícia por acidente de viação quando
o facto não constituir crime;

i) Elaborar autos de notícia, com remessa à autoridade com-
petente, por infracções cuja fiscalização não seja da com-
petência do município, nos casos em que a lei o imponha
ou permita;

j) Instruir processos de contra-ordenação e de transgressão
da respectiva competência;

k) Exercer funções de polícia ambiental;
l) Exercer funções de polícia mortuária;

m) Fiscalizar o cumprimento dos regulamentos municipais e
de aplicação das normas legais, designadamente nos do-
mínios do urbanismo, da construção, da defesa e protec-
ção dos recursos cinegéticos, do património cultural, da
natureza e do ambiente;

n) Garantir o cumprimento das leis e dos regulamentos que
envolvam competências municipais de fiscalização;

o) Exercer funções de sensibilização e divulgação de várias
matérias, designadamente de prevenção rodoviária e am-
biental;

p) Participar no Serviço Municipal de Protecção Civil.

2 — A Polícia Municipal pode ainda proceder à execução de
comunicações e notificações por ordem das autoridades judiciá-
rias, mediante protocolo do Governo com o município.

4 — A Polícia Municipal integra, em situação de crise ou de
calamidade pública, o Serviço Municipal de Protecção Civil.

Artigo 4.º

Competências específicas no domínio da circulação
rodoviária e do estacionamento de veículos

No domínio da circulação rodoviária e do estacionamento de
veículos, a Polícia Municipal exerce as competências específicas
seguintes:

a) Fiscalização em geral do cumprimento das disposições do
Código da Estrada e legislação complementar, previstas
na alínea d) do n.º 1 do artigo 7.º do Decreto-Lei n.º 2/
98, de 3 de Janeiro;

b) Regulação do trânsito rodoviário e pedonal na área de
jurisdição municipal;

c) Fiscalização do estacionamento de veículos em lugares
públicos sob jurisdição municipal;

d) Fiscalização do estacionamento de veículos nos parques
ou zonas de estacionamento de duração limitada;

e) Remoção de veículos abandonados ou em situações de
estacionamento abusivo previstas no Código da Estrada;

f) Fiscalização das normas previstas na Postura de Trânsito
da Cidade de Fafe.

Artigo 5.º

Competências específicas no domínio da edificação
e da urbanização

No domínio da edificação e da urbanização, a Polícia Municipal
exerce as competências específicas seguintes:

a) Elaborar autos de embargo e de contra-ordenação de ope-
rações de loteamento, urbanização ou edificação, bem como
de demolição, reconstrução, ampliação ou alteração das
mesmas, e ainda trabalhos de remodelação de terrenos que
estejam a ser executadas sem a necessária licença ou au-
torização municipal;

b) Proceder à selagem de estaleiros de obras ou outros equi-
pamentos por violação de normas legais e regulamenta-
res, quando mandatados para o efeito;

c) Garantir a execução coerciva das ordens de demolição, total
ou parcial, das construções que ameacem ruína ou ofere-
çam perigo para a saúde pública e para a segurança dos
cidadãos ou daquelas que não cumpram as medidas de tu-
tela da legalidade urbanística previstas na lei, bem como
à reposição de terrenos;

d) Assegurar a tomada de posse administrativa dos respecti-
vos imóveis para execução imediata de obras impostas pela
Câmara Municipal, designadamente de correcção de más
condições de segurança ou de salubridade ou nos casos
referidos na alínea anterior;

e) Garantir a execução coerciva de despejo sumário dos pré-
dios ou parte dos prédios nos quais haja de realizar-se obras
de conservação necessárias à correcção de más condições
de segurança, de salubridade ou de demolição, sempre que
tal se mostre necessário à execução das mesmas, bem como
nos casos de utilização indevida dos edifícios ou suas fracções;

f) Apreender equipamento ou objectos em consequência da
aplicação de sanções acessórias ou que sejam susceptíveis
de servir de prova na aplicação das normas previstas no
regime das contra-ordenacões.

Artigo 6.º

Competências específicas no domínio da defesa
da natureza, do ambiente e dos recursos cinegéticos

No domínio da defesa da natureza, do ambiente e dos recursos
cinegéticos, compete à Polícia Municipal, dentro das acções pre-
vistas na lei, exercer especificamente as seguintes competências:

a) Elaborar os respectivos autos de notícia de situações po-
luentes de toda a espécie de que tenha conhecimento,
encaminhando-os para as entidades competentes;

b) Proteger a floresta e reservas ecológicas, coordenando
acções de fiscalização e de vigilância tendentes a preve-
nir e evitar incêndios, derrubes ilegais de árvores ou ve-
getação e outras infracções cometidas nesta área;

c) Desenvolver e aplicar as normas constantes do Plano de
Exploração da Zona de Caça Turística da Serra de Fafe e
do Regulamento de Concessão de Pesca Desportiva da
Albufeira de Queimadela ou de outros que a autarquia venha
a integrar ou a gerir.

CAPÍTULO III

Área de actuação e efectivos

Artigo 7.º

Área de actuação

A Polícia Municipal exercerá as respectivas competências em
toda a extensão geográfica do concelho constituído por 36 fre-
guesias e com uma área de 224 km2.
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Artigo 8.º

Efectivos

1 — Em conformidade com o estabelecido no artigo 4.º do
Decreto-Lei n.º 39/2000, de 17 de Março, estabelece-se o número
de 40 agentes a integrar o corpo de Polícia Municipal.

2 — O quadro de pessoal do Serviço de Polícia Municipal cons-
ta do anexo I do presente Regulamento.

CAPÍTULO IV

Equipamento

Artigo 9.º

Meios coercivos

1 — O equipamento coercivo a usar pela Polícia Municipal é
composto por:

a) Bastão curto e pala de suporte;
b) Arma de fogo e coldre;
c) Apito;
d) Rádio portátil.

2 — Até à construção de um novo edifício, as armas ficarão
arrecadadas em armeiro próprio instalado no rés-do-chão do edi-
fício adstrito à Polícia Municipal e Protecção Civil (ex-posto da
PSP), sito na Avenida da Granja, 97, cuja planta faz parte do anexoII
deste Regulamento.

3 — A manutenção, lubrificação e limpeza das armas será da
responsabilidade dos seus utilizadores.

4 — Pelo menos mensalmente, o responsável dos serviços pas-
sará revista às armas, inteirando-se do seu estado de limpeza e
conservação.

Artigo 10.º

Outro equipamento

1 — A Polícia Municipal disporá de meios de transporte pró-
prios, cabendo aos funcionários a quem estiverem distribuídos, a
responsabilidade pela manutenção, limpeza e conservação.

2 — Estará ao serviço da polícia equipamento rádio, que deverá
ser utilizado, observando os seguintes critérios:

a) Deve ser sempre respeitado o silêncio rádio;
b) Só serão permitidas comunicações de serviço;
c) As mensagens deverão ser curtas, concisas, exactas e claras;
d) Dever-se-á utilizar a linguagem radiofónica, chamando,

sempre que possível, as pessoas pelo nome de código.

3 — O Serviço de Polícia Municipal utilizará ainda o material
que lhe for distribuído, de acordo com as necessidades específicas
do serviço, devendo o seu uso ser com o máximo de zelo, de for-
ma a evitar o seu extravio ou dano, e ser arrecadado em local
destinado para o efeito. É obrigatória a comunicação sobre a even-
tual deterioração, para posterior reparação ou substituição.

Artigo 11.º

Elementos figurativos

Os elementos figurativos a utilizar no uniforme e viaturas da
Polícia Municipal constam do anexo III .

CAPÍTULO V

Deveres gerais

Artigo 12.º

Deveres

Os funcionários da Polícia Municipal estão sujeitos ao estatuto
dos restantes funcionários das autarquias locais, devendo prosse-
guir os objectivos consignados para todos os serviços, conforme o
artigo 1.º do Regulamento Interno de Organização dos Serviços
Municipais, pautando o seu comportamento e actuação pela ob-

servância dos valores fundamentais e deveres constantes na Carta
Deontológica do Serviço Público. São deveres especiais, entre outros:

a) Apresentar-se ao serviço rigorosamente fardado, de acordo
com as normas estabelecidas no presente Regulamento;

b) Ser atencioso, moderado e correcto na linguagem e não
responder a provocações que conduzam a desordem pú-
blica;

c) Zelar pela boa convivência, procurando assegurar a soli-
dariedade e camaradagem entre os colegas de serviço;

d) Considerar-se sempre pronto para o serviço e empregar
nele todos os seus conhecimentos, inteligência, zelo e
aptidão;

e) Não utilizar nem permitir que utilizem instalações, arma-
mento, viaturas e demais material em fins estranhos ao
serviço, desde que para tal não exista a necessária autori-
zação;

f) Não fazer uso de qualquer arma sem a isso ser obrigado
por necessidade imperiosa de repelir agressão contra si
ou contra o seu posto de serviço e entregar a arma sem-
pre que para tal receba ordem superior;

g) Não comer nem beber em público, não fumar ao dirigir-
-se a alguém e manter sempre, em serviço, uma postura
digna;

h) Procurar impedir, por todos os meios ao seu alcance, os
actos anti-sociais, solicitando, se for caso disso, a inter-
venção das forças de segurança competentes;

i) Não interferir no serviço de qualquer autoridade, prestando,
contudo, auxílio aos seus agentes quando estes o solicitem;

j) Exibir o cartão de identificação quando tal lhe for exigi-
do por superior ou por autoridade competente;

k) Comunicar à autoridade judicial ou polícial competente
qualquer crime público ocorrido ou cuja ocorrência esteja
iminente, de que tenham conhecimento no exercício das
suas funções.

CAPÍTULO VI

Uniforme

Artigo 13.º

Será utilizado o modelo de uniforme aprovado na Portaria
n.º .../2000 e em conformidade com as normas nela constantes.

CAPÍTULO VII

Comando e hierarquia

Artigo 14.º

1 — A Polícia Municipal depende hierárquica e organicamente
do presidente da Câmara.

2 — Hierarquicamente, estabelecer-se-á uma cadeia de coman-
do, ordenada de acordo com as categorias profissionais.

3 — Dentro destas categorias chefiará cada equipa:

a) O funcionário mais graduado;
b) O mais antigo (tempo de serviço efectivo na categoria,

tempo de serviço efectivo na carreira);
c) Com mais idade, se com o mesmo tempo de serviço efec-

tivo (na categoria e na carreira).

CAPÍTULO VIII

Saudação à bandeira e hinos nacionais

Artigo 15.º

1 — Enquanto não existir legislação específica, quando em ser-
viço e no decorrer de qualquer cerimónia, os agentes da Polícia
Municipal devem assumir, perante a bandeira e ou Hino Nacional,
o seguinte comportamento:

a) Se enquadrado em formatura, deve manter-se devidamen-
te perfilado, no local designado, desde o início das
cerimónias;

b) Quando em serviço, deve assumir um comportamento
respeitoso até ao início das cerimónias;
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c) Ao içar da bandeira devem todos os elementos, em for-
matura ou fora dela, assumir a tradicional posição de sentido
(pernas direitas, calcanhares unidos, pés abertos a 45 º,
braços e dedos das mãos esticados e unidos ao longo da
linha das calças, cabeça levantada e peito saliente);

d) Ao toque da fanfarra ou à voz de comando de «continên-
cia à bandeira», deve executar-se a continência vulgar-
mente utilizada no exército português (braço direito bem
esticado no prolongamento do ombro e paralelo ao solo,
a respectiva mão com os dedos esticados e unidos, tocan-
do com o indicador o sobrolho do mesmo lado e fazendo
a inclinação de 45º);

e) Içada a bandeira e ao fim do toque da fanfarra ou à voz
de comando, deve assumir-se novamente a posição de
sentido;

f) Ao Hino Nacional são devidas as mesmas honras e à ban-
deira da cidade é devida a posição de sentido;

g) As bandeiras e hinos nacionais de outros países devem ser
saudados de igual forma.

CAPÍTULO IX

Normas gerais

Artigo 16.º

Utilização de veículos

1 — A saída de veículos para serviço normal deverá fazer-se
sempre com o efectivo das equipas completo e devidamente uni-
formizado e comandado.

2 — Na condução das viaturas serão observadas as regras de
trânsito, quer no que se refere a sentidos de circulação e velocida-
de quer no que respeita ao uso de sinais sonoros e luminosos.

3 — No final do serviço, deverá o responsável de cada viatura
preencher o boletim da mesma para entregar nos Serviços de Trans-
portes.

Artigo 17.º

Instrução

1 — No intuito de garantir uma permanente operacionalidade e
um correcto uso das faculdades orgânicas e mentais, disporá o Serviço
de Polícia Municipal de um espaço no pavilhão municipal, a fixar
de acordo com as disponibilidades do mesmo, para a prática de
educação física, cuja assiduidade é obrigatória.

2 — Periodicamente, será ministrada formação teórica, com vista
à actualização e aprofundamento dos conhecimentos necessários
a um cabal desempenho das funções exercidas.

3 — Anualmente será realizada instrução sobre tabela de tiro e
manejo de armas adequada ao Serviço de Polícia Municipal.

Artigo 18.º

Rendição de serviço

1 — A rendição do serviço deverá ser efectuada na presença de
todos os elementos da equipa que entra e da que sai, pelo que esta
só poderá abandonar o serviço após ser substituída por aquela.

2 — Ao entrar de serviço deverão verificar-se as ordens de ser-
viço e tomar conhecimento dos avisos e casos pendentes.

3 — O responsável da equipa deverá fazer o relatório de servi-
ço, mencionando todas as diligências efectuadas e ocorrências ou
anomalias verificadas que deverá ser assinado por todos os ele-
mentos da equipa.

Artigo 19.º

Controlo de localização

Durante o serviço, todas as equipas são obrigadas a responder,
conforme estiver superiormente determinado, ao «controlo de lo-
calização» de forma clara e exacta, ou deverão contactar a base,
caso este controlo não seja feito nas horas habituais.

Artigo 20.º

Penalidades

A violação dos deveres constantes do presente Regulamento
implicará a aplicação das penas previstas no Estatuto Disciplinar
dos Funcionários e Agentes da Administração Central, Regional e
Local, de acordo com a gravidade do acto praticado.

Artigo 21.º

Entrada em vigor

Nos termos da legislação aplicável, o presente Regulamento entra
em vigor 15 dias após aprovação pela Assembleia Municipal.

ANEXO I

Quadro de pessoal — Polícia Municipal

Grupo de pessoal Carreira Categoria Lugares Observ.

Técnico superior ......Técnica superior de políciaAssessor de polícia municipal principal .........................
municipal. Assessor de polícia municipal .........................................

Técnico superior de polícia municipal especialista.......
Técnico superior de polícia municipal principal...........
Técnico superior de polícia municipal........................... 1

Estagiário .......................................................................... 1 (a)

Técnico-profissional Carreira de polícia municipalGraduado-coordenador ...................................................... 2

Agente graduado principal ............................................... 3
Agente graduado ............................................................... 5
Agente municipal de 1.ª.................................................. 4
Agente municipal de 2.ª.................................................. 25

Estagiário .......................................................................... 25 (a)

(a) A categoria de estagiário figura a título informativo.

Observações. — O desenvolvimento das categorias por escalões e índices faz-se de acordo com o Decreto-Lei n.º 39/2000, de 17 de
Março.

Ambas as carreiras têm dotação global, por força da legislação em vigor.
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ANEXO II

Planta de instalações de polícia municipal
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ANEXO III

Modelo do distintivo heráldico e gráfico a usar
pela Polícia Municipal e a exibir nos uniformes e
viaturas.

1 — O distintivo, que se baseia na heráldica da cidade de Fafe,
é constituído por:

Brasão de armas, constituído por escudo de prata com um rodí-
zio vermelho sainte de um rio de três faixas anduladas de azul. Em
chefe, um disco de azul carregado por um sol de ouro de 16 pon-
tas, sendo oito rectilíneas e oito ondeantes, acompanhada por um
molho de três espigas de ouro, sustido e folhado de verde, e por
um cacho de uvas de púrpura, sustido e folhado de verde. Coroa
mural de cinco torres de prata. Listel branco, com os dizeres
«FAFE» a negro.

O brasão, segundo a heráldica antes descrita, é envolvido num
outro escudo, de maiores dimensões, encimado pela expressão «PO-
LÍCIA MUNICIPAL».

O referido escudo envolvente do brasão de armas é constituído
por oito triângulos gironados de vermelho e branco à semelhança
da bandeira do município de Fafe.

CÂMARA MUNICIPAL DE GOUVEIA

Aviso n.º 9334/2001 (2.ª série) — AP.  — Contrato
de trabalho a termo certo. — Para os devidos efeitos e nos ter-
mos da alínea b) do n.º 1 do artigo 34.º do Decreto-Lei n.º 427/
89, de 7 de Dezembro, torna-se público que, por despacho do
presidente da Câmara de 25 de Outubro de 2001, foi celebrado
contrato de trabalho a termo certo, com início em 2 de Novem-
bro de 2001, pelo prazo de um ano, ao abrigo do disposto na alí-
nea a) do n.º 2 do artigo 18.º do Decreto-Lei n.º 218/98, de 17 de
Julho, com o seguinte indivíduo, para o exercício de funções a
seguir descriminadas:

Cândido José Sousa Ramos — carpinteiro de toscos, índice 134.

(Isento de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

25 de Outubro de 2001. — O Prasidente da Câmara, António
José Santinho Pacheco.

CÂMARA MUNICIPAL DE MEDA

Aviso n.º 9335/2001 (2.ª série) — AP.  — Conforme
estipula o n.º 1, alínea b), do artigo 34.º do Decreto-Lei n.º 427/
89, de 7 de Dezembro, aplicável à administração local pelo Decreto-
-Lei n.º 409/91, de 17 de Outubro, torna-se público que foram con-
tratados a termo certo, nos termos da alínea d) do n.º 2 do ar-

tigo 18.º do Decreto-Lei n.º 427/89, com a redacção dada pelo
Decreto-Lei n.º 218/98, de 17 de Julho, pelo prazo de um ano:

José Manuel Félix Lemos — técnico de comunicação e relações
públicas, com início em 10 de Julho de 2001.

Nuno Miguel Esteves Cardoso — vigilante de jardins e parques
infantis, com início em 1 de Agosto de 2001.

Marcília Anjos Minhoto Dias Lopes — auxiliar de serviços gerais,
com início em 1 de Agosto de 2001.

Artur Jorge Bastos Pimentel — servente, com início em 1 de Outubro
de 2001.

(Processos isentos de fiscalização do Tribunal de Contas.)

1 de Outubro de 2001. — O Presidente da Câmara, João Ger-
mano Mourato Leal Pinto.

Aviso n.º 9336/2001 (2.ª série) — AP.  — Conforme
estipula o n.º 1, alínea b), do artigo 34.º do Decreto-Lei n.º 427/
89, de 7 de Dezembro, aplicável à administração local pelo Decreto-
-Lei n.º 409/91, de 17 de Outubro, torna-se público que foi con-
tratada a termo certo, nos termos da alínea d) do n.º 2 do artigo
18.º do Decreto-Lei n.º 427/89, com a redacção dada pelo Decreto-
-Lei n.º 218/98, de 17 de Julho, pelo prazo de três meses, Sónia
Isabel Ferreira Matos, nadador-salvador, com início em 26 de Ju-
nho de 2001. (Processos isentos de fiscalização do Tribunal de
Contas.)

1 de Julho de 2001. — O Presidente da Câmara, João Germano
Mourato Leal Pinto.

CÂMARA MUNICIPAL DE MOIMENTA DA BEIRA

Aviso n.º 9337/2001 (2.ª série) — AP.  — Para os devidos
efeitos se torna público que foram celebrados os seguintes contra-
tos de trabalho a termo certo, pelo prazo de seis meses:

Ana Bela Pinto Baldaia Fernandes — técnico superior de 2.ª clas-
se, engenheira civil, com efeitos a partir de 17 de Setembro de
2001, por despacho de 7 de Setembro de 2001.

Francisco José dos Santos Soares Gomes — operário qualificado,
canalizador, com efeitos a partir de 1 de Outubro de 2001, por
despacho de 28 de Setembro de 2001.

Carlos Manuel Vilar Nunes — técnico superior de 2.ª classe, nata-
ção, com efeitos a partir de 8 de Outubro de 2001, por despa-
cho de 4 de Outubro de 2001.

Paula Alexandra Aguiar Pinto — técnico superior de 2.ª classe,
BD, com efeitos a partir de 16 de Outubro de 2001, por despa-
cho de 15 de Outubro de 2001.

Lino Correia Casimiro — técnico profissional de 2.ª classe, aferi-
dor de pesos e medidas, com efeitos a partir de 22 de Outubro
de 2001, por despacho de 15 de Outubro de 2001.

A celebração destes contratos de trabalho não está sujeita a visto
do Tribunal de Contas.

24 de Outubro de 2001. — O Presidente da Câmara, José Agos-
tinho Gomes Correia.

CÂMARA MUNICIPAL DE MOURA

Aviso n.º 9338/2001 (2.ª série) — AP.  — Para os efeitos
previstos no n.º 6 do artigo 30.º do Decreto-Lei n.º 184/89, de 2
de Junho, faz-se público que a Câmara Municipal deliberou, na sua
reunião ordinária realizada em 12 de Setembro de 2001, por es-
crutínio secreto e unanimidade, nos termos da alínea a) do n.º 1
do artigo 30.º do diploma acima indicado, atribuir a menção de
mérito excepcional ao funcionário Carlos Manuel Limpo Lucas,
conferindo-lhe, assim, em conformidade com a alínea b) do n.º 4
do mesmo artigo, a consequente promoção à categoria seguinte
da carreira de carpinteiro, independentemente de concurso.

Os motivos de atribuição da menção de mérito excepcional foram
os seguintes:

Considerou a Câmara Municipal, por proposta do presidente,
que o referido funcionário se tem revelado, ao longo da
sua carreira profissional, assíduo, zeloso e dedicado, tendo
demonstrado em inúmeras ocasiões sempre enorme vonta-
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de de cumprir profissionalmente o exercício das tarefas que
lhe foram confiadas, algumas delas com grande dor física e
sacrifício, devidas pela deficiência de que padece.

Esta deliberação foi, nos termos do n.º 5 do artigo 30.º do Decreto-
-Lei n.º 184/89, de 2 de Junho, ratificada pela Assembleia Munici-
pal na sua sessão ordinária realizada em 26 de Setembro de 2001
e produz efeitos a contar da data da publicação deste aviso no
Diário da República.

8 de Outubro de 2001. — O Presidente da Câmara, José Maria
Prazeres Pós de Mina.

Aviso n.º 9339/2001 (2.ª série) — AP.  — Para os efeitos
previstos no n.º 6 do artigo 30.º do Decreto-Lei n.º 184/89, de 2
de Junho, faz-se público que a Câmara Municipal deliberou, na sua
reunião ordinária realizada em 12 de Setembro de 2001, por es-
crutínio secreto e unanimidade, nos termos da alínea a) do n.º 1
do artigo 30.º do diploma acima indicado, atribuir a menção de
mérito excepcional ao funcionário José Joaquim Torrado Pato,
conferindo-lhe, assim, em conformidade com a alínea a) do n.º 4
do mesmo artigo, a redução do tempo de serviço necessário para
progressão ao escalão seguinte relativamente àquele em que se en-
contra posicionado, da categoria de encarregado de pessoal operá-
rio qualificado.

Os motivos de atribuição de menção de mérito excepcional foram
os seguintes:

Considerou a Câmara Municipal, por proposta do presidente,
que o funcionário acumulou as responsabilidades de coor-
denação e orientação do sector de parque de máquinas e
viaturas com o seu cargo, sem prejuízo da qualidade do seu
trabalho e dos interesses superiormente definidos;

Que apesar de acometido por doença não tem enjeitado res-
ponsabilidades, antes assumindo com sacrifício pessoal,
estoicismo e por vezes além do limite das suas capacidades
físicas, as missões que lhe são confiadas;

E que, estando prestes a aposentar-se, não é possível no ac-
tual quadro de pessoal proporcionar-lhe a promoção na
carreira.

Esta deliberação foi, nos termos do n.º 5 do artigo 30.º do Decreto-
-Lei n.º 184/89, de 2 de Junho, ratificada pela Assembleia Munici-
pal na sua sessão ordinária realizada em 26 de Setembro de 2001
e produz efeitos a contar do dia seguinte à publicação deste aviso
no Diário da República.

8 de Outubro de 2001. — O Presidente da Câmara, José Maria
Prazeres Pós de Mina.

Aviso n.º 9340/2001 (2.ª série) — AP.  — Para os efeitos
previstos no n.º 6 do artigo 30.º do Decreto-Lei n.º 184/89, de 2
de Junho, faz-se público que a Câmara Municipal deliberou, na sua
reunião ordinária realizada em 12 de Setembro de 2001, por es-
crutínio secreto e unanimidade, nos termos da alínea a) do n.º 1
do artigo 30.º do diploma acima indicado, atribuir a menção de
mérito excepcional ao funcionário Francisco Manuel Algarvio
Ninhos, conferindo-lhe, assim, em conformidade com a alínea a)
do n.º 4 do mesmo artigo, a redução de tempo de serviço necessá-
rio para progressão ao escalão seguinte relativamente àquele no
qual se encontra posicionado, da categoria de canalizador principal.

Os motivos de atribuição da menção de mérito excepcional foram
as seguintes:

Considerou a Câmara Municipal, por proposta do presidente,
que o referido funcionário se tem revelado ao longo da sua
carreira profissional por um desempenho profissional do
qual se relevam o empenhamento, a qualidade e quantidade
do seu trabalho, não regateando, inclusive, esforços para
resolução de situações mesmo para além do seu horário de
trabalho;

Mais se considerou que o funcionário tem contribuído com
soluções correctas face aos objectivos fixados, substituindo
por vezes a respectiva chefia nos seus impedimentos.

Esta deliberação foi, nos termos do n.º 5 do artigo 30.º do Decreto-
-Lei n.º 184/89, de 2 de Junho, ratificada pela Assembleia Munici-

pal na sua sessão ordinária realizada em 26 de Setembro de 2001
e produz efeitos a contar da data da publicação deste aviso no
Diário da República.

8 de Outubro de 2001. — O Presidente da Câmara, José Maria
Prazeres Pós de Mina.

Aviso n.º 9341/2001 (2.ª série) — AP.  — Para os efeitos
previstos no n.º 6 do artigo 30.º do Decreto-Lei n.º 184/89, de 2
de Junho, faz-se público que a Câmara Municipal deliberou, na sua
reunião ordinária realizada em 12 de Setembro de 2001, por es-
crutínio secreto e unanimidade, nos termos da alínea a) do n.º 1
do artigo 30.º do diploma acima indicado, atribuir a menção de
mérito excepcional ao funcionário Mário Fernando Paulos Cadei-
rinhas, conferindo-lhe, assim, em conformidade com a alínea a)
do n.º 4 do mesmo artigo, a redução do tempo de serviço para
efeito da progressão ao escalão seguinte em que se encontra posi-
cionado, da categoria de encarregado do pessoal operário qualifi-
cado.

Os motivos de atribuição da menção de mérito excepcional foram
os seguintes:

Considerou a Câmara Municipal, por proposta do presidente,
que o referido funcionário se tem revelado, ao longo da
sua carreira, profissional competente, zeloso e assíduo,
primando pela qualidade do seu trabalho e nunca negando a
sua disponibilidade face às necessidades e conveniências do
serviço.

Esta deliberação foi, nos termos do n.º 5 do artigo 30.º do
Decreto-Lei n.º 184/89, de 2 de Junho, ratificada pela Assembleia
Municipal, na sua sessão ordinária realizada em 26 de Setembro de
2001 e produz efeitos a contar da data da publicação deste aviso
no Diário da República.

8 de Outubro de 2001. — O Presidente da Câmara, José Maria
Prazeres Pós de Mina.

CÂMARA MUNICIPAL DE ODEMIRA

Aviso n.º 9342/2001 (2.ª série) — AP.  — Estatuto
de equiparação a bolseiro. — Nos termos e para os efeitos do
disposto no n.º 1 do artigo 3.º do Decreto-Lei n.º 272/88, de 3 de
Agosto, concedi, através do meu despacho datado de 15 de Outu-
bro do corrente ano, o estatuto de equiparação a bolseiro ao téc-
nico superior de 2.ª classe, engenheiro Nuno Ricardo da Piedade
Antunes Serra, para frequência do curso de mestrado em engenha-
ria mecânica, com início a 24 de Setembro de 2001, pelo período
de um ano.

18 de Outubro de 2001. — O Vice-Presidente da Câmara, Antó-
nio Manuel Viana Afonso.

CÂMARA MUNICIPAL DE OEIRAS

Edital n.º 471/2001 (2.ª série) — AP.  — Isaltino Afonso
Morais, licenciado em Direito, presidente da Câmara Municipal
de Oeiras:

Faz público que a Assembleia Municipal de Oeiras, em sessão
ordinária realizada em 19 de Julho de 2001, aprovou, mediante
proposta desta Câmara Municipal, tomada em reunião ordinária
realizada em 13 de Junho de 2001, o Regulamento Municipal
Toponímico de Oeiras, que seguidamente se transcreve:

Regulamento Municipal Toponímico

Tendo sido levado a cabo um trabalho sistemático de revisão
dos regulamentos municipais, impunha-se proceder de igual forma
em relação ao Regulamento Toponímico do Concelho de Oeiras,
que se encontrava em vigor desde 18 de Janeiro de 1994.

Esta alteração teve na sua génese dois factores determinantes:
a necessidade de actualizar as disposições regulamentares face à
alteração legislativa introduzida pelo novo regime legal das autar-
quias locais, aprovado pelo Decreto-Lei n.º 169/99, de 18 de Se-
tembro, e a necessidade de se proceder à simplificação de algumas
das suas normas.
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Da mesma forma, alteram-se as normas regulamentares respei-
tantes à aplicação de coimas, designadamente a indexação do
montante das coimas ao salário mínimo nacional por forma a estarem
sempre actualizadas e a previsão da punição a título de negligên-
cia e da tentativa.

Artigo 1.º

Âmbito

O presente Regulamento estabelece as normas que regulam a
toponímia do concelho de Oeiras.

Artigo 2.º

Competência para a atribuição de topónimos

Compete à Câmara Municipal de Oeiras, por iniciativa própria
ou sob proposta da Assembleia Municipal, dos órgãos da Freguesia
ou de outras entidades, deliberar sobre a toponímia do concelho
de Oeiras, nos termos do artigo 64.º, n.º 1, alínea v), do Decreto-
-Lei n.º 169/99, de 18 de Setembro.

Artigo 3.º

Objectivo da atribuição de topónimos

Os topónimos deverão estar atribuídos à data de emissão dos
alvarás de loteamento.

Artigo 4.º

Consulta às juntas de freguesia

1 — A Câmara Municipal deverá efectuar a consulta prévia da
junta de freguesia da respectiva área geográfica, para efeitos de
emissão de parecer, não vinculativo.

2 — Será dispensada a consulta às juntas de freguesia sempre
que as propostas sejam da sua iniciativa.

3 — As juntas de freguesia deverão pronunciar-se no prazo de
30 dias, findo o qual, sem que haja resposta, será a proposta con-
siderada como aceite.

4 — A consulta às juntas de freguesia poderá revestir a forma
de lista de propostas de topónimos por localidade.

Artigo 5.º

Prioridade na atribuição de topónimos

Na atribuição dos topónimos dever-se-á dar prioridade aos se-
guintes casos:

a) Topónimos populares e tradicionais;
b) Referências históricas dos locais;
c) Antropónimos que podem incluir, quer figuras de relevo

concelhio individual ou colectivo, quer vultos de relevo
nacional individual ou colectivo, quer grandes figuras da
humanidade;

d) Nomes de países, cidades, vila e aldeias, nacionais ou es-
trangeiras, que por qualquer motivo relevante tenham ficado
ligados à história do concelho ou ao historial nacional,
ou com as quais, quer o município ou as freguesias se
encontrem geminadas;

e) Datas com significado histórico, concelhio ou nacional;
f) E nomes de sentido amplo e abstracto que possam signi-

ficar algo para a forma de ser e estar de um povo.

Artigo 6.º

Temática local

As novas urbanizações ou aglomerados urbanos devem, sempre
que possível, obedecer à mesma temática toponímica.

Artigo 7.º

Singularidade dos topónimos

As designações toponímicas do concelho não poderão, em caso
algum, ser repetidas.

Artigo 8.º

Identificação toponímica das vias públicas

Todas as vias públicas devem ser identificadas com o respectivo
topónimo, no início e no fim da sua extensão, assim como todos
os cruzamentos e entroncamentos que o justifiquem.

Artigo 9.º

Placas toponímicas

1 — As placas toponímicas obedecerão ao modelo em anexo a
este Regulamento.

2 — As placas toponímicas, sempre que se justifique, devem conter
indicações complementares significativas para a compreensão do
topónimo e ainda, se necessário, a menção da anterior denomi-
nação.

3 — As placas toponímicas são em azulejo.

Artigo 10.º

Identificação provisória dos arruamentos

Nas novas denominações toponímicas os arruamentos devem ser
imediatamente identificados, ainda que com estruturas provisórias.

Artigo 11.º

Suportes para as placas toponímicas

A colocação das placas toponímicas passará a ser efectuada em
suportes especialmente concebidos para o efeito e implantados na
via pública, salvo nos casos em que tal se mostre tecnicamente
inviável.

Artigo 12.º

Localização, construção e colocação de suportes
de placas toponímicas

1 — Nas novas urbanizações e arruamentos, os suportes das placas
toponímicas deverão obedecer ao modelo em anexo ao presente
Regulamento.

2 — A sua colocação será definida pelos serviços municipais
responsáveis pela toponímia e deverá constar do projecto de obras
de urbanização, constituindo uma peça desenhada, autónoma, ten-
do por base a planta de síntese do respectivo loteamento.

3 — O encargo da construção e colocação dos referidos supor-
tes será do titular da licença de urbanização.

4 — A caução destinada a garantir a execução das obras de ur-
banização incluirá, obrigatoriamente, o valor resultante do encar-
go previsto no número anterior.

Artigo 13.º

Manutenção dos suportes e placas toponímicas

Compete ao urbanizador a manutenção dos suportes e das pla-
cas toponímicas, até à recepção provisória das obras de urbaniza-
ção pela Câmara Municipal, data a partir da qual essa responsabi-
lidade será transferida para a autarquia.

Artigo 14.º

Das sanções

1 — A colocação de suportes de placas toponímicas fora dos
locais, previamente aprovados pela Câmara Municipal de Oeiras,
constitui uma infracção punida com coima equivalente a 0.4 a 1
salário mínimo nacional mais elevado em vigor, por infracção.

2 — Quando a infracção for praticada por pessoa colectiva a
coima mínima será elevada para o dobro e a máxima até ao sêxtuplo.

3 — O infractor deverá ainda repor, às suas expensas e no pra-
zo de 30 dias, os suportes de placas toponímicas nos locais apro-
vados pela Câmara Municipal.

4 — Caso o infractor não cumpra o disposto no número ante-
rior, a Câmara Municipal efectuará a reposição dos mencionados
suportes, imputando-lhe os respectivos custos.

Artigo 15.º

Sanção acessória

Quando a gravidade da infracção e a reincidência o justificarem
poderá ser aplicada como a sanção acessória a suspensão de licen-
ças e alvarás.

Artigo 16.º

Negligência e tentativa

Nas contra-ordenações referidas no artigo anterior a negligên-
cia e a tentativa serão sempre puníveis.
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Artigo 17.º

Reincidência

No caso de reincidência, a coima mínima prevista no artigo 14.º
será elevada em um terço, permanecendo inalterado o seu limite
máximo.

Artigo 18.º

Processos de contra-ordenação

1 — Compete ao Gabinete de Contencioso e Apoio Jurídico
promover a instrução dos processos de contra-ordenação, por
violação do disposto no presente Regulamento, mediante partici-
pação dos serviços competentes.

2 — Compete ao presidente da Câmara Municipal aplicar as
coimas previstas no presente Regulamento.

Artigo 19.º

Entrada em vigor

O presente Regulamento entra em vigor 30 dias após sua publi-
citação nos termos legais

Artigo 20.º

Norma revogatória

Ficam revogados todos os regulamentos e posturas municipais,
relativos à toponímia, existentes à data da entrada em vigor do
presente Regulamento.

E para constar se passou o presente e outros de igual teor, que
vão ser afixados nos lugares públicos do costume.

23 de Outubro de 2001. — O Presidente da Câmara, Isaltino
Afonso Morais.
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Edital n.º 472/2001 (2.ª série) — AP.  — Isaltino Afonso
Morais, licenciado em Direito, presidente da Câmara Municipal
de Oeiras:

Faz público que a Assembleia Municipal de Oeiras, em sessão
ordinária realizada em 25 de Junho de 2001, aprovou, mediante
proposta desta Câmara Municipal, tomada em reunião ordinária
realizada em 23 de Maio de 2001, o Regulamento Municipal so-
bre Consulta Prévia para Autorização de Licenciamento de Jogos
de Máquinas de Diversão, que seguidamente se transcreve:

Regulamento Municipal sobre Consulta Prévia para Au-
torização de Licenciamento de Jogos de Máquinas
de Diversão.

A Lei n.º 2/87, de 8 de Janeiro, estabeleceu a obrigatoriedade de
consulta prévia às câmaras municipais para autorização e licen-
ciamento de jogos de perícia, máquinas de diversões e outras di-
versões públicas.

Considerando que as entidades a quem compete a concessão, o
licenciamento e a renovação de autorização para jogos de perícia
devem remeter por ofício registado ou mediante protocolo, cópia
do respectivo requerimento para parecer prévio da Câmara Muni-
cipal do concelho em que se situar a actividade a autorizar ou a
licenciar;

Considerando que a Câmara Municipal tem a faculdade de, no
prazo de 30 dias, contados a partir da data do recebimento do ofício,
comunicar o seu parecer que quando desfavorável e devidamente
fundamentado, implica o indeferimento do pedido;

Considerando que é essencial a Câmara Municipal de Oeiras adoptar
um procedimento uniforme, claro e eficaz em ordem a atingir os
objectivos pretendidos com a lei base.

Nestes termos:
Usando da autorização legislativa prevista no artigo 241.º da

Constituição da República Portuguesa e no uso da competência
prevista na alínea a) do n.º 6 do artigo 64.º da Lei n.º 169/99, de
18 de Setembro, e ainda para efeitos de aprovação pela Assem-

bleia Municipal de Oeiras, nos termos do disposto na alínea a) do
n.º 2 do artigo 53.º da mesma lei, regulamenta-se o seguinte:

Artigo 1.º

Definição

Para efeitos do presente Regulamento, consideram-se máquinas
de diversão:

a) Aquelas que, não pagando prémios em dinheiro, fichas ou
objectos com valor económico, desenvolvem jogos cujos
resultados dependem exclusiva ou fundamentalmente da
perícia do utilizador, sendo permitido que ao utilizador
seja concedido o prolongamento da utilização gratuita da
máquina face à pontuação obtida;

b) Aquelas que, tendo as características definidas na alínea
anterior, permitem a apreensão de objectos cujo valor
económico não exceda três vezes a importância despen-
dida pelo utilizador.

Artigo 2.º

Apresentação dos requerimentos

Os requerimentos de parecer prévio serão apresentados na Câ-
mara Municipal de Oeiras, os quais serão centralizados na Divisão
Administrativa.

Artigo 3.º

Tramitação

1 — A Divisão Administrativa, no dia útil seguinte ao recebi-
mento do requerimento, envia pedidos de parecer meramente con-
sultivo, à junta de freguesia da respectiva área, ao mesmo tempo
que canalizará o processo para a Polícia Municipal e para a Direc-
ção Municipal de Planeamento Urbanismo e Habitação.

2 — Estas entidades deverão dar o seu parecer, num prazo máximo
de 20 dias.

Artigo 4.º

Deferimento tácito

A falta de parecer da respectiva junta de freguesia, dentro do
prazo estipulado, será entendido como deferimento tácito.

Artigo 5.º

Conteúdo

1 — Os pareceres devem, conforme a entidade que se pronun-
cia, conter:

a) A identificação do estabelecimento;
b) Data do parecer;
c) Indicação do responsável pelo parecer;
d) Fundamentação do parecer;
e) Concluir, mencionando a conveniência, ou não, do licen-

ciamento para jogos no local.

Artigo 6.º

Pareceres negativos

1 — Constituem motivos para fundamentação de parecer nega-
tivo das entidades referidas no artigo 3.º, n.º 1, a proximidade
inferior a 150 m de estabelecimentos de ensino ou de saúde, e edifícios
de habitação, cuja utilização possa ser afectada pelo funcionamento
destes estabelecimentos.

2 — A falta de apresentação de garantias apresentadas pelo re-
querente do licenciamento quanto à ordem, sossego, tranquilidade
dos vizinhos, salubridade e higiene são igualmente motivo para
parecer negativo.

Artigo 7.º

Queixas anteriores

1 — A existência de queixas, apresentadas anteriormente na
Câmara Municipal de Oeiras, quanto ao funcionamento irregular
do estabelecimento, poderá determinar parecer negativo desta
entidade, quando comprovadas.
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Artigo 8.º
Conclusão

1 — Após a conclusão dos pareceres, devem as entidades refe-
ridas no artigo 3.º, n.º 1, enviá-los ao serviço competente da Câ-
mara Municipal de Oeiras, no prazo estabelecido de 20 dias.

2 — No prazo de oito dias, após o recebimento dos pareceres
consultivos, a Câmara Municipal de Oeiras, mediante despacho do
presidente da Câmara, emite parecer vinculativo final, que será
transmitido à entidade que o solicitou.

Artigo 9.º
Disposição revogatória

Com a entrada em vigor do presente Regulamento, ficam revo-
gadas todas as disposições anteriores sobre a matéria, designada-
mente o Regulamento Municipal sobre Licenciamento de Máqui-
nas de Diversão, aprovado pela Assembleia Municipal de Oeiras,
em reunião de 30 de Outubro de 1990, publicado pelo edital n.º 214/
90, de 27 de Dezembro.

Artigo 10.º
Entrada em vigor

O presente Regulamento entra em vigor 30 dias após a sua
publicação.

E para constar se passou o presente e outros de igual teor, que
vão ser afixados nos lugares públicos do costume.

23 de Outubro de 2001. — O Presidente da Câmara, Isaltino
Afonso Morais.

Edital n.º 473/2001 (2.ª série) — AP.  — Isaltino Afonso
Morais, licenciado em Direito, presidente da Câmara Municipal
de Oeiras:

Faz público que a Assembleia Municipal de Oeiras, em sessão
ordinária realizada em 19 de Julho de 2001, aprovou, mediante
proposta desta Câmara Municipal, tomada em reunião ordinária,
realizada em 30 de Maio de 2001, o Regulamento Municipal de
Resíduos Sólidos, que seguidamente se transcreve:

Regulamento Municipal de Resíduos Sólidos

A Lei de Bases do Ambiente, na sequência das directivas da
Comunidade Europeia, aponta para o desenvolvimento de siste-
mas que incentivam a menor produção de resíduos e o desenvol-
vimento de processos tecnológicos que permitam a sua reciclagem.

Trata-se, no fundo, de definir em termos sistematizados o que
decorre dos grandes princípios constitucionais sobre protecção do
ambiente e qualidade de vida.

Nessa linha, primeiramente o Decreto-Lei n.º 488/85, de 25 de
Novembro, depois, e mais recentemente, os Decreto-Lei n.º 310/
95, de 20 de Novembro, e Decreto-Lei n.º 239/97, de 9 de Setem-
bro, a par da Lei n.º 11/87, de 7 de Abril, estabeleceram o regime
jurídico geral sobre resíduos sólidos, neles se consagrando os direi-
tos e os deveres inerentes ao princípio do poluidor-pagador, isto
é, a responsabilidade do produtor pelos resíduos que produza.

A plena exequibilidade do Decreto-Lei n.º 239/97, de 9 de Se-
tembro, depende, no que concerne apenas ao concelho de Oeiras,
em grande parte, da entrada em vigor do presente Regulamento,
não obstante a necessidade de ser complementado por vários ins-
trumentos regulamentares do Governo a que o próprio diploma
citado se refere.

Por outro lado, a sua eficácia está condicionada ao sistema de
gestão municipal de resíduos urbanos a implementar pelo municí-
pio, no seguimento do que já vem fazendo, cabendo-lhe ajustar-se
às novas realidades, ao novo regime jurídico e optimizar o siste-
ma municipal de remoção, com vista ao destino final dos resíduos.

Para além disso, a Câmara deve ainda publicar os regulamentos
necessários à plena operacionalidade do plano de gestão de resí-
duos, bem como do sistema de remoção projectado e em vigor
nas suas áreas de intervenção.

Por sua vez, o Regulamento assenta nos seguintes princípios
fundamentais:

a) Regra do poluidor-pagador, entendida na perspectiva glo-
bal de que, quem contribui directa ou indirectamente para
lesar o ambiente e degradar a qualidade de vida, deve ser
penalizado por isso e pagar o dano causado;

b) Definição rigorosa dos diversos tipos de resíduos e do grau
de perigosidade para o ambiente de cada um deles;

c) Arrumação dos resíduos em três grandes grupos, objecto
de tratamento sistemático diferenciado: resíduos urbanos,

resíduos sólidos não urbanos e resíduos não urbanos espe-
ciais;

d) Referência específica aos entulhos como tipo de resíduo
não urbano especial;

e) Estabelecimento de um regime contra-ordenacional rigo-
roso que penalize os infractores em função da gravidade
da infracção cometida e cujo dano, proporcional à peri-
gosidade do resíduo, seja tido em conta em função do despejo,
transporte ou remoção;

f) Introdução de imposições legais aos infractores para pa-
gamento das despesas de recolha, transporte e destino final
dos resíduos, efectuadas pela Câmara em substituição dos
produtores responsáveis que, não obstante notificados para
cumprirem as normas regulamentares disso se abstiveram.

O município de Oeiras dá pois cumprimento ao disposto na alí-
nea c) do n.º 2 do artigo 5.º e à alínea a) do n.º 2 do artigo 6.º do
Decreto-Lei n.º 239/97, de 9 de Setembro, através do presente
Regulamento, sendo certo que o mesmo se adequa ao sistema de
gestão municipal de resíduos urbanos em vigor no concelho de Oeiras.

Importa, então, dar execução ao citado decreto-lei, na parte
aplicável, em conjugação com o n.º 8 do artigo 112.º da Consti-
tuição da República Portuguesa.

Já em 10 de Maio de 2000 foi aprovado o projecto do presente
Regulamento, devidamente publicitado através de publicação no
Diário da República e através de edital camarário tendo, na res-
pectiva fase de audiência pública, sido apresentadas algumas su-
gestões que, atentas a sua relevância, receberam acolhimento no
presente diploma.

CAPÍTULO I

Disposições gerais

Artigo 1.º

Âmbito

O presente Regulamento estabelece e define as regras sobre a
gestão de resíduos produzidos na área do concelho de Oeiras.

Artigo 2.º

Competência

É da exclusiva competência do município de Oeiras, nos termos
da alínea c) do n.º 2 do artigo 5.º do Decreto-Lei n.º 239/97, de 9
de Setembro, planificar, definir a estratégia, organizar e promo-
ver as operações de recolha, transporte, armazenagem, tratamen-
to, valorização e eliminação de todo o tipo de resíduos sólidos
produzidos no concelho de Oeiras.

Artigo 3.º

Sistema e gestão municipal de resíduos

1 — A Câmara Municipal de Oeiras define o sistema municipal
para as operações de recolha, transporte, armazenagem, tratamento,
valorização e destino foral dos resíduos urbanos produzidos na área
da sua jurisdição.

2 — Para efeitos do presente Regulamento, entende-se por sis-
tema municipal de resíduos urbanos o conjunto de obras de cons-
trução civil, equipamentos, viaturas, recipientes e, bem assim, os
recursos humanos, institucionais e financeiros necessários a asse-
gurar em condições de segurança, eficiência e inocuidade, a elimi-
nação de resíduos urbanos.

3 — Define-se gestão do sistema de resíduos sólidos o conjunto
das actividades de carácter técnico, administrativo e financeiro
necessárias à deposição, recolha, transporte, tratamento, valori-
zação e eliminação dos resíduos, incluindo o planeamento e a fis-
calização dessas operações, bem como a monitorização dos locais
de destino final, depois de se proceder ao seu encerramento.

CAPÍTULO II

Tipos de resíduos

Artigo 4.º

Definição e tipos de resíduos urbanos

1 — Nos termos da alínea a) do artigo 3.º do Decreto-Lei n.º 239/
97, de 9 de Setembro, e para efeitos do presente Regulamento,
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entende-se por resíduos o conjunto de materiais podendo com-
preender o que resta de matérias-primas após a sua utilização e
que não possam ser considerados subprodutos ou produtos, de que
o seu possuidor pretenda ou tenha necessidade de se desembaraçar.

2 — Consideram-se resíduos urbanos, os resíduos domésticos ou
outros resíduos semelhantes, em razão da sua natureza ou compo-
sição, nomeadamente os provenientes do sector de serviços ou de
estabelecimentos comerciais ou industriais e de unidades prestadoras
de cuidados de saúde, desde que, em qualquer dos casos, a produção
diária não exceda 1100 l por produtor, de acordo com a alínea d)
do artigo 3.º do Decreto-Lei n.º 239/97, de 9 de Setembro.

3 — Para efeitos do presente Regulamento e dentro dos limites
definidos no número anterior, devem ser tidos em conta os se-
guintes tipos de resíduos urbanos:

a) Resíduos domésticos — os produzidos nas habitações ou
outros locais que se assemelhem, designadamente os pro-
venientes das actividades de preparação de alimentos e
da limpeza normal desses locais, depositados em recipientes
próprios e, ainda, em termos gerais, a colocação ou lan-
çamento de géneros alimentícios na via pública;

b) Resíduos comerciais e de serviços — os provenientes de
estabelecimentos comerciais, escritórios, restaurantes e
outros similares, que são depositados em recipientes em
condições semelhantes aos resíduos referidos na alínea
anterior;

c) Resíduos urbanos industriais — os que sejam equiparados
e com características semelhantes a resíduos domésticos
e comerciais e de serviços, de acordo com as alíneas a) e
b) anteriores, nomeadamente os provenientes de refeitó-
rios e escritórios fabris, e estejam fora da responsabilida-
de dos industriais pelo seu destino final;

d) Resíduos urbanos hospitalares — os que sejam equipara-
dos e com características idênticas a resíduos domésticos
e comerciais e de serviços, de acordo com as alíneas a) e
b) anteriores, nomeadamente os provenientes de unida-
des de cuidados de saúde, que não estejam contaminados,
e estejam fora da responsabilidade das unidades de saúde
pelo seu destino final.

Artigo 5.º

Resíduos sólidos não urbanos

1 — Para efeitos de gestão de resíduos pelo município de Oei-
ras, consideram-se ainda os seguintes tipos de resíduos:

a) Resíduos domésticos volumosos (monstros) — objectos
volumosos provenientes ou não de habitações que, pela
sua dimensão, volume, forma ou peso, não possam ser
recolhidos pelos meios normais de remoção;

b) Resíduos verdes ou de jardins — os resultantes da limpeza
e conservação de jardins ou logradouros particulares, tais
como aparas, ramos, troncos, folhas, relva ou ervas;

c) Resíduos resultantes da limpeza pública — os provenien-
tes da limpeza de jardins, parques, espaços verdes, vias,
cemitérios e outros espaços públicos;

d) Dejectos de animais — excrementos, provenientes da
defecação de animais na via pública, nomeadamente de
cães e gatos.

2 — Considera-se limpeza pública o conjunto de actividades
integradas na remoção de resíduos, executadas pelos serviços mu-
nicipais, empresas concessionárias dos mesmos, ou outras entida-
des públicas ou privadas devidamente autorizadas para o efeito,
tendo por finalidade a remoção dos resíduos da via pública através
da varredura, lavagem de pavimentos e da recolha dos resíduos
contidos nas papeleiras ou quaisquer outros recipientes com o mesmo
fim, instalados nos espaços públicos.

Artigo 6.º

Resíduos não urbanos especiais

Os outros tipos de resíduos, não classificados como resíduos
urbanos, são os seguintes:

a) Resíduos equiparáveis a urbanos — os que sendo mate-
rialmente urbanos o seu volume de produção diária ultra-
passa 1100 l por produtor;

b) Resíduos industriais — os provenientes de unidades indus-
triais de acordo com a definição prevista na alínea c) do
artigo 3.º do Decreto-Lei n.º 239/97, de 9 de Setembro;

c) Resíduos hospitalares — os provenientes de unidades de
prestação de cuidados de saúde, conforme previsto na
alíneae) do artigo 3.º do Decreto-Lei n.º 239/97, de 9 de
Setembro;

d) Resíduos perigosos — todos os que apresentarem na sua
composição características de perigosidade para a saúde
ou para o ambiente, nos termos definidos na alínea b) do
artigo 3.º do Decreto-Lei n.º 239/97, de 9 de Setembro;

e) Entulhos — os resultantes de obras públicas ou privadas
que consistem em restos de construções, escombros, caliças,
pedras, terras e similares;

f) Resíduos de efluentes líquidos, lamas e partículas emitidas
para a atmosfera;

g) Outros tipos de resíduos — os resíduos não considerados
como urbanos, industriais ou hospitalares e não previstos
nas alíneas anteriores.

Artigo 7.º

Resíduos de embalagem

1 — Os resíduos sólidos urbanos e os resíduos sólidos especiais
podem conter resíduos de embalagem.

2 — Define-se resíduos de embalagem como qualquer embala-
gem ou material de embalagem abrangido pela definição de resí-
duos adoptada na legislação em vigor aplicável nesta matéria, ex-
cluindo os resíduos de produção.

3 — Define-se embalagem como todos e quaisquer produtos feitos
de materiais de qualquer natureza, utilizados para conter, prote-
ger, movimentar, manusear, entregar e apresentar mercadorias, tanto
matérias-primas como produtos transformados, desde o produtor
ao utilizador ou consumidor, incluindo todos os artigos descartá-
veis utilizados para os mesmos fins.

CAPÍTULO III

Gestão municipal de resíduos urbanos

Artigo 8.º

Componentes técnicas

O sistema de resíduos urbanos engloba, no todo ou em parte, as
seguintes componentes técnicas:

1) Produção;
2) Remoção:

a) Deposição;
b) Deposição selectiva;
c) Recolha;
d) Recolha selectiva;
e) Transporte;

3) Armazenagem;
4) Estação de transferência;
5) Valorização ou recuperação;
6) Tratamento;
7) Reutilização;
8) Eliminação;
9) Estação de triagem.

Artigo 9.º

Fases

Para efeitos da boa gestão dos resíduos urbanos, as fases referi-
das no artigo anterior podem assim ser definidos:

a) Produção — o conjunto de actividades geradoras de ma-
teriais considerados desperdícios pelos respectivos produ-
tores;

b) Remoção — a retirada dos resíduos dos locais de produ-
ção, mediante deposição, recolha e transporte, integran-
do ainda a limpeza pública;

c) Recolha — a operação de apanha, deposição e acondicio-
namento de resíduos com vista ao seu transporte, e a limpeza
pública efectuada nos arruamentos e passeios;

d) Transporte — a operação de transferir os resíduos de um
local para outro;

e) Armazenagem — a deposição temporária e controlada,
por prazo não indeterminado, de resíduos antes do seu
tratamento, valorização ou eliminação;

f) Estação de transferência — instalação onde os resíduos
são descarregados com o objectivo de os preparar para
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serem transportados para outro local de tratamento, va-
lorização ou eliminação;

g) Valorização — as operações que visem o reaproveitamento
dos resíduos, englobando a reciclagem (que pode ser
multimaterial ou orgânica) e a valorização energética (que
pode ser por incineração ou por biometanização ou apro-
veitamento do biogás);

h) Tratamento — quaisquer processos manuais, mecânicos,
físicos, químicos ou biológicos que alterem as caracterís-
ticas dos resíduos, por forma a reduzir o seu volume ou
perigosidade, bem como a facilitar a sua movimentação,
valorização ou eliminação;

i) Reutilização — a reintrodução, em utilização analógica e
sem alterações, de substâncias, objectos ou produtos nos
circuitos de produção ou de consumo, por forma a evitar
a produção de resíduos;

j) Eliminação — as operações que visem dar um destino final
adequado aos resíduos, identificadas em portaria do Mi-
nistro do Ambiente, em condições que garantam um mí-
nimo de prejuízos para a saúde pública e ambiente;

k) Estação de triagem — instalação onde os resíduos são
separados, mediante processos manuais ou mecânicos, em
materiais constituintes destinados a valorização ou a ou-
tras operações de gestão.

CAPÍTULO IV

Remoção de resíduos urbanos

Artigo 10.º

Acondicionamento dos resíduos

Os resíduos urbanos devem ser convenientemente acondiciona-
dos em sacos bem fechados, permitindo a deposição adequada nos
contentores por forma a evitar o seu espalhamento na via pú-
blica.

Artigo 11.º

Deposição

1 — Entende-se por deposição adequada dos resíduos urbanos,
nos recipientes referidos no artigo 14.º, a sua colocação em con-
dições de estanquicidade e higiene, acondicionados se possível, em
sacos de papel ou plástico, a fim de serem recolhidos.

2 — Deposição selectiva é o acondicionamento das várias frac-
ções de resíduos, destinadas a valorização ou eliminação adequada,
em recipientes ou locais com características específicas, indicados
para o efeito.

Artigo 12.º

Responsabilidade pela deposição

1 — Consideram-se responsáveis pela deposição de resíduos
urbanos:

a) Os porteiros dos edificios e, na sua falta, a administração
e ou os residentes, nos casos de edifícios em regime de
propriedade horizontal;

b) Os proprietários, gerentes ou empregados de estabeleci-
mentos comerciais e industriais;

c) Todos os residentes e utentes individuais no concelho de
Oeiras.

2 — As pessoas ou entidades referidas no número anterior são
responsáveis pela colocação na via pública e respectiva remoção
após a recolha, junto dos respectivos edifícios, dos contentores
respectivos, nos dias e horas definidos em edital camarário.

3 — Nas situações em que se verifique, de acordo com o previs-
to no artigo 16.º do presente Regulamento, a existência de com-
partimentos para armazenamento colectivo situados nas fachadas
dos imóveis, directamente confinantes com a via pública e com
boas condições de acessibilidade, deverão os funcionários camará-
rios encarregues da recolha de resíduos sólidos proceder à recolha
directa dos contentores, dentro de tais compartimentos e à sua
posterior reposição no compartimento devido.

Artigo 13.º

Retenção de resíduos

Os responsáveis pela deposição de resíduos urbanos devem retê-
-los nos locais de produção sempre que os recipientes se encon-
trem com a capacidade esgotada.

Artigo 14.º

Tipos de recipientes

1 — Para a deposição de resíduos urbanos a Câmara Municipal
de Oeiras põe à disposição dos utentes os seguintes tipos de reci-
pientes:

a) Papeleiras e contentores normalizados, destinados a de-
posição de desperdícios produzidos na via púbica e outros
materiais que resultem da limpeza urbana;

b) Contentores de 50, 120, 240 e 360 l de capacidade, dis-
tribuídos pelos edifícios, estabelecimentos comerciais e
restantes unidades produtoras para deposição de resíduos
até 1100 l diários por unidade de produção.

c) Contentores de 800 a 1100 l de capacidade, colocados na
via pública para uso geral nos termos da deposição de
resíduos urbanos domésticos, até à sua substituição pelo
sistema pré-definido;

d) Vidrões e papelões, destinados a recolha selectiva do vi-
dro e do papel, respectivamente;

e) Outros recipientes que a Câmara Municipal de Oeiras vier
a adoptar para recolhas selectivas.

2 — Para efeitos de deposição selectiva, são ainda de considerar:

a) Ecopontos — baterias de contentores destinadas a rece-
ber fracções valorizáveis de resíduos urbanos;

b) Ecocentros — áreas vigiadas, destinadas à recepção de
fracções valorizáveis de resíduos, onde os munícipes po-
dem utilizar equipamentos disponíveis para a sua deposição;

c) Compostores individuais — equipamentos destinados a
serem colocados nos jardins particulares para receberem
os resíduos verdes urbanos e a fracção orgânica dos resí-
duos produzidos nas cozinhas, com o objectivo de produ-
zir um fertilizante orgânico, o composto, que será utili-
zado no próprio jardim ou horta.

3 — Os produtores e entidades responsáveis pelos locais onde
se geram os resíduos devem requerer aos serviços competentes da
Câmara Municipal de Oeiras o fornecimento dos equipamentos
definidos nos números anteriores, quando disponíveis para o efeito.

4 — Os produtores que produzam mais 1100 l ou quantidade
superior de resíduos são responsáveis pela aquisição, lavagem e
manutenção dos respectivos recipientes, incluindo os destinados a
recolha selectiva.

5 — É proibida a afixação de publicidade em qualquer recipien-
te destinado à deposição de resíduos urbanos.

Artigo 15.º

Locais afectos aos contentores

1 — Os contentores mencionados na alínea c) do n.º 1 do ar-
tigo 14.º não podem ser deslocados dos locais previstos pelo ser-
viço da Câmara Municipal de Oeiras responsável pelos resíduos.

2 — Os contentores referidos na alínea b) do artigo 14.º devem
permanecer no interior dos edifícios, vazios e limpos, fora dos
períodos de deposição estabelecidos.

3 — Verificando-se a inexistência de espaço adequado no inte-
rior dos edificios, poderá excepcionalmente ser permitida a per-
manência dos contentores no exterior, em local a demarcar no
perímetro dos mesmos edificios.

4 — Os contentores devem, neste último caso, conservar-se
vazios, fechados e limpos, fora dos períodos estabelecidos para a
deposição.

Artigo 16.º

Armazenamento colectivo

1 — Os projectos de construção, ampliação ou remodelação de
edifícios têm de prever a existência de um compartimento para
armazenamento colectivo dos recipientes normalizados para a
deposição de resíduos urbanos, de acordo com as normas técnicas
que constam do anexo III  do presente Regulamento e após parecer
do serviço camarário competente pela gestão do sistema de resí-
duos sólidos.

2 — Os edifícios a construir e, quando fisicamente possível, nos
edifícios a ampliar ou a remodelar, destinados ao exercício de ac-
tividades industriais e terciárias, devem conter compartimentos para
armazenamento colectivo de recipientes, adequado à actividade
predominantemente exercida no edifício e com capacidade sufici-
ente para conter contentores destinados a recolha selectiva de
resíduos sólidos, podendo ser solicitado ao serviço camarário res-
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ponsável pela apreciação dos projectos de arquitectura de tais
unidades parecer vinculativo quanto à localização e característi-
cas técnicas de tal compartimento.

3 — Na edificação de novos edifícios destinados a comércio ou
confecção/preparação de géneros alimentares ou ao simples ma-
nuseamento de produtos alimentares ou, sempre que tal se mostre
fisicamente possível, na ampliação e remodelação de tais estabe-
lecimentos, é obrigatória a inclusão de compartimentos de arma-
zenamento colectivo distintos e devidamente separados, destina-
dos à recolha e depósito de contentores para materiais orgânicos
e materiais para reciclagem.

4 — As operações de loteamento que prevejam a instalação de
actividades industriais ou de serviços serão obrigatoriamente sub-
metidas a parecer vinculativo do sector camarário responsável pela
gestão de resíduos sólidos quanto à localização e características
técnicas dos depósitos de armazenamento colectivo.

5 — Em situações específicas e devidamente justificadas, no-
meadamente no caso de pequenas unidades comerciais ou indus-
triais, poderá o serviço responsável pela gestão de resíduos sóli-
dos considerar dispensável a exigência constante do antecedente
n.º 3.

Artigo 17.º

Recolha e transporte de resíduos urbanos

A recolha e o transporte dos resíduos urbanos, previstos no
presente Regulamento, é da exclusiva responsabilidade da Câmara
Municipal, reservando-se a possibilidade de outras entidades virem
a executar serviços neste domínio através de autorização, conces-
são ou acordo da Câmara Municipal de Oeiras.

Artigo 18.º

Recolha selectiva

Deve ser dada prevalência à recolha selectiva de resíduos, que
consistirá na passagem de fracções de resíduos passíveis de valori-
zação ou eliminação adequada e depositadas selectivamente, de
recipientes ou locais apropriados para viaturas de transporte.

Artigo 19.º

Recolha de resíduos urbanos de produção excessiva

Quando, nos termos do presente Regulamento, a Câmara Muni-
cipal vier a intervir na recolha e transporte dos resíduos urbanos
com um volume diário superior a 1100 l de determinados produ-
tores, devem estes adquirir contentores normalizados de modelos
aprovados pelo município e, eventualmente, equipamento de
compactação adequado.

Artigo 20.º

Horário de deposição

O horário de deposição dos resíduos, em função dos vários ti-
pos de recipientes, será objecto de publicação através de edital
camarário, o qual vinculará todos os produtores, detentores e uti-
lizadores, sendo objecto de levantamento de participação por contra-
-ordenação todos os responsáveis pela deposição efectuada em
desrespeito ao referido edital.

CAPÍTULO V

Remoção de resíduos sólidos não urbanos

Artigo 21.º

Recolha e transporte de monstros e de resíduos de jardins

1 — A recolha e o transporte de resíduos domésticos volumosos
(monstros ou monos), de resíduos verdes ou de jardins não públi-
cos, que não utilizam o sistema municipal de resíduos em vigor,
para locais de destino final designados pelo município, é da res-
ponsabilidade dos produtores, podendo a Câmara Municipal de Oeiras
organizar a prestação desses serviços mediante tarifário a fixar.

2 — Quando a Câmara se substitua aos produtores ou detento-
res destes tipos de resíduos, no serviço da sua recolha e transpor-
te, seja por incúria daqueles ou por motivo atendível ou de inte-
resse público, as despesas correspondentes serão por conta dos
produtores ou detentores, as quais terão de ser pagas logo que
notificadas pela Câmara Municipal.

Artigo 22.º
Dejectos de animais

1 — Os donos ou acompanhantes de animais devem proceder à
limpeza e remoção imediata dos dejectos produzidos pelos seus
animais quando passeiem com eles nos espaços públicos, com ex-
cepção dos de cães acompanhantes de cegos.

2 — Os dejectos dos animais referidos no número anterior de-
vem ser devidamente acondicionados, de forma hermética, de modo
a evitar insalubridades e a conspurcação dos locais de depósito ou
recipientes existentes na via pública, nomeadamente contentores
e papeleiras.

CAPÍTULO VI

Remoção de resíduos não urbanos especiais

Artigo 23.º

Recolha e transporte de resíduos equiparáveis a urbanos

1 — O produtor ou detentor de resíduos cuja produção diária
seja superior a 1100 l, nos termos do artigo 3.º, alíneas d) e f),
conjugadas, do Decreto-Lei n.º 239/97, de 9 de Setembro, é res-
ponsável pelo destino adequado daqueles resíduos, devendo pro-
mover a sua recolha, armazenagem, transporte e eliminação ou
utilização de tal forma que não ponham em perigo a saúde pública
nem causem prejuízos ao ambiente, podendo no entanto acordar
a prestação dos serviços referidos com a Câmara Municipal de Oeiras
ou empresas a tal autorizadas.

2 — Quando, nos termos da parte final do número anterior, a
Câmara vier a intervir na recolha e transporte dos referidos resí-
duos, devem os seus produtores ou detentores adquirir contentores
normalizados de modelos aprovados pelo município e, eventual-
mente, equipamento de compactação adequado.

Artigo 24.º
Destino final dos resíduos industriais

O produtor ou detentor de resíduos industriais é, nos termos do
artigo 6.º, n.º 1 e n.º 2, alínea b) do Decreto-Lei n.º 239/97, de 9
de Setembro, responsável pelo destino final adequado destes resí-
duos, bem como pelos custos da sua gestão, devendo promover a
sua recolha, armazenagem sempre no interior das instalações, trans-
porte e eliminação ou utilização, de tal forma que não ponham
em perigo a saúde pública nem causem prejuízos ao ambiente.

Artigo 25.º

Destino final dos resíduos hospitalares

O produtor ou detentor de resíduos hospitalares e dos constan-
tes do anexo I do presente Regulamento é, nos termos do artigo 6.º,
n.º 1 e n.º 2, alínea c) do Decreto-Lei n.º 239/97, de 9 de Setem-
bro, responsável pelo destino final adequado destes resíduos, bem
como pelos custos da sua gestão, devendo promover a sua reco-
lha, acondicionamento e armazenagem sempre no interior das
instalações, transporte e eliminação ou utilização, de tal forma
que não ponham em perigo a saúde pública nem causem prejuízos
ao ambiente.

Artigo 26.º

Remoção de entulhos

1 — Os produtores de entulhos, conforme definidos na alíneae)
do artigo 6.º, são responsáveis pela sua remoção, valorização e
destino final adequado.

2 — A ocupação de espaços públicos com contentores apropriados
para depósito de entulhos fica sujeita a prévio licenciamento ou au-
torização camarários, sempre com carácter de precariedade, nomea-
damente através de protocolos com as empresas de recolha, contra o
pagamento das taxas devidas pela ocupação da via pública.

3 — Nos contentores destinados a entulhos não podem ser de-
positados outros tipos de resíduos, nem deve ser ultrapassada a
sua capacidade.

4 — O município de Oeiras reserva-se o direito de, a qualquer
momento, obrigar os produtores, promotores ou responsáveis pela
recolha de contentores de entulhos, a removê-los da via pública,
designadamente quando constituam focos de insalubridade, preju-
diquem a circulação de peões ou veículos ou obstem à normal uti-
lização de instalações ou equipamentos públicos.

5 — Se, após avisados ou notificados para a remoção referida
no artigo anterior, os mencionados responsáveis o não fizerem, a
Câmara Municipal de Oeiras procederá à sua remoção ou desloca-
mento a expensas do seu proprietário ou detentor a qualquer título.
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Artigo 27.º
Resíduos de efluentes líquidos e lamas

1 — Os produtores de efluentes líquidos, derivados de activida-
de comercial, industrial ou doméstica, não podem vazar óleos, tintas
ou outros produtos químicos ou poluentes na via pública.

2 — Os proprietários de veículos como camiões, camionetas,
tractores, máquinas agrícolas, máquinas afectas à construção ci-
vil, entre outros, devem, antes de utilizarem as estradas e cami-
nhos públicos existentes na área do concelho de Oeiras, lavar
devidamente os seus rodados, quando for caso disso, de modo a
evitarem a conspurcação das mesmas vias.

Artigo 28.º
Destino final de outros tipos de resíduos

O produtor ou detentor de outros tipos de resíduos, bem como
dos constantes do anexo II  do presente Regulamento, é responsá-
vel pelo destino final adequado destes resíduos, bem como pelos
custos da sua gestão, devendo promover a sua recolha, acondicio-
namento e armazenagem, transporte e eliminação ou utilização,
de tal forma que não ponham em perigo a saúde pública nem cau-
sem prejuízos ao ambiente.

Artigo 29.º

Deposição adequada

Considera-se deposição adequada dos resíduos de todo o tipo,
aquela que se faça em recipientes apropriados, que garantam con-
dições de estanquicidade e de protecção ao corte ou perfuração e
de acordo com as normas técnicas e legais especificamente apli-
cáveis.

CAPÍTULO VII

Fiscalização e sanções

Artigo 30.º
Contra-ordenações e coimas

1 — Constitui contra-ordenação punível com coima de 100 000$
a 750 000$, ou o contra valor correspondente de 498,80 euros a
3740,98 euros, no caso de pessoas singulares, e de 500 000$ a
9 000 000$, ou o contra valor correspondente de 2493,99 euros
a 44 891,81 euros, no caso de pessoas colectivas, nos termos do
n.º 1 do artigo 20.º do Decreto-Lei n.º 239/97, de 9 de Setembro,
o abandono, ou despejo em lugares públicos fora de recipientes
apropriados e autorizados, de quaisquer tipos de resíduos previstos
neste Regulamento, bem como a sua emissão, transporte, armaze-
nagem, tratamento, valorização ou eliminação, por pessoas indi-
viduais ou pessoas colectivas não autorizadas ou em instalações
não permitidas.

2 — Por constituírem contra-ordenações, são puníveis com coima
de 50 000$ a 500 000$, ou o contra valor correspondente de 249,40
euros a 2493,99 euros, no caso de pessoas singulares, e de 100 000$
a 3 000 000$, ou o contra valor correspondente de 498,80 euros
a 14 963,94 euros, no caso de pessoas colectivas, nos termos do
n.º 2 do artigo 20.º do Decreto-Lei n.º 239/97, de 9 de Setembro,
as infracções ao presente Regulamento a seguir discriminadas:

a) Derramar ou descarregar na via pública quaisquer mate-
riais ou resíduos transportados em viaturas;

b) Despejar entulhos em qualquer área do município.

3 — Constituem, ainda, contra-ordenações puníveis com coima
de 10 000$ a 750 000$, ou o contra valor correspondente de 49,98
euros a 3740,98 euros, no caso de pessoas singulares, e de 20 000$
a 3 000 000$, ou o contra valor correspondente de 99,76 euros a
14 963,94 euros, no caso de pessoas colectivas, as infracções ao
presente Regulamento a seguir indicadas:

a) A deslocação dos contentores referidos na alínea c) do
n.º 1 do artigo 14.º, dos locais fixados pela Câmara Mu-
nicipal de Oeiras;

b) A permanência dos contentores referidos na alínea b) do
n.º 1 do artigo 14.º na via pública, exceptuando-se as si-
tuações previstas no artigo 15.º;

c) O despejo, nos contentores destinados aos resíduos urba-
nos, de pedras, terras e entulhos, ferros e madeiras;

d) A destruição total ou parcial dos contentores ou outros
recipientes destinados aos resíduos;

e) Não providenciar à limpeza e desmatação regular da pro-
priedade integrada em núcleo urbano ou permitir que a
mesma seja utilizada como vazadouro de resíduos;

f) O despejo de resíduos industriais nos contentores desti-
nados à deposição de resíduos urbanos;

g) O despejo de resíduos hospitalares nos contentores desti-
nados à deposição de resíduos urbanos;

h) O despejo de resíduos perigosos nos contentores destina-
dos à deposição de resíduos urbanos.

4 — Constituem, também, contra-ordenação puníveis com coima
de 5000$ a 375 000$, ou o contra valor correspondente de 24,94
euros a 1870,49 euros, no caso de pessoas singulares, e de 20 000$,
ou o contra valor correspondente a 49,76 euros até ao valor cor-
respondente a 10 vezes o salário mínimo nacional mais elevado
em vigor, no caso de pessoas colectivas, as infracções ao presente
Regulamento a seguir aduzidas:

a) A deposição de resíduos urbanos nos contentores não
acondicionados em sacos de plástico ou sem garantir a
respectiva estanquicidade e higiene;

b) A deposição de resíduos urbanos nos contentores fora dos
horários estabelecidos e publicitados através do edital
camarário mencionado no artigo 20.º;

c) Mexer ou retirar resíduos urbanos contidos nos conten-
tores, fora das condições previstas neste Regulamento para
a recolha, remoção e transporte de resíduos urbanos;

d) Deixar os contentores sem a tampa devidamente fecha-
da, após a sua utilização;

e) A colocação de resíduos impróprios ou diferentes daque-
les a que se destinam, em equipamento de deposição se-
lectiva;

f) Fornecer qualquer tipo de alimento nas vias e outros es-
paços públicos susceptível de atrair animais errantes,
nomeadamente cães e gatos;

g) A deposição ou abandono na via publica, nos jardins ou
em qualquer local do domínio público de dejectos de ani-
mais, em infracção ao artigo 22.º;

h) A conspurcação com lamas ou efluentes líquidos das vias
públicas, nomeadamente através dos rodados dos veículos
pesados, em infracção ao artigo 27.º;

i) A emissão de fumos e partículas para a atmosfera em
quantidade e volume ilegais;

j) A lavagem de veículos automóveis nas vias e outros es-
paços públicos;

k) Vazar óleos, tintas ou outros líquidos ou produtos poluentes
nas vias e outros espaços públicos;

l) Sacudir ou bater cobertores, capachos, esteirões, tapetes,
carpetes, alcatifas, roupas, ou outros objectos, das jane-
las e das portas para a rua, ou nesta, desde as 8 às 23 ho-
ras;

m) Regar flores ou plantas em varandas e sacadas ou em sí-
tio e por modo que a água possa cair na rua, desde as 7 às
24 horas;

n) Urinar ou dejectar nas vias ou locais públicos;
o) Afixar publicidade em qualquer recipiente destinado à

deposição de resíduos regulados pelo presente Regulamento.

5 — Qualquer outra infracção a este Regulamento não prevista
nos números anteriores será punida com coima de 5000$ a 500 000$,
ou o contra valor correspondente de 24,94 euros a 2493,99 euros.

6 — A tentativa e a negligência são sempre puníveis.

Artigo 31.º

Sanções acessórias

Às contra-ordenações previstas no número anterior podem, em
simultâneo com a coima e nos termos da lei geral, ser aplicadas as
seguintes sanções acessórias:

a) Perda a favor do município dos objectos pertencentes ao
agente e utilizados na prática da infracção, quando for
caso disso;

b) Privação, até dois anos, do direito de participar em con-
cursos públicos que tenham por objecto a concessão de
serviços públicos e a atribuição de licenças ou alvarás;

c) Encerramento, até dois anos, de estabelecimento sujeito
a autorização ou licença camarária;

d) Suspensão, até dois anos, de autorizações, licenças e alvarás.

Artigo 32.º

Fiscalização

A fiscalização do cumprimento do presente Regulamento com-
pete às várias fiscalizações do município de Oeiras e às autorida-
des policiais.
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CAPÍTULO VIII

Disposições finais

Artigo 33.º

Custos a suportar pelos produtores ou detentores

Todas as despesas de gestão dos resíduos sólidos não urbanos e
dos resíduos especiais, nomeadamente remoção, recolha, transporte
e eliminação, efectuadas pelo Município de Oeiras em prol do interesse
público, sobre as quais operações não tenha havido pré-acordo com
os respectivos produtores ou detentores dos resíduos, serão pagas
por estes, ficando, desde logo, a Câmara Municipal sub-rogada no
direito de lhes exigir o pagamento, independentemente das coi-
mas e sanções acessórias a que possa haver lugar.

Artigo 34.º

Revogação

Fica revogado, com a entrada em vigor do presente diploma, o
Regulamento Municipal de Resíduos Sólidos publicado pelo edital
n.º 238/94, de 25 de Agosto.

Artigo 35.º

Entrada em vigor

O presente Regulamento entrará em vigor 30 dias após a sua
publicitação nos termos legais.

E para constar se passou o presente e outros de igual teor, que
vão ser afixados nos lugares públicos do costume.

23 de Outubro de 2001. — O Presidente da Câmara, Isaltino
Afonso Morais.

ANEXO I

Tipos de resíduos sólidos clínicos e hospitalares

1 — Anatómicos — que contêm órgãos, tecidos, cadáveres de
animais, líquidos fisiológicos.

2 — Infecciosos — que contêm agentes patogénicos.
3 — Químicos — cujos componentes se consideram perigosos

de acordo com o exposto no anexo II .
4 — Radioactivos — que contêm elementos radioactivos.
5 — Objectos pontiagudos ou cortantes — agulhas, seringas,

bisturis, fragmentos de vidro ou quaisquer objectos que possam causar
picadas ou cortes.

6 — Farmacêuticas — que contêm produtos farmacêuticos ou
medicamentos fora do prazo de validade.

Nota. — Além dos resíduos mencionados, devem ser tidos em
conta os do anexo ao Despacho n.º 9/SEJ/97, de 3 de Abril de 1997,
publicado no Diário da República, 2.ª série, n.º 94, de 22 de Abril
de 1997.

ANEXO II

1 — Arsénio e compostos de arsénio.
2 — Mercúrio e compostos de mercúrio.
3 — Cádmio e compostos de cádmio.
4 — Tálio e compostos de tálio.
5 — Berílio e compostos de berílio.
6 — Compostos de crómio hexavalente.
7 — Chumbo e compostos de chumbo.
8 — Antimónio e compostos de antimónio.
9 — Cianetos orgânicos e inorgânicos.
10 — Fenóis e compostos fenólicos.
11 — Isocianetos.
12 — Compostos organo-halogenados, com exclusão de subs-

tâncias plimmerizadas inertes.
13 — Solventes clorados.
14 — Solventes orgânicos.
15 — Tiocidas e substâncias fitofarmacêuticas.
16 — Produtos à base de alcatrão provenientes de operações de

refinação e resíduos provenientes da operação de destilação.
17 — Compostos farmacêuticos.
18 — Peróxidos, cloratos, percloratos e azotados.
19 — Éteres.
20 — Substâncias químicas de laboratório não identificadas e ou

novas, cujos efeitos sobre o ambiente sejam desconhecidos.
21 — Amianto (poeiras e fibras).

22 — Selénio e compostos de selénio.
23 — Telúrio e compostos de telúrio.
24 — Compostos aromáticos policíclicos (de efeitos cancerígenos).

ANEXO III

Normas técnicas sobre os sistemas de deposição
de resíduos sólidos em edificações do município de Oeiras

1 — Os projectos de construção, ampliação ou remodelação de
edificios têm de incluir a memória descritiva e justificativa do sistema
de deposição de resíduos sólidos e especificar os materiais utiliza-
dos, dispositivos de iluminação, limpeza e ventilação dos compar-
timentos para armazenamento colectivo dos contentores dos re-
síduos sólidos, condutas verticais quando previstas, pontos de remoção
dos contentores e de carga dos veículos de recolha, de acordo com
o artigo 16.º do Regulamento Municipal de Resíduos Sólidos.

2 — Compartimento para armazenamento colectivo dos con-
tentores de resíduos — os novos edifícios para habitação e outros
que sejam objecto de projectos de ampliação ou remodelação, deverão
conter um compartimento para armazenamento de contentores
de resíduos e reciclagem, que deverá cumprir os seguintes aspectos:

2.1 — Localização — a localização do compartimento tem de,
obrigatoriamente, verificar-se no muro da fachada principal do imóvel
ou, no caso de não existir muro, deverá localizar-se na própria
fachada principal do imóvel.

2.2 — Acesso:

a) O acesso terá de ser autónomo e directo à via pública, à
cota do passeio, não podendo distar mais de 1,5 m rela-
tivamente ao ponto de recolha de resíduos sólidos;

b) As portas dos compartimentos deverão corresponder a um
modelo uniforme, a constar de edital camarário, tendo as
mesmas de possuir um sistema de abertura para cujo fun-
cionamento não seja necessário o uso de chave.

2.3 — Pavimento — o pavimento deverá ser em material im-
permeável, resistente ao choque e desgaste. Com excepção das
moradias unifamiliares e bifamiliares, nas demais construções o
pavimento deverá ter uma inclinação mínima de 2% convergindo
para um ralo com um sifão de campainha, ligado ao colector de
águas residuais domésticas.

2.4 — Paredes — as paredes serão revestidas na totalidade de
materiais que ofereçam as características de impermeabilidade dos
azulejos.

2.5 — Ponto de água, luz e ventilação — deverão ser instala-
dos um ponto de água, um ponto de luz com interruptor estanque
e assegurada a conveniente ventilação do compartimento.

2.6 — Dimensionamento — o dimensionamento do comparti-
mento em edificios de habitação será calculado de acordo com o
exposto nos quadros seguintes:

Número de fogos
Área mínima Largura Altura

(m2) (*) mínima (m) mínima (m)

Até 2 1,5 1,0 1,8
3 a 6 4,0 1,5 2,2
7 a 10 5,0 1,5 2,2
11 a 16 6,0 1,5 2,4
17 a 24 6,5 2,0 2,4
25 a 36 8,0 2,0 2,4
37 a 56 10,0 2,0 2,4
57 a 80 13,0 2,0 2,4

(*) Considerando a abertura da porta, para fora. Caso contrário, deverá ser
acrescida a área ocupada pela sua abertura.

A largura da porta dependerá do tipo de contentores utilizados
de acordo com o previsto no quadro seguinte:

Contentores normalizados Largura da
Volume unitário (Lt) porta(m)
(artigo 14.º, RMRS)

50, 120, 240 e 360 1,0
800 a 1100 1,5

3 — Sistemas de deposição de resíduos sólidos com condutas
verticais — prevendo-se a instalação de condutas verticais nos



APÊNDICE N.º 134 — II SÉRIE — N.º 283 — 7 de Dezembro de 200152

edificios, estas deverão ter um diâmetro mínimo de 40 cm a 60 cm
na base da coluna, devendo existir em cada piso, pelo menos, uma
abertura.

As condutas deverão ser construídas em material não combustí-
vel, de superfície interna completamente lisa em toda a sua ex-
tensão, resistente à corrosão e ao choque de materiais. Devem ser
previstos sistemas adequados de ventilação e facilitadas as opera-
ções de limpeza, sendo recomendável a desodorização e desinfec-
ção pelo menos uma vez por ano.

A base da coluna vertical, dotada de dispositivos de obturação
de forma a permitir a substituição adequada dos contentores, efec-
tua-se em compartimentos aspectos cujos construtivos deverão obe-
decer aos referidos no n.º 2.

4 — Nos sistemas de deposição para edificios com mais habita-
ções, ou destinados a outros fins como o comércio, a hotelaria, de
utilização mista etc., com uma produção diária de resíduos sólidos
superior a 2000 l, deverão prever-se processos de redução de vo-
lume cuja concepção deverá ser analisada pela Divisão de Resídu-
os Sólidos da Câmara Municipal de Oeiras.

Edital n.º 474/2001 (2.ª série) — AP.  — Isaltino Afonso
Morais, licenciado em Direito, presidente da Câmara Municipal
de Oeiras:

Faz público que a Assembleia Municipal de Oeiras, em sessão
ordinária realizada em 25 de Junho de 2001, aprovou, mediante
proposta desta Câmara Municipal, tomada em reunião ordinária,
realizada em 23 de Maio de 2001, o Regulamento Municipal de
Porteiros, que seguidamente se transcreve:

Regulamento Municipal de Porteiros

Tendo em conta a crescente dimensão que, em termos de nú-
mero de fogos, os prédios urbanos têm vindo a revestir, com as
inerentes dificuldades no que concerne à gestão e vigilância diá-
rias sobre a utilização de partes comuns, aliadas a crescentes ne-
cessidades de, em face do facto de, por um lado, se verificar que a
grande maioria dos residentes habitacionais se encontram ausen-
tes durante o dia, com as implicações que, em termos de seguran-
ça, tal ausência implica e, por outro lado e no que concerne aos
espaços destinados predominantemente ao exercício de activida-
des comerciais, de prestação de serviços e outros, com a correlativa
intensa circulação e movimentação de pessoas, torna-se cada vez
mais premente dotar as referidas estruturas urbanas de serviços de
apoio, a prestar com carácter de permanência, durante horário a
determinar nos termos do presente Regulamento.

Ciente desta necessidade e visando não onerar demasiado, em
termos de custos, a dotação de tais estruturas dos referidos servi-
ços de apoio, foi pela Câmara Municipal de Oeiras decidido pro-
ceder à revisão do até esta data vigente Regulamento de Portei-
ros, datado de 18 de Dezembro de 1979, sendo introduzida a
possibilidade de, consoante a natureza e número de ocupações ve-
rificadas em cada prédio urbano, abrir a hipótese de tais serviços
se traduzirem na existência de meros serviços de portaria, a pres-
tar por porteiro não residente e, somente em situações especifi-
camente previstas no presente Regulamento, se impondo a neces-
sidade de existência de um porteiro residente.

Pensa-se ter-se, assim, obtido um compromisso entre as neces-
sidades, nomeadamente a nível de segurança e vigilância, dos con-
dóminos de prédios urbanos e os custos que a satisfação de tais
necessidades implica, os quais só serão susceptíveis de serem su-
portados por estruturas urbanas de determinada dimensão.

CAPÍTULO I

Parte geral

Artigo 1.º

Definições

Para os efeitos do presente Regulamento, entende-se por:

1) Serviços de portaria — prestação de serviços de recep-
ção, atendimento, encaminhamento e selecção de utili-
zadores, moradores e visitantes de prédios urbanos em
regime de propriedade singular, compropriedade ou de
propriedade horizontal, por trabalhadores que exerçam a
profissão de porteiro nos termos da Regulamentação de
Trabalho para os Porteiros de Prédios Urbanos, nomea-
damente da Portaria do Ministério do Trabalho de 2 de
Maio de 1975, ou por empresas que exerçam tal tipo de

actividades, em horário laboral compreendido entre as 8
e as 20 horas de segunda-feira a sexta-feira, em dois tur-
nos sucessivos de seis horas cada e, em casos em que se
mostre necessário, entre as 8 e as 13 horas de sábado.

2) Serviços de porteiro — serviços a prestar por porteiro
residente em prédio urbano em regime de propriedade
singular, compropriedade ou de propriedade horizontal,
em horário laboral compreendido entre as 8 e as 20 ho-
ras de segunda-feira a sexta-feira, com um intervalo mí-
nimo para almoço de uma hora, entre as 13 e as 14 ho-
ras e entre as 8 e as 13 horas de sábado;

3) Casa de porteiro — espaço destinado a, exclusivamente,
nos termos do título constitutivo de propriedade horizontal
a utilização por parte de porteiro ou, nas situações de pro-
priedade singular, afectada a habitação do porteiro resi-
dente e seu agregado familiar.

Artigo 2.º

Âmbito de aplicação

O presente Regulamento aplica-se a todos os proprietários, usu-
frutuários ou legais administradores de prédios urbanos sitos na área
do concelho de Oeiras, quer em regime de propriedade singular,
compropriedade ou propriedade horizontal.

Artigo 3.º

Serviços abrangidos

1 — Serviços de portaria — permanência habitual no vestíbulo
da entrada do imóvel, durante o horário normal de trabalho, de
trabalhador visando:

a) Assegurar a vigilância das entradas e saídas no imóvel;
b) Receber e entregar correspondência e encomendas, na

ausência dos destinatários e por incumbência destes;
c) Prestar informações sobre o prédio e seus ocupantes,

encaminhando visitantes, indagando de pessoas desconhe-
cidas o andar a que se dirigem e a pessoa que procuram;

d) Regular a iluminação dos locais comuns, substituindo lâm-
padas ou fusíveis nas partes comuns;

e) Abrir, fechar e desligar a porta principal e a de serviço
nas horas que vierem a ser regulamentadas pelo proprie-
tário ou administração de condomínio.

2 — Serviços de porteiro — residência, no imóvel, em espaço
exclusivamente destinado a tal fim, de trabalhador incumbido de:

a) Assegurar a vigilância de entradas e saídas no imóvel, não
se ausentando do edifício salvo urgência inadiável, que deverá
justificar;

b) Providenciar para que o imóvel se mantenha no devido
estado de ordem e asseio;

c) Receber e entregar correspondência e encomendas, na
ausência dos destinatários e por incumbência destes;

d) Prestar informações sobre o prédio e seus ocupantes,
encaminhando visitantes, indagando de pessoas desconhe-
cidas o andar a que se dirigem e a pessoa que procuram;

e) Receber as reclamações dos inquilinos e chamar a aten-
ção daqueles que perturbem a ordem ou abusem dos seus
direitos;

f) Transmitir ao proprietário, administrador ou procurador
os incidentes anormais que se revelem com interesse,
devendo, em caso de urgência, contactar directamente as
entidades competentes para a resolução de tais incidentes;

g) Assegurar a limpeza das partes comuns do prédio, a qual
deverá ser efectuada regularmente, segundo as suas con-
veniências, sob reserva de os trabalhos correspondentes
deverem ficar terminados da parte da manhã e de, em caso
fortuito posteriormente verificado, esses locais deverem
ser mantidos em estado de limpeza satisfatório;

h) Quando necessário, regular a iluminação dos locais comuns,
substituindo lâmpadas ou fusíveis nas partes comuns;

i) Abrir, fechar e desligar a porta principal e a de serviço
nas horas que vierem a ser regulamentadas pelo proprie-
tário ou administração de condomínio;

j) Assegurar o despejo e a limpeza da conduta ou do reci-
piente geral de lixo;

k) Quando para tal efeito for especialmente incumbido pelo
proprietário, administrador ou procurador de proceder à
liquidação das despesas comuns do prédio;
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l) Quando se encontrar ausente da sua habitação, mas den-
tro do imóvel, deve providenciar por deixar indicado no
local onde se encontra.

CAPÍTULO II

Obrigatoriedade de serviço de porteiro

Artigo 4.º

Obrigatoriedade de serviços de porteiro
em prédio a construir

1 — É obrigatório haver serviço de portaria em prédios a cons-
truir de ocupação mista (habitação conjuntamente com escritó-
rios, consultórios ou similares) em que se verifique a existência de
15 ou mais ocupações destinadas a escritórios, consultórios ou
ocupações similares.

2 — É obrigatório haver serviços de porteiro, a prestar por porteiro
residente, nos prédios a construir para os seguintes fins:

a) Prédios destinados a habitação colectiva desde que com-
postos por 20 ou mais fogos;

b) Prédios totalmente destinados a escritórios, consultórios
ou similares, qualquer que seja o número das suas ocupa-
ções, desde que a respectiva área de construção global seja
igual ou superior a 2000 m2.

Artigo 5.º

Excepções

1 — Poderá ser dispensada a existência de porteiro, prevista
nos artigos anteriores, nos prédios inseridos em programas de
construção a custos controlados, desde que tal dispensa seja deli-
berada pelo executivo camarário, ouvida a junta de freguesia res-
pectiva.

2 — Nos casos em que, nos termos do antecedente número, seja
dispensada a existência de porteiro, as obrigações de interesse
colectivo relacionadas com a higiene e segurança serão transferidas:

a) Para o proprietário ou usufrutuário dos prédios arrendados;
b) Para a assembleia de condóminos nos prédios em regime

de propriedade horizontal;
c) Para o responsável encarregue da respectiva administra-

ção dos prédios ocupados por cooperativas de habitação
ou inseridos em programas de construção a custos con-
trolados.

d) As pessoas ou entidades mencionadas na alínea antece-
dente poderão delegar em terceiros as obrigações de inte-
resse colectivo abrangidas pelo presente Regulamento,
ficando responsáveis perante a Câmara Municipal de Oeiras
pelo seu cumprimento.

Artigo 6.º

Supressão do serviço de porteiro em prédios
já construídos ou a construir

1 — Nos prédios de habitação colectiva já construídos ou a
construir, em que se verifique a existência de serviços de porteiro
e que sejam destinados a ocupação em regime de habitação social
ou, ainda, naqueles em que resida a título de permanência o seu
proprietário, poderá ser suprimido o serviço de porteiro sempre
que cesse o respectivo contrato de trabalho ou desde que o portei-
ro em exercício deseje passar à situação de inquilino, com o con-
sentimento do proprietário ou da maioria dos proprietários do
imóvel.

2 — No caso de ser suprimido o serviço de porteiro, as obriga-
ções a que este incumbiam em matéria de higiene e segurança se-
rão transferidas nos termos constantes da alínea b) do artigo 5.º
deste Regulamento.

CAPÍTULO III

Instalações e selecção de porteiros

Artigo 7.º

Instalações dos serviços de portaria
e dos serviços de porteiro

1 — Os serviços de portaria deverão ser instalados no vestíbulo
de entrada do prédio, em local donde facilmente sejam controla-

das as entradas e saídas do imóvel, devendo a sua instalação cons-
tar no projecto a apresentar à apreciação da Câmara e os mesmos
implicarão a instalação de uma secretária e de instalações telefó-
nicas com acesso directo a todas as fracções componentes do imóvel
e, eventualmente, sistemas de vigilância vídeo incidente sobre as
partes comuns do imóvel, nomeadamente garagens e entradas de
serviço.

2 — Os serviços de porteiro deverão ser instalados em espaço
instalado o mais próximo possível da entrada principal do prédio,
sem prejuízo da concepção deste nos seus aspectos arquitectónico
e funcional, na qual deverão existir instalações telefónicas com
acesso directo a todas as fracções componentes do imóvel e, even-
tualmente, sistemas de vigilância vídeo incidente sobre as partes
comuns do imóvel, nomeadamente garagens e entradas de serviço.

Artigo 8.º

Escolha e inscrição de porteiros

1 — O proprietário, usufrutuário ou legal administrador do pré-
dio ou o administrador do condomínio comunicará, no prazo máximo
de 30 dias após a obtenção da licença de utilização do imóvel, a
escolha de porteiro para efeitos de registo na Câmara Municipal
de Oeiras, com vista ao controlo da sua obrigatoriedade e ocor-
rências no serviço.

2 — Para efeitos do disposto no antecedente parágrafo o prazo
aí referido contar-se-á a partir da data em que for tomada a deli-
beração concedendo a respectiva licença de utilização.

3 — No acto da inscrição serão entregues cartão de identifica-
ção numerado e chapa identificativa, mediante o pagamento da
respectiva taxa por parte da respectiva entidade patronal.

4 — A Câmara Municipal de Oeiras poderá negar a inscrição,
nos seguintes casos:

a) Não possuir o trabalhador as condições mínimas necessá-
rias ao exercício do cargo, em razão da especial natureza
do trabalho em causa e o contacto permanente com os
demais residentes do prédio;

b) Ser o seu agregado familiar manifestamente numeroso em
relação ao fogo que está previsto na construção e que o
proprietário põe à sua disposição, para sua residência
permanente e do seu agregado;

c) Não possuir o trabalhador ou o seu agregado familiar
manifestamente idoneidade moral e civil;

d) Ser menor de idade;
e) Não possuir o prédio licença de utilização.

5 — Para os efeitos do presente artigo, a Câmara Municipal de
Oeiras poderá mandar averiguar a situação do trabalhador e, quan-
do isso seja necessário, proceder aos indispensáveis exames ou exigir
dos documentos necessários.

6 — Sempre que houver substituição de porteiro, seja qual for a
causa determinante da mesma, o proprietário, usufrutuário ou le-
gal administrador do prédio ou o administrador do condomínio
comunicará tal substituição à Câmara Municipal de Oeiras no pra-
zo máximo de 30 dias a contar de tal substituição, sob pena de
incorrer nas sanções previstas para a falta de registo de porteiro.

Artigo 9.º

Admissão

Só podem ser admitidos para o serviço de porteiro residente
trabalhadores que satisfaçam as condições constantes da legislação
que regulamenta ou vier a regulamentar o exercício da actividade
de porteiro.

CAPÍTULO IV

Direitos e deveres do porteiro

Artigo 10.º

Deveres do porteiro

Constituem deveres do porteiro, inserido no âmbito de serviços
de portaria ou de serviços de porteiro:

1) Tratar com urbanidade os moradores, pessoas que os pro-
curam e atender às solicitações;

2) Permanecer no prédio, não se ausentando sem motivo jus-
tificado;

3) Cumprir e fazer cumprir, na parte que lhes respeita, to-
das as prescrições sobre a utilização de ascensores;
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4) Tomar conta e providenciar pela sua resolução no caso
de incidentes anormais que afectem a boa utilização do
prédio e seus cómodos;

5) Vigiar as entradas, escadas e serventias comuns, indagan-
do dos desconhecidos o andar e as pessoas que procuram
e impedir a entrada no prédio de estranhos, não permi-
tindo que o sujem ou deteriorem por qualquer forma;

6) Providenciar para que o imóvel se mantenha na devida
ordem de limpeza e asseio, designadamente obstando a que
seja sujo por vendedores ambulantes ou distribuidores, como
impedir comportamentos que, de algum modo, prejudiquem
o asseio, dificultem a passagem ou produzam maus chei-
ros ou ruídos incómodos;

7) Responsabilizar-se pela realização, nos casos de porteiro
residente, da limpeza regular das partes comuns do prédio
ou, no caso de serviços de portaria, controlar a realiza-
ção de tais limpezas por terceiros;

8) No caso de porteiro residente, assegurar e, no caso de meros
serviços de portaria, diligenciar no sentido de ser realiza-
do o despejo e limpeza da conduta ou do recipiente geral
de lixo, impedindo que nele se mexa antes da passagem
das viaturas de remoção;

9) Durante o período normal de trabalho não pode dedicar-
-se, com carácter permanente, a quaisquer actividades lu-
crativas, salvo quando expressamente autorizado pela
entidade patronal e Câmara Municipal;

10) Cumprir o horário de trabalho que lhe for determinado
pela entidade patronal ou administração de condomínio,
não isentando o seu estrito cumprimento do dever de vi-
gilância e assistência ao imóvel a que estão obrigados por
força das presentes disposições regulamentares, sempre que
nele se encontrem;

11) Fornecer, contra recibo, os artigos de limpeza que se
mostrem necessários ao desempenho das suas funções no
que concerne à limpeza do prédio;

12) Usar vestuário especial adequado às tarefas que desempe-
nha ou uma placa metálica de identificação a fornecer pelas
entidades competentes;

13) Cumprir o que determinam as posturas camarárias e le-
gislação conexa, bem como avisar os moradores, quando
necessário, de que não é permitido, nomeadamente:

a) Lançar dos telhados, para quaisquer lugares públicos
e para saguões e logradouros, lixos ou resíduos de
qualquer espécie;

b) Sacudir tapetes, roupas ou outros objectos para sa-
guões e logradouros particulares e, desde as 7 horas
da manhã até à 1 hora da noite, para lugar público;

c) Pendurar roupa em local não destinado a esse fim,
nomeadamente sobre a via pública, por forma a in-
comodar os demais residentes;

d) Regar flores, designadamente em varandas ou saca-
das, se daí resultar prejuízo ou incómodo manifestos
para terceiros;

e) Expor os recipientes do lixo fora do horário que for
fixado para a sua remoção, bem como removê-lo;

f) Ocupar, de forma duradoura, os logradouros, pátios e
recantos da edificação, com quaisquer construções, bem
como o respectivamente pejamento, sem autoriza-
ção expressa da Câmara Municipal e da administra-
ção do condomínio ou proprietário nos casos de pro-
priedade singular;

g) Obstruir ou pejar as escadas e serventias comuns, por
forma a reduzir, temporária ou permanentemente, a
sua largura;

h) Produzir ruídos, qualquer que seja a sua proveniên-
cia, susceptíveis de incomodar os demais moradores
ou de perturbar o seu trabalho ou repouso;

i) Ter sobre os telhados, varandas, sacadas ou terraços,
bem como no logradouro ou pátio do prédio, quais-
quer capoeiras, gaiolas ou alojamentos de animais.

Artigo 11.º

Direitos do porteiro

São direitos do porteiro, a conceder pelo proprietário, usufru-
tuário ou legal administrador ou o administrador do condomínio:

a) Ter habitação, se for residente;
b) Receber, mensal e gratuitamente, água até ao limite de

5 m3 e energia eléctrica até ao limite de 25 Kw;

c) Em caso de porteiro adstrito somente a serviços de por-
taria, ter uma dependência de apoio, provida de instala-
ção sanitária;

d) Receber as remunerações e outras regalias sociais previs-
tas na legislação de trabalho;

e) Ser reembolsado, mediante apresentação do respectivo
documento comprovativo, de todas as despesas efectua-
das em serviço do prédio;

f) Ter direito, em cada ano civil, e sem prejuízo do integral
pagamento das suas remunerações, a um período de férias
de 21 dias úteis, com pagamento do respectivo subsídio
de férias e, tendo os trabalhadores com menos de um ano
direito a um período de férias de duração equivalente a
dois dias úteis por cada mês de serviço, até ao limite de
duas semanas;

g) Ser remunerado pelo trabalho prestado, sendo uma parte
da remuneração, no caso dos porteiros residentes, satis-
feita através da concessão de alojamento.

CAPÍTULO V

Sanções e disposições finais

Artigo 12.º

Sanções

1 — A não existência de porteiro ou de serviços de portaria,
quando aos mesmos houver lugar nos termos do presente Regula-
mento, é punível com uma coima cujo valor mínimo correspon-
derá a 50 000$, ou o contra valor correspondente a 249,40 euros
e máximo correspondente a 10 vezes o salário mínimo nacional
mais elevado em vigor no momento da infracção.

2 — Igual sanção será aplicada em caso de falta de registo de
porteiro, no prazo previsto no artigo 8.º deste Regulamento, ou
em caso de falta de informação à Câmara Municipal de Oeiras
relativamente à mudança de porteiro e registo do novo porteiro.

Artigo 13.º

Disposições finais e transitórias

1 — Nos vestíbulos das escadas deverá existir um quadro envi-
draçado contendo todas as disposições deste Regulamento e o horário
de funcionamento do serviço de portaria ou do horário de traba-
lho do porteiro residente.

2 — Compete aos serviços de fiscalização técnica da Câmara
Municipal diligenciar pela vigilância e cumprimento do presente
Regulamento.

3 — O Departamento da Câmara Municipal responsável pelo
licenciamento dos edificios informará quais os prédios que deve-
rão ter serviço de portaria ou serviços de porteiro, após a apro-
vação do respectivo processo de licenciamento da construção.

4 — A interpretação, em caso de dúvida relativamente a quais-
quer das disposições deste Regulamento e a integração dos casos
omissos compete à Câmara Municipal, sob informação dos serviços.

5 — O presente Regulamento entra em vigor 15 dias após a sua
publicação, nos termos legais, e revoga todas as disposições ante-
riores sobre a matéria, designadamente o Regulamento de Portei-
ros de 18 de Dezembro de 1979.

E para constar se passou o presente e outros de igual teor, que
vão ser afixados nos lugares públicos do costume.

23 de Outubro de 2001. — O Presidente da Câmara, Isaltino
Afonso Morais.

Edital n.º 475/2001 (2.ª série) — AP.  — Isaltino Afonso
Morais, licenciado em Direito, presidente da Câmara Municipal
de Oeiras:

Faz público que, a Assembleia Municipal de Oeiras, em sessão
ordinária realizada em 25 de Junho de 2001, aprovou, mediante
proposta desta Câmara Municipal, tomada em reunião ordinária,
realizada em 23 de Maio de 2001, o Regulamento de Medalhas
Municipais, que seguidamente se transcreve:

Regulamento de Medalhas Municipais

Passados que são mais de 10 anos sobre a aprovação do anteri-
or Regulamento municipal relativo à atribuição de medalhas mu-
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nicipais, importa rever o mesmo configurando-o com a nova re-
alidade, mormente ao nível institucional e legal, tanto mais que
no concernente a este último aspecto foram estatuídas novas exi-
gências de carácter formal, designadamente através do Código do
Procedimento Administrativo, que determinam a necessidade de
revisão do mesmo.

Por outro lado aproveita-se a oportunidade gerada pela necessi-
dade de revisão referida para proceder a algumas alterações de
pormenor, ao nível dos períodos de tempo necessários para a atri-
buição de condecorações dependentes desse factor, procurando assim,
uma maior dignificação das mesmas pelo alargamento dos lapsos
de tempo necessários para a sua atribuição, com o que se evitará
alguma banalização das mesmas.

Introduz-se ainda uma nova categoria de condecoração munici-
pal, a saber, a medalha municipal de mérito social, desportivo,
cultural, e humanitário, destinado a reconhecer o mérito dos seus
agraciados dentro de cada um das suas actividades em termos cir-
cunscritos no tempo e que se destinguirá da medalha municipal de
mérito que tem um carácter mais geral.

Em face do que antecede, nos termos do disposto no artigo 64.º,
n.º 7, alínea a), e artigo 53.º, n.º 2, alínea a), da Lei n.º 169/99,
de 18 de Setembro, foi aprovado o presente Regulamento de Atri-
buição de Medalhas Municipais.

CAPÍTULO I

Artigo 1.º

O município de Oeiras institui as seguintes condecorações:

a) Medalha de honra do município;
b) Medalha municipal de mérito;
c) Medalha municipal de distinção social, económica, des-

portiva, cultural e humanitária;
d) Medalha municipal de bons serviços;
e) Medalha municipal de serviço público;
f) Medalha municipal de dedicação pública.

CAPÍTULO II

Da medalha de honra do município

Artigo 2.º

A medalha de honra do município destina-se a homenagear pes-
soas individuais ou colectivas que, pelos seus serviços excepcio-
nais, contributos para com a comunidade ou actos praticados, al-
cancem mérito extraordinário.

Artigo 3.º

A Concessão da medalha de honra do município é atribuída por
deliberação da Assembleia Municipal, aprovada por maioria abso-
luta dos seus membros em efectividade, sob proposta da Câmara
Municipal.

Artigo 4.º

A medalha de honra do município será entregue em cerimónia
solene, a realizar preferencialmente no Salão Nobre dos Paços do
Concelho ou noutro local de prestigio.

Artigo 5.º

1 — A medalha de honra do município, quando atribuída às pes-
soas singulares, terá o correspondente distintivo em miniatura.

2 — As pessoas colectivas que possuam estandarte oficial usa-
rão como distintivo a fita da medalha em singelo ou em laço, no
comprimento conveniente, armada junto à lança.

CAPÍTULO III

Da medalha municipal de mérito

Artigo 6.º

A medalha municipal de mérito destina-se a distinguir as pes-
soas colectivas ou singulares que se distingam pelo seu significati-
vo contributo no campo social, cultural, económico, humanitá-
rio, desportivo ou outros de notável importância que justifiquem
este reconhecimento.

Artigo 7.º

A medalha municipal de mérito compreende os graus ouro, pra-
ta e cobre, dependendo da concessão de cada um deles, do valor e
projecção do acto praticado.

Artigo 8.º

A concessão da medalha municipal de mérito depende de delibe-
ração tomada em reunião da Câmara, aprovada por maioria abso-
luta dos seus membros em efectividade.

Artigo 9.º

1 — A medalha municipal de mérito será entregue em cerimó-
nia solene a realizar preferencialmente no Salão Nobre dos Paços
do Concelho ou noutro local de prestígio.

2 — No caso do agraciado pertencer a corpo de bombeiros o
acto deverá decorrer perante formatura geral da respectiva
corporação.

Artigo 10.º

1 — A medalha municipal de mérito, quando atribuída a pessoas
singulares, terá o correspondente distintivo e miniatura.

2 — As pessoas colectivas que possuam estandarte oficial usa-
rão como distintivo a fita da medalha, em singelo ou em laço, no
comprimento conveniente, armada junto à lança.

CAPÍTULO IV
Da medalha municipal de distinção social, económica,

desportiva, cultural e humanitária

Artigo 11.º

A medalha municipal de distinção social, económica, desporti-
va, cultural e humanitária destina-se a distinguir pessoas colecti-
vas ou singulares que se distingam pelo seu contributo reiterado,
casuístico ou pontual na área social, económica, desportiva, cul-
tural ou humanitária.

Artigo 12.º

A medalha municipal de distinção social desportiva, cultural e
humanitária compreende os graus ouro, prata e cobre, dependen-
do a concessão de cada um deles do valor e projecção do acto
praticado.

Artigo 13.º

A concessão da medalha municipal de distinção social, econó-
mica, desportiva, cultural e humanitária depende de deliberação
tomada em reunião de Câmara, aprovada por maioria absoluta dos
seus membros em efectividade.

Artigo 14.º

1 — A referida medalha será entregue em cerimónia solene a
realizar preferencialmente no Salão Nobre dos Paços do Conce-
lho ou noutro local de prestígio.

2 — No caso do agraciado pertencer a corpo de bombeiros o
acto decorrerá preferencialmente perante formatura geral da res-
pectiva corporação.

Artigo 15.º

1 — A referida medalha, quando atribuída a pessoas singulares,
terá o correspondente distintivo e miniatura.

2 — As pessoas colectivas que possuam estandarte oficial usa-
rão como distintivo a fita da medalha, em singelo ou em laço, no
comprimento, armada junto à lança.

CAPÍTULO V

Da medalha municipal de bons serviços

Artigo 16.º

A medalha municipal de bons serviços destina-se a galardoar os
funcionários e agentes do município e das freguesias que se te-
nham distinguido exemplar e notoriamente no cumprimento dos
seus deveres.

Artigo 17.º

A concessão da medalha municipal de bons serviços compreen-
de os graus ouro, prata e cobre, dependendo a concessão de cada
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um deles, da importância da função exercida e das qualidades de-
monstradas.

Artigo 18.º

A concessão da medalha municipal de bons serviços depende de
deliberação tomada em reunião de Câmara.

Artigo 19.º

A medalha municipal de bons serviços será entregue em cerimó-
nia solene a realizar preferencialmente no Salão Nobre dos Paços
do Concelho ou noutro local de prestigio.

Artigo 20.º

A medalha municipal de bons serviços terá o correspondente
distintivo e miniatura.

CAPÍTULO VI

Da medalha municipal de serviço público

Artigo 21.º

A medalha municipal de serviço público destina-se a galardoar
funcionários e agentes da Câmara e das freguesias que atinjam 35,
20 e 10 anos de serviço, aos quais corresponderão, respectiva-
mente, as medalhas de grau ouro, prata e cobre.

Artigo 22.º

A concessão da medalha municipal de serviço público é da com-
petência do presidente da Câmara no seguimento de proposta de-
vidamente instruída pelos serviços.

Artigo 23.º

A medalha municipal de serviço público será entregue em ceri-
mónia solene a realizar preferencialmente no Salão Nobre dos Paços
do Concelho ou noutro local de prestigio.

Artigo 24.º

A medalha municipal de serviço público terá o correspondente
distintivo e miniatura.

CAPÍTULO VII

Da medalha municipal de dedicação pública

Artigo 25.º

A medalha municipal de dedicação pública destina-se a galardoar
os bombeiros voluntários ou membros de outras organizações re-
conhecidamente humanitárias, que prestem serviços na área do
município.

Artigo 26.º

A medalha municipal de dedicação pública será atribuída quando
os seus destinatários se tenham distinguido pelo zelo, dedicação e
exemplar comportamento no exercício do seu cargo, cumulativa-
mente com o número de anos de serviço prestado, do qual depen-
derá o grau da sua atribuição, do modo infra indicado:

a) 1.ª classe — 35 anos de serviço no município;
b) 2.ª classe — 30 anos de serviço no município;
c) 3.ª classe — 20 anos de serviço no município;
d) 4.ª classe — 10 anos de serviço no município.

Artigo 27.º

A concessão da medalha municipal de dedicação pública é da
competência do presidente da Câmara, mediante proposta funda-
mentada e instruída pelo comandante dos bombeiros ou do res-
ponsável da organização de que o elemento que se pretende agra-
ciar fizer parte.

Artigo 28.º

1 — A medalha municipal de dedicação pública será entregue
em cerimónia solene.

2 — No caso do agraciado pertencer a um corpo de bombeiros,
o acto poderá decorrer perante formatura geral da respectiva
corporação.

Artigo 29.º

A medalha municipal de dedicação pública terá o corresponden-
te distintivo e miniatura.

CAPÍTULO VIII

Disposições finais

Artigo 30.º

1 — A aquisição de medalhas referidas neste Regulamento cons-
tituem encargo do município.

2 — As miniaturas e distintivos, com excepção da medalha de
honra do município, serão encargo dos agraciados.

Artigo 31.º

1 — De todas as medalhas serão passados diplomas individuais,
assinados pelo presidente da Câmara e autenticados com o selo
branco desta Câmara.

2 — Os modelos e dimensões de cada uma das modalidades das
medalhas municipais e respectivos diplomas e distintivos serão
anexados ao presente Regulamento após aprovação.

Artigo 32.º

1 — O registo dos agraciados com medalhas de honra do muni-
cípio, municipal de mérito e municipal de mérito social, desporti-
vo, cultural e humanitário constarão de volumes próprios.

2 — Das restantes atribuições deverá igualmente ficar arquiva-
do o respectivo registo.

Artigo 33.º

Se a medalha atribuída pressupuser a titularidade do cargo de
funcionário ou agente do município ou das freguesias (medalha
municipal de bons serviços e medalha municipal de serviços públi-
co), se o agraciado vier a ser demitido ou aposentado compulsiva-
mente, perderá o direito ao seu uso.

Artigo 34.º

É mantido o direito ao uso e confirmadas as prerrogativas de
titularidade de medalhas concedidas ao abrigo de deliberações an-
teriores ao presente Regulamento.

Artigo 35.º

1 — As medalhas de honra do município, a medalha municipal
de méritos serão atribuídas em simultâneo em cerimónia solene a
realizar preferencialmente no dia do município.

2 — As medalhas municipais de mérito social, desportivo, cul-
tural e humanitário serão atribuídas, ou na sessão solene referida
no n.º 1 ou em cerimónia específica a realizar após a prática do
acto que visa reconhecer.

3 — As medalhas municipais de bons serviços e de serviço pú-
blico poderão ser atribuídas em simultâneo em cerimónia a reali-
zar no âmbito das comemorações do dia do município.

Artigo 36.º

As medalhas previstas no presente Regulamento só são suscep-
tíveis de ser atribuídas ao mesmo agraciado uma única vez, salvo
se em graus diversos.

Artigo 37.º

O presente Regulamento revoga todas as disposições anteriores
sobre a matéria, designadamente o Regulamento publicitado atra-
vés do edital n.º 96/88, de 23 de Maio.

E para constar se passou o presente e outros de igual teor, que
vão ser afixados nos lugares públicos do costume.

23 de Outubro de 2001. — O Presidente da Câmara, Isaltino
Afonso Morais.

CÂMARA MUNICIPAL DE OLHÃO

Aviso n.º 9343/2001 (2.ª série) —  AP.  — Por meu
despacho de 19 de Outubro de 2001, autorizo a renovação do
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contrato de trabalho a termo certo, nos termos do artigo 20.º do
Decreto-Lei n.º 427/89, de 7 de Dezembro, na redacção dada pelo
Decreto-Lei n.º 218/98, de 17 de Julho, até 6 de Maio de 2003,
com o fiscal do Serviço de Higiene e Limpeza, José Manuel Nunes
Santos Marcelino.

23 de Outubro de 2001. — O Presidente da Câmara, Francisco
José Fernandes Leal.

CÂMARA MUNICIPAL DE OLIVEIRA DE FRADES

Aviso n.º 9344/2001 (2.ª série) — AP.  — Renova-
ção de contrato a termo certo. — Para efeitos do disposto na
alínea b) do n.º 1 do artigo 34.º do Decreto-Lei n.º 427/89, de 7
de Dezembro, aplicável à administração local pelo Decreto-Lei
n.º 409/91, de 17 de Outubro, e por despacho do presidente da
Câmara de 17 de Outubro de 2001, foi renovado o contrato de
trabalho a termo certo, por mais seis meses, com o funcionário
Lino Rodrigues dos Santos, com início a partir de 8 de Novembro
de 2001. (Não carece de visto do Tribunal de Contas.)

17 de Outubro de 2001. — O Presidente da Câmara, João Car-
los Azevedo Maia.

Aviso n.º 9345/2001 (2.ª série) — AP.  — Renova-
ção de contrato a termo certo. — Para efeitos do disposto na
alínea b) do n.º 1 do artigo 34.º do Decreto-Lei n.º 427/89, de 7
de Dezembro, aplicável à administração local pelo Decreto-Lei
n.º 409/91, de 17 de Outubro, e por despacho do presidente da
Câmara de 17 de Outubro de 2001, foi renovado o contrato de
trabalho a termo certo, por mais seis meses, com o funcionário
António Miguel de A. Reis Rodrigues, com início a partir de 2 de
Dezembro de 2001. (Não carece de visto do Tribunal de Contas.)

17 de Outubro de 2001. — O Presidente da Câmara, João Car-
los Azevedo Maia.

Aviso n.º 9346/2001 (2.ª série) — AP.  — Renovaçäo
de contrato a termo certo. — Para efeitos do disposto na alíneab)
do n.º 1 do artigo 34.º do Decreto-Lei n.º 427/89, de 7 de Dezem-
bro, aplicável à administração local pelo Decreto-Lei n.º 409/91,
de 17 de Outubro, e por despacho do presidente da Câmara de 17
de Outubro de 2001, foi renovado o contrato de trabalho a termo
certo, por mais seis meses, com o funcionário Anselmo Rodrigues,
com início a partir de 19 de Novembro de 2001. (Não carece de
visto do Tribunal de Contas.)

17 de Outubro de 2001. — O Presidente da Câmara, João Car-
los Azevedo Maia.

Aviso n.º 9347/2001 (2.ª série) — AP.  — Renovaçäo
de contrato a termo certo. — Para efeitos do disposto na alíneab)
do n.º 1 do artigo 34.º do Decreto-Lei n.º 427/89, de 7 de Dezem-
bro, aplicável à administração local pelo Decreto-Lei n.º 409/91,
de 17 de Outubro, e por despacho do presidente da Câmara de 17
de Outubro de 2001, foi renovado o contrato de trabalho a termo
certo, por mais seis meses, com o funcionário Carlos Manuel Amaral,
com início a partir de 19 de Novembro de 2001. (Não carece de
visto do Tribunal de Contas.)

17 de Outubro de 2001. — O Presidente da Câmara, João Car-
los Azevedo Maia.

CÂMARA MUNICIPAL DE OURÉM

Aviso n.º 9348/2001 (2.ª série) — AP.  — Alteração
ao quadro de pessoal. — Nos termos e para efeitos do artigo
11.º do Decreto-Lei n.º 116/84, de 6 de Abril, com a redacção que
lhe foi dada pela Lei n.º 44/85, de 13 de Setembro, torna-se públi-
co que a Assembleia Municipal de Ourém, em sessão ordinária realizada
no passado dia 24 de Setembro de 2001, deliberou, sob proposta
da Câmara Municipal, aprovada em reunião de 11 de Setembro de
2001, proceder à alteração do quadro de pessoal.

ANEXO I

Organigrama do Município de Ourém

26 de Outubro de 2001. — O Presidente da Câmara, David Pereira Catarino.
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8Quadro de pessoal

Escalões/índices Número de lugares

Grupo de pessoal Carreira Categoria Nível Observações

1 2 3 4 5 6 7 8 Providos Vagos Total

Pessoal dirigente ..... — Directores de departamento...... – – – – – – – – 2 1 3 Comissão de serviço.
Chefes de divisão ....................... – – – – – – – – 6 1 7

Pessoal de chefia.... — Chefe de secção .......................... 330 350 370 400 430 460 – – 5 5 10 (a)
— Chefe de armazém ..................... 285 300 315 340 – – – – 1 1 (a)

Pessoal técnico supe-Economia e ou gestão de em-Assessor principal ...................... 710 770 830 900 – – – –
rior. presas. Assessor...................................... 610 660 690 730 – – – –

Técnico superior principal........ 510 560 590 650 – – – – (a)
Técnico superior de 1.ª classe 460 475 500 545 – – – –
Técnico superior de 2.ª classe 400 415 435 455 – – – –
Estagiário .................................... 310– – – – – – – 1 1 2

Engenharia civil ......................... Assessor principal ...................... 710 770 830 900 – – – –
Assessor...................................... 610 660 690 730 – – – –
Técnico superior principal........ 510 560 590 650 – – – – (a)
Técnico superior de 1.ª classe 460 475 500 545 – – – – 3 1 4
Técnico superior de 2.ª classe 400 415 435 455 – – – –
Estagiário .................................... 310– – – – – – –

Engenharia do ambiente ............ Assessor principal ...................... 710 770 830 900 – – – –
Assessor...................................... 610 660 690 730 – – – –
Técnico superior principal........ 510 560 590 650 – – – – (a)
Técnico superior de 1.ª classe 460 475 500 545 – – – – 1 1 2
Técnico superior de 2.ª classe 400 415 435 455 – – – –
Estagiário .................................... 310– – – – – – –

Jurista.......................................... Assessor principal ...................... 710 770 830 900 – – – –
Assessor...................................... 610 660 690 730 – – – –
Técnico superior principal........ 510 560 590 650 – – – – (a)
Técnico superior de 1.ª classe 460 475 500 545 – – – – 2 2
Técnico superior de 2.ª classe 400 415 435 455 – – – –
Estagiário .................................... 310– – – – – – –

Serviço social .............................. Assessor principal ...................... 710 770 830 900 – – – –
Assessor...................................... 610 660 690 730 – – – –
Técnico superior principal........ 510 560 590 650 – – – – (a)
Técnico superior de 1.ª classe 460 475 500 545 – – – – 1 1
Técnico superior de 2.ª classe 400 415 435 455 – – – –
Estagiário .................................... 310– – – – – – –

Sociologia.................................... Assessor principal ...................... 710 770 830 900 – – – –
Assessor...................................... 610 660 690 730 – – – –
Técnico superior principal........ 510 560 590 650 – – – – (a)
Técnico superior de 1.ª classe 460 475 500 545 – – – – 1 1
Técnico superior de 2.ª classe 400 415 435 455 – – – –
Estagiário .................................... 310– – – – – – –
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Escalões/índices Número de lugares

Grupo de pessoal Carreira Categoria Nível Observações

1 2 3 4 5 6 7 8 Providos Vagos Total

Pessoal técnico supe-Línguas e literaturas modernasAssessor principal ...................... 710 770 830 900 – – – –
rior. Assessor...................................... 610 660 690 730 – – – –

Técnico superior principal........ 510 560 590 650 – – – – (a)
Técnico superior de 1.ª classe 460 475 500 545 – – – – 2 2
Técnico superior de 2.ª classe 400 415 435 455 – – – –
Estagiário .................................... 310– – – – – – –

História e ou antropologia........ Assessor principal ...................... 710 770 830 900 – – – –
Assessor...................................... 610 660 690 730 – – – –
Técnico superior principal........ 510 560 590 650 – – – – (a)
Técnico superior de 1.ª classe 460 475 500 545 – – – – 1 1
Técnico superior de 2.ª classe 400 415 435 455 – – – –
Estagiário .................................... 310– – – – – – –

Engenharia geográfica ................ Assessor principal ...................... 710 770 830 900 – – – –
Assessor...................................... 610 660 690 730 – – – –
Técnico superior principal........ 510 560 590 650 – – – – (a)
Técnico superior de 1.ª classe 460 475 500 545 – – – – 1 1
Técnico superior de 2.ª classe 400 415 435 455 – – – –
Estagiário .................................... 310– – – – – – –

Engenharia electrotécnica......... Assessor principal ...................... 710 770 830 900 – – – –
Assessor...................................... 610 660 690 730 – – – –
Técnico superior principal........ 510 560 590 650 – – – – (a)
Técnico superior de 1.ª classe 460 475 500 545 – – – – 1 1
Técnico superior de 2.ª classe 400 415 435 455 – – – –
Estagiário .................................... 310– – – – – – –

Administração pública ................ Assessor principal ...................... 710 770 830 900 – – – –
Assessor...................................... 610 660 690 730 – – – –
Técnico superior principal........ 510 560 590 650 – – – – (a)
Técnico superior de 1.ª classe 460 475 500 545 – – – – 1 1 2
Técnico superior de 2.ª classe 400 415 435 455 – – – –
Estagiário .................................... 310– – – – – – –

Arquitectura ................................ Assessor principal ...................... 710 770 830 900 – – – –
Assessor...................................... 610 660 690 730 – – – –
Técnico superior principal........ 510 560 590 650 – – – – (a)
Técnico superior de 1.ª classe 460 475 500 545 – – – – 2 1 3
Técnico superior de 2.ª classe 400 415 435 455 – – – –
Estagiário .................................... 310– – – – – – –

Médico veterinário..................... Assessor principal ...................... 710 770 830 900 – – – –
Assessor...................................... 610 660 690 730 – – – –
Técnico superior principal........ 510 560 590 650 – – – – (a)
Técnico superior de 1.ª classe 460 475 500 545 – – – – 1 1
Técnico superior de 2.ª classe 400 415 435 455 – – – –
Estagiário .................................... 310– – – – – – –
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Escalões/índices Número de lugares

Grupo de pessoal Carreira Categoria Nível Observações

1 2 3 4 5 6 7 8 Providos Vagos Total

Pessoal técnico supe- Recursos humanos ......................Assessor principal ...................... 710 770 830 900 – – – –
rior. Assessor...................................... 610 660 690 730 – – – –

Técnico superior principal........ 510 560 590 650 – – – – (a)
Técnico superior de 1.ª classe 460 475 500 545 – – – – 1 1 2
Técnico superior de 2.ª classe 400 415 435 455 – – – –
Estagiário .................................... 310– – – – – – –

Geografia e planeamento ........... Assessor principal ...................... 710 770 830 900 – – – –
Assessor...................................... 610 660 690 730 – – – –
Técnico superior principal........ 510 560 590 650 – – – – (a)
Técnico superior de 1.ª classe 460 475 500 545 – – – – 1 1
Técnico superior de 2.ª classe 400 415 435 455 – – – –
Estagiário .................................... 310– – – – – – –

Gestão autárquica ....................... Assessor principal ...................... 710 770 830 900 – – – –
Assessor...................................... 610 660 690 730 – – – –
Técnico superior principal........ 510 560 590 650 – – – –
Técnico superior de 1.ª classe 460 475 500 545 – – – – 1 1 (a)
Técnico superior de 2.ª classe 400 415 435 455 – – – –
Estagiário .................................... 310– – – – – – –

Técnico superior........................ Técnico especialista principal ... 710 770 830 900 – – – –
Técnico especialista................... 610 660 690 730 – – – –
Técnico principal....................... 510 560 590 650 – – – – (a) (c)
Técnico de 1.ª classe................ 460 475 500 545 – – – – 1 1
Técnico de 2.ª classe................ 400 415 435 455 – – – –
Estagiário .................................... 310– – – – – – –

Pessoal técnico....... Engenheiro técnico civil........... Técnico especialista principal ... 510 560 590 650 – – – –
Técnico especialista................... 460 475 500 545 – – – –
Técnico principal....................... 400 420 440 475 – – – – (a)
Técnico de 1.ª classe................ 340 355 375 415 – – – – 1 1 2
Técnico de 2.ª classe................ 285 295 305 330 – – – –
Estagiário .................................... 215– – – – – – –

Técnico de contabilidade e admi-Técnico especialista principal ... 510 560 590 650 – – – –
nistração. Técnico especialista................... 460 475 500 545 – – – –

Técnico principal....................... 400 420 440 475 – – – – (a)
Técnico de 1.ª classe................ 340 355 375 415 – – – – 1 1 2
Técnico de 2.ª classe................ 285 295 305 330 – – – –
Estagiário .................................... 215– – – – – – –

Técnico de museografia .............Técnico especialista principal ... 510 560 590 650 – – – –
Técnico especialista................... 460 475 500 545 – – – –
Técnico principal....................... 400 420 440 475 – – – – (a)
Técnico de 1.ª classe................ 340 355 375 415 – – – – 1 1
Técnico de 2.ª classe................ 285 295 305 330 – – – –
Estagiário .................................... 215– – – – – – –
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Escalões/índices Número de lugares

Grupo de pessoal Carreira Categoria Nível Observações

1 2 3 4 5 6 7 8 Providos Vagos Total

Informática.............. Técnico de informática............. Técnico de informática do grau 3 2 640 670 710 750 – – – –
1 580 610 640 680 – – – –

Técnico de informática do grau 2 2 520 550 580 610 – – – –
1 470 500 530 560 – – – –

Técnico de informática do grau 1 3 420 440 470 500 – – – –
2 370 390 420 450 – – – – 1 2
1 320 340 370 400 – – – – (a)

Técnico de informática-adjunto 3 275 290 310 330 – – – –
2 235 250 265 285 – – – –
1 200 215 230 250 – – – –

Estagiário .................................... 280 1) – – – – – –
180 2) – – – – – – 1

Pessoal técnico-pro- Construção civil .........................Técnico prof. especialista prin- 305 315 330 345 360 – – –
fissional. cipal.

Técnico profissional especialista 260 270 285 305 325 – – – (a)
Técnico profissional principal .... 230 240 250 265 285 – – – 2 2 4
Técnico profissional de 1.ª classe 215 220 230 245 260 – – –
Técnico profissional de 2.ª classe 190 200 210 220 240 – – –

Animação desportiva .................Técnico prof. especialista prin- 305 315 330 345 360 – – –
cipal.

Técnico profissional especialista 260 270 285 305 325 – – – (a)
Técnico profissional principal .... 230 240 250 265 285 – – – 1 1
Técnico profissional de 1.ª classe 215 220 230 245 260 – – –
Técnico profissional de 2.ª classe 190 200 210 220 240 – – –

Animação cultural ......................Técnico prof. especialista prin- 305 315 330 345 360 – – –
cipal.

Técnico profissional especialista 260 270 285 305 325 – – – (a)
Técnico profissional principal .... 230 240 250 265 285 – – – 1 1
Técnico profissional de 1.ª classe 215 220 230 245 260 – – –
Técnico profissional de 2.ª classe 190 200 210 220 240 – – –

Topógrafo................................... Técnico prof. especialista prin- 305 315 330 345 360 – – –
cipal.

Técnico profissional especialista 260 270 285 305 325 – – – (a)
Técnico profissional principal .... 230 240 250 265 285 – – – 2 2
Técnico profissional de 1.ª classe 215 220 230 245 260 – – –
Técnico profissional de 2.ª classe 190 200 210 220 240 – – –
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Escalões/índices Número de lugares

Grupo de pessoal Carreira Categoria Nível Observações

1 2 3 4 5 6 7 8 Providos Vagos Total

Pessoal técnico-pro-Desenhador .................................Técnico prof. especialista prin- 305 315 330 345 360 – – –
fissional. cipal.

Técnico profissional especialista 260 270 285 305 325 – – – (a)
Técnico profissional principal .... 230 240 250 265 285 – – – 1 2 3
Técnico profissional de 1.ª classe 215 220 230 245 260 – – –
Técnico profissional de 2.ª classe 190 200 210 220 240 – – –

Biblioteca e documentação ........Técnico prof. especialista prin- 305 315 330 345 360 – – –
cipal.

Técnico profissional especialista 260 270 285 305 325 – – – (a)
Técnico profissional principal .... 230 240 250 265 285 – – – 1 2 3
Técnico profissional de 1.ª classe 215 220 230 245 260 – – –
Técnico profissional de 2.ª classe 190 200 210 220 240 – – –

Aferidor de pesos e medidas ......Técnico prof. especialista prin- 305 315 330 345 360 – – –
cipal.

Técnico profissional especialista 260 270 285 305 325 – – – (a)
Técnico profissional principal .... 230 240 250 265 285 – – – 1 1
Técnico profissional de 1.ª classe 215 220 230 245 260 – – –
Técnico profissional de 2.ª classe 190 200 210 220 240 – – –

Sanitário ......................................Técnico prof. especialista prin- 305 315 330 345 360 – – –
cipal.

Técnico profissional especialista 260 270 285 305 325 – – – (a)
Técnico profissional principal .... 230 240 250 265 285 – – – 1 1
Técnico profissional de 1.ª classe 215 220 230 245 260 – – –
Técnico profissional de 2.ª classe 190 200 210 220 240 – – –

Natação .......................................Técnico prof. especialista prin- 305 315 330 345 360 – – –
cipal.

Técnico profissional especialista 260 270 285 305 325 – – – (a)
Técnico profissional principal .... 230 240 250 265 285 – – – 1 1
Técnico profissional de 1.ª classe 215 220 230 245 260 – – –
Técnico profissional de 2.ª classe 190 200 210 220 240 – – –

Artes gráficas ..............................Técnico prof. especialista prin- 305 315 330 345 360 – – –
cipal.

Técnico profissional especialista 260 270 285 305 325 – – – (a)
Técnico profissional principal .... 230 240 250 265 285 – – – 1 1
Técnico profissional de 1.ª classe 215 220 230 245 260 – – –
Técnico profissional de 2.ª classe 190 200 210 220 240 – – –

Conselheiro de consumo ............Técnico prof. especialista prin- 305 315 330 345 360 – – –
cipal.

Técnico profissional especialista 260 270 285 305 325 – – –
Técnico profissional principal .... 230 240 250 265 285 – – – 1 1 (a)
Técnico profissional de 1.ª classe 215 220 230 245 260 – – –
Técnico profissional de 2.ª classe 190 200 210 220 240 – – –
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Escalões/índices Número de lugares

Grupo de pessoal Carreira Categoria Nível Observações

1 2 3 4 5 6 7 8 Providos Vagos Total

Pessoal técnico-pro- Secretariado ................................Técnico prof. especialista prin- 305 315 330 345 360 – – –
fissional. cipal.

Técnico profissional especialista 260 270 285 305 325 – – – (a)
Técnico profissional principal .... 230 240 250 265 285 – – – 5 2 7
Técnico profissional de 1.ª classe 215 220 230 245 260 – – –
Técnico profissional de 2.ª classe 190 200 210 220 240 – – –

Relações públicas ........................Técnico prof. especialista prin- 305 315 330 345 360 – – –
cipal.

Técnico profissional especialista 260 270 285 305 325 – – – (a)
Técnico profissional principal .... 230 240 250 265 285 – – – 2 2 4
Técnico profissional de 1.ª classe 215 220 230 245 260 – – –
Técnico profissional de 2.ª classe 190 200 210 220 240 – – –

Fiscal municipal .........................Técnico prof. especialista prin- 305 315 330 345 360 – – –
cipal.

Técnico profissional especialista 260 270 285 305 325 – – –
Técnico profissional principal .... 230 240 250 265 285 – – – 6 2 8 (a)
Técnico profissional de 1.ª classe 215 220 230 245 260 – – –
Técnico profissional de 2.ª classe 190 200 210 220 240 – – –

Pessoal  administra- Assistente administrativo.......... Assistente administrativo espe- 260 270 285 305 325 – – –
tivo. cialista.

Assistente administrativo prin- 215 225 235 245 260 280 – – 34 10 44 (a)
cipal.

Assistente administrativo.......... 190 200 210 220 230 240 – –

Tesoureiro ................................... Especialista ................................. 330 350 370 400 430 460 – –
Principal ..................................... 260 270 285 305 325 – – – 1 1 (a)
Tesoureiro ................................... 215 225 235 245 260 280 – –

Apoio educativo ...... Acção educativa ......................... Assistente de acção educ. espe- 260 270 285 300 325 – – –
cialista.

Assistente de acção educativa 215 225 235 245 260 280 – – 25 25
principal.

Assistente de acção educativa ... 190 200 210 220 230 240 – –

Pessoal altamente Mecânico ....................................Principal ..................................... 225 235 245 260 275 – – – 5 5
qualificado. Operário...................................... 180 190 200 215 235 – – –

Montador-electricista................. Principal ..................................... 225 235 245 260 275 – – –
Operário...................................... 180 190 200 215 235 – – – 4 4

Electricista de automóveis........ Principal ..................................... 225 235 245 260 275 – – – (a)
Operário...................................... 180 190 200 215 235 – – – 1 1
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4
Escalões/índices Número de lugares

Grupo de pessoal Carreira Categoria Nível Observações

1 2 3 4 5 6 7 8 Providos Vagos Total

Pessoal operário qua-Encarregado ................................ — 260 270 280 290 – – – – 4 4 (a)
lificado.

Canalizador .................................Operário principal...................... 195 205 215 230 245 – – – 14 1 15 (a)
Operário...................................... 130 140 150 160 175 190 205 225

Pedreiro......................................Operário principal...................... 195 205 215 230 245 – – – 15 3 18 (a)
Operário...................................... 130 140 150 160 175 190 205 225

Carpinteiro.................................. Operário principal...................... 195 205 215 230 245 – – – 3 1 4 (a)
Operário...................................... 130 140 150 160 175 190 205 225

Pintor..........................................Operário principal...................... 195 205 215 230 245 – – – 5 5 (a)
Operário...................................... 130 140 150 160 175 190 205 225

Calceteiro ....................................Operário principal...................... 195 205 215 230 245 – – – 4 4 (a)
Operário...................................... 130 140 150 160 175 190 205 225

Serralheiro ...................................Operário principal...................... 195 205 215 230 245 – – – 4 4
Operário...................................... 130 140 150 160 175 190 205 225 (a)

Electricista.................................. Operário principal...................... 195 205 215 230 245 – – – 4 4 (a)
Operário...................................... 130 140 150 160 175 190 205 225

Bate-chapas .................................Operário principal...................... 195 205 215 230 245 – – – (a)
Operário...................................... 130 140 150 160 175 190 205 225 1 1

Jardineiro ....................................Operário principal...................... 195 205 215 230 245 – – – 9 11 20 (a)
Operário...................................... 130 140 150 160 175 190 205 225

Lubrificador ................................Operário principal...................... 195 205 215 230 245 – – – 1 1 2 (a)
Operário...................................... 130 140 150 160 175 190 205 225

Pessoal operário se-Cantoneiro de vias municipais ... Encarregado ................................ 240 250 260 270 – – – – (b)
miqualificado. Operário...................................... 125 135 145 155 170 185 205 220 34 6 40

Pessoal auxiliar ....... — Fiscal do serviço de higiene e lim- 140 150 165 180 195 210 225 240 1 1 (b)
peza.

— Encarregado serv. de hig. e lim- 235 240 245 255 – – – – 1 1 (b)
peza.

— Encarregado dos p. desp. e re- 235 240 245 255 – – – – 1 1 (b)
creativos.

— Encarregado da brig. serv. limpeza 195 205 215 230 240 – – – 1 1 (b)

— Fiscal de leituras e cobranças .... 235 240 245 255 – – – – 1 1 (b)
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Escalões/índices Número de lugares

Grupo de pessoal Carreira Categoria Nível Observações

1 2 3 4 5 6 7 8 Providos Vagos Total

Pessoal auxiliar ....... — Leitor-cobrador de consumos .... 165 175 185 195 205 215 230 – 5 3 8 (b)

— Condutor máq. pes. e veí. esp. 145 155 170 185 200 215 230 250 9 2 11 (b)

— Fiscal de obras ............................ 140 150 165 180 195 210 225 240 1 1 (b)

— Transportes colectivos.............. 165 175 190 205 225 250 – – 2 2 4 (b)

— Motorista de pesados................. 140 150 165 180 195 210 225 240 9 8 17 (b)

— Motorista de ligeiros.................. 130 140 150 165 180 195 210 225 3 3 (b)

— Ope. de est. elev. ou dep. (ope- 130 140 150 160 180 195 210 225 6 2 8 (b)
rário).

— Fiel de arm. ou mer. e feiras..... 130 140 155 170 185 200 215 230 3 3 (b)

— Tractorista.................................. 130 140 150 165 180 195 210 225 1 2 3 (b)

— Oficial de deligências ................. 125 135 145 155 165 180 195 210 1 1 (b) e (d)

— Apontador................................... 135 145 155 165 180 195 210 230 1 1 (b) e (d)

— Operador de reprografia ............. 120 130 140 150 160 175 190 205 2 1 3 (b)

— Fiscal de leituras e cobranças .... 235 240 245 255 – – – – 1 1 (b)

— Cantoneiro de limpeza............... 145 155 170 185 205 220 – – 15 3 18 (b)

— Coveiro ....................................... 145 155 170 185 205 220 – – 2 2 (b)

— Telefonista.................................. 120 130 140 155 170 185 200 220 2 2 (b)

Cozinheiro ..................................Cozinheiro principal.................. 185 190 195 205 215 230 – – (a)
Cozinheiro .................................. 130 140 150 160 170 180 195 210 1 4 5

— Condutor de cilindros ................. 130 140 150 165 180 195 210 225 2 1 3 (b)

— Auxiliares administrativos ......... 115 125 135 145 160 175 190 205 3 5 8 (b)

— Auxiliares de serviços gerais ..... 115 125 135 145 160 175 190 205 15 5 20 (b)

— Auxiliares de acção educativa ... 130 140 150 160 170 180 195 210 17 3 20 (b) e (d)

(a) Carreira vertical.
(b) Carreira horizontal.
(c) Lugar criado por reclassificação de um chefe de repartição, nos termos do n.º 1 do artigo 18.º do Decreto-Lei n.º 404-A/98, de 18 de Dezembro, aplicado à administração local por força do Decreto-Lei n.º 412-A/98, de 30 de Dezembro.
(d) A extinguir quando vagar.
1) e 2) Para os estagiários a que se referem as alíneas a) e b), respectivamente, do n.º 2 do artigo 9.º do Decreto-Lei n.º 97/2001, de 26 de Março.
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Reestruturação orgânica e alteração
do quadro de pessoal

Organização dos serviços municipais

CAPÍTULO I

Dos objectivos e princípios de actuação

Artigo 1.º

Da superintendência

1 — A superintendência e coordenação dos serviços municipais
compete ao presidente da Câmara, nos termos da legislação em
vigor.

2 — Os vereadores terão, nesta matéria, os poderes que lhes
forem delegados pelo presidente da Câmara.

Artigo 2.º

Dos objectivos gerais

No desempenho das suas funções e atribuições, os serviços mu-
nicipais prosseguem os seguintes objectivos:

1) Realização plena, oportuna e eficiente das acções e tare-
fas, definidas pelos órgãos municipais, no sentido do
desenvolvimento sócio-económico do concelho;

2) Máximo aproveitamento dos recursos disponíveis no quadro
de uma gestão racionalizada e moderna;

3) Obtenção dos melhores padrões de qualidade dos serviços
prestados às populações;

4) Promoção da participação organizada e empenhada dos
agentes sociais e económicos e dos cidadãos em geral nas
decisões e na actividade municipal;

5) Dignificação e valorização profissional dos trabalhadores
municipais.

Artigo 3.º

Dos princípios gerais

No desenvolvimento das suas atribuições, os serviços munici-
pais regem-se pelos seguintes princípios gerais:

1) Respeito absoluto pela legalidade, pela igualdade de trata-
mento de todos os cidadãos e pelos interesses destes pro-
tegidos por lei;

2) Qualidade, inovação e procura de contínua introdução de
serviços inovadores capazes de permitir a realização e
desburocratização e o aumento da produtividade na pres-
tação dos serviços à população;

3) Qualidade de gestão assente em critérios técnicos econó-
micos e financeiros eficazes.

Artigo 4.º

Dos princípios de gestão

A gestão municipal desenvolve-se no quadro jurídico legal apli-
cável à administração local.

No desempenho das suas atribuições, os serviços municipais fun-
cionarão de acordo com os princípios de: planeamento, coorde-
nação, descentralização e delegação.

Artigo 5.º

Do princípio de planeamento

1 — Os objectivos municipais serão prosseguidos com base em
planos e programas globais e sectoriais elaborados pelos serviços
e aprovados pelos órgãos municipais.

2 — Constituem elementos fundamentais do planeamento mu-
nicipal:

Os planos municipais de ordenamento do território;
Plano de actividades;
Orçamento;
Planos de desenvolvimento estratégico.

3 — A gestão financeira municipal será centralizada e subordi-
nada à necessidade de realização das actividades planeadas.

4 — No planeamento e orçamentação das suas actividades, os
serviços municipais terão sempre presente os seguintes critérios:

Eficiência económica e social, correspondendo à obtenção do
máximo benefício social pelo menor dispêndio de recursos;

Equilíbrio financeiro correspondendo à contínua preocupação
de, com base nos serviços prestados e num quadro de justi-
ficação técnica e social, reforçar as receitas municipais geradas
em cada serviço.

5  — A Câmara Municipal decidirá anualmente as normas, pra-
zos e procedimentos para a elaboração pelos serviços, das respec-
tivas propostas, do plano de actividades e orçamento.

6 — No planeamento municipal serão reforçadas as acções a
desenvolver pelo município no âmbito da cooperação intermunicipal
e internacional e no quadro da cooperação com instituições da
administração central e outras instituições públicas e privadas.

Artigo 6.º

Do princípio da coordenação

1 — A actividade dos diversos serviços municipais será objecto
de permanente controlo pelos respectivos dirigentes e pelos ór-
gãos municipais com vista a detectar e corrigir disfunções nos desvios
relativamente aos planos em vigor.

2 — Os dirigentes e responsáveis pelos serviços municipais ela-
borarão e apresentarão à Câmara Municipal anualmente, até 31
de Janeiro, um relatório final da execução do plano de actividades
do ano anterior.

3 — Os serviços municipais serão anualmente objecto de uma
avaliação do seu desempenho de acordo com critérios e métodos
a estabelecer pela Câmara Municipal.

4 — A coordenação intersectorial deve ser preocupação perma-
nente cabendo às diferentes chefias sectoriais prever a realização
sistemática de reuniões de trabalho.

5  — Para efeitos de coordenação, os responsáveis pelos servi-
ços deverão dar conhecimento ao presidente das consultas e con-
clusões consideradas necessárias para a realização de reuniões in-
tegradas que se harmonizem com a política geral e sectorial.

Artigo 7.º

Do princípio de descentralização

Os responsáveis pelos serviços poderão propor aos eleitos, medidas
conducentes a uma maior aproximação dos serviços das popula-
ções respectivas, através da descentralização dos serviços munici-
pais para as juntas de freguesia, dentro de critérios técnicos e eco-
nómicos.

Artigo 8.º

Do princípio da delegação

1 — O presidente da Câmara será coadjuvado pelos vereadores
no exercício das suas competências e da própria Câmara, podendo
incumbi-los de tarefas específicas.

2 — Poderá ainda o presidente da Câmara delegar ou subdelegar
nos vereadores o exercício da sua competência, própria ou delegada.

3 — Nos casos previstos nos números anteriores, os vereadores
darão ao presidente informação detalhada sobre o desempenho das
tarefas de que tenham sido incumbidos ou sobre o exercício da
competência que neles tenha sido delegada ou subdelegada.

4 — O presidente da Câmara poderá delegar nos dirigentes dos
serviços municipais.

CAPÍTULO II

Das competências

Artigo 9.º

Competência da administração municipal

As competências da administração municipal são as definidas
para a Câmara Municipal e presidente da Câmara, nos termos da
lei, nomeadamente as previstas na Lei n.º 169/99, de 18 de Se-
tembro.
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Artigo 10.º

Competências do pessoal dirigente, de chefia
e de responsáveis de sector

A) Compete ao director de departamento:

a) Dirigir os serviços compreendidos no respectivo departa-
mento, definindo objectivos de actuação do mesmo, ten-
do em conta os planos gerais estabelecidos, a competên-
cia do departamento e a regulamentação interna;

b) Assegurar a administração do pessoal do departamento,
em conformidade com as deliberações da Câmara Munici-
pal e ordens do presidente da Câmara ou do vereador, com
responsabilidade política na direcção do departamento,
distribuindo o serviço do modo mais conveniente e ze-
lando pela assiduidade do pessoal;

c) Organizar e promover o controlo de execução das activi-
dades a cargo do departamento;

d) Coordenar a elaboração da proposta do plano de activi-
dades e orçamento no âmbito do departamento e promo-
ver o controlo de execução do plano de actividades e
orçamento no âmbito do departamento;

e) Coordenar a elaboração dos relatórios de actividade do
departamento;

f) Elaborar propostas de instruções, circulares normativas,
posturas e regulamentos necessários ao exercício das suas
actividades;

g) Assegurar a eficiência nos métodos e processos de traba-
lho, a maior economia no emprego de todos os recursos
e a boa produtividade dos recursos humanos do departa-
mento;

h) Zelar pelas instalações a seu cargo e respectivo recheio;
i) Preparar o expediente e as informações necessárias para

a resolução dos órgãos municipais competentes, decisão
do presidente da Câmara ou do vereador, com responsa-
bilidade política na direcção do departamento, conforme
a delegação e subdelegação de competências estabeleci-
das;

j) Assistir, sempre que tal for determinado, às reuniões dos
órgãos autárquicos e participar nas reuniões de trabalho
para que for convocado;

l) Assegurar a execução das deliberações da Assembleia e
Câmara Municipais e despachos do presidente da Câmara
ou do vereador, com responsabilidade política na direc-
ção do departamento, nas áreas dos respectivos serviços;

m) Assegurar a informação necessária entre os serviços com
vista ao funcionamento do departamento;

n) Promover a recolha, tratamento e divulgação dos elementos
informativos relativos às atribuições do departamento;

o) Cumprir e fazer cumprir as disposições legais e regula-
mentares relativas às atribuições do departamento;

p) Tratar de assuntos a cargo do departamento com as ins-
tituições públicas ou privadas, por delegação do presiden-
te ou vereador, com responsabilidade política na direcção
do departamento;

q) Elaborar pareceres e informações sobre assuntos da com-
petência do departamento;

r) Executar as tarefas que, no âmbito das suas competências,
lhe sejam superiormente solicitadas.

B) Competências do director do Departamento de Administra-
ção e Finanças. — Para além das competências referidas no nú-
mero anterior, compete ainda ao director do DAF:

a) Secretariar as reuniões da Câmara Municipal e redigir as
respectivas actas;

b) Certificar, mediante despacho superior, quando necessá-
rio, os factos e actos que constem dos arquivos munici-
pais e que não sejam de carácter confidencial ou reservado;

c) Autenticar todos os documentos e actos oficiais dos ór-
gãos do município;

d) Exercer as funções de notário privativo da Câmara Mu-
nicipal;

e) Exerce as funções de responsável pelas execuções fiscais;
f) Exercer as funções de delegado da Inspecção Geral das

Actividades Culturais.

C) Competência do director do Departamento do Ambiente e
do Ordenamento do Território. — Para além das competências
referidas na alínea A), compete ainda ao director do DAOT:

a) Coordenar com as Divisões de Urbanismo e de Ambiente
a gestão dos serviços delas dependentes.

D) Competências do director do Departamento Técnico de
Obras. — Para além das competências referidas na alínea A), compete
ainda ao director do DTO:

a) Coordenar com as Divisões de Obras Municipais e de Estudos
e Projectos a gestão dos serviços delas dependentes;

b) Assegurar a gestão e actividade das oficinas bem com o
funcionamento do armazém e sua ligação com a secção
de aprovisionamento e património;

c) Promover todas as deliberações dos órgãos autárquicos e
despachos do presidente da Câmara ou do vereador com
responsabilidade política na direcção do departamento em
matéria de regulamentação do trânsito.

E) Compete ao chefe de divisão:

a) Assegurar a direcção do pessoal da divisão, em conformi-
dade com as deliberações da Câmara Municipal e as or-
dens do presidente da Câmara e ou do vereador, com res-
ponsabilidade política na direcção do departamento, e do
director do departamento, distribuindo o serviço do modo
mais conveniente e zelando pela assiduidade do pessoal;

b) Organizar e promover o controlo de execução das activi-
dades da divisão, de acordo com o plano de acção defini-
do, e proceder à avaliação dos resultados alcançados;

c) Elaborar a proposta do plano de actividades e orçamento
no âmbito da divisão, quando solicitado superiormente;

d) Promover o controlo de execução do plano de activida-
des e orçamento no âmbito da divisão;

e) Elaborar os relatórios de actividade da divisão, sempre que
ordenado superiormente;

f) Elaborar propostas de instruções, circulares normativas,
posturas e regulamentos necessários ao exercício da acti-
vidade da divisão;

g) Assegurar a eficiência nos métodos e processos de traba-
lho, a maior economia no emprego de todos os recursos
e a boa produtividade dos recursos humanos da divisão;

h) Zelar pelas instalações a seu cargo e respectivo recheio e
transmitir à Secção de Património os elementos necessá-
rios ao registo e cadastro dos bens;

i) Preparar o expediente e as informações necessárias para
a resolução dos órgãos municipais competentes, decisão
do presidente da Câmara, vereador, com responsabilidade
política na direcção do departamento, conforme a dele-
gação de competências estabelecida;

j) Assistir, sempre que tal for determinado, às reuniões dos
órgãos autárquicos e participar nas reuniões de trabalho
para que for convocado;

l) Assegurar a execução das deliberações da Assembleia e
Câmara Municipais e despachos do presidente da Câmara
ou do vereador, com responsabilidade política na direc-
ção do departamento, ou do director do departamento,
nas áreas da divisão;

m) Assegurar a informação necessária entre os serviços com
vista ao bom funcionamento da divisão;

n) Assegurar a recolha, tratamento e divulgação dos elementos
relativos às atribuições da divisão;

o) Cumprir e fazer cumprir as disposições legais e regula-
mentares sobre as matérias das respectivas competênci-
as;

p) Prestar, com prontidão, os esclarecimentos e informações
relativos à divisão, solicitados pelo presidente da Câmara,
pelo vereador, com responsabilidade política na direcção
do departamento, ou pelo director do departamento;

q) Elaborar pareceres e informações sobre assuntos da com-
petência da divisão;

r) Executar as tarefas que, no âmbito das suas competên-
cias, lhe sejam superiormente solicitadas.

F) Compete ao chefe de secção ou responsável do sector:

a) Dirigir e orientar o pessoal da secção, do sector ou gabi-
nete a seu cargo, manter a ordem e disciplina do serviço
e do pessoal respectivo, advertindo os funcionários que
se mostrem pouco zelosos ou menos assíduos ao serviço;

b) Executar, fazer executar e orientar o serviço a seu cargo,
de maneira que todo ele tenha andamento e se efective
nos prazos estipulados, sem atrasos ou deficiências;

c) Entregar ao chefe de divisão, os documentos devidamen-
te registados, conferidos e informados, sempre que care-
çam do seu visto e assinatura, ou tenham de ser levados
a despacho ou assinatura do presidente da Câmara, do
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vereador, com responsabilidade política na direcção do
departamento, do director do departamento ou chefe de
divisão, bem como os processos devidamente organiza-
dos e instruídos, que careçam de ser submetidos a decisão
do presidente da Câmara ou da Câmara Municipal;

d) Prestar, a quem demonstre interesse directo e legítimo,
as informações não confidenciais que lhe sejam solicita-
das e respeitem a assuntos do respectivo serviço. A re-
cusa de qualquer informação será sempre fundamentada
em termos de confidencialidade da matéria em causa ou
da não legitimidade do requerente, e, obrigatoriamente,
decidida mediante despacho do presidente da Câmara ou
do vereador, com responsabilidade política na direcção do
departamento;

e) Apresentar ao chefe de divisão as sugestões que julgar
convenientes, no sentido de um melhor aperfeiçoamento
do serviço a seu cargo e da sua articulação com os res-
tantes serviços municipais;

f) Fornecer às outras secções, sectores ou gabinetes do de-
partamento informações e esclarecimentos de que care-
çam para o bom andamento de todos os serviços, manter
as melhores relações entre as secções e os sectores e au-
xiliar com os seus conhecimentos os respectivos respon-
sáveis;

g) Organizar e actualizar as notas e apontamentos de deli-
berações, posturas, regulamentos, leis, decretos, portarias,
editais, ordens de serviço e demais elementos, que tratem
de assuntos que interessem à secção, sector ou gabinete
os quais deverão ser facultados às restantes secções e sec-
tores ou gabinetes quando forem solicitados;

h) Informar acerca dos pedidos de faltas e licenças do pes-
soal da secção, sector ou gabinete, designadamente se estão
em dia os serviços confiados aos interessados;

i) Propor ao chefe de divisão o prolongamento do horário
normal de trabalho, sempre que se verifiquem casos de
urgente necessidade ou de acumulação de trabalho que não
possa ser executado dentro do horário normal, com to-
das as unidades de trabalho ou com os funcionários que as
circunstâncias exigirem;

j) Solicitar ao chefe de divisão auxílio de pessoal adstrito às
outras secções, sectores ou gabinetes para a execução de
serviços mais urgentes, que se verifiquem não ser possí-
vel levar a efeito com o pessoal da sua secção, sector ou
gabinete;

l) Participar ao chefe de divisão as faltas ou infracções dis-
ciplinares do pessoal da sua secção, sector ou gabinete,
para devido procedimento;

m) Informar, regularmente, o chefe de divisão sobre o anda-
mento dos serviços da sua secção, sector ou gabinete;

n) Distribuir, pelos funcionários da secção, sector ou gabi-
nete, os processos para informação e recolhê-los;

o) Conferir e rubricar todos os documentos de receita e des-
pesa passados pelos serviços a seu cargo;

p) Resolver as dúvidas, em matéria de serviço, apresentadas
pelos funcionários da sua secção, sector ou gabinete,
expondo-as ao chefe de divisão, quando não se encontre
solução aceitável ou necessite de orientação;

q) Cumprir e fazer cumprir as normas e o regulamento in-
terno da secção ou sector;

r) Elaborar pareceres e informações sobre assuntos da com-
petência da secção ou sector;

s) Zelar pelas instalações, materiais e equipamentos adstri-
tos à secção ou sector;

t) Executar as tarefas que, no âmbito das suas competên-
cias, lhe sejam superiormente solicitadas.

Artigo 11.º

Substituições

1 — Os directores de departamento serão substituídos, nas suas
faltas e impedimentos, pelos chefes de divisão ou técnicos adstri-
tos às respectivas unidades, de mais elevada categoria, designados
para o efeito pelo presidente da Câmara.

2 — Os chefes de divisão serão substituídos, nas suas faltas e
impedimentos, por técnicos, adstritos às respectivas unidades, de
maior categoria, designados para o efeito pelo presidente da Câmara.

3 — Os chefes de secção serão substituídos, nas suas faltas e
impedimentos, por funcionários administrativos, adstritos a essas
unidades, de maior categoria e antiguidade, a designar pelo presi-
dente da Câmara.

4 — Nas unidades orgânicas sem cargo de dirigente ou chefia
atribuído, a actividade interna é coordenada pelo trabalhador de
maior categoria profissional que a elas se encontrar adstrito ou
pelo que o dirigente máximo para tal designado em despacho que
definirá os poderes que lhe ficam adstritos para o efeito.

CAPÍTULO III

Estrutura dos serviços e atribuições gerais

Artigo 12.º

Estrutura geral dos serviços

Para prossecução das suas atribuições, o município de Ourém
dispõe dos seguintes serviços:

A) Serviços de assessoria e de planeamento:

1 — Gabinete de Apoio à Presidência.
2 — Serviço Municipal de Protecção Civil.
3 — Gabinete de Relações Públicas e Turismo.
4 — Conselho de Inovação.

B) Serviços administrativos e de apoio instrumental:
1 — Departamento de Administração e Finanças:
1.1 — Divisão Administrativa e Financeira, composta por:

Secção de Aprovisionamento e Património;
Secção de Contabilidade;
Secção de Taxas e Licenças;
Tesouraria;
Metrologia;
Feiras e mercados;
Notariado;
Secção de Expediente;
Apoio aos órgãos municipais;
Arquivo;
Fiscalização;
Reprografia.

1.2 — Divisão de Planeamento e Formação, composta por:

Gabinete de Planeamento;
Gabinete de Gestão de Projectos;
Secção de Recursos Humanos e Formação;
Tecnologias de Informação.

C) Serviços operativos:
1 — Departamento Técnico de Obras, composto por:
1.1 — Divisão de Obras Municipais:

Secção de Apoio Administrativo;
Empreitadas;
Administração directa;
Redes viárias;
Obras diversas;
Instalações municipais;
Parque de máquinas e viaturas.

1.2 — Divisão de Estudos e Projectos:

Secção de Apoio Administrativo;
Gabinete de Topografia;
Gabinete de Projectos;
Gabinete de Arquitectura;
Gabinete de Engenharia
Gabinete de Medições e Orçamentação;
Gabinete de Sinalização e Trânsito;
Serviço de Fiscalização de Obras.

2 — Departamento do Ambiente e do Ordenamento do Territó-
rio, composto por:

2.1 — Divisão de Urbanismo:

Secção de Apoio Administrativo;
Planeamento Urbanístico;
Gestão do SIG e PMOT’s;
Licenciamento de Operações de Loteamento;
Licenciamento de Obras Particulares.

2.2 — Divisão do Ambiente:

Secção de Apoio Administrativo;
Águas e saneamento;
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Higiene e limpeza
Ambiente e espaços verdes.

3 — Divisão de Educação, Desporto e Cultura, composta por:

Secção de Apoio Administrativo;
Apoio a juventude;
Biblioteca;
Acção social;
Educação social;
Transportes escolares;
Museu;
Arquivo histórico;
Desporto e tempos livres.

Artigo 13.º

Atribuições genéricas
Constituem atribuições genéricas dos vários serviços:

1) Elaborar e submeter à aprovação superior as instruções,
regulamentos e normas que forem julgadas necessárias ao
correcto exercício da respectiva actividade;

2) Colaborar na elaboração dos diferentes instrumentos de
planeamento de programação e de gestão de actividade
municipal;

3) Coordenar a actividade das unidades orgânicas de cada um
dos serviços e assegurar a correcta execução das respecti-
vas tarefas, dentro dos prazos determinados;

4) Gerir os recursos humanos, técnicos e patrimoniais afec-
tos, garantindo a sua racional utilização;

5) Assegurar o melhor atendimento dos munícipes e o tra-
tamento das questões e problemas por eles apresenta-
dos;

6) Propor a adopção de medidas de natureza técnica e admi-
nistrativa tendendo a simplificar e racionalizar métodos
e processos de trabalho.

CAPÍTULO IV

Artigo 14.º

Gabinete de Apoio à Presidência

Ao Gabinete de Apoio à Presidência, constituído nos termos do
artigo 73.º da Lei n.º 169/99, de 8 de Setembro, com a redacção,
compete em geral:

1) Colaborar com o presidente da Câmara Municipal nos
domínios da preparação da sua actuação política e admi-
nistrativa, colhendo e tratando os elementos necessários
para a eficaz elaboração das propostas por si subscritas, a
submeter aos outros órgãos do município, ou para a to-
mada de decisão no âmbito dos seus poderes próprios ou
delegados;

2) Organizar a agenda e marcar as reuniões com entidades
externas e com os diversos responsáveis dos serviços
municipais, visando a obtenção de uma efectiva coorde-
nação e interligação entre as mesmas;

3) Preparar contactos exteriores do presidente da Câmara
Municipal, fornecendo elementos que permitam a sua do-
cumentação prévia;

4) Exercer outras funções que lhe sejam cometidas por des-
pacho do presidente da Câmara.

Artigo 16.º

Serviço Municipal de Protecção Civil

Compete, designadamente, ao Serviço de Protecção Civil:

1) Assegurar as actividades respeitantes à segurança de pes-
soas e bens na área do município, nomeadamente nos casos
de calamidade pública e catástrofe;

2) Colaborar com o Serviço Nacional de Protecção Civil, e
outros organismos, no estudo de preparação de planos de
defesa das populações em casos de emergência, bem como
nos testes à capacidade de execução e avaliação dos mesmos;

3) Promover campanhas de educação e sensibilização da po-
pulação entre perigos eminentes de carácter público e de
medidas a adaptar em caso de emergência;

4) Organizar o apoio a famílias sinistradas e seus acompa-
nhamentos até à sua reinserção social adequada.

Artigo 16.º

Gabinete de Relações Públicas e Turismo

Compete ao Gabinete de Relações Públicas e Turismo:

1) Assegurar as relações públicas do município;
2) A realização de tarefas relacionadas com a recolha, tra-

tamento e difusão de informação municipal;
3) Desenvolver contactos com a comunicação social, divul-

gando as actividades do município;
4) Preparar as notícias a difundir pelo município;
5) Promover exposições de carácter informativo e apoiar

com exposições organizadas, por outras entidades, parti-
cipando activamente no desenvolvimento do município.

Artigo 17.º

Conselho de Inovação

Compete designadamente ao Conselho de Inovação:

1) Apresentar medidas de desburocratização e de moderni-
zação administrativa;

2) Propor ao executivo acções de melhoria de qualidade nos
serviços com vista a elaboração de «carta de qualidade»;

3) Avaliação periódica das acções implementadas.

Artigo 18.º

Outros serviços de apoio

Apoio logístico a todos os serviços designadamente:

1) Limpeza;
2) Outras deligências.

Artigo 19.º

Gabinete Jurídico

1 — Prestar apoio técnico-jurídico ao executivo e aos serviços
municipais.

2 — Emitir pareceres jurídicos.
3 — Promover a defesa do município em recurso contencioso.
4 — Assegurar a defesa jurídica do município.

Artigo 20.º

Gabinete de Planeamento Urbanístico

Ao Gabinete de Apoio Urbanístico compete:

1) Promover e acompanhar os planos municipais de orde-
namento do território e outros estudos no âmbito do pla-
neamento urbanístico de interesse municipal, em colabo-
ração com a Divisão de Urbanismo, quer na fase de
elaboração, quer na fase de aplicação;

2) Elaborar informações urbanísticas para as áreas em estu-
do ou sobre as áreas consideradas como sensíveis.

CAPÍTULO V

Dos Serviços Administrativos e de Apoio Instrumental

Artigo 21.º

Departamento de Administração e Finanças

O Departamento de Administração e Finanças é dirigido por um
director de departamento e tem por atribuição o apoio técnico-
-administrativo às actividades desenvolvidas pelos restantes órgãos
e serviços do município e é composto pela Divisão Administrati-
va e Financeira e Divisão do Planeamento e Formação.

Artigo 22.º

A Divisão Administrativa e Financeira, esta a cargo de um che-
fe de divisão, a quem compete coordenar o serviço desta unidade,
compreende as seguintes secções e serviços, competindo-lhe de-
signadamente:

A) Secção de Aprovisionamento e Património:

1) Aprovisionamento:

1.1) Administrar os artigos de consumo corrente exis-
tentes e proceder à sua distribuição interna, pro-



APÊNDICE N.º 134 — II SÉRIE — N.º 283 — 7 de Dezembro de 200170

pondo medidas tendentes a racionalizar as aqui-
sições de material e os consumos;

1.2) Proceder ao movimento de entradas através de
guias de remessa e notas de devolução;

1.3) Dar saídas dos bens armazenados através das
requisições emitidas pelos respectivos serviços
e visadas pelos responsáveis;

1.4) Proceder às aquisições necessárias, após adequa-
da instrução dos respectivos processos;

1.5) Proceder ao controlo da compra ou do contra-
to, nomeadamente à vigilância dos prazos e à
verificação das facturas;

1.6) Organizar e manter actualizado o ficheiro de
fornecedores bem como o inventário do mate-
rial de utilização permanente e sua distribuição;

1.7) Elaborar e submeter à apreciação da Câmara
Municipal um relatório anual das actividades
desenvolvidas.

2) Património:

2.1) Organizar e manter actualizado o inventário do
cadastro dos bens imóveis;

2.2) Proceder ao registo de todos os bens, mobiliário
e equipamento existente nos serviços;

2.3) Promover a inscrição nas matrizes prediais e na
conservatória do registo predial de todos os bens
próprios imobiliários do município;

2.4) Organizar, em relação a cada prédio que faça parte
do cadastro dos bens imóveis, um processo com
toda a documentação que a ele respeite, incluin-
do plantas, cópias de escrituras ou de sentença
de expropriação e demais documentos relativos
aos actos e operações de natureza administrati-
va e jurídica e à descrição, identificação e utili-
zação dos prédios;

2.5) Elaborar e submeter à apreciação da Câmara
Municipal um relatório anual das actividades
desenvolvidas.

B) Secção de Contabilidade:

1) Promover e colaborar na elaboração dos planos de
actividade e orçamentos e respectivas revisões e al-
terações, coligindo todos os elementos necessários
àquele fim;

2) Coordenar e controlar toda a actividade financeira,
designadamente através do cabimento de verbas;

3) Organizar os processos inerentes à execução do or-
çamento;

4) Promover a arrecadação de receitas;
5) Organizar a conta anual de gerência e fornecer os

elementos indispensáveis à elaboração do respectivo
relatório de actividades;

6) Escriturar as fichas e demais documentos de contabi-
lidade, de acordo com as normas legais;

7) Manter devidamente organizado o arquivo e toda a
documentação da gerência finda;

8) Remeter aos departamentos centrais ou regionais os
elementos determinados por lei ou regulamento;

9) Manter em ordem a conta corrente com empreitei-
ros e respectivos fornecedores;

10) Elaborar balanços à tesouraria, nos termos da lei;
11) Proceder a todos os registos contabilísticos de acordo

com as normas que regulam a contabilidade municipal;
12) Processar as autorizações de pagamento;
13) Proceder às classificações de documentos e aos re-

gistos contabilísticos que forem estabelecidos;
14) Elaborar estatísticas diversas para apoio da gestão e

para informação dos diferentes serviços.

C) Secção de Taxas e Licenças:

1) Promover a arrecadação de receitas municipais;
2) Liquidar impostos, taxas, licenças e demais rendimen-

tos do município;
3) Conferir os mapas de cobrança das taxas dos merca-

dos e feiras e emitir as respectivas guias de receita;
4) Conferir os talões de cobrança das taxas de controlo

metrológico e passar as respectivas guias de receita;
5) Organizar os processos de venda de terrenos para

sepulturas perpétuas e jazigos, mantendo actualizado
o respectivo registo;

6) Proceder ao registo de veículos de tracção animal e
de velocípedes, emitir os respectivos livretes e con-
ceder licenças de condução da responsabilidade do
município;

7) Efectuar o expediente referente a licenças de uso e
porte de arma de caça e de defesa, de simples deten-
ção de arma e de transferência de armas;

8) Organização de processos com vista à obtenção de
cartas de caçador;

9) Dar execução a todo o expediente relativo a execuções
fiscais;

10) Efectuar o registo e licenciamento dos feirantes e
vendedores ambulantes que exercem actividade na área
do município.

D) Tesouraria — à tesouraria, a cargo de um tesoureiro, com-
pete:

1) Elaborar balancetes diários e proceder à sua confe-
rência;

2) Promover a arrecadação das receitas virtuais e even-
tuais, entregar aos contribuintes, com o respectivo
recibo, os documentos de cobrança e liquidar os juros
que forem devidos;

3) Efectuar o pagamento das ordens de pagamento, de-
pois de verificadas as condições para a sua efectiva-
ção, nos termos legais;

4) Elaborar os diários de tesouraria e resumos diários da
tesouraria, remetendo-os diariamente à contabilida-
de, juntamente com os respectivos documentos de
receita e de despesa;

5) Prestar ao presidente da Câmara e ao director do
Departamento Administrativo e Financeiro todas as
informações por eles solicitadas.

E) Secção de Expediente:

1) Executar as tarefas inerentes à recepção, classifica-
ção, registo, distribuição e expedição da correspon-
dência e outros documentos dentro dos prazos res-
pectivos;

2) Efectuar o expediente relativo à eleição e instalação
dos órgãos municipais;

3) Preparar o expediente relativo à eleição da Assem-
bleia da República, do Presidente da República, dos
deputados ao Parlamento Europeu e autarquias locais;

4) Preparar a agenda respeitante aos assuntos a tratar
em reunião da Câmara, de acordo com as informa-
ções e despachos do presidente da Câmara;

5) Organizar a pauta dos jurados, quando solicitada;
6) Organizar o serviço respeitante a processos de con-

curso para atribuição de licenças a veículos de alu-
guer para transporte de passageiros;

7) Efectuar o expediente relativo à passagem de certi-
dões da competência da Câmara, bem como o expe-
diente relativo à autenticação dos documentos da
Câmara;

8) Recolher e coordenar os assuntos tratados nas reu-
niões da Câmara, elaborando as respectivas actas;

9) Organizar e instruir processos de florestação;
10) Elaborar e arquivar editais;
11) Organizar o recenseamento militar e assegurar o

expediente respeitante a assuntos militares;
12) Superintender e assegurar o serviço de telefone;
13) Superintender e assegurar o serviço de reprografia.

F) Apoio aos órgãos do município:

1) Preparar as agendas da Câmara Municipal e Assem-
bleia Municipal;

2) Coordenar os assuntos das reuniões e sessões;
3) Executar as diversas funções que superiormente lhe

sejam determinadas.

G) Notariado:

1) Assegurar o funcionamento do notariado privativo
da Câmara Municipal, nos seus vários aspectos, no-
meadamente na preparação de documentação neces-
sária e organização dos respectivos processos para
celebração de escrituras e outros contratos;

2) Organizar e manter um sistema de ficheiros das es-
crituras celebradas;
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3) Remeter aos serviços competentes da administração
central, as informações, documentos e ou fotocópias
que por lei esteja obrigado.

H) Arquivo:

1) Assegurar a recepção, registo, classificação, expedi-
ção e arquivo de todos os documentos referentes à
actividade geral dos órgãos do município;

2) Promover a actualização sistemática do plano de
classificação do arquivo;

3) Zelar pela manutenção e conservação dos documen-
tos em arquivo e propor, logo que decorridos os pra-
zos estipulados por lei, a inutilização de documentos
sem interesse histórico.

I) Fiscalização:

1) Proceder à fiscalização de todos os regulamentos,
posturas municipais e de outras normas;

2) Proceder à notificação e citações, quer dos serviços
da Câmara, quer de serviços oficiais;

3) Fiscalizar o pagamento de taxas, licenças e outras
obrigações por parte dos feirantes e vendedores am-
bulantes;

4) Proceder à fiscalização sobre ocupação da via pública
e afixação de publicidade;

5) Proceder a levantamentos de autos de notícia por
infracção a leis ou regulamentos;

6) Fiscalizar as normas relativas ao ambiente, bem como
às normas sobre a recolha e depósito dos resíduos
sólidos;

7) Organizar e instruir processos de contra-ordenação.

J) Reprografia:

1) Assegurar o serviço de reprografia dos diversos ser-
viços e fazer o respectivo registo.

L) Metrologia:

1) Assegurar os serviços de aferição.

Artigo 23.º

Divisão de Planeamento e Formação

A Divisão de Planeamento e Formação, a cargo de um chefe de
divisão, a quem compete coordenar o serviço desta unidade, com-
preende as seguintes secções e serviços competindo-lhes designa-
damente:

A) Gabinete de Planeamento — compete, designadamente,
ao Gabinete de Planeamento:

1) Coligir e organizar informação sobre programas co-
munitários;

2) Propor e colaborar na definição de estratégias de
desenvolvimento económico e social do município;

3) Participar na elaboração do relatório anual de acti-
vidades e do orçamento;

4) Proceder ao levantamento dos recursos existentes no
município e propor a melhor forma do seu aprovei-
tamento;

5) Participar no plano de actividades;
6) Definir programas de formação;
7) Análise de propostas das fontes de financiamento do

município.

B) Gabinete de Gestão de Projectos — compete, designada-
mente, ao gabinete de projectos:

1) Elaborar candidaturas de obras a executar pelo muni-
cípio e acompanhá-las financeiramente.

C) Secção de Recursos Humanos e Formação — compete,
designadamente, à Secção de Recursos Humanos:

1) Executar as tarefas administrativas relativas ao re-
crutamento, transferência, promoções e cessação de
funções do pessoal;

2) Lavrar contratos de pessoal e emitir termos de posse;
3) Instruir todos os processos referentes a prestações

especiais dos funcionários, designadamente dos rela-
tivos a abono de família, ADSE, Caixa Geral de
Aposentações.

4) Elaborar listas de antiguidade e relações de frequên-
cias mensais;

5) Processar os vencimentos e outros abonos do pessoal;
6) Assegurar e manter actualizado o cadastro de pessoal;
7) Promover a verificação de faltas por doença;
8) Informar os pedidos de licença por férias do pessoal,

no que respeita à assiduidade;
9) Preparar os processos com vista à classificação de

serviço dos funcionários;
10) Executar outras tarefas, mapas, estatísticas ou infor-

mações sobre os serviços da secção;
11) Elaborar e submeter à apreciação da Câmara um re-

latório anual das actividades desenvolvidas;
12) Definir programas de formação com base em levan-

tamento de necessidades;
13) Acompanhar financeira e pedagogicamente progra-

mas de formação.

D) Tecnologias de informação — compete, designadamente:

1) Coordenar e apoiar a utilização das novas tecnolo-
gias de informação nos serviços municipais;

2) Emitir pareceres técnicos sobre a aquisição de equi-
pamentos informáticos e outros que utilizem tecno-
logia de ponta bem como software;

3) Gerir e actualizar periodicamente a página internet
da Câmara;

4) Manter em perfeito estado de funcionamento o
hardware e software existente nos diversos serviços
municipais;

5) Racionalizar os equipamentos de hardware e software;
6) Prestar assistência técnica aos serviços utilizadores;
7) Identificar as anomalias dos diferentes sistemas e

desencadear com a brevidade possível as acções de
normalização necessárias;

8) Coordenar o sistema informático de todos os serviços.

CAPÍTULO VI

Serviços operativos

Artigo 24.º

Departamento Técnico de Obras

O Departamento Técnico de Obras é dirigido por um director
de departamento e tem por atribuição assegurar a coordenação das
actividades do Departamento, sob superintendência da Câmara
municipal, necessária ao cumprimento de objectivos de planeamento
e gestão, definidos no orçamento e plano de actividades.

O Departamento Técnico de Obras é composto por:

Divisão de Obras Municipais;
Divisão de Estudos e Projectos.

Artigo 25.º

Divisão de Obras Municipais

À Divisão de Obras Municipais, a cargo de um chefe de divisão,
compete:

1) Dirigir obras de viação urbana ou rural, de acordo com a
programação da Câmara Municipal, para execução por
administração directa ou empreitada;

2) Programar a reparação e conservação dos arruamentos,
estradas e caminhos municipais, bem como dos passeios
nas zonas urbanas do concelho;

3) Assegurar o planeamento, conservação e limpeza das re-
des de águas pluviais e aquedutos;

4) Observar e fazer observar, através do pessoal de conser-
vação de vias municipais, o estabelecimento das leis ge-
rais, nomeadamente o Regulamento de Estradas e Cami-
nhos Municipais, o Regulamento Geral de Edificações
Urbanas e outros regulamentos;

5) Preparar e apreciar os concursos de obras municipais a
promover pela Câmara, bem como fazer todas as liga-
ções necessárias com os técnicos, gabinetes ou empresas
interessados nesses projectos de obras, no âmbito do res-
pectivo sector;

6) Dirigir e administrar as obras municipais a realizar por
empreitada, incluindo a realização de autos de consigna-
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ção, medição de trabalhos e recepção de obras, bem como
fazer a ligação com as empresas e seus técnicos, no âm-
bito do respectivo sector;

7) Dirigir e administrar as obras municipais a realizar por
administração directa;

8) Informar acerca dos pedidos de prorrogação, legais ou
graciosos, relativos à execução de obras por empreitada,
no âmbito do respectivo sector;

9) Informar os pedidos de revisão de preços em empreitada,
assegurando o necessário controlo das datas dos autos de
medição em correspondência com os planos de trabalho
e os cronogramas financeiros, no âmbito do respectivo
sector;

10) Assegurar o processo respeitante à posse administrativa
das empreitadas, no âmbito do respectivo sector;

11) Intervir nas vistorias para efeitos de recepção das em-
preitadas, elaborando os respectivos autos e proceder aos
inquéritos administrativos e ao cancelamento das cauções,
no âmbito do respectivo sector;

12) Elaborar os mapas necessários a uma fácil e permanente
apreciação do andamento das obras, no âmbito do res-
pectivo sector;

13) Organizar e manter actualizado um ficheiro dos emprei-
teiros de obras públicas e tarefeiros que trabalham para a
Câmara Municipal, bem como uma tabela de preços uni-
tários referente a construções e arruamentos, no âmbito
do respectivo sector;

14) Organizar e manter actualizado um ficheiro de estudos e
projectos de obras municipais, no âmbito do respectivo
sector, bem como o cadastro das rodovias municipais;

15) Realizar estudos respeitantes a hastas públicas e proceder
às respectivas avaliações com vista a expropriações e outras
aquisições, no âmbito do respectivo sector;

16) Acompanhar a execução das obras respeitantes a arrua-
mentos, passeios e redes pluviais em loteamentos;

17) Promover a sinalização vertical e horizontal dos arrua-
mentos e rodovias municipais;

18) Proceder à manutenção de toda a sinalização;
19) Exercer as demais tarefas que superiormente lhe forem

determinadas.
Artigo 26.º

Divisão de Estudos e Projectos

À Divisão de Estudos e Projectos, a cargo de um chefe de divi-
são, compete:

1) Estudar e projectar obras de viação urbana ou rural, de
acordo com a programação da Câmara Municipal para
execução por administração directa ou empreitada;

2) Estudar e projectar obras de construção de edifícios e outras
construções, de acordo com a programação da Câmara
Municipal para execução por administração directa ou
empreitada;

3) Fiscalizar todas as obras realizadas por administração di-
recta e ou empreitada;

4) Exercer as demais tarefas que superiormente lhe forem
determinadas.

Artigo 27.º

Departamento do Ambiente e do Ordenamento
do Território

O Departamento do Ambiente e do Ordenamento do Território
é dirigido por um director de departamento e tem por atribuição
assegurar a coordenação das actividades do Departamento, sob
superintendência da Câmara Municipal, necessária ao cumprimen-
to de objectivos de planeamento e gestão, definidos no orçamen-
to e plano de actividades.

O Departamento do Ambiente e do Ordenamento do Território
é composto por:

Divisão de Urbanismo;
Divisão do Ambiente.

Artigo 28.º

Divisão de Urbanismo

À Divisão de Urbanismo, a cargo de um chefe de divisão, compete:

1) Apreciar e informar os projectos respeitantes a viabili-
dade e licenciamento de obras particulares, tendo em conta,
nomeadamente, o seu enquadramento nos planos e estu-

dos urbanísticos existentes e sua conformidade com as leis
e regulamentos em vigor;

2) Apreciar e informar os estudos de loteamento e pedidos
de viabilidade e sua conformidade com planos e estudos
urbanísticos existentes e com as leis e regulamentos em
vigor;

3) Actualizar ou aceitar os valores dos orçamentos e conse-
quente fixação do valor da caução para garantia da exe-
cução de infra-estruturas, fixação dos prazos do seu iní-
cio e conclusão, prestar informação final para decisão com
vista à concessão ou negação da licença de loteamento;

4) Orientar a implantação de construções particulares e fi-
xar o alinhamento e cotas de nível de acordo com os planos
aprovados ou, na falta deles, de acordo com os critérios
superiormente determinados;

5) Solicitar aos serviços de topografia e cadastro as infor-
mações sobre cadastro, sempre que necessário;

6) Promover a obtenção de pareceres a que os processos terão
de ser submetidos quando for necessária ou imposta a sua
apreciação por entidades estranhas à Câmara Municipal;

7) Informar exposições sobre obras particulares e loteamentos,
bem como sobre a reapreciação de processos cuja licença
ou deliberação haja caducado;

8) Intervir nas vistorias com vista à concessão de licenças
de utilização e outras;

9) Prestar informação com vista à certificação de factos;
10) Participar à Câmara, para o procedimento devido, as ir-

regularidades praticadas por técnicos responsáveis pela
elaboração de projectos;

11) Proceder com regularidade ao fornecimento de elemen-
tos para actualização de cartas topográficas e ainda dos
resultantes de construções aprovadas e loteamentos;

12) Fiscalizar o cumprimento das posturas, regulamentos ge-
rais e leis inerentes aos respectivos licenciamentos;

13) Fiscalizar as obras particulares e a execução dos traba-
lhos de urbanização em loteamentos, em colaboração com
os respectivos sectores, assegurando-se que as obras es-
tão a ser executadas de acordo com os projectos aprovados;

14) Prestar informações sobre queixas, reclamações e denún-
cias relacionadas com a concessão de licenças;

15) Prestar esclarecimentos sobre o andamento e despacho
de requerimentos;

16) Proceder a construção, reparação e conservação de edifí-
cios que sejam da responsabilidade do município;

17) Proceder à conservação e protecção dos monumentos
existentes em jardins e praças públicas;

18) Exercer as demais tarefas que superiormente lhe sejam
determinadas.

Artigo 29.º

Divisão do Ambiente

A Divisão do Ambiente, a cargo de um chefe de divisão, compete:

1) Assegurar e zelar pelo cumprimento dos regulamentos
municipais de águas residuais, elaborar e apresentar as
propostas de actualização e de revisão necessárias;

3) Promover a actualização sistemática dos cadastros gerais
e parciais das redes de águas e saneamento;

4) Assegurar a execução de pequenas ampliações e correc-
ções das redes de águas e saneamento;

5) Assegurar os trabalhos de execução e conservação de ra-
mais de ligação às redes de águas e saneamento;

6) Emitir pareceres sobre planos e projectos respeitantes a
redes de águas residuais;

7) Preparar e apreciar os concursos de obras municipais a
promover pela Câmara, bem como fazer todas as liga-
ções necessárias com os técnicos, gabinetes ou empresas
interessados nesses projectos de obras, no âmbito do res-
pectivo sector;

8) Participar no processo respeitante à posse administrati-
va das empreitadas em estreita colaboração com a Divi-
são de Obras Municipais;

9) Participar nas vistorias para efeitos de recepção das em-
preitadas em estreita colaboração com a Divisão de Obras
Municipais;

10) Fiscalizar o funcionamento dos sistemas de águas e sanea-
mento concessionados ou a concessionar;

11) Exercer as demais tarefas que superiormente lhe forem
determinadas.
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Artigo 30.º

Divisão de Educação, Desporto e Cultura

À Divisão de Educação, Desporto e Cultura a cargo de um chefe
de divisão, compete:

1) Programar acções de desenvolvimento a integrar no pla-
no de actividades do município;

2) Executar as acções programadas nos planos municipais;
3) Executar as acções, no âmbito da competência adminis-

trativa do município, no que se refere às escolas;
4) Promover, organizar, manter e desenvolver a rede de

transportes escolares, dentro e para fora do concelho,
assegurando a respectiva gestão;

5) Fomentar actividades complementares de acção educati-
va, designadamente nos domínios da acção escolar e da
ocupação de tempos livres;

6) Desenvolver o processo relativo à instalação do museu e
arquivo histórico do município, superintendendo na sua
gestão;

7) Efectuar estudos e propor acções de defesa, preservação
e promoção do património histórico, paisagístico e urba-
nístico do município;

8) Estabelecer ligações com departamentos do Estado com
competência nas áreas da defesa e conservação do patri-
mónio cultural;

9) Apoiar as associações e grupos oficializados que localmente
se propõem executar acções de recuperação do patrimó-
nio artístico e cultural;

10) Fomentar as artes tradicionais da região, designadamente
a música popular, o teatro, as actividades artesanais, e
promover estudos e edições destinadas a recolher e divul-
gar a cultura popular tradicional;

11) Fomentar a construção de instalações e aquisição de equi-
pamentos para a prática desportiva e recreativa;

12) Propor acções de ocupação dos tempos livres da população;
13) Fomentar o desenvolvimento de colectividades desportivas;
14) Conservação e manutenção das piscinas municipais;
15) Inventariar as potencialidades turísticas da área do muni-

cípio e promover a sua divulgação;
16) Propor e desenvolver acções de acolhimento aos turistas;
17) Organizar a preparação de exposições relativas à activi-

dade camarária;
18) Preparar folhetos, desdobráveis, boletim municipal, guias

e postais mostrando os pontos de interesse turístico a visitar
no concelho e dando a conhecer as potencialidades exis-
tentes no mesmo;

19) Emitir parecer em processos de obras que envolvem pa-
trimónio construído;

20) Exercer as demais tarefas que superiormente lhe forem
determinadas.

CAPÍTULO VII

Disposições finais

Quadro de pessoal e organigrama

Artigo 31.º

O organigrama de serviços é o que consta do anexo I.

Artigo 32.º

Quadro de pessoal

A Câmara Municipal de Ourém dispõe do quadro de pessoal
constante do anexo II .

Artigo 33.º

Distribuição e mobilidade de pessoal

A distribuição e mobilidade do pessoal da cada unidade do qua-
dro de pessoal é da competência do presidente da Câmara Munici-
pal, ou do vereador com competências delegadas em matéria de
gestão de pessoal.

Artigo 34.º

Dúvidas e omissões

Todos os casos omissos ou de duvidosa interpretação serão re-
solvidos pelo presidente da Câmara, pelo vereador com compe-

tências delegadas ou pela Câmara Municipal quando estes o enten-
derem necessário.

Artigo 35.º

Publicação e entrada em vigor

O presente Regulamento será publicado na 2.ª série do Diário
da República e entrará em vigor no dia seguinte ao da publicação.

CÂMARA MUNICIPAL DE PAMPILHOSA DA SERRA

Aviso n.º 9349/2001 (2.ª série) — AP.  — Para os devidos
efeitos e em cumprimento do n.º 4 do artigo 20.º do Decreto-Lei
n.º 218/98, de 17 de Julho, torna-se público que, por despacho de
5 de Julho de 2001, foi renovado, por igual período, o contrato
de trabalho a termo certo celebrado com o funcionário Paulo Jorge
Vicente Marques.

6 de Julho de 2001. — O Presidente da Câmara, Hermano Manuel
Gonçalves Nunes de Almeida.

Aviso n.º 9350/2001 (2.ª série) — AP.  — Para os devidos
efeitos e em cumprimento do n.º 4 do artigo 20.º do Decreto-Lei
n.º 218/98, de 17 de Julho, torna-se público que, por despacho de
29 de Outubro de 2001, foi renovado por igual período, o contra-
to de trabalho a termo certo celebrado com a funcionária Carla
Sofia Mariano Carlota Ramos.

29 de Outubro de 2001. — O Presidente da Câmara, Hermano
Manuel Gonçalves Nunes de Almeida.

CÂMARA MUNICIPAL DE PENACOVA

Aviso n.º 9351/2001 (2.ª série) — AP.  — Projecto
de Regulamento de Instalação e Funcionamento de Estabele-
cimentos de Hospedagem de Penacova. — Engenheiro Maurí-
cio Teixeira Marques, presidente da Câmara Municipal de Pe-
nacova:

Torna público que a Câmara Municipal de Penacova, em sua reunião
ordinária realizada no dia 20 de Abril de 2001, deliberou, por una-
nimidade, aprovar o projecto de Regulamento de Instalação e
Funcionamento de Estabelecimentos de Hospedagem de Penacova
e, em conformidade com o disposto no artigo 118.º do Código do
Procedimento Administrativo, submetê-lo à apreciação pública, pelo
prazo de 30 dias, contados a partir da data de publicação do pre-
sente edital no Diário da República, 2.ª série.

Para constar se publica o presente aviso que irá ser afixado nos
locais de estilo.

19 de Outubro de 2001. — O Presidente da Câmara, Maurício
Teixeira Marques.

Projecto de Regulamento de Instalação e Funciona mento
dos Estabelecimentos de Hospedagem

Nota justificativa

O Decreto-Lei n.º 167/97, de 4 de Julho, alterado pelo Decre-
to-Lei n.º 305/99, de 6 de Agosto, aprovou o regime de instalação
e de funcionamento dos empreendimentos turísticos.

Conforme determina o seu artigo 79.º, n.º 1, é da competência
da Assembleia Municipal, sob proposta do presidente da Câmara,
a regulamentação da instalação, exploração e funcionamento dos
estabelecimentos de hospedagem, designados por hospedarias e casas
de hóspedes e por quartos particulares.

Com este Regulamento visa-se promover e controlar a qualida-
de da oferta de um produto alternativo aos restantes tipos de alo-
jamento turístico.

Assim, no uso da competência prevista pelo artigo 241.º da
Constituição da República Portuguesa e conferida pela alínea a)
do n.º 6 do artigo 64.º da Lei n.º 169/99, de 18 de Setembro, pro-
põe-se a aprovação do presente projecto de Regulamento pela
Câmara Municipal de Penacova, o qual será posteriormente publi-
cado, para efeitos de submissão a apreciação pública, nos termos
do artigo 118.º do Código do Procedimento Administrativo.



APÊNDICE N.º 134 — II SÉRIE — N.º 283 — 7 de Dezembro de 200174

CAPÍTULO I

Disposições gerais

Artigo 1.º

Lei habilitante

O presente Regulamento, elaborado ao abrigo do n.º 1 do ar-
tigo 79.º do Decreto-Lei n.º 167/97, de 4 de Julho, regula a insta-
lação, exploração e funcionamento dos estabelecimentos de hos-
pedagem designados por hospedarias, casas de hóspedes e quartos
particulares.

Artigo 2.º

Estabelecimentos de hospedagem

1 — Os estabelecimentos de hospedagem são aqueles que, não
se enquadrando em qualquer dos tipos de empreendimentos turís-
ticos a que aludem os Decretos-Leis n.os 167/97 e 169/97, ambos
de 4 de Julho, se destinam a prestar, mediante remuneração, ser-
viço de alojamento temporário e outros serviços acessórios ou de
apoio, sem fornecimento de refeições, exceptuando pequeno-al-
moço.

2 — Os estabelecimentos de hospedagem podem ser integrados
num dos seguintes tipos:

a) Hospedarias;
b) Casas de hóspedes;
c) Quartos particulares.

3 — Para efeitos do presente Regulamento, não são considera-
dos estabelecimentos de hospedagem os edificios ou fracções au-
tónomas que proporcionem alojamento e alimentação, com ca-
rácter estável ou que sejam anunciados ao público, por qualquer
meio, para serem locados dia a dia, até ao máximo de um mês.

Artigo 3.º

Hospedarias

1 — São hospedarias os estabelecimentos de hospedagem cons-
tituídos por um conjunto mínimo de quatro e um máximo de
dezasseis quartos, funcionalmente independentes, situados em edi-
fício autónomo ou fracção autónoma, sem qualquer outro tipo de
ocupação, destinados a proporcionar alojamento e outros servi-
ços complementares a turistas e residentes acidentais, mediante
remuneração, e que preencham os requisitos constantes do anexoIII
deste Regulamento.

Artigo 4.º

Casas de hóspedes

1 — São casas de hóspedes os estabelecimentos de hospedagem
integrados em edificios de habitação familiar, constituídos por um
conjunto mínimo de 2 e um máximo de 12 quartos, destinados a
proporcionar alojamento e outros serviços complementares a tu-
ristas e residentes acidentais, mediante remuneração, e que preen-
cham os requisitos constantes do anexo III  deste Regulamento.

Artigo 5.º

Quartos particulares

São quartos particulares aqueles que, integrados nas residências
dos respectivos proprietários, disponham até um máximo de qua-
tro quartos destinados a proporcionar alojamento com carácter
familiar e ocasional a turistas e residentes acidentais, mediante
remuneração, e sem obrigatoriedade de prestação de qualquer serviço
adicional e que preencham os requisitos constantes do anexoIII
deste Regulamento.

CAPÍTULO II

Licenciamento

Artigo 6.º

Instalação e licenciamento

1 — Para efeitos do presente Regulamento, considera-se insta-
lação de estabelecimentos de hospedagem, o licenciamento da

construção, adaptação ou utilização de edificios ou fracções desti-
nados ao funcionamento desses serviços.

2 — A instalação das hospedarias, casas de hóspedes e quartos
particulares depende da apresentação, na Câmara Municipal, de
requerimento conforme modelo que constitui o anexo I do pre-
sente Regulamento, instruído com os seguintes documentos:

a) Questionário sobre especificações técnicas, conforme
anexoII;

b) Documento comprovativo da legitimidade do requerente;
c) Declaração de início de actividade ou respectivo pedido;
d) Documento comprovativo do cumprimento das obrigações

tributárias relativas ao último ano fiscal, quando for o caso;
e) Cópia do registo do imóvel na conservatória e da cader-

neta predial urbana ou documento matricial que a substitua;
f) Planta de localização à escala 1:2000, com indicação das

bocas de incêndio existentes;
g) Termo de responsabilidade, passado por técnico habilitado,

em como as instalações eléctricas, de gás, termoacumu-
ladores e outros, cumprem as normas legais em vigor;

h) Projecto de segurança contra riscos de incêndio, de acordo
com o diploma que aprova as respectivas medidas aplicá-
veis na construção, instalação e funcionamento dos em-
preendimentos turísticos (Portaria n.º 1063/97, de 21 de
Outubro).

3 — As peças escritas e desenhadas que integrarem o processo
de licenciamento deverão fornecer os elementos aludidos no ques-
tionário que constitui o anexo II , bem como o período de funcio-
namento.

4 — Os processos relativos à construção ou adaptação de edificios
ou fracções autónomas destinados à instalação de hospedarias e
casas de hóspedes são regulados pelo regime jurídico da urbaniza-
ção e edificação e deverão obedecer, para além do disposto neste
Regulamento, aos instrumentos municipais de planeamento urba-
nístico em vigor e às normas procedimentais referentes à instru-
ção de pedidos de licenciamento dos empreendimentos turísticos
(Portaria n.º 1064/97, de 21 de Outubro), com as necessárias adap-
tações.

Artigo 7.º

Licença de utilização para hospedagem

1 — O funcionamento dos estabelecimentos de hospedagem
depende de licença de utilização específica, passada pela Câmara
Municipal.

2 — A licença de utilização para hospedagem é sempre precedi-
da de vistoria, e deverá ser concedida no prazo de 45 dias a con-
tar da data da entrada do requerimento referido no n.º 2 do artigo
anterior.

3 — A licença de utilização não será concedida nos casos em
que os estabelecimentos de hospedagem não cumprirem o dispos-
to neste Regulamento, não reunirem os requisitos indicados no
anexoIII  e não forem cumpridas as disposições aplicáveis, desig-
nadamente, o regime jurídico de urbanização e edificação e as normas
de segurança contra riscos de incêndio.

Artigo 8.º

Requisitos gerais

Os estabelecimentos de hospedagem devem obedecer aos seguintes
requisitos, para efeitos de emissão de licença de utilização:

a) Estar instalados em edifícios bem conservados no exteri-
or e no interior;

b) Estarem todas as unidades de alojamento dotadas de mo-
biliário, equipamento e utensílios adequados;

c) As portas das unidades de alojamento devem estar dota-
das de sistemas que propiciem a segurança e privacidade
dos utentes;

d) Cada alojamento particular tem de corresponder a uma
unidade de alojamento;

e) A unidade de alojamento deverá ter, pelo menos, uma janela
ou sacada com comunicação directa para o exterior, de-
vendo dispor de um sistema que permita vedar completa-
mente a entrada de luz;

f) As redes de distribuição de água e esgoto devem estar li-
gadas à rede pública, ou ser executados sistemas alterna-
tivos devidamente licenciados;

g) Cumprirem todos os demais requisitos previstos no anexoIII
deste Regulamento.
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Artigo 9.º
Vistorias

1 — O licenciamento depende de prévia vistoria, requerida pelo
interessado ou efectuada oficiosamente, destinada a avaliar a ade-
quação das condições ao fim em vista, devendo ter em conta a
qualidade, meios de segurança, instalações de gás, electricidade,
termoacumuladores e demais requisitos, de acordo com o Regula-
mento Geral de Edificações Urbanas.

2 — A vistoria será efectuada por uma comissão composta pe-
los seguintes elementos:

a) Dois técnicos da Câmara Municipal;
b) O delegado de saúde do município ou o seu adjunto;
c) Um representante do Serviço Nacional de Bombeiros;
d) Um representante da Região de Turismo do Centro;
e) Um representante da Confederação do Turismo Português;
f) Um representante de outra associação patronal do sec-

tor, no caso de o requerente o indicar no pedido de vistoria.

3 — As entidades referidas no número anterior serão convoca-
das com oito dias de antecedência.

4 — A ausência dessas mesmas entidades, quando convocadas
regularmente, não constitui impedimento à realização da vistoria.

5 — A comissão de vistorias referida no n.º 2, depois de proce-
der ao exame das instalações, elabora o respectivo auto, devendo
entregar uma cópia ao requerente.

6 — A comissão de vistorias pode impor a realização de obras
de adequação às condições exigíveis, a que se seguirá uma nova
vistoria.

7 — Sempre que ocorram fundadas suspeitas quanto ao cumpri-
mento do estabelecido neste Regulamento, o presidente da Câma-
ra Municipal poderá, a qualquer momento, determinar a realiza-
ção de uma vistoria oficiosa que obedecerá, com as necessárias
adaptações, ao previsto nos números anteriores.

8 — Sem prejuízo do disposto no número anterior, os estabele-
cimentos de hospedagem serão vistoriados em períodos não supe-
riores a seis anos.

Artigo 10.º
Alvará de licença de utilização para hospedagem

1 — O alvará de licença de utilização para hospedagem deverá
especificar:

a) A identificação do titular da licença,
b) A tipologia e designação ou nome do estabelecimento;
c) A capacidade máxima do estabelecimento;
d) O período de funcionamento do estabelecimento.

2 — O modelo de alvará de licença de utilização consta do anexoIV
a este Regulamento.

3 — Sempre que ocorra a alteração de qualquer dos elementos
constantes do alvará, o titular da licença deve, no prazo de 30
dias, requerer o respectivo averbamento.

Artigo 11.º
Caducidade da licença de utilização

1 — A licença de utilização para hospedagem caduca:

a) Se não for iniciada a actividade no prazo de um ano a
contar da data da respectiva passagem;

b) Se o estabelecimento estiver encerrado por período supe-
rior a um ano, salvo por motivo de obras,

c) Quando ao estabelecimento seja dada utilização diversa
da que consta do alvará;

d) Se o alvará de licença de utilização não for levantado no
prazo de seis meses a contar da data da respectiva emis-
são, devidamente notificada.

2 — A caducidade da licença de utilização para hospedagem
determina a cassação do respectivo alvará e o encerramento do
estabelecimento.

CAPÍTULO III

Exploração e funcionamento

Artigo 12.º
Identificação

Os estabelecimentos de hospedagem devem afixar no exterior
uma placa identificativa, segundo os modelos constantes do anexoVI
deste Regulamento.

Artigo 13.º

Arrumação e limpeza

1 — As unidades de alojamentos devem estar preparadas e lim-
pas no momento de serem ocupadas pelos utentes.

2 — Os serviços de arrumação e limpeza devem ter lugar, pelo
menos, duas vezes por semana e sempre que exista uma alteração
de utente.

Artigo 14.º

Instalações sanitárias

1 — Quando as unidades de alojamento não estiverem dotadas
de instalações sanitárias privativas, o estabelecimento deverá possuir,
pelo menos, uma casa de banho por cada dois quartos.

2 — As instalações sanitárias devem considerar-se comuns quando
se destinam a ser utilizadas por todos os utentes do estabeleci-
mento, pelo pessoal ou público em geral. Serão privadas quando
estiverem ao serviço exclusivo de um quarto.

3 — Casa de banho simples é aquela que dispõe de chuveiro ou
polibanho, lavatório e sanita. Casa de banho completa é aquela
que dispõe de banheira com braço de chuveiro, lavatório, bidé e
sanita.

Artigo 15.º

Dependências comuns

Todas as dependências comuns colocadas à disposição dos uten-
tes, nomeadamente, salas de estar, salas de refeições, cozinhas,
copas, átrios ou outras, deverão estar em perfeito estado de con-
servação e devidamente arrumadas e limpas.

Artigo 16.º

Acessos

As unidades de alojamento devem ser de fácil acesso e estar sempre
limpas e bem conservadas.

Artigo 17.º

Segurança

Os estabelecimentos de hospedagem devem observar as seguin-
tes condições de segurança:

a) Todas as unidades de alojamento devem ser dotadas, no
mínimo e em sítio acessível, de um extintor de CO2, em
cumprimento das medidas de segurança contra riscos de
incêndio,

b) Sempre que possível, devem ser utilizados materiais com
características de «não inflamáveis»;

c) Nos estabelecimentos de hospedagem deverá existir uma
planta em cada unidade de alojamento, com o caminho
de evacuação em caso de incêndio e os números de tele-
fone para serviços de emergência;

d) Nos estabelecimentos de hospedagem, os acessos ao ex-
terior dos edificios deverão ser dotados de sistema de ilu-
minação de segurança.

Artigo 18.º

Responsável

Em todos os estabelecimentos de hospedagem deverá haver um
responsável, a quem cabe zelar pelo seu bom funcionamento, as-
sim como assegurar o cumprimento das disposições deste Regula-
mento.

Artigo 19.º

Informação

1 — Os preços a cobrar pelos serviços prestados deverão estar
afixados em local bem visível, devendo os clientes ser informados
destes aquando da sua entrada.

2 — Aos clientes deverá ainda ser facultado o acesso ao presen-
te Regulamento.

Artigo 20.º

Livro de reclamações

1 — Em todos os estabelecimentos de hospedagem deve existir
um livro destinado aos utentes para que estes possam formular
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observações e reclamações sobre o estado e a apresentação das
instalações e do equipamento, bem como sobre a qualidade dos
serviços e o modo como foram prestados.

2 — O livro de reclamações deve ser obrigatória e imediata-
mente facultado ao utente que o solicite.

3 — O original das observações ou reclamações deve ser en-
viado pelo responsável do estabelecimento de hospedagem ao pre-
sidente da Câmara Municipal, no prazo máximo de cinco dias.

4 — A primeira cópia de cada observação ou reclamação deve
ser entregue ao reclamante, o qual, se o entender, a remeterá à
Câmara Municipal acompanhado dos documentos e meios de pro-
va necessários à apreciação das mesmas.

5 — A segunda cópia da reclamação faz parte integrante do li-
vro de reclamações, não podendo ser retirada do mesmo.

6 — O modelo de livro de reclamações a utilizar pelos estabe-
lecimentos de hospedagem é o mesmo que se encontra em uso nos
empreendimentos turísticos (Portaria n.º 1069/97, de 23 de Outubro).

Artigo 21.º

Estadia

1 — Deve ser organizado um livro de entradas e saídas de clien-
tes, do qual conste a sua identificação completa e a respectiva
morada.

2 — O utente deve deixar o alojamento até às 12 horas do dia
da saída ou até à hora convencionada, entendendo-se, se não o
fizer, renovada a sua estadia por mais um dia.

Artigo 22.º

Fornecimentos incluídos no preço

1 — No preço diário das unidades de alojamento está incluído
obrigatoriamente o consumo, sem limitações, de água, gás e elec-
tricidade.

2 — O pagamento dos serviços pelo utente deverá ser efectua-
do aquando da entrada ou da saída, contra recibo, onde sejam es-
pecificadas as datas da estadia.

CAPÍTULO IV

Fiscalização e regime sancionatório

Artigo 23.º

Fiscalização deste Regulamento

1 — A fiscalização do cumprimento do disposto no presente
Regulamento compete aos serviços da Câmara Municipal e a ou-
tras entidades administrativas e policiais.

2 — Para efeitos do disposto no número anterior, será sempre
facultada a entrada da fiscalização e demais autoridades nos esta-
belecimentos de hospedagem.

3 — As autoridades administrativas e policiais que verifiquem
infracções ao disposto no presente Regulamento levantarão os
respectivos autos de notícia que serão, de imediato, remetidos à
Câmara Municipal.

Artigo 24.º

Contra-ordenações

1 — Constitui contra-ordenação, punível com coima, o não
cumprimento de qualquer das normas previstas neste Regulamen-
to, designadamente:

a) A falta de licença municipal de utilização para hospeda-
gem;

b) A falta de arrumação, limpeza e conservação das unida-
des de alojamento, zonas comuns e de acesso;

c) A falta de placa identificativa;
d) A falta de livro de reclamações;
e) A não afixação dos preços a cobrar;
f) A ausência de plantas nas unidades de alojamento, com o

caminho de evacuação em caso de incêndio e os números
de telefone para serviços de emergência;

g) A ausência de extintores;
h) O impedimento das acções de fiscalização e o não forne-

cimento dos documentos solicitados no âmbito da activi-
dade fiscalizadora.

2 — Nos casos previstos na alíneas a), d) e h) do número an-
terior, a tentativa é punível.

3 — A negligência é punível.

Artigo 25.º

Montante das coimas

1 — As contra-ordenações previstas no artigo anterior são pu-
níveis com coimas de uma (334,19 euros/67 000$) a 10 (3341,95
euros/670 000$) vezes o salário mínimo nacional mais elevado,
no caso de pessoas singulares, e de duas (668,39 euros/134 000$)
a 20 vezes (6683,89 euros/1 340 000$), no caso de pessoas co-
lectivas.

2 — A punição da tentativa reduz os limites constantes do nú-
mero anterior para um terço.

3 — Em caso de negligência, os limites previstos no n.º 1 são
reduzidos para metade.

Artigo 26.º

Sanções acessórias

A gravidade e a prática reiterada das contra-ordenações previs-
tas no artigo 24.º, bem como o grau de culpa do agente, poderão
levar à aplicação das seguintes sanções acessórias:

a) Encerramento provisório, até que estejam sanadas as de-
ficiências detectadas;

b) Encerramento definitivo, com apreensão do alvará de
licença de utilização para hospedagem.

Artigo 27.º

Cumprimento do dever omitido

Sempre que a contra-ordenação resulte da omissão de um dever,
o pagamento da coima não dispensa o infractor de dar cumpri-
mento ao dever omitido, se este ainda for possível.

CAPÍTULO V

Taxas

Artigo 28.º

Taxas

1 — O licenciamento dos estabelecimentos de hospedagem e as
vistorias encontram-se sujeitos ao pagamento das taxas previstas
na tabela anexa a este Regulamento.

2 — As vistorias encontram-se igualmente sujeitas ao pagamento
das taxas previstas na referida tabela.

CAPÍTULO VI

Disposições transitórias e finais

Artigo 29.º

Registo

1 — Todos os estabelecimentos de hospedagem devidamente
licenciados serão objecto de registo organizado pela Câmara Mu-
nicipal, conforme anexo V a este Regulamento.

2 — O registo será comunicado aos órgãos locais de turismo e
ao Governo Civil de Coimbra.

Artigo 30.º

Estabelecimentos de hospedagem existentes

1 — O disposto no presente Regulamento aplica-se aos estabe-
lecimentos de hospedagem existentes à data da sua entrada em vigor,
sem prejuízo do disposto nos números seguintes.

2 — Os estabelecimentos de hospedagem referidos no número
anterior devem satisfazer os requisitos previstos neste Regulamento,
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no prazo máximo de dois anos, excepto quando esse cumprimen-
to determinar a realização de obras que se revelem materialmente
impossíveis ou que comprometam a rentabilidade dos mesmos, desde
que reconhecidas pela Câmara Municipal e a requerimento dos
interessados.

3 — Findo o prazo referido no número anterior deverá ser fei-
ta uma vistoria, a realizar nos termos do previsto no artigo 9.º,
com vista à verificação do cumprimento deste Regulamento.

4 — Verificado o cumprimento referido no número anterior,
será emitido o alvará de licença de utilização.

Artigo 31.º

Remissão

Em tudo o que não estiver disposto no presente Regulamento
aplicar-se-ão, com as necessárias adaptações, as disposições refe-
ridas como legislação habilitante e respectiva regulamentação.

Artigo 32.º

Lacunas e esclarecimento de dúvidas

As dúvidas e omissões surgidas aquando da interpretação e apli-
cação do presente Regulamento serão resolvidas segundo os prin-
cípios gerais de direito e, em última análise, por deliberação da
Câmara Municipal.

Artigo 33.º

Entrada em vigor

O presente Regulamento entra em vigor 15 dias após a sua
publicação em edital afixado nos lugares de estilo.

ANEXO I

Requerimento tipo

Ex.mo Senhor Presidente da Câmara Municipal de Penacova.
... (nome do requerente), na qualidade de ... (proprietário, usu-

frutuário, locatário, titular de direito de uso, superficiário, manda-
tário), residente em ..., com o bilhete de identidade n.º ... e con-
tribuinte n.º ..., requer a V. Ex.ª o licenciamento de um
estabelecimento de hospedagem, na classificação de ... (indicar
hospedaria/casa de hóspedes/quartos particulares), localizado em ...
(lugar/rua, freguesia) deste município, juntando para o efeito os
seguintes documentos:

Questionário sobre especificações técnicas, conforme anexo 2;
Documento comprovativo da legitimidade do requerente;
Declaração de início de actividade ou respectivo pedido;
Documento comprovativo do cumprimento das obrigações

tributárias relativas ao último ano fiscal, quando for o caso;
Cópia do registo do imóvel na conservatória e da caderneta

predial urbana ou documento matricial que a substitua;
Planta de localização à escala 1:2000, com indicação das bocas

de incêndio existentes;
Termo de responsabilidade, passado por técnico habilitado,

em como as instalações eléctricas, de gás, termoacumuladores
e outros, cumprem as normas legais em vigor;

Projecto de segurança contra riscos de incêndio, de acordo
com o diploma que aprova as respectivas medidas aplicá-
veis na construção, instalação e funcionamento dos em-
preendimentos turísticos (Portaria n.º 1063/97, de 21 de
Outubro).

... (local) ... (data)
Pede deferimento
(assinatura do requerente)

ANEXO II

Questionário (do registo das características
dos estabelecimentos)

I — Localização (indicar a morada):

Na residência do requerente ...
Em edifício independente ...

II — Unidades de alojamento:

Número total de quartos de casal ...
Número total de quartos duplos ...
Número total de quartos simples ...

III — Instalações sanitárias:

Número de casas de banho com lavatório, sanita, bidé e ba-
nheira ...

Número de casas de banho com lavatório, sanita, bidé e chu-
veiro ...

Número de casas de banho privadas dos quartos ...
Dispõe de água quente e fria ... ... (sim/não)

IV — Outras instalações:

Número de salas privadas dos hóspedes ...
Número de salas comuns ...
Número de salas de refeições ...
Outras ..

V — Infra-estruturas básicas:

Com ligação à rede pública de água ... ... (sim/não)
Com reservatório de água ... ... (sim/não)
Com ligação à rede pública de saneamento ... ... (sim/não)

Com telefone ... ... (sim/não)
Outras ...

VI — Período de funcionamento:
Anual ... Sazonal ... (assinalar com X)
De ... a ...

VII — Outras características: ...
... (local) ... (data)

Pede deferimento
(assinatura do requerente)

ANEXO III

Requisitos mínimos das instalações dos estabelecimentos
de hospedagem e alojamentos particulares

1 — Unidades de alojamento:
1.1 — Áreas mínimas:

a) Quarto de casal — 12 m2 com a dimensão mínima de 2,70 m;
b) Quarto duplo — 12 m2 com a dimensão mínima de 2,70 m;
c) Quarto simples — 10,50 m2 com a dimensão mínima de

2,40 m.

1.2 — Equipamento dos quartos:

a) Camas;

b) Mesas-de-cabeceira ou soluções de apoio equivalente;
c) Iluminação suficiente;
d) Luzes de cabeceira;
e) Roupeiro com espelho e cruzetas;
f) Cadeira ou sofá;
g) Tomadas de electricidade;
h) Sistemas de ocultação da luz exterior;
i) Sistema de segurança nas portas;
j) Tapetes;
k) Sistema de aquecimento e de ventilação.

2 — Infra-estruturas básicas:
2.1 — Deve existir uma instalação sanitária por cada duas uni-

dades de alojamento não dotadas com esta infra-estrutura.
2.2 — As instalações sanitárias devem ser dotadas de água quente

e fria.
2.3 — Deve haver um sistema de iluminação de segurança.
2.4 — Deverá existir, pelo menos, um telefone com ligação à

rede exterior para uso dos utentes.
2.5 — Onde não exista rede de saneamento, os estabelecimen-

tos devem ser dotados de fossas sépticas dimensionadas para a
ocupação máxima admitida e para os serviços neles prestados.
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ANEXO IV

Licença de utilização para estabelecimentos
de hospedagem e alojamentos particulares

ANEXO V

Registo

Processo n.º .../...
1 — Localização do estabelecimento: ....
2 — Nome do estabelecimento: ...
3 — Freguesia: ...
4 — Tipo de alojamento: ...
4.1 — Número de quartos: ...
4.2 — Número de camas: ...
5 — Nome do proprietário: ...
5.1 — Telefone: ...
5.2 — Fax. ...
5.3 — Endereço: ...
5.4 — Número de contribuinte/pessoa colectiva: ...
5.5 — Outros dados: ...
6 — Nome do responsável: ...
6.1 — Telefone: ...
6.2 — Fax: ...
6.3 — Endereço: ...
6.4 — Número de contribuinte/pessoa colectiva: ...
6.5 — Outros dados: ...
7 — Licença de utilização para hospedagem: .../..., de AAAA/

MM/DD;
8 — Comunicação à Região de Turismo do Centro: AAAA/MM/

DD, ofício n.º .../...
9 — Comunicação ao Governo Civil de Coimbra: AAAA/MM/

DD, ofício n.º .../...
10 — Observações: ...

ANEXO VI

Placa identificativa dos estabelecimentos de hospedagem

1 — Em acrílico cristal transparente, extrudido e polido, com
10 mm de espessura.

2 — As figuras e símbolos de cada placa são em vinil autocolante.
4 — As placas são aplicadas com a distância da parede de 50

mm, através de parafusos de aço inox em cada canto, com 8 mm
de diâmetro e 60 mm de comprimento.

3 — A dimensão das placas é de 400 mm × 400 mm).
5 — Em todas as placas é gravado, no canto inferior direito, o

brasão de armas do município de Penacova e a legenda «C. M.
Penacova», com 30 mm de largura.
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Taxas e licenças

1 — Alvará de licença de utilização para estabelecimentos de
hospedagem:

a) Quartos particulares — 50 euros — 10 024$;
b) Casa de hóspedes — 75 euros — 15 036$;
c) Hospedaria — 125 euros — 25 060$.

Averbamentos — 50% das taxas fixadas nas alíneas anteriores.
2 — Vistorias de estabelecimentos de hospedagem — 31 euros —

6215$.

CÂMARA MUNICIPAL DE PINHEL

Aviso n.º 9352/2001 (2.ª série) — AP.  — Contrato
de trabalho a termo certo. — Nos termos da alínea b) do artigo
34.º do Decreto-Lei n.º 427/89, de 7 de Dezembro, aplicável à ad-
ministração local pelo Decreto-Lei n.º 409/91, de 17 de Outubro,
se torna público que por despacho de 24 de Agosto de 2001, fo-
ram celebrados contratos de trabalho a termo certo, nos termos
de alínead) do n.º 2 do artigo 18.º do diploma acima referido, pelo
prazo de seis meses, renovável até dois anos, para a categoria de
técnico profissional de construção civil de 2.ª classe — desenha-
dor (CAD), com início em 4 de Outubro de 2001, com os seguin-
tes contratados:

Abel António Garcia dos Santos.
João Miguel Pereira Leal.

(Não carece de fiscalização do Tribunal de Contas.)

19 de Outubro de 2001. — O Presidente da Câmara, António
Miranda Cavalheiro.

Despacho n.º 9039/2001 (2.ª série) — AP.  — Antó-
nio Miranda Cavalheiro, presidente da Câmara Municipal do con-
celho de Pinhel, exonera, a seu pedido, o chefe de gabinete Dr.
Fernando Carlos Silvestre Raposo. Este despacho produz efeitos a
partir de 1 de Dezembro de 2001. (Isento de fiscalização prévia
do Tribunal de Contas.)

22 de Outubro de 2001. — O Presidente da Câmara, António
Miranda Cavalheiro.

CÂMARA MUNICIPAL DE POMBAL

Aviso n.º 9353/2001 (2.ª série) — AP.  — Para os devidos
efeitos torna-se público que foi celebrado contrato de trabalho a
termo certo, válido pelo prazo de seis meses, com Sérgio Rui Rodrigues
Carrasqueira, com início em 22 de Outubro de 2001, para a cate-
goria de auxiliar administrativo. [Não carece de visto do Tribunal
de Contas, nos termos da alínea g) do n.º 3 do artigo 114.º da Lei
n.º 98/97, de 26 de Agosto.]

22 de Outubro de 2001. — O Presidente da Câmara, Narciso
Ferreira Mota.

Aviso n.º 9354/2001 (2.ª série) — AP.  — Para os
devidos efeitos e nos termos da alínea b) do n.º 1 do artigo 34.º
do Decreto-Lei n.º 427/89, de 7 de Dezembro, aplicado à admi-
nistração local por força do Decreto-Lei n.º 409/91, de 17 de
Outubro, na redacção que lhe foi dada pelo Decreto-Lei n.º 218/
98, de 17 de Julho, torna-se público que foi renovado, por mais
seis meses, a partir de 23 de Outubro de 2001, o contrato de
trabalho a termo certo, celebrado ao abrigo do artigo 18.º do
mesmo diploma legal, com o trabalhador Adriano de Bastos, com
a categoria de fiel de armazém.

24 de Outubro de 2001. — O Presidente da Câmara, Narciso
Ferreira Mota.

Aviso n.º 9355/2001 (2.ª série) — AP.  — Para os devidos
efeitos e nos termos da alínea b) do n.º 1 do artigo 34.º do Decreto-
-Lei n.º 427/89, de 7 de Dezembro, aplicado à administração local
por força do Decreto-Lei n.º 409/91, de 17 de Outubro, na redac-
ção que lhe foi dada pelo Decreto-Lei n.º 218/98, de 17 de Julho,
torna-se público que foi renovado, por mais seis meses, a partir
de 23 de Outubro de 2001, o contrato de trabalho a termo certo,
celebrado ao abrigo do artigo 18.º do mesmo diploma legal, com
o trabalhador Ilídio Simões Costa, com a categoria de operador de
reprografia.

24 de Outubro de 2001. — O Presidente da Câmara, Narciso
Ferreira Mota.

Aviso n.º 9356/2001 (2.ª série) — AP.  — Para os devidos
efeitos e nos termos da alínea b) do n.º 1 do artigo 34.º do Decreto-
-Lei n.º 427/89, de 7 de Dezembro, aplicado à administração local
por força do Decreto-Lei n.º 409/91, de 17 de Outubro, na redac-
ção que lhe foi dada pelo Decreto-Lei n.º 218/98, de 17 de Julho,
torna-se público que foi renovado, por mais seis meses, a partir
de 23 de Outubro de 2001, o contrato de trabalho a termo certo,
celebrado ao abrigo do artigo 18.º do mesmo diploma legal, com
o trabalhador Armando da Mota Barros, com a categoria de trac-
torista.

24 de Outubro de 2001. — O Presidente da Câmara, Narciso
Ferreira Mota.

CÂMARA MUNICIPAL DE PORTEL

Aviso n.º 9357/2001 (2.ª série) — AP.  — Atribuição
de mérito excepcional. — Para os devidos efeitos se torna públi-
co que a Assembleia Municipal de Portel, na sua sessão ordinária
de 28 de Setembro de 2001, em cumprimento do n.º 5 do artigo
30.º do Decreto-Lei n.º 184/89, de 2 de Junho, deliberou ratificar
a deliberação da Câmara Municipal de 25 de Julho de 2001, a qual
aprovou as propostas de atribuição de menção de mérito excepci-
onal por mim apresentadas no âmbito das competências que me
são conferidas nos termos da alínea a) do n.º 2 do artigo 68.º da
Lei n.º 169/99, de 18 de Setembro, e ao abrigo do n.º 3 do ar-
tigo 30.º do Decreto-Lei n.º 184/89, de 2 de Junho, as quais aqui
se reproduzem por extracto.

Em conformidade com o n.º 1 do artigo 30.º do Decreto-Lei
n.º 184/89, de 2 de Junho, podem ser atribuídas, a título indivi-
dual ou conjuntamente aos membros de uma equipa, menções
de mérito excepcional pela situação se relevante desempenho
de funções.

Considerando que a atribuição da menção de mérito excepcio-
nal deve especificar os seus efeitos permitindo, alternativamente,
a redução do tempo de serviço para efeitos de promoção ou pro-
gressão na respectiva carreira ou ainda a promoção, independen-
temente de concurso, a seguir se reproduzem em extracto as pro-
postas já atrás mencionadas.

Proposta n.º 1

Considerando que o funcionário Manuel António Ranhola Ca-
pela, desde 1979, vem desempenhando funções administrativas no
Serviço de Atendimento da ex-secretaria, actual Secção de Admi-
nistração Geral da Câmara Municipal de Portel;

Considerando que o referido funcionário desenvolve essas fun-
ções com competência, zelo e dedicação, apesar de se encontrar
integrado numa carreira do grupo de pessoal auxiliar executando
tarefas inerentes ao conteúdo funcional de assistente adminis-
trativo.

Propõe-se, ao abrigo do disposto na alínea a) do n.º 4 do ar-
tigo 30.º do Decreto-Lei n.º 184/89, de 2 de Junho, a atribuição
de menção de mérito excepcional ao funcionário Manuel António
Ranhola Capela, com a categoria de apontador, para redução do
tempo de serviço para efeitos de progressão ao escalão imediato
da respectiva carreira e categoria.
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Proposta n.º 2

Considerando que a promoção na carreira é um direito legítimo
de cada funcionário;

Considerando que o funcionário António Luís Gancinho Albino
tem desempenhado com zelo e competência as funções de electri-
cista;

Considerando que na prática o funcionário já ultrapassou o módulo
de tempo necessário para ser promovido à categoria de operário
principal, proponho, ao abrigo do disposto na alínea a) do n.º 4
do artigo 30.º do Decreto-Lei n.º 184/89, de 2 de Junho, a atribui-
ção de menção de mérito excepcional ao funcionário António Luís
Gancinho Albino para redução do tempo de serviço para efeitos
de promoção a operário principal da carreira de operário qualifi-
cado (electricista).

Proposta n.º 3

Considerando que a promoção na carreira é um direito legítimo
de cada funcionário;

Considerando que o funcionário José Maria Carriço Varela
tem desempenhado com zelo e competência as funções de jardi-
neiro;

Considerando que na prática o funcionário já ultrapassou o módulo
de tempo necessário para ser promovido à categoria de operário
principal, proponho, ao abrigo do disposto na alínea a) do n.º 4

do artigo 30.º do Decreto-Lei n.º 184/89, de 2 de Junho, a atribui-
ção de menção de mérito excepcional ao funcionário José Maria
Carriço Varela para redução do tempo de serviço para efeitos de
promoção a operário principal da carreira de operário qualificado
(jardineiro).

As propostas de atribuição de menção de mérito excepcional
aqui reproduzidas e publicadas, produzem os efeitos nelas contidas
no dia imediato ao da sua publicação.

19 de Outubro de 2001. — O Presidente da Câmara, Norberto
António Lopes Patinho.

Aviso n.º 9358/2001 (2.ª série) — AP.  — Nos ter-
mos e para efeitos do disposto no n.º 2 do artigo 11.º do Decre-
to-Lei n.º 116/84, de 6 de Abril, com a redacção que lhe foi dada
pela Lei n.º 44/85, de 13 de Setembro, faz-se pública a altera-
ção/rectificação ao quadro de pessoal desta Câmara Municipal,
aprovada, por unanimidade, pela Assembleia Municipal em ses-
são ordinária de 28 de Setembro de 2001, sob proposta da Câ-
mara Municipal, aprovada em reunião ordinária de 26 de Setem-
bro de 2001.

Assim, e no cumprimento da legislação atrás referida, se publi-
ca a seguinte alteração ao quadro de pessoal, mantendo-se tudo o
resto igual ao inscrito no quadro actualmente em vigor:

Escalões Número de lugares

Grupo
Carreira Categoria Observações

de pessoal

1 2 3 4 5 6 7 8
Quadro Preen- Pro-
actual chidos posta

Técnico-pro- Técnico adjunto Técnico profissional es- 305 315 330 345 360 – – –
fissional. de  biblioteca pecialista principal.

e documenta- Técnico profissional es- 260 270 285 305 325 – – –
ção. pecialista.

Técnico profissinal prin- 230 240 250 265 285 – – – 1 0 4 (a) Dotação
cipal. global.

Técnico profissional de 215 220 230 245 260 – – –
1.ª classe.

Técnico  profissional de 190 200 210 220 240 – – –
2.ª classe.

29 de Outubro de 2001. — O Presidente da Câmara, Norberto António Lopes Patinho.

CÂMARA MUNICIPAL DE PORTIMÃO

Aviso n.º 9359/2001 (2.ª série) — AP.  — Contratos
de trabalho a termo certo. — Para efeitos do disposto na alí-
neab) do n.º 1 do artigo 34.º do Decreto-Lei n.º 427/89, de 7 de
Dezembro, foi autorizada a celebração de contratos de trabalho a
termo certo, de acordo com o disposto nos artigos 14.º e 18.º do
mesmo diploma, pelo prazo de um ano, com os seguintes indiví-
duos: Lúcia Cristina Mendes Silvestre, Paula Sofia da Costa Lou-
renço, Telma Sofia Tiago Andrez Pinto, Isabel Maria Duarte Al-
ves, Marta Cristiana Pais de Jesus de Sousa, como técnico profissional
de animação sócio-cultural com a remuneração correspondente,
índice 191, e início em 1 de Outubro de 2001, com excepção de
Marta Cristiana Pais de Jesus de Sousa, em que o contrato tem

início em 10 de Outubro de 2001, conforme despacho de 26 de
Setembro de 2001.

10 de Outubro de 2001. — O Presidente da Câmara, Manuel
António da Luz.

CÂMARA MUNICIPAL DE PORTO MONIZ

Aviso n.º 9360/2001 (2.ª série) — AP.  — Por força
das alterações decorrentes da recente legislação respeitante ao pessoal
da administração pública, aliadas ao aditamento aprovado em ses-
são ordinária da Assembleia Municipal de 28 de Setembro de 2001,
é republicado o quadro de pessoal da Câmara Municipal de Porto
Moniz, com as necessárias correcções materiais.
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Quadro de pessoal

Escalões Sitação actual

Número
Grupo de pessoal Carreira Categoria Nível de Observ.

lugares
Lugares

Lugares1 2 3 4 5 6 7 8 provi-
vagosdos

Pessoal dirigente e de — Chefe de Divisão Administrativa e Finan- – – – – – – – – 1 1
chefia. ceira.

Chefe de secção .............................................. 330 350 370 400 430 460 – – 1 1

Pessoal técnico supe-Técnica superior (gestão e administraçãoAssessor principal .......................................... 710 770 830 900 – – – –
rior. pública). Assessor........................................................... 610 660 690 730 – – – –

Principal ......................................................... 510 560 590 650 – – – –
1 1

Dotação
1.ª classe......................................................... 460 475 500 545 – – – – global
2.ª classe......................................................... 400 415 435 455 – – – –
Estagiário ........................................................ 310 – – – – – – –

Técnica superior (arquitectura).................... Assessor principal .......................................... 710 770 830 900 – – – –
Assessor........................................................... 610 660 690 730 – – – –
Principal ......................................................... 510 560 590 650 – – – –

1 1
Dotação

1.ª classe......................................................... 460 475 500 545 – – – – global
2.ª classe......................................................... 400 415 435 455 – – – –
Estagiário ........................................................ 310 – – – – – – –

Técnica superior (direito)............................. Assessor principal .......................................... 710 770 830 900 – – – –
Assessor........................................................... 610 660 690 730 – – – –
Principal ......................................................... 510 560 590 650 – – – –

1 1
Dotação

1.ª classe......................................................... 460 475 500 545 – – – – global
2.ª classe......................................................... 400 415 435 455 – – – –
Estagiário ........................................................ 310 – – – – – – –

Técnica superior (engenharia civil)............. Assessor principal .......................................... 710 770 830 900 – – – –
Assessor........................................................... 610 660 690 730 – – – –
Principal ......................................................... 510 560 590 650 – – – –

1 1
Dotação

1.ª classe......................................................... 460 475 500 545 – – – – global
2.ª classe......................................................... 400 415 435 455 – – – –
Estagiário ........................................................ 310 – – – – – – –

Pessoal técnico......... Técnico........................................................... Especialista principal ..................................... 510 560 590650 – – – –
Especialista ..................................................... 460 475 500 545 – – – –
Principal ......................................................... 400 420 440 475 – – – –

2 2
Dotação

1.ª classe......................................................... 340 355 375 415 – – – – global
2.ª classe......................................................... 285 295 305 330 – – – –
Estagiário ........................................................ 215 – – – – – – –
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Escalões Sitação actual

Número
Grupo de pessoal Carreira Categoria Nível de Observ.

lugares
Lugares

Lugares1 2 3 4 5 6 7 8 provi-
vagosdos

Pessoal de informáticaTécnico de informática................................. Técnico de informática do grau 3................ 2 640 670 710 750 – – – –
1 580 610 640 680 – – – –

Técnico de informática do grau 2................ 2 520 550 580 610 – – – –
1 470 500 530 560 – – – –

Técnico de informática do grau 1................ 3 420 440 470 500 – – – –
2 370 390 420 450 – – – –
1 320 340 370 400 – – – – 3 1 2 Dotação

global

Técnico de informática adjunto.................... 3 275 290 310 330 – – – –
2 235 250 265 285 – – – –
1 200 215 230 250 – – – –

Estagiário ........................................................ (a)
280

– – – – – – –

(b)
180

– – – – – – –

Pessoal  técnico-pro- Técnico profissional..................................... Coordenador .................................................... 360 380 410 450 – – – –
fissional. Especialista principal ..................................... 305 315 330 345 360 – – –

Especialista ..................................................... 260 270 285 305 325 – – –
2 2

Dotação
Principal ......................................................... 230 240 250 265 285 – – – global
1.ª classe......................................................... 215 220 230 245 260 – – –
2.ª classe......................................................... 191 201 210 220 240 – – –

Topógrafo...................................................... Especialista principal ..................................... 305 315 330 345 360 – – –
Especialista ..................................................... 260 270 285 305 325 – – – Dotação
Principal ......................................................... 230 240 250 265 285 – – – 1 1global
1.ª classe......................................................... 215 220 230 245 260 – – –
2.ª classe......................................................... 191 201 210 220 240 – – –

Técnico profissional de construção civil..... Especialista principal ..................................... 305 315 330 345 360 – – –
Especialista ..................................................... 260 270 285 305 325 – – – Dotação
Principal ......................................................... 230 240 250 265 285 – – – 1 1 global
1.ª classe......................................................... 215 220 230 245 260 – – –
2.ª classe......................................................... 191 201 210 220 240 – – –

Técnico profissional de biblioteca e do- Especialista principal..................................... 305 315 330 345 360 – – –
cumentação. Especialista..................................................... 260 270 285 305 325 – – – Dotação

Principal ......................................................... 230 240 250 265 285 – – – 1 1 global
1.ª classe......................................................... 215 220 230 245 260 – – –
2.ª classe......................................................... 191 201 210 220 240 – – –
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Escalões Sitação actual

Número
Grupo de pessoal Carreira Categoria Nível de Observ.

lugares
Lugares

Lugares1 2 3 4 5 6 7 8 provi-
vagosdos

Pessoal  técnico-pro- Desenhador da especialidade de construçãoEspecialista principal ..................................... 305 315 330 345 360 – – –
fissional. civil. Especialista ..................................................... 260 270 285 305 325 – – – DotaçãoPrincipal ......................................................... 230 240 250 265 285 – – – 1 1global1.ª classe......................................................... 215 220 230 245 260 – – –

2.ª classe......................................................... 191 201 210 220 240 – – –

Aferidor de pesos e medidas ......................... Especialista principal ..................................... 305 315 330 345 360 –– –
Especialista ..................................................... 260 270 285 305 325 – – – DotaçãoPrincipal ......................................................... 230 240 250 265 285 – – – 1 1global1.ª classe......................................................... 215 220 230 245 260 – – –
2.ª classe......................................................... 191 201 210 220 240 – – –

Fiscal municipal ............................................. Especialista principal ..................................... 305 315 330 345 360 – – –
Especialista ..................................................... 260 270 285 305 325 – – – DotaçãoPrincipal ......................................................... 230 240 250 265 285 – – – 1 1 global1.ª classe......................................................... 215 220 230 245 260 – – –
2.ª classe......................................................... 191 201 210 220 240 – – –

Operador de estação (técnico de órgãos hi- . Especialista principal ..................................... 305 315 330 345 360 – – –
dromecânicos de infra-estruturas de água). Especialista ..................................................... 260 270 285 305 325 – – – DotaçãoPrincipal ......................................................... 230 240 250 265 285 – – – 2 2 global1.ª classe......................................................... 215 220 230 245 260 – – –

2.ª classe......................................................... 191 201 210 220 240 – – –

Pessoal administrativo Tesoureiro...................................................... Especialista ..................................................... 330 350 370 400 430 460 – – Dotação
Principal ......................................................... 260 270 285 305 325 – – – global
Tesoureiro ....................................................... 215 225 235 245 260 280 – – 1 1

Assistente administrativo.............................. Especialista ..................................................... 260 270 285 305 325 – – – 4 4 Dotação
Principal ......................................................... 215 225 235 245 260 280 – – 4 2 2global
Assistente administrativo.............................. 191 201 210 220 230 240 – – 4 4

Pessoal auxiliar ......... Condutor de máquinas pesadas e veículos es- — 148 158 172 186 201 215 230 250 2 2
peciais.

Fiscal de obras ................................................ — 144 153 167 181 196 210 225 240 1 1

Motorista de pesados.................................... — 144 153 167 181 196 210 225 240 5 3 2

Fiel de armazém, mercados e feiras ............. — 134 144 158 172 186 201 215 230 1 1

Auxiliar administrativo ................................. — 120 129 139 148 163 176 191 206 1 1

Auxiliar de serviços gerais ............................ — 120 129 139 148 163 176 191 206 2 2
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Escalões Sitação actual

Número
Grupo de pessoal Carreira Categoria Nível de Observ.

lugares
Lugares

Lugares1 2 3 4 5 6 7 8 provi-
vagosdos

Pessoal auxiliar ......... Nadador-salvador ........................................... — 120 129 139 148 163 176 191 206 5 3 2

Cantoneiro de limpeza.................................. — 148 158 172 186 206 220 – – 10 10

Coveiro ........................................................... — 148 158 172 186 206 220 – – 3 2 1

Telefonista..................................................... — 125 134 144 158 172 186 201 220 1 1

Leitor-cobrador de consumos ....................... — 167 176 186 196 206 215 230 – 2 1 1

Motorista de transportes colectivos............ — 167 176 191 206 225 250 – – 1 1

Pessoal operário....... Operário qualificado ...................................... Encarregado .................................................... 260 270 280 290 – – – – Dotação
Operário principal.......................................... 196 206 215 230 245 – – – 6 3 3 global
Operário.......................................................... 134 144 153 163 176 191 206 225

Pessoal operário semiqualificado ..................Operário.......................................................... 129 139 148 158 172 186 206 220 15 8 7

3 de Setembro de 2001. — O Presidente da Câmara, António Germias de Sousa.

CÂMARA MUNICIPAL DE RESENDE

Aviso n.º 9361/2001 (2.ª série) — AP.  — Para efeitos do disposto no n.º 2 do artigo 11.º do Decreto-Lei n.º 116/84, de 6 de Abril, na redacção dada pela Lei n.º 44/85, de 13 de
Setembro, se faz público que, por deliberações da Câmara Municipal de Resende e Assembleia Municipal, respectivamente de 18 e 28 de Setembro de 2001, foi aprovada uma alteração ao quadro
de pessoal nos seguintes termos:

Lugares

Grupo de pessoal Carreira Categoria Observações

P V C/E T

Técnico superior.................... Conservador (museus) ................................... Assessor principal ......................................................... – – – – Dotação global.
Assessor.........................................................................– – – –
Técnico superior principal.......................................... – – – –
Técnico superior de 1.ª classe.................................... – – – –
Técnico superior de 2.ª classe.................................... – – – –
Estagiário ......................................................................0 0 1 1

Siglas: P — Providos; V — Vagos; C/E — Criar ou extinguir; T — Total.

11 de Outubro de 2001. — O Presidente da Câmara, Albino Brito Matos.



85APÊNDICE N.º 134 — II SÉRIE — N.º 283 — 7 de Dezembro de 2001

Aviso n.º 9362/2001 (2.ª série) — AP.  — Para efei-
tos do disposto no n.º 6 do artigo 30.º do Decreto-Lei n.º 184/89,
de 2 de Junho, se faz público que foi ratificada pela Assembleia
Municipal, na sessão ordinária realizada em 28 de Setembro de 2001,
a proposta sobre a atribuição das mençöes de mérito excepcional,
aprovada na reunião camarária realizada no dia 18 de Setembro de
2001, aos seguintes funcionários:

Ester de Jesus Cardoso e Maria de Fátima de Sousa Ramos Tei-
xeira (assistentes administrativos principais), tendo em vista a
promoção na carreira de assistente administrativo, sem concurso,
de acordo com a alínea b) do n.º 4 do artigo 30.º do Decreto-
-Lei n.º 184/89, de 2 de Junho.

Inês Cândida dos Santos Correia (assistente administrativo princi-
pal), redução do tempo de serviço na carreira de assistente
administrativo para efeitos de promoção, de acordo com a alí-
nea a) do n.º 4 do artigo 30.º do Decreto-Lei n.º 184/89, de 2
de Junho.

Os motivos que levaram à atribuição das referidas menções fo-
ram os seguintes: com efeito, para além do competente desempe-
nho inerente às suas categorias profissionais, o que é absolutamente
imprescindível em qualquer funcionário, sempre se revelaram dis-
poníveis, a qualquer hora ou dia da semana, incluindo sábados,
domingos e feriados, para, com todo o empenho, zelo, educação e
civismo, exercerem outras funções.

Prestaram relevantes serviços a esta autarquia, máxime:

Ester de Jesus Cardoso e Inês Cândida dos Santos Correia:

Recepção e acompanhamento dos ranchos folclóricos, grupos
de teatro e outras entidades ligadas à cultura;

Organização de outros eventos culturais;
Representação do município em feiras de artesanato e ou-

tros certames;
Transportes escolares (resolvendo problemas com elevada

sensatez, evitando que eles sejam resolvidos pelo vereador do
pelouro da cultura ou pelo presidente da Câmara);

Colaboração em actividades diversas, nomeadamente das es-
colas e jardins-de-infância do município, resolvendo também,
com grande cuidado e discernimento, problemas que iam ocupar e
afligir o presidente e o vereador do pelouro da cultura.

Maria de Fátima de Sousa Ramos Teixeira:

Inicialmente, quando havia pouca experiência (na Câmara)
em todas as matérias relacionadas com o turismo e festas,

inclusive nas decorações, e, posteriormente, na requisição e
aprovisionamento de material, inclusive verificando quais os
materiais e equipamentos e respectivas medidas mais adequa-
das a cada local, colaborando até no arranjo e colocação das
mesmas;

Recenseamento eleitoral;
Colaboração na elaboração das actas dos órgãos da autar-

quia.
Pese embora o seu estado de saúde, bastante debilitado,

sempre mostrou vontade em trabalhar em detrimento da bai-
xa a que podia por vezes ter recorrido por maior período de
tempo.

Trata-se, portanto, de funcionárias que merecem reconhecimento
pela sua capacidade profissional, competência, entrega e dedica-
ção à causa pública.

11 de Outubro de 2001. — O Presidente da Câmara, Albino Brito
de Matos.

CÂMARA MUNICIPAL DE SANTA CRUZ DA GRACIOSA

Aviso n.º 9363/2001 (2.ª série) — AP.  — Regulamento
para Atribuição de Bolsas de Estudo a Alunos do Ensino Supe-
rior — alteração. — Pelo presente se torna público que a Assem-
bleia Municipal de Santa Cruz da Graciosa, no uso da competência
que lhe é conferida pela alínea a) do n.º 2 do artigo 53.º do Decreto-
-Lei n.º 169/99, de 18 de Setembro, aprovou, na sua reunião ordi-
nária de 26 de Setembro último, a alteração da alínea d) do n.º 1
do artigo 5.º do Regulamento para Atribuição de Bolsas de Estudo
a Alunos do Ensino Superior que passa a ter a seguinte redacção:

«d) Seja residente no concelho de Santa Cruz da Graciosa
há pelo menos três anos».

23 de Outubro de 2001. — O Presidente da Câmara, Luís Manuel
de Lemos Reis.

Aviso n.º 9364/2001 (2.ª série) — AP.  — Para os devidos
efeitos se torna público o aditamento ao quadro de pessoal desta
Câmara Municipal, aprovado em reunião da Câmara Municipal de
20 de Setembro do corrente ano e homologado pela Assembleia
Municipal em 26 do mesmo mês:

Grupo de pessoal Carreira Categoria Número de lugares

Operário qualificado ...........................Pedreiro..............................................Operário principal..............................
Operário.............................................. 4

Canalizador .........................................Operário principal..............................
Operário.............................................. 1

Calceteiro ...........................................Operário principal..............................
Operário.............................................. 1

Auxiliar ................................................Tractorista..........................................Tractorista.......................................... 1

23 de Outubro de 2001. — O Presidente da Câmara, Luís Manuel de Lemos Reis.

CÂMARA MUNICIPAL DE SANTA MARIA DA FEIRA
Aviso n.º 9365/2001 (2.ª série) — AP.  — De harmo-

nia com o disposto na alínea b) do n.º 1 do artigo 34.º do Decreto-
-Lei n.º 427/89, de 7 de Dezembro, aplicado à administração local
por força do Decreto-Lei n.º 409/91, de 17 de Outubro, torna-se
público que, foram renovados os contratos de trabalho a termo
certo, celebrados com os trabalhadores abaixo indicados, nos ter-
mos do artigo 20.º do Decreto-Lei n.º 427/89, na nova redacção
que lhe foi dada pelo Decreto-Lei n.º 218/98, de 17 de Julho:

Ernestina Maria Alves da Silva — técnico estagiário (área de con-
tabilidade), prazo, 15 de Maio de 2002.

Sílvia Mónica Santos Silva — técnico estagiário (área de contabi-
lidade), prazo, 15 de Maio de 2002.

Nuno Miguel Ribeiro Dias de Pinho — assistente administrativo,
prazo, 13 de Setembro de 2002.

Carlos Antunes Carneiro — topógrafo de 2.ª classe, prazo, 3 de
Outubro de 2002.

Marta Cecília Silva Bernardes — técnico superior de design, es-
tagiário, prazo, 3 de Outubro de 2002.

Sónia Paula Sousa Silva — técnico superior de estudos europeus,
estagiário, prazo, 3 de Outubro de 2002.

Florbela Barros Ferreira Conceição — técnico superior de ciên-
cias históricas, ramo património, estagiário, prazo, 8 de Outu-
bro de 2002.

24 de Outubro de 2001. — O Vereador do Pelouro de Adminis-
tração e Finanças, Delfim Manuel Oliveira Silva.
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CÂMARA MUNICIPAL DE SANTIAGO DO CACÉM

Aviso n.º 9366/2001 (2.ª série) — AP.  — Para os devidos
efeitos se torna público que foram celebrados contratos de traba-
lho a termo certo, por urgente conveniência de serviço, ao abrigo
do Decreto-Lei n.º 427/89, de 7 de Dezembro, na redacção do
Decreto-Lei n.º 218/98, de 17 de Julho, com os trabalhadores abaixo
indicados:

Por despacho de 9 de Abril de 2001:

Maria de Fátima da Silva Isabel Prazeres, trabalhador rural, por
seis meses.

Vânia de Jesus Raposo, trabalhador rural, por seis meses.

Por despacho de 17 de Abril de 2001:

João Pedro Contente Godinho, urbanista de 2.ª classe, por seis
meses.

Por despacho de 2 de Maio de 2001:

Rosa Maria Gamito Pereira, assistente administrativo, por seis meses.

Por despacho de 7 de Maio de 2001:

Marco Paulo da Silva Prazeres, trabalhador rural, por seis meses.

Por despacho de 14 de Maio de 2001:

Jacinto António Santos Reis, cantoneiro de limpeza, por seis meses.

Por despacho de 18 de Maio de 2001:

Sandra Cristina Candeias Henrique Coelho, técnico superior de
2.ª classe, na área do ambiente, por seis meses.

Por despacho de 21 de Maio de 2001:

Maria Cândida Amina Ismael Mariano Ferreira, cantoneiro de lim-
peza, por seis meses.

Vítor Manuel de Jesus Pereira, cantoneiro de limpeza, por seis meses.
Manuel Joaquim Figueira Gonçalves, trabalhador rural, por seis meses.

Por despacho de 11 de Junho de 2001:

Anabela Maria Gonçalves Pires Nuno Guerreiro, trabalhador rural,
por seis meses.

Maria da Graça da Costa Ribeiro, trabalhador rural, por seis meses.
Maria Fernanda Constantino Rosa Carraça Raposo, trabalhador rural,

por um mês.

Por despacho de 12 de Junho de 2001:

Bruno Filipe Parreira Manuel, trabalhador rural, por três meses.
Hugo Manuel da Cruz Barrancos, trabalhador rural, por três meses.

Por despacho de 13 de Junho de 2001:

Delfim José Pereira Machado, trabalhador rural, por três meses.

Por despacho de 18 de Junho de 2001:

Luísa Maria Moreno Gamito, trabalhador rural, por seis meses.

Por despacho de 29 de Junho de 2001:

Ana Cristina Branco Curto Chainho Malão, assistente administra-
tivo, por seis meses.

Isabel Margarida Pinto Cortes, arquitecto de 2.ª classe, por seis
meses.

Ricardo Jorge Calado Sobral, operador de estações elevatórias, por
seis meses.

Sérgio Miguel da Cruz Barrancos, assistente administrativo, por
seis meses.

Por despacho de 4 de Julho de 2001:

Egydio Mestre, trabalhador rural, por quatro meses.
Maria Anália Silva Jordão Correia, trabalhador rural, por seis meses.
Maria José Brissos Gonçalves, trabalhador rural, por seis meses.

Por despacho de 9 de Julho de 2001:

Sandra Zulmira Nunes Marinho, técnico superior de 2.ª classe, na
área da gestão, por seis meses.

Por despacho de 11 de Julho de 2001:

Maria Fernanda Constantino Rosa Carraça Raposo, trabalhador rural,
por um mês.

Por despacho de 16 de Julho de 2001:

Isabel Maria Marques Dolores, trabalhador rural, por quatro meses.

Por despacho de 1 de Agosto de 2001:

Ana Filipa Ribeiro Gonçalves, auxiliar administrativo, por seis meses.
Hélio Jorge Mendes da Lança, trabalhador rural, por seis meses.

Por despacho de 2 de Agosto de 2001:

Ana Cristina Santos Duarte, trabalhador rural, por quatro meses.
Etelvina Moreira de Brito, trabalhador rural, por quatro meses.
Marco António Henriques Sobral, técnico profissional de 2.ª clas-

se, topógrafo, por seis meses.
Paulina Moreira de Brito Martins, trabalhador rural, por quatro

meses.
Rute Sofia dos Santos Nunes Rufino, auxiliar administrativo, por

seis meses.

Por despacho de 9 de Agosto de 2001:

Agostinho Miguel da Cruz Félix Cabeça, canalizador, por seis meses.

Por despacho de 16 de Agosto de 2001:

António Delfino Guerreiro Parreira, canalizador, por seis meses.

Por despacho de 21 de Agosto de 2001:

Cristina Margarida Teixeira de Brito Mendes, auxiliar técnico de
turismo, por seis meses.

Por despacho de 4 de Setembro de 2001:

António Estêvão Lopes, trabalhador rural, por seis meses.

Por despacho de 5 de Setembro de 2001:

Ângelo Fernando Gonçalves Rodrigues, trabalhador rural, por seis
meses.

Por despacho de 6 de Setembro de 2001:

Joaquim José Gonçalves da Costa, trabalhador rural, por quatro
meses.

Maria Fernanda Constantino Rosa Carraça Raposo, cozinheiro, por
seis meses.

Por despacho de 7 de Setembro de 2001:

Dina Marques Mateus Justo, auxiliar técnico de museografia, por
seis meses.

Por despacho de 10 de Setembro de 2001:

Aníbal Francisco Baião Pereira Godinho, trabalhador rural, por quatro
meses.

Por despacho de 11 de Setembro de 2001:

Abílio Violante da Costa, trabalhador rural, por seis meses.

Por despacho de 17 de Setembro de 2001:

Francisco Augusto Silva Horta, trabalhador rural, por seis meses.

Por despacho de 19 de Setembro de 2001:

Helena Maria Campos da Costa Gamito, assistente de acção edu-
cativa, por seis meses.

Por despacho de 24 de Setembro de 2001:

Mónia Cristina Peres Corte Real Gonçalves Gomes, auxiliar de
serviços gerais, por seis meses.

Por despacho de 25 de Setembro de 2001:

Manuel António Rita, auxiliar de serviços gerais, por seis meses.

23 de Outubro de 2001. — O Vereador do Pelouro de Recursos
Humanos, João Alberto Machado Guerreiro.

Aviso n.º 9367/2001 (2.ª série) — AP.  — Pelos des-
pachos indicados do vereador do Pelouro dos Recursos Humanos,
tomados no uso de competência delegada e nos termos do artigo
20.º do Decreto-Lei n.º 427/89, de 7 de Dezembro, na redacção
do Decreto-Lei n.º 218/98, de 17 de Julho, foram renovados, pelo
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período de seis meses, os seguintes contratos de trabalho a termo
certo:

Por despacho de 6 de Abril de 2001:

Carlos Alexandre Carrasco Fradique Rocha.

Por despacho de 9 de Abril de 2001:

Pedro Miguel Nunes Pereira.

Por despacho de 16 de Abril de 2001:

Vera Lúcia Rego Veras Pedro.

Por despacho de 19 de Abril de 2001:

Luís Manuel Baião Rodrigues.
Paula Mariza Correia Dias de Miranda.

Por despacho de 20 de Abril de 2001:

Fernando Manuel Rebelo Malão.

Por despacho de 26 de Abril de 2001:

Vânia Helena Valério Nobre.

Por despacho de 3 de Maio de 2001:

Sandra Cristina Fialho Aguiar.

Por despacho de 7 de Maio de 2001:

João Miguel Silva Guerreiro Magro.

Por despacho de 11 de Maio de 2001:

Fernando António Carvalho.
Maria Odete Martins Guerreiro.
Olímpio de Jesus.
Susana Maria Simões Vasco de Resende.

Por despacho de 14 de Maio de 2001:

Graça Maria Damásio Nunes de Matos.

Por despacho de 15 de Maio de 2001:

Jacinto da Cruz Pereira de Matos.
Jaime Manuel Bernardino Guiomar Parreira.

Por despacho de 25 de Maio de 2001:

Irina Lourievna Tchepyjeva dos Santos.

Por despacho de 1 de Junho de 2001:

Adília Maria de Oliveira Correia.
Ana Luísa Sobral Godinho dos Santos Guerreiro.
Ana Paula dos Santos Jacinto.
António José Mendes Raposo.
Esperança Maria Parreira Pinela Calado.
João Paulo Gamito da Silva.
Ricardina Maria Ramos Viegas.

Por despacho de 11 de Junho de 2001:

José Paulo Caetano Gonçalves.

Por despacho de 13 de Junho de 2001:

Carlos Manuel Chainho Francisco.
Jorge Manuel Aragão Guerreiro Pais das Neves.

Por despacho de 22 de Junho de 2001:

Paulo Sérgio Pereira Guerreiro.

Por despacho de 29 de Junho de 2001:

Américo Pereira Fernandes Diogo.
Joana Semedo Robalo Carvalho.
Joaquim Augusto Machado Pinheiro.
Maria Antónia Rita Malveiro.
Maria do Carmo Mestre Guerreiro António.
Miguel Ângelo Adelino Romão.
Natércia Amador Raposo Albino.
Octávio Manuel da Silva Abreu.

Por despacho de 2 de Julho de 2001:

Ana Isabel Silvestre Martins Valadas.

Por despacho de 13 de Julho de 2001:

António Joaquim Pereira.
Célia da Conceição Estrabôcha Miguel Correia.
Maria José Gonçalves Chainho.
Renato Inácio Raposo.

Por despacho de 18 de Julho de 2001:

João Luís Guerreiro Nunes.
José Guerreiro Nunes.

Por despacho de 20 de Julho de 2001:

Sofia Alexandra dos Santos Pereira.

Por despacho de 31 de Julho de 2001:

Helena Isabel Teixeira Gomes Mendes.

Por despacho de 3 de Agosto de 2001:

Carlos Alberto Chainho Pereira.
Joaquim António.
Leopoldina Rodrigues Guerreiro.
Maria Isabel Raposo Costa.
Maria Patrocínia Rodrigues Guerreiro.
Mariana do Castelo Marques Félix.

Por despacho de 6 de Agosto de 2001:

Carlos Alberto Grosso.

Por despacho de 10 de Agosto de 2001:

Ana Rita Malveiro.
Andradina Gomes Vieira Vaz.
Arlete Maria Félix da Cruz Rodrigues Gamito.
Carmen Dolores Claudina Guerreiro Pereira Polónio.
Cidália Maria Figueira Pereira Rodrigues.
Dulce Maria Adelino Ramos.
Fernando António Chaves Simões.
Fernando José Raposo Vilhena.
Hélder António Pereira Nunes.
Jacinto Francisco do Carmo.
Justina Maria Varão Peres.
Maria Lúcia Candeias.
Maria Luísa Costa Filipe.
Paula Maria Correia Paulo Carvalho.
Sílvia Aurora Paredes Teixeira Estêvão.

Por despacho de 13 de Agosto de 2001:

Nuno Miguel Franco Gonçalves.

Por despacho de 14 de Agosto de 2001:

Fernando José Gonçalves Gomes.

Por despacho de 17 de Agosto de 2001:

Ana Cristina Caeiro Motaco Evangelista.

Por despacho de 21 de Agosto de 2001:

Ismael Inocêncio Morais Pires.

Por despacho de 22 de Agosto de 2001:

Aníbal dos Santos Branco Botelho.

Por despacho de 31 de Agosto de 2001:

Bruno Alexandre da Silva Moreira.
Filipe André Ramos Cavalinhos.
Filomena Lionisa Maia Fialho Ferreira Marques.
Hélia Maria Vilhena Pereira Pinela Gonçalves.
Maria da Graça Romão Charrua.
Maria de Jesus da Silva Romão.
Natalina Maria do Céu Guizado.

Por despacho de 7 de Setembro de 2001:

António Manuel Rodrigues Morais Pereira de Matos.
Maria de Fátima Pereira de Matos Mateus.

Por despacho de 14 de Setembro de 2001:

João Pedro Contente Godinho.

Por despacho de 19 de Setembro de 2001:

Maria Francisca Isidoro Viegas Raposo.
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Por despacho de 21 de Setembro de 2001:

Fernanda Maria Moreira do Vale.
Maria Clara Patrício Ferreira da Silva.
Maria Paula Caeiro.

Por despacho de 28 de Setembro de 2001:

Cristina Fernanda Simões Mansos.
Sara Cristina Bento Correia Ferreira.

23 de Outubro de 2001. — O Vereador do Pelouro de Recursos
Humanos, João Alberto Machado Guerreiro.

Aviso n.º 9368/2001 (2.ª série) — AP.  — Para os devidos
efeitos se torna público que, de acordo com a alínea b) do n.º 1 do
artigo 34.º do Decreto-Lei n.º 427/89, de 7 de Dezembro, foram
rescindidos os contratos de trabalho a termo certo, pelos traba-
lhadores abaixo indicados:

Abílio Violante da Costa, trabalhador rural, com efeitos a partir
de 25 de Outubro de 2001.

Jorge Manuel Aragão Guerreiro Pais das Neves, coveiro, com efeitos
a partir de 1 de Outubro de 2001.

José Paulo Caetano Gonçalves, coveiro, com efeitos a partir de 1
de Outubro de 2001.

Marco Paulo da Silva Prazeres, trabalhador rural, com efeitos a
partir de 15 de Setembro de 2001.

Maria Anália Silva Jordão Correia, trabalhador rural, com efeitos
a partir de 1 de Outubro de 2001.

Maria de Fátima da Silva Isabel Prazeres, trabalhador rural, com
efeitos a partir de 1 de Outubro de 2001.

Maria José Brissos Gonçalves, trabalhador rural, com efeitos a partir
de 1 de Outubro de 2001.

Sandra Cristina Fialho Aguiar, técnico superior de 2.ª classe, psi-
cólogo, com efeitos a partir de 1 de Setembro de 2001.

Vânia de Jesus Raposo, trabalhador rural, com efeitos a partir de
1 de Outubro de 2001.

23 de Outubro de 2001. — O Vereador do Pelouro de Recursos
Humanos, João Alberto Machado Guerreiro.

CÂMARA MUNICIPAL DE SANTO TIRSO

Aviso n.º 9369/2001 (2.ª série) — AP.  — Para os
devidos efeitos torna-se público que, de harmonia com o disposto
no n.º 2 do artigo 11.º do Decreto-Lei n.º 116/84, de 6 de Abril,
na redacção dada pela Lei n.º 44/85, de 13 de Setembro, a Assem-
bleia Municipal de Santo Tirso, em sua sessão extraordinária de 5
de Junho de 2000, aprovou, tal como segue, o Regulamento da
Polícia Municipal de Santo Tirso e o respectivo quadro de pesso-
al, cuja proposta foi aprovada pela Câmara Municipal em sua reu-
nião ordinária de 30 de Maio de 2000.

25 de Outubro de 2001. — O Presidente da Câmara, António
Alberto Castro Fernandes.

Regulamento da Polícia Municipal de Santo Tirso

CAPÍTULO I

Objectivos

Artigo 1.º

Âmbito de aplicação

O presente Regulamento tem por objecto estabelecer, de acordo
com a legislação em vigor, os critérios de organização e funciona-
mento pelos quais se regerá a Polícia Municipal de Santo Tirso.

Artigo 2.º

Âmbito territorial

1 — A Polícia Municipal de Santo Tirso exerce as suas compe-
tências na área do município, constituído por 24 freguesias e numa
extensão de 13 526 ha.

2 — Os agentes de Polícia Municipal não podem actuar fora da
área de circunscrição do município de Santo Tirso.

CAPÍTULO II

Natureza e funções

SECÇÃO I

Artigo 3.º

Organização

1 — A Polícia Municipal de Santo Tirso é uma corporação
vocacionada para o exercício de funções de polícia administrativa
armada e de natureza civil, cuja estrutura, organização e hierar-
quia, depende directamente do presidente da Câmara Municipal de
Santo Tirso.

2 — No exercício das funções de polícia administrativa, cabe à
Polícia Municipal fiscalizar, na área da sua jurisdição, o cumpri-
mento das leis e regulamentos que disciplinam matérias relativas
às atribuições da autarquia e à competência dos seus órgãos e de-
mais competências que a lei lhe atribua.

3 — A Polícia Municipal de Santo Tirso coopera com as forças
de segurança na manutenção da tranquilidade pública e na protec-
ção das comunidades locais.

4 — À Polícia Municipal é vedado o exercício das actividades
previstas na legislação sobre segurança interna e nas leis orgâni-
cas das forças de segurança, sem prejuízo do disposto no presente
Regulamento.

SECÇÃO II

Atribuições

Artigo 4.º

Atribuições da Polícia Municipal

1 — A Polícia Municipal de Santo Tirso exerce as suas funções,
nomeadamente, na matéria de:

a) Fiscalização do cumprimento das normas regulamentares
municipais;

b) Fiscalização do cumprimento das normas de âmbito na-
cional ou regional cuja competência de aplicação ou fis-
calização caiba ao município;

c) Aplicação efectiva das decisões das autoridades municipais.

2 — Exerce ainda funções nos seguintes domínios:

a) Vigilância de espaços públicos ou abertos ao público, de-
signadamente de áreas circundantes de escolas;

b) Guarda de edifícios e equipamentos municipais;
c) Regulação e fiscalização do trânsito rodoviário e pedonal

na área de jurisdição municipal.

SECÇÃO III

Competências

Artigo 5.º

Competências

1 — A Polícia Municipal, no exercício das suas funções, é com-
petente para:

a) Fiscalização do cumprimento das normas de estacionamento
de veículos e de circulação rodoviária, incluindo a parti-
cipação de acidentes de viação;

b) Vigilância nos transportes urbanos locais;
c) Execução coerciva, nos termos da lei, dos actos adminis-

trativos das autoridades municipais;
d) Adopção das providências organizativas apropriadas aquan-

do da realização de eventos na via pública que impliquem
restrições à circulação, em coordenação com as forças de
segurança competentes, quando necessário;

e) Detenção e entrega imediata, a autoridade judiciária ou a
entidade policial, de suspeitos de crime punível com pena
de prisão, em caso de flagrante delito, nos termos da lei
processual penal;

f) Denúncia dos crimes de que tiverem conhecimento no
exercício das suas funções, e por causa delas, e prática
dos actos cautelares necessários e urgentes para assegurar
os meios de prova, nos termos da lei processual penal,
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até à chegada do órgão de polícia criminal competente;
g) Elaboração de autos de notícia, autos de contra-ordena-

ção ou transgressão por infracções às normas referidas
no artigo anterior;

h) Elaboração de autos de notícia por acidente de viação,
quando o facto não constituir crime;

i) Elaboração dos autos de notícia, com remessa à autorida-
de competente, por infracções cuja fiscalização não seja
da competência do município, nos casos em que a lei o
imponha ou permita;

j) Instrução dos processos de contra-ordenação e de trans-
gressão da respectiva competência;

k) Acções de polícia ambiental;
l) Acções de polícia mortuária;

m) Fiscalização do cumprimento dos regulamentos munici-
pais, e da aplicação das normas legais, designadamente nos
domínios do urbanismo, da construção, da defesa e pro-
tecção dos recursos cinegéticos, do património cultural,
da natureza e do ambiente;

n) Garantia do cumprimento das leis e regulamentos que
envolvam competências municipais de fiscalização.

2 — A Polícia Municipal, por determinação da Câmara Munici-
pal de Santo Tirso, promove, por si ou em colaboração com ou-
tras entidades, acções de sensibilização e divulgação de matérias
de relevante interesse social no concelho, designadamente de pre-
venção rodoviária e ambiental.

3 — A Polícia Municipal de Santo Tirso pode ainda proceder à
execução de comunicações e notificações por ordem das autorida-
des judiciárias, mediante protocolo do Governo com o município
de Santo Tirso

4 — A Polícia Municipal de Santo Tirso integra, em situação de
crise ou de calamidade pública, os Serviços Municipais de Protec-
ção Civil.

CAPÍTULO III

Dos direitos e deveres dos agentes de Polícia Municipal

SECÇÃO I

Artigo 6.º

Princípio geral

Os agentes de Polícia Municipal gozam de todos os direitos e
estão sujeitos aos deveres consignados na Constituição e no esta-
tuto geral dos funcionários da administração central, regional e
local, sem prejuízo do regime próprio legalmente previsto.

Artigo 7.º

Direitos dos agentes de Polícia Municipal

1 — Os agentes de Polícia Municipal têm, no exercício das suas
funções, o direito de entrar em todos os lugares onde se realizem
reuniões públicas ou onde o acesso do público dependa do paga-
mento de uma entrada ou da realização de certa despesa, dos quais
se encontram dispensados.

2 — No exercício das suas funções de vigilância, os agentes de
Polícia Municipal podem circular livremente nos transportes ur-
banos locais, na área da sua competência, desde que devidamente
uniformizados e identificados.

Artigo 8.º

Deveres dos agentes de Polícia Municipal

1 — Os agentes de Polícia Municipal devem pautar o seu com-
portamento pelas regras de boa educação e urbanidade, com abso-
luta neutralidade política, tendo sempre presente na sua actuação
o reforço da relação de confiança da Polícia Municipal com os
cidadãos.

2 — Na sua actuação devem adoptar um comportamento ade-
quado ao desempenho da sua missão que revele eficiência, impar-
cialidade e honestidade, sem discriminação em razão de ascendên-
cia, convicções políticas ou ideológicas, instrução, situação
económica ou condição social, raça, religião, sexo, por forma a
assegurar uma maior eficácia do cumprimento da lei em geral, dos
princípios gerais consagrados na Constituição da República Portu-
guesa e da defesa dos direitos e interesse legítimos dos cidadãos.

SECÇÃO II

Artigo 9.º

Normas de conduta

1 — No respeito dos princípios constantes do artigo anterior,
no exercício das suas funções e fora delas, os agentes de Polícia
Municipal devem atender às seguintes regras de conduta e relacio-
namento:

a) Usar de correcção e urbanismo no trato e na linguagem,
procurando auxiliar e proteger os cidadãos, sempre que as
circunstâncias o aconselhem ou tal lhe for solicitado, não
respondendo a provocações e desacatos;

b) Manter uma apresentação cuidada e em irrepreensível
estado de asseio;

c) Não comer nem beber em público, enquanto se mantive-
rem ao serviço, nem fumar enquanto se dirigirem aos
cidadãos;

d) Impedir, no exercício da sua actuação profissional, qual-
quer prática abusiva, arbitrária ou discriminatória de vio-
lência física ou moral;

e) Esclarecer os cidadãos das causas e finalidades da sua in-
tervenção;

f) Não se valer dos seus poderes de autoridade, nem da sua
hierarquia para obter benefícios ilegítimos ou para coagir
subordinados ou o público em geral;

g) Não utilizar nem permitir a utilização de instalações ou
equipamentos afectos à Polícia Municipal em proveito
próprio ou para fins estranhos às atribuições próprias.

2 — Nas suas relações com a hierarquia da Polícia Municipal e
com os cidadãos, os agentes deverão observar, nomeadamente, as
seguintes posturas:

a) Cumprir com pontualidade, zelo e dedicação os serviços
que lhe forem atribuídos;

b) Zelar pela boa convivência, procurando assegurar a soli-
dariedade e camaradagem entre colegas de serviço;

c) Informar com verdade e imparcialidade;
d) Actuar com a decisão necessária e sem demora no exer-

cício das suas funções, quando da sua actuação depender o
afastamento de um perigo ou dano grave, imediato e
irreparável, em observância dos princípios de oportuni-
dade e proporcionalidade na utilização dos meios dispo-
níveis.

e) Utilizar as armas somente nas situações em que exista risco
grave para a sua integridade física ou de terceiros, para
vencer a resistência à execução de um serviço no exercí-
cio das suas funções, depois de ter feito aos resistentes
intimação formal de obediência e esgotados que tenham
sido quaisquer outros meios para o conseguir.

Artigo 10.º

Tratamento de detidos

1 — São aplicáveis ao presente Regulamento as normas cons-
tantes no Código de Processo Penal e na Lei n.º 140/99, de 28 de
Agosto, relativas a detidos.

2 — Os agentes da Polícia Municipal de Santo Tirso velarão
pela vida e integridade física das pessoas que detiverem, ou que se
encontrem debaixo da sua custódia, com respeito pela honra e
dignidade das mesmas.

3 — Cumprirão e observarão com diligência, os trâmites, pra-
zos e requisitos exigidos na lei, quando se proceda à detenção de
um cidadão.

Artigo 11.º

Sigilo profissional

Os agentes da Polícia Municipal de Santo Tirso deverão, obri-
gatoriamente, manter sigilo de todas as informações que tenham
conhecimento no exercício das suas funções ou por causa delas.

Artigo 12.º

Pedido dos serviços

Para além dos casos previstos no ordenamento jurídico vigen-
te, os pedidos dos serviços a prestar pela Polícia Municipal de Santo
Tirso, serão feitos ao presidente da Câmara de Santo Tirso.
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SECÇÃO III

Artigo 13.º

Estrutura da Polícia Municipal

1 — A Polícia Municipal de Santo Tirso formará um corpo único,
onde será integrado todo o pessoal na dependência hierárquica directa
do presidente da Câmara de Santo Tirso, podendo essa competên-
cia ser delegada num dos seus vereadores.

2 — Num período de transição a definir pelo presidente da
Câmara, o comando da Polícia Municipal de Santo Tirso poderá
ser exercido por oficiais da Polícia de Segurança Pública.

§ único. A nomeação dos oficiais da PSP faz-se por solicitação
da Câmara Municipal de Santo Tirso, devidamente fundamentada
e com o acordo dos interessados, e depende de autorização do
Ministro da Administração Interna, ouvido o responsável máxi-
mo da PSP.

3 — Em caso de ausência do comandante da Polícia  Municipal
de Santo Tirso, as funções serão assumidas automaticamente pelo
agente:

a) Mais graduado;
b) Mais antigo em tempo de serviço efectivo;
c) Com mais idade, se com o mesmo tempo de serviço efec-

tivo;

Artigo 14.º

Organização da Polícia Municipal

1 — A Polícia Municipal de Santo Tirso está estruturada de acordo
com a melhor concepção para os fins e necessidades operativas
dos serviços que presta, atentas as necessidades específicas do
município.

2 — A organização da estrutura interna da Polícia Municipal de
Santo Tirso e as suas alterações são da competência da Assem-
bleia Municipal de Santo Tirso, sob proposta da Câmara Municipal.

3 — Em todas as acções ou operações conjuntas, a Polícia
Municipal de Santo Tirso actuará sob coordenação das forças de
segurança competentes.

4 — A estrutura interna da Polícia Municipal de Santo Tirso é
a constante do anexo I ao presente Regulamento.

Artigo 15.º

Ordens e informações

1 — A hierarquia do corpo de Polícia Municipal de Santo Tirso
obriga à utilização dos modos regulamentares como meio de trans-
missão de ordens e informações relativas ao serviço.

2 — As ordens que pela sua complexidade o requeiram, serão
dadas por escrito, salvo em caso de urgência, que poderão ser da-
das verbalmente, sendo reduzidas a escrito com a brevidade possível.

CAPÍTULO IV

Dos recursos humanos

SECÇÃO I

Artigo 16.º

Efectivos

1 — De acordo com o quadro de pessoal aprovado, a Polícia
Municipal de Santo Tirso terá o máximo de 30 polícias municipais.

Artigo 17.º

Constituição do Serviço da Polícia Municipal

O corpo da Polícia Municipal é constituído por pessoal unifor-
mizado e pessoal administrativo não uniformizado, nos termos do
presente Regulamento.

Artigo 18.º

Membros do corpo da Polícia Municipal

Os membros do corpo da Polícia Municipal são funcionários de
carreira, e quando em exercício de funções serão, para todos os
efeitos, considerados agentes da autoridade.

Artigo 19.º

Funções não específicas

A partir da entrada em vigor do presente Regulamento, as fun-
ções de apoio administrativo, podem ser desempenhadas por pes-
soal administrativo não policial.

Artigo 20.º

Desempenho de funções pelo pessoal administrativo
não uniformizado

1 — O pessoal administrativo não uniformizado, do quadro ou
contratado, colocado na Polícia Municipal desempenhará as suas
funções de acordo com a sua categoria profissional.

2 — Sempre que o pessoal administrativo não uniformizado
desempenhe funções de direcção tendo na sua dependência pes-
soal uniformizado, deverá este obedecer às ordens daquele.

SECÇÃO II

Funções

Artigo 21 .º

Funções do comandante da Polícia Municipal

Ao comandante da Polícia Municipal de Santo Tirso compete:

1) Dirigir, coordenar e fiscalizar todos os serviços da Polí-
cia Municipal;

2) Ditar as ordens e instruções que estime convenientes para
o melhor funcionamento dos serviços em causa;

3) Exercer o comando, sobre todo o pessoal do corpo, me-
diante as estruturas hierárquicas estabelecidas;

4) Promover a acção disciplinar;
5) Propor à Câmara Municipal de Santo Tirso a atribuição

de prémios e recompensas ao pessoal;
6) Elaborar um relatório anual de actividades e resultados a

submeter à apreciação da Câmara Municipal de Santo
Tirso;

7) Representar o corpo de Polícia Municipal de Santo Tirso
perante autoridades e organismos, sem prejuízo da repre-
sentação que corresponda ao presidente da Câmara Mu-
nicipal de Santo Tirso;

8) Promover a vigilância dos edifícios municipais que, por
razões especiais, não possa ser garantida por outros meios;

9) Promover a fiscalização de regulamentos, posturas e outros;
10) Decidir acerca do apoio a conceder aos serviços munici-

pais no desempenho das funções destes;
11) Cumprir qualquer outra função que lhe seja atribuída por

ordenamento jurídico, ou por determinação do presiden-
te da Câmara Municipal;

12) Definir o regime de horários de acordo com as necessida-
des dos vários serviços.

SECÇÃO III

Expediente de pessoal

Artigo 22.º

Dados individuais

1 — Serão mantidos na secretaria central da Polícia Municipal
de Santo Tirso, todos os processos individuais onde constam os
dados pessoais necessários a garantir um melhor cumprimento do
serviço, como sejam, domicílios actualizados, cursos actualizados,
armas e fardas que tenha a seu cargo, licença de condução, habili-
tações e fotografia.

2 — Os dados pessoais, referidos o número anterior, ficarão a
cargo do responsável pelos serviços de secretaria, com acesso res-
trito de acordo com a lei de protecção de dados pessoais.
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CAPÍTULO V

Das instalações

Artigo 23.º

Caracterização das instalações

1 — A Polícia Municipal de Santo Tirso dispõe de instalações
próprias, localizadas no edifício municipal denominado «Antiga
Cadeia», sito no gaveto das Ruas de São Bento da Batalha e da
Cadeia, na cidade de Santo Tirso.

2 — As instalações da Polícia  Municipal dispõem de um local
próprio para o depósito das armas ao dispor da corporação.

CAPÍTULO VI

Dos uniformes e distintivos

SECÇÃO I

Artigo 24.º

Identificação

1 — Os agentes de Polícia Municipal consideram-se identifica-
dos quando devidamente uniformizados.

2 — Sem prejuízo do disposto no número anterior, os agentes
de Polícia Municipal devem exibir prontamente o cartão de iden-
tificação pessoal, sempre que isso seja solicitado ou as circunstân-
cias do serviço o exijam, para certificar a sua qualidade.

Artigo 25.º

Uso de uniforme

1 — Os agentes de Polícia Municipal exercem as suas funções
uniformizados.

2 — O uso de uniforme é obrigatório para todos os membros do
corpo durante a prestação do serviço, estando proibida a utiliza-
ção incompleta do mesmo.

3 — Está proibido o uso de qualquer peça do uniforme fora do
horário de serviço ou dos actos e representações vinculadas à fun-
ção policial.

Artigo 26.º

Uniforme e distintivos heráldicos

1 — É da responsabilidade do município o fornecimento e subs-
tituição dos uniformes e seus componentes, bem como o suporte
dos seus custos.

2 — Os encargos resultantes da alteração do fardamento serão
suportados pelo município.

3 — Os modelos de uniforme e distintivos heráldicos e gráficos
serão aqueles aprovados por lei, sendo proibida a inclusão de adi-
tamentos ou modificações.

4 — Os membros da Polícia Municipal de Santo Tirso terão de
manter em bom estado de conservação, cuidado e limpeza, o ves-
tuário, equipamento e armamento, zelando pela sua adequada con-
servação, sendo individualmente responsáveis pelo seu estado.

5 — O fornecimento e substituição das peças será objecto de
regulamento interno.

Artigo 27.º

Danos no vestuário ou equipamento

Nos casos de perda, roubo ou deterioração prematura de algum
componente do vestuário ou equipamento, ou outros bens muni-
cipais a seu cargo, o titular deverá dar conhecimento imediato ao
seu chefe directo, que por escrito dará conhecimento ao coman-
dante cabendo a este, por sua vez, propor ao presidente do muni-
cípio a abertura de processo de averiguações, sem prejuízo da re-
posição imediata do objecto ou peças pelo serviço correspondente,
por forma a garantir a continuidade do trabalho nas devidas con-
dições.

Artigo 28.º

Aspecto pessoal dos agentes

1 — Os agentes do sexo masculino, quando em serviço, devem
cuidar do seu aspecto pessoal, usar cabelo curto, sem uso de ador-
nos, que pela sua forma ou tamanho possam ser obstáculo à pres-
tação do serviço ou constituir um risco físico para as pessoas, ou,
ainda, sejam contrários aos padrões culturais dominantes.

2 — Os agentes do sexo feminino, quando em serviço, devem
usar o cabelo apanhado e devidamente cuidado, podendo usar adornos
exceptuando os que pela sua forma ou tamanho possam constituir
obstáculo à prestação do serviço ou risco físico para as pessoas,
ou, ainda, sejam contrários aos padrões culturais dominantes.

Artigo 29.º

Troca de uniforme entre estações do ano

1 — A troca de uniforme entre estações do ano, será determi-
nada pelo comandante, tendo em consideração as condições
climatéricas do momento.

2 — Em qualquer caso o pessoal de serviço externo, utilizará o
mesmo tipo de uniforme.

Artigo 30.º

Uniforme de gala

O uniforme de gala que constará dos elementos determinados
no Regulamento de Uniformes, será utilizado por todo o pessoal
do corpo nos dias 11 de Julho e outros a determinar superiormen-
te, excepto em serviços nocturnos. Será também utilizado por aqueles
que tenham sido designados pela chefia, a assistirem a actos pro-
tocolares determinados pela Câmara Municipal.

Artigo 31.º

Uso de boné

O boné deverá usar-se permanentemente e segundo as regras
sociais.

Artigo 32.º

Fiscalização do uso do uniforme

1 — Todas as chefias do corpo de polícia zelarão pelo correcto
uso do uniforme dos subordinados.

2 — Compete ao comandante a revista geral de todo o pessoal
e a determinação de outras formas de verificação do disposto no
presente artigo.

Artigo 33.º

Finalidade dos distintivos heráldicos e gráficos

Os distintivos heráldicos e gráficos próprios da Polícia Munici-
pal a exibir nos uniformes, têm por finalidade a identificação externa
dos membros do corpo de Polícia Municipal.

Artigo 34.º

O crachá

1 — O crachá assinala o carácter da Polícia Municipal e distin-
gue os agentes do corpo das demais forças de segurança.

2 — O crachá conterá o escudo do município, a legenda «Polí-
cia Municipal de Santo Tirso» e o número do agente.

3 — Deverá ser usado na parte superior do peito, sobre o bolso
esquerdo.

Artigo 35.º

Emblema de braço

Do emblema de braço fará parte o brasão da cidade, que deverá
estar na parte superior da manga direita, a 5 cm da orla de todas
as peças de uniforme de uso externo, conforme anexo II .

Artigo 36.º

Placa de identificação

Os agentes e demais pessoal da Polícia Municipal de Santo Tirso,
usarão uma placa de identificação pessoal, onde constará o seu
nome.
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Artigo 37.º

Uso dos distintivos heráldicos e gráficos

Os distintivos heráldicos e gráficos próprios da Polícia Munici-
pal de Santo Tirso a exibir nos uniformes e nas viaturas, devem
permitir a sua fácil identificação.

Artigo 38.º

Tipos de distintivos

Existem dois tipos de distintivos:

a) De identificação profissional ou de posto;
b) De identificação de veículos.

SECÇÃO I

Condecorações

Artigo 39.º

Medalhas ou louvores

As medalhas concedidas ao pessoal do corpo, poderão ser utili-
zadas no uniforme de gala, substituindo-se as mesmas pelos passa-
dores regulamentares no uniforme diário.

Artigo 40.º

Atribuição de medalhas

A atribuição de medalhas aos agentes e demais pessoal da Polí-
cia Municipal rege-se pelo disposto no Regulamento de Medalhas
da Câmara Municipal.

CAPÍTULO VII

Equipamento

Artigo 41.º

Equipamento

1 — O equipamento de cada agente de Polícia Municipal é com-
posto por:

a) Bastão curto e pala de suporte;
b) Arma de fogo e coldre;
c) Apito;
d) Emissor-receptor portátil.

2 — É expressamente vedado aos agentes de Polícia Municipal
deter ou utilizar outros equipamentos coercivos além dos previs-
tos no número anterior.

Artigo 42.º

Uso e porte de arma

1 — Aos agentes de Polícia Municipal é permitido, quando em
serviço, deter e usar a arma de fogo disponibilizada pelo municí-
pio de Santo Tirso.

2 — Para efeitos do número anterior, apenas se consideram
autorizadas a detenção e uso de armas de defesa propriedade desta
Câmara Municipal, com exclusão de quaisquer outras, com as es-
pecificações técnicas como o tipo, calibre, dimensão e modelo que
vierem a ser aprovadas.

3 — Compete à chefia decidir se os elementos do serviço de-
vem desempenhar as suas funções armados ou desarmados.

Artigo 43.º

Proibição do uso ou porte de equipamentos

1 — Ficará proibido aos agentes da Polícia Municipal o uso ou
porte de quaisquer dos equipamentos constantes do artigo 41.º, fora
do exercício das suas funções.

2 — O recurso a arma de fogo só é permitida em caso de abso-
luta necessidade, como medida extrema, quando outros meios menos
perigosos se mostrem ineficazes, e desde que proporcionado às
circunstâncias.

3 — Em tal caso, o agente de Polícia Municipal deve esforçar-
-se por reduzir ao mínimo as lesões e danos, respeitando e preser-
vando a vida humana.

Artigo 44.º

Recurso a meios coercivos

1 — Os agentes de Polícia Municipal poderão fazer uso dos meios
coercivos de que dispõem, atentos os condicionalismos legais, nos
seguintes casos:

a) Para repelir uma agressão ilícita, actual ou iminente de
interesses ou direitos juridicamente protegidos, em defe-
sa própria ou de terceiros;

b) Para vencer a resistência à execução de um serviço no
exercício das suas funções, depois de ter feito aos resis-
tentes intimação formal de obediência e esgotados que
tenham sido quaisquer outros meios para o conseguir.

2 — Quando o interesse público em causa determine a
indispensabilidade do uso de meios coercivos não autorizados ou
não disponíveis para a Polícia Municipal, os agentes devem soli-
citar a intervenção das forças de segurança territorialmente com-
petentes.

Artigo 45.º

Provas psicotécnicas para posse de arma

O pessoal a quem tenha sido atribuído armamento, além de efec-
tuar as práticas periódicas de tiro e manejo, deverá submeter-se a
provas psicotécnicas que a Câmara estabeleça, com o fim de de-
terminar a conveniência ou não de continuarem na posse da arma.
A periodicidade geral ou individual das provas, serão determinadas
por proposta dos serviços médicos, ao serviço da Câmara.

Artigo 46.º

Excepção ao uso de arma

1 — Em caso excepcionais, em que a posse de arma possa cons-
tituir perigo para o agente ou para terceiros, poderá o comandan-
te ordenar a imediata entrega da arma no armeiro.

2 — Da ocorrência será lavrado auto, que depois de fundamen-
tado será enviado ao presidente da Câmara de Santo Tirso para
ulterior avaliação.

Artigo 47.º

Poderes de autoridade

1 — Quem faltar à obediência devida a ordem ou mandado le-
gítimos que tenham sido regularmente comunicados e emanados
de agente de Polícia Municipal será punido com a pena prevista
para o crime de desobediência.

2 — Quando necessário ao exercício das suas funções de fisca-
lização ou para a elaboração dos autos da sua competência, os agentes
da Polícia Municipal podem identificar os infractores, bem como
solicitar a apresentação de documentos de identificação necessá-
rios à acção de fiscalização, nos termos da lei.

Artigo 48.º

Recurso a arma de fogo

1 — Nos termos do disposto no artigo anterior, só é permitido
o recurso a arma de fogo contra pessoas, quando a respectiva fi-
nalidade não possa ser alcançada através do recurso a meios me-
nos gravosos e, cumulativamente, se verifique uma das circuns-
tâncias a seguir taxativamente enumeradas:

a) Para repelir a agressão actual ilícita dirigida contra o agente
ou terceiros, se houver perigo iminente de morte ou ofensa
à integridade física;

b) Para prevenir a prática de crime particularmente grave
que ameace vidas humanas.

c) Para proceder à detenção de pessoa que represente essa
ameaça ou para impedir a sua fuga.

2 — Ninguém pode ser objecto de intimidação através de tiro
de arma de fogo.

Artigo 49.º

Advertência

1 — O recurso a arma de fogo deve ser precedido de advertên-
cia claramente perceptível, sempre que a natureza do serviço e as
circunstâncias o permitam.
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2 — A advertência pode consistir em tiro para o ar, desde que
seja de supor que ninguém venha a ser atingido, e que a intimação
ou advertência prévia possa não ser clara e imediatamente per-
ceptível.

3 — Contra um ajuntamento de pessoas a advertência deve ser
repetida.

Artigo 50.º

Comandante da força

O recurso a arma de fogo é efectuado de acordo com as ordens
ou instruções de quem comandar a respectiva força, salvo se o
agente se encontrar isolado, ou perante circunstâncias absoluta-
mente impeditivas de aguardar por aquelas ordens ou instruções.

Artigo 51.º

Obrigação de socorro

O agente que tenha recorrido a arma de fogo é obrigado a so-
correr ou tomar medidas de socorro dos feridos logo que lhe seja
possível.

Artigo 52.º

Dever de relato

O recurso a arma de fogo é imediatamente comunicado aos su-
periores hierárquicos, comunicação sucedida, no mais curto prazo
possível, de um relato escrito, se não tiver sido desde logo utiliza-
da essa via.

Artigo 53.º

Depósito e manutenção da arma

1 — A Polícia Municipal de Santo Tirso dispõe de um armeiro,
dotado de sistemas de vigilância e segurança próprios, para arma-
zenamento das armas pertencentes ao corpo.

2 — Os agentes depositam a sua arma no armeiro findo o ser-
viço.

3 — Os agentes serão responsáveis pela manutenção, lubrifica-
ção e limpeza das armas que lhes forem distribuídas, apresentan-
do-as à revista sempre que lhes for ordenado.

Artigo 54.º

Armas em reparação ou em depósito

Todas as armas não distribuídas que estejam em reparação ou se
encontrem em depósito, devem estar no armeiro, guardadas em
caixas de segurança, inventariadas e sob a supervisão do pessoal
encarregado do armamento.

Artigo 55.º

Organização do ficheiro de armas

Sob o controlo do comandante da Polícia Municipal de Santo
Tirso ou do responsável pelo serviço de armas, com poderes de-
legados, será organizado um ficheiro onde constará um registo
identificativo das armas de defesa e dos respectivos utilizadores.

Artigo 56.º

Anomalias nas armas

Ao serem observadas anomalias ou defeitos no funcionamento
da arma, o titular da mesma comunicará tal circunstância à sua
chefia directa, fazendo a entrega imediata da arma ao armeiro,
mediante guia de entrega, abstendo-se de manipular ou de efectuar
tentativas de reparação.

Artigo 57.º

Obrigatoriedade de práticas de tiro

1 — Pelo menos duas vezes por ano realizar-se-ão, com carác-
ter obrigatório e em horário de serviço, práticas de tiro em locais
destinados a tal fim, com as medidas de segurança estabelecidas na
legislação vigente.

2 — As práticas de tiro serão planeadas e orientadas por instrutor
ou instrutores de firo, designados para o efeito.

CAPÍTULO VIII

Veículos e telecomunicações

Artigo 58.º

Meios de comunicação

1 — No exercício das suas funções, os agentes de Polícia Muni-
cipal utilizam equipamento de transmissão e de recepção portá-
teis para comunicação via rádio.

2 — A Polícia Municipal de Santo Tirso detém uma rede de rádio
própria, conectada com as redes de rádio locais das forças de se-
gurança, bombeiros e protecção civil.

Artigo 59.º

Regras de utilização da comunicação via rádio

1 — No exercício das suas funções, os agentes da Polícia Muni-
cipal deverão respeitar o silêncio via rádio, sendo apenas permi-
tidas comunicações de serviço.

2 — As mensagens deverão ser rápidas, curtas e expressas de
forma clara, utilizando sempre a linguagem de código e de trans-
missão, a regulamentar.

Artigo 60.º

Tipos de veículos

O município porá à disposição do corpo da Polícia Municipal
de Santo Tirso veículos de duas ou quatro rodas assim como ou-
tros veículos necessários para a eficaz prestação dos serviços.

Artigo 61.º

Uso de viaturas

1 — A saída das viaturas em serviço deverá ter lugar sempre
com o efectivo das equipas completo.

2 — Sempre que o disposto no número anterior não possa ser
cumprido, deverá obrigatoriamente constar do relatório diário o
motivo justificativo.

Artigo 62.º

Regras na condução das viaturas

Na condução das viaturas, os agentes de Polícia Municipal de-
verão observar as normas do Código da Estrada, designadamente
quanto aos limites de velocidade e uso de sinais sonoros e luminosos.

Artigo 63.º

Livro de registos

Cada veículo terá um livro de registos no qual deve constar:

a) O condutor que o utiliza;
b) A quilometragem registada no conta-quilómetros, antes e

após o serviço efectuado;
c) Combustível e outros consumíveis gastos pelo veículo.

Artigo 64.º

Controlo do livro de registos

O comandante da Polícia Municipal de Santo Tirso estabelecerá
o controlo dos veículos pelo livro de registos, sem prejuízo dos
controlos, que poderão ser realizados pelos chefes de serviços a
quem estiver destacado o veículo.

Artigo 65.º

1 — Todo o equipamento ao serviço da Polícia Municipal de-
verá ser utilizado com o máximo de zelo de forma a evitar o seu
extravio ou danificação.

2 — A cada agente da Polícia Municipal compete a manutenção
em bom estado de todos os equipamentos que lhe estiverem con-
fiados, sendo obrigatório incluir no relatório diário a deterioração
ou mau funcionamento de qualquer um deles, assim como a causa
que lhe deu origem.
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CAPÍTULO IX

Recrutamento, carreiras e formação

SECÇÃO I

Recrutamento e carreiras

Artigo 66.º

Constituição da Polícia Municipal

A Polícia Municipal de Santo Tirso é constituída por quadros
dirigentes, técnicos superiores de Polícia Municipal e polícias
municipais.

Artigo 67.º

Quadros dirigentes da Polícia Municipal

1 — Para efeitos do disposto no presente Regulamento consi-
deram-se quadros dirigentes da Polícia Municipal o comandante
da Polícia Municipal, o qual é equiparado para todos os efeitos ao
cargo de director de Departamento Municipal.

2 — As funções do pessoal constante no número anterior, são
as previstas na legislação para o pessoal dirigente da administra-
ção local.

3 — As equiparações previstas neste preceito relevam para efeitos
remuneratórios e outros.

Artigo 68.º

Carreira técnica superior de Polícia Municipal

Ao pessoal da carreira técnica superior de Polícia Municipal
incumbe genericamente:

a) Desempenhar funções de enquadramento técnico relati-
vamente ao pessoal da carreira de Polícia Municipal.

b) Instruir processos de contra-ordenação e de transgressão
da respectiva competência.

c) Participar no serviço municipal de protecção civil.
d) Realizar estudos, conceber e adaptar métodos e processos

científico-técnicos, no âmbito das polícias municipais, tendo
em vista informar a decisão superior;

e) Propor alterações às normas regulamentares municipais.
f) Colaborar na elaboração de regulamentos municipais;
g) Participar em acções de sensibilização e divulgação de várias

matérias, designadamente de segurança rodoviária e am-
biental.

Artigo 69.º

Competências do pessoal da carreira de Polícia Municipal

Ao pessoal da carreira de Polícia Municipal de Santo Tirso in-
cumbe genericamente:

a) Fiscalizar o cumprimento das normas de estacionamento
de veículos e de circulação rodoviária, incluindo a parti-
cipação dos acidentes de viação, e proceder à regulação
de trânsito rodoviário e pedonal na área de jurisdição
municipal;

b) Fazer vigilância nos transportes urbanos locais, nos es-
paços públicos ou abertos ao público, designadamente nas
áreas circundantes de escolas, e providenciar pela guarda
de edifícios e equipamentos públicos municipais;

c) Executar coercivamente, nos termos da lei, os actos ad-
ministrativos das autoridades municipais;

d) Deter e entregar imediatamente, a autoridade judiciária
ou entidade policial, suspeitos de crime punível com pena
de prisão, em caso de flagrante delito, nos termos da lei
processual penal;

e) Denunciar os crimes de que tiver conhecimento no exer-
cício das suas funções, e por causa delas, e praticar os
actos cautelares necessários e urgentes para assegurar os
meios de prova, nos termos da lei processual penal, até à
chegada do agente de polícia criminal competente;

f) Elaborar autos de notícia, autos de contra-ordenação ou
transgressão por infracções às normas regulamentares mu-
nicipais e às normas de âmbito nacional ou regional cuja
competência de aplicação ou fiscalização pertença ao
município;

g) Elaboração de autos de notícia, autos de contra-ordena-
ção ou transgressão por infracções às normas referidas
na alínea anterior;

h) Elaboração de autos de notícia por acidente de viação,
quando o facto não constituir crime;

i) Elaboração dos autos de notícia, com remessa à autorida-
de competente, por infracções cuja fiscalização não seja
da competência do município, nos casos em que a lei o
imponha ou permita;

j) Instrução dos processos de contra-ordenação e de trans-
gressão da respectiva competência;

k) Exercer funções de polícia ambiental;
l) Exercer funções de polícia mortuária;

m) Fiscalização do cumprimento dos regulamentos munici-
pais, e da aplicação das normas legais, designadamente nos
domínios do urbanismo, da construção, da defesa e pro-
tecção dos recursos cinegéticos, do património cultural,
da natureza e do ambiente;

n) Garantia do cumprimento das leis e regulamentos que
envolvam competências municipais de fiscalização;

o) Exercer funções de sensibilização e divulgação de várias
matérias, designadamente de prevenção rodoviária e am-
biental;

p) Participar no serviço municipal de protecção civil.

Artigo 70.º

Composição do pessoal
da Polícia Municipal de Santo Tirso

1 — O pessoal da Polícia Municipal de Santo Tirso é composto
por:

a) Pessoal uniformizado, que se destina ao exercício de fun-
ções de polícia;

b) Pessoal não uniformizado, que se destina a funções de apoio
à actividade policial.

2 — Na estruturação do quadro do pessoal serão observadas as
disposições legalmente aplicáveis.

Artigo 71.º

Distribuição do pessoal

A distribuição do pessoal no âmbito de cada unidade orgânica, é
da competência do respectivo comandante ou chefe.

Artigo 72.º

Transferência de funcionários

O comandante da Polícia Municipal de Santo Tirso poderá trans-
ferir funcionários de um local de trabalho para outro, nos seguin-
tes casos:

a) Quando o comportamento ou a personalidade do funcio-
nário não sejam compatíveis com a realização de um tra-
balho específico, ou nas suas relações com os colegas de
trabalho ou público;

b) Quando o funcionário esteja afectado por algum proble-
ma físico ou psicológico que dificulte o normal funciona-
mento do seu serviço.

§ único. Em qualquer dos casos, deverá o mesmo ser ouvido assim
como a sua chefia.

Artigo 73.º

Estágio de ingresso na carreira de Polícia Municipal

1 — O estágio para ingresso na carreira de Polícia Municipal de
Santo Tirso rege-se pelo disposto na legislação especificamente
aplicável.

2 — A admissão ao estágio faz-se de entre indivíduos habilita-
dos com o 12.º ano de escolaridade ou equivalente e que reúnam
os requisitos gerais e específicos de provimento, de idade inferior
a 28 anos à data do encerramento do prazo de candidatura.

3 — Nos concursos para admissão de estagiários são obrigatoria-
mente utilizados como métodos de selecção a prova de conheci-
mentos, o exame psicológico, o exame médico e a entrevista pro-
fissional, tendo os três primeiros carácter eliminatório.
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4 — O estágio tem a duração de um ano e inclui a frequência,
com aproveitamento, de um curso de formação que conterá, obri-
gatoriamente, módulos de natureza administrativa, cívica e pro-
fissional específica, com a duração de um semestre, a ministrar
conjuntamente pelo Centro de Estudos e Formação Autárquica e
pela Escola Prática de Polícia.

5 — A não obtenção de aproveitamento no curso de formação
a realizar, bem como no final do estágio, implica o regresso do
estagiário ao lugar de origem ou a rescisão do contrato, nos ter-
mos da lei.

6 — Os estagiários são remunerados pelo índice 165 da escala
salarial do regime geral, sem prejuízo do direito de opção pela
remuneração do lugar de origem, no caso do pessoal provido de-
finitivamente.

7 — Os indivíduos aprovados em estágio e que se encontrem
dentro das vagas serão providos a título definitivo, contando o
tempo de estágio para efeitos de promoção e progressão na cate-
goria de ingresso da carreira.

Artigo 74.º

Recrutamento para as categorias de carreira
de Polícia Municipal

1 — O recrutamento para as categorias de carreira de Polícia
Municipal obedece às seguintes regras:

a) Graduado-coordenador, de entre agentes graduados prin-
cipais com classificação de serviço de Bom com, pelo
menos, três anos de serviço na categoria e com aprova-
ção em curso de formação complementar na área de Polícia
Municipal;

b) Agente graduado principal e agente graduado, de entre,
respectivamente, agentes graduados e agentes municipais
de 1.ª classe com, pelo menos, três anos na respectiva
categoria classificados de Muito bom ou cinco anos clas-
sificados de Bom;

c) Agente municipal de 1.ª classe, de entre agentes de 2.ª classe
com pelo menos três anos na categoria classificados de
Bom;

d) Agente municipal de 2.ª classe, de entre indivíduos habi-
litados com o 12.º ano de escolaridade ou equivalente
aprovados em estágio com a classificação não inferior a
Bom (14 valores).

2 — Só poderá ser criada a categoria de graduado-coordenador
quando se verifique a necessidade de coordenar pelo menos 10 agentes
de Polícia Municipal.

Artigo 75.º

Estágio de ingresso na carreira técnica superior
de Polícia Municipal

1 — O estágio para ingresso na carreira técnica superior de Polícia
Municipal rege-se pelo disposto na legislação específica aplicável.

2 — Nos concursos para admissão de estagiários são obrigato-
riamente utilizados como método de selecção a prova de conheci-
mentos, o exame psicológico, o exame médico e a entrevista pro-
fissional, tendo os três primeiros carácter eliminatório.

3 — O estágio tem a duração de um ano e inclui a frequência,
com aproveitamento, do curso de formação profissional, com a
duração de cento e vinte horas, para o pessoal técnico superior
em regime de estágio na administração autárquica, ministrado pelo
Centro de Estudos e Formação Autárquica, e de uma formação
complementar específica, de duração não superior a 100 horas, a
realizar pelo Instituto Superior de Ciências Policiais e Segurança
Interna.

4 — A não obtenção de aproveitamento na formação a realizar
nos termos do número anterior, bem como no final do estágio,
implica o regresso do estagiário ao lugar de origem ou a imediata
rescisão do contrato nos termos da lei.

5 — Os estagiários são remunerados pelo índice 310 da escala
salarial do regime geral, sem prejuízo de opção pela remuneração
do lugar de origem, no caso de pessoal provido definitivamente.

6 — Findo o estágio, os candidatos são ordenados em função
das classificações obtidas e os que se encontrem dentro das vagas
serão promovidos a título definitivo, contando o tempo de está-
gio para efeitos de promoção e progressão na categoria de ingres-
so da carreira.

Artigo 76.º

Recrutamento para as categorias
da carreira técnica superior de Polícia Municipal

O recrutamento para as categorias da carreira técnica supe-
rior de Polícia Municipal de Santo Tirso obedece às seguintes
regras:

a) Assessor de Polícia Municipal principal, de entre asses-
sores de Polícia Municipal com, pelo menos, três anos de
serviço classificados de Muito bom ou cinco anos classi-
ficados de Bom;

b) Assessor de Polícia Municipal, de entre técnicos superio-
res de Polícia Municipal especialistas com, pelo menos,
três anos de serviço classificados de Muito bom ou cinco
anos classificados de Bom, mediante concurso de provas
públicas que consistirá na apreciação e discussão do currí-
culo profissional do candidato;

c) Técnicos superiores de Polícia Municipal especialistas e
técnicos superiores de Polícia Municipal principais, de entre,
respectivamente, técnicos superiores de Polícia Munici-
pal principais e técnicos superiores de Polícia Municipal
com, pelo menos, três anos nas respectivas categorias
classificados de Bom;

d) Técnico superior de Polícia Municipal, de entre indiví-
duos habilitados com licenciatura em área de formação
adequada ao conteúdo funcional do lugar a prover, apro-
vados em estágio com classificação não inferior a Bom
(14 valores).

Artigo 77.º

Desempenho de funções de oficiais e demais graduados

Os oficiais e demais graduados da Polícia de Segurança Pública,
podem desempenhar funções de enquadramento compatíveis na
Polícia Municipal.

Artigo 78.º

Concurso aos quadros dirigentes da Polícia Municipal

Sem prejuízo do disposto no n.º 2 do artigo 13.º do presente
Regulamento, só podem concorrer aos quadros dirigentes da Polí-
cia Municipal de Santo Tirso os funcionários da carreira de técni-
cos superiores de Polícia Municipal e nos demais termos do esta-
tuto do pessoal dirigente das câmaras municipais.

SECÇÃO II

Formação

Artigo 79.º

A formação profissional e o aperfeiçoamento

A formação profissional e o aperfeiçoamento específico dos
membros do corpo da Polícia Municipal de Santo Tirso, está a
cargo do Centro de Estudos e Formação Autárquica (CEFA) e da
Polícia de Segurança Pública (PSP).

Artigo 80.º

Os cursos de formação inicial e contínua

Os cursos visam a formação inicial e contínua, respectivamen-
te, dos estagiários e funcionários dos serviços de Polícia Munici-
pal, numa perspectiva interdisciplinar, orientada para a aquisição
dos conhecimentos e para o desenvolvimento das capacidades re-
queridas no exercício das competências dos agentes, nesta área
específica das atribuições municipais.

Artigo 81.º

Acções de formação

Para além da formação prevista no artigo anterior a Câmara
Municipal promoverá acções de formação adequadas ao bom de-
sempenho da actividade da policial municipal de Santo Tirso.
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CAPÍTULO X

Normas de funcionamento interno

Artigo 82.º

Informação aos meios de comunicação social

1 — As informações a prestar aos meios de comunicação social
das actuações e ou temas relacionados com a Polícia Municipal de
Santo Tirso, serão canalizados para a Câmara Municipal de Santo
Tirso podendo, em situações em que os critérios de oportunidade
requeiram uma resposta imediata, ser feitas pelo comandante da
Polícia Municipal.

2 — A comunicação com os meios de comunicação social rea-
lizar-se-á através do Gabinete de Imprensa do Município.

Artigo 83.º

A continência

1 — A continência, como expressão de respeito e acatamento
à Constituição e aos símbolos e instituições nela contidos é tam-
bém manifesto de respeito e consideração aos superiores hierár-
quicos, aos seus semelhantes e subordinados, consistindo num acto
de educação perante os cidadãos.

2 — Todos os membros da Polícia Municipal de Santo Tirso
estão obrigados a efectuar a continência nas situações manifestas
neste artigo.

Artigo 84.º

Execução da continência

A continência executa-se de pé, e será iniciada pelo funcionário
de inferior categoria hierárquica e correspondida pelo superior.

1 — A continência deverá ser:

a) Efectuada com um gesto vivo, elevando a mão direita aberta,
no prolongamento do antebraço, com os dedos estendi-
dos e unidos de modo que a última falange do indicador
vá ficar a tocar no sobrolho direito ou no ponto corres-
pondente da cobertura da cabeça com a palma um pouco
inclinada para baixo, o braço sensivelmente horizontal
no alinhamento dos ombros;

b) Desfaz-se a continência levando energicamente o braço
ao lado do corpo.

2 — Se não traz boné, toma uma atitude respeitosa, dirigindo
natural e francamente a cara para a entidade que recebe o cumpri-
mento.

3 — Se é portador de um objecto na mão direita, passa-o para
a mão esquerda e faz a continência.

4 — Os agentes que conduzam qualquer viatura, ou motociclo,
não prestam continência.

5 — Nos serviços em que não é utilizado o uniforme, a conti-
nência será a referida no n.º 2.

6 — Em lugares fechados actuar-se-á como está descrito nos
números anteriores segundo os casos, devendo levantar-se previa-
mente e fazer de seguida a continência.

Artigo 85.º

Direito à continência

1 — A bandeira, o estandarte e o hino nacional, como símbolos
da pátria, estão acima de toda a hierarquia. Todos os agentes têm
por obrigação fazer-lhes a continência, quando uniformizados, e
de se descobrirem e perfilarem, quando em traje civil.

2 — Têm igualmente direito a continência, o Presidente da
República, o presidente da Assembleia da República, ministros,
governador civil, presidente da Assembleia Municipal, presidente
da Câmara Municipal de Santo Tirso e seus vereadores.

Artigo 86.º

Disposições gerais da continência

Antes de entrar em gabinete, deverá solicitar permissão. Se a
porta está fechada, abrir-se-á ligeiramente, de uma forma prévia,
para que se possa ouvir a sua voz. Tendo permissão para entrar, e
antes de qualquer outra intervenção, deverá fazer continência e
apresentar-se com o seu nome e categoria, salvo se tiver a abso-

luta certeza de que é conhecido pela pessoa a quem se dirige. Deve
evitar entrar a fumar, a comer, mascar pastilha elástica, etc. Dentro
do gabinete ou dependência deve manter uma postura erguida,
evitando o descrito anteriormente, assim como evitar gesticular,
apoiar-se na mesa, sentar-se sem permissão e, em geral, qualquer
acto que indique abuso de confiança ou falta de educação.

Artigo 87.º

Comunicações ao superior hierárquico

Sem prejuízo das comunicações obrigatórias, o subordinado deve
comunicar ao superior hierárquico que dele se aproxima, o estado
de desenvolvimento do serviço que desempenha.

Artigo 88.º

Informações à central de comunicações do comando

Para além do atrás exposto, a central de comunicações do co-
mando deverá estar inteirada, de qualquer acontecimento impor-
tante que ocorra nos serviços, e deverá dar conhecimento do mesmo,
com a brevidade possível, ao seu chefe directo que por sua vez o
transmitirá ao comandante.

Artigo 89.º

O cumprimento de actos processuais, judiciais ou outros

O cumprimento de actos processuais, judiciais ou outros, deverá
ser antecedido de comunicação ao seu superior hierárquico.

CAPÍTULO XI

Horários e turnos de serviço

Artigo 90.º

Horário

O horário comum de serviço, será fixado pelo Regulamento de
Horário. Este horário poderá ser alargado por razões de serviço e
mediante a correspondente retribuição ou compensação.

Artigo 91.º

Turnos de serviço

Em cada unidade orgânica da Polícia Municipal de Santo Tirso
estabelecer-se-ão um, dois, três ou quatro turnos, com igual crité-
rio e segundo as necessidades de serviço.

Artigo 92.º

Horário nocturno e trabalho extraordinário

1 — Sempre que o horário diário de trabalho coincida, no todo
ou em parte, com o período de trabalho nocturno, a remuneração
respectiva é acrescida nos termos da lei.

2 — As situações de trabalho extraordinário e a prestação de
trabalho em dias de descanso semanal e descanso complementar,
bem como nos dias feriados, são igualmente remunerados nos ter-
mos da lei.

Artigo 93.º

A duração semanal de trabalho

Com o objectivo de cumprir com a necessária permanência no
serviço, e tendo em conta as particularidades de cada unidade e
sua incidência no mesmo, estabelece-se o seguinte:

1) A duração semanal de trabalho do pessoal da carreira de
Polícia Municipal é de trinta e cinco horas;

2) São considerados dias normais de trabalho todos os dias
da semana, incluindo sábados, domingos e feriados;

3) As situações de trabalho extraordinário, de descanso se-
manal e descanso complementar, bem como a fixação da
modalidade de horário, serão definidas na programação de
serviço a estabelecer mensalmente pelas unidades orgâni-
cas de Polícia Municipal, devendo, pelo menos, uma vez
por mês, fazer coincidir aqueles dias de descanso com o
sábado e o domingo;

4) A programação a que se refere o número anterior pode
ser alterada, devendo ser comunicada aos interessados com
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a antecedência mínima de uma semana, salvo casos ex-
cepcionais, em que a referida comunicação poderá ser feita
com a antecedência mínima de quarenta e oito horas.

Artigo 95.º

Horário de trabalho em cada unidade

Em cada unidade serão definidos horários de trabalho que se
considerem oportunos para o melhor resultado do serviço.

Artigo 96.º

Disponibilidade de serviço

Sem prejuízo do regime normal de trabalho definido neste Re-
gulamento, o pessoal do corpo da Polícia Municipal não pode recusar-
-se, sem motivo justificativo, a comparecer no seu posto de tra-
balho ou a nele permanecer para além desse período.

CAPÍTULO XII

Normas transitórias

Artigo 97.º

Transição de fiscais municipais

1 — Na Câmara Municipal de Santo Tirso, os fiscais municipais
podem transitar para a carreira de Polícia Municipal, desde que
satisfaçam, cumulativamente, as seguintes condições:

a) Estejam habilitados com o 12.º ano de escolaridade ou
equivalente;

b) Frequentem, com aproveitamento, um curso de forma-
ção profissional na área de Polícia Municipal, com dura-
ção não inferior a três meses, ministrado conjuntamente
pelo Centro de Estudos e Formação Autárquica e pela
Escola Prática de Polícia;

c) Comprovem possuir a robustez física para o exercício das
funções previstas na carreira, mediante exame médico de
selecção;

d) Obtenham relatório favorável em exame psicológico de
selecção.

2 — A transição do pessoal a que se refere o número anterior
efectua-se no escalão em que o funcionário se encontra posicio-
nado e de acordo com as seguintes regras:

a) Fiscal municipal especialista principal para agente graduado
principal;

b) Fiscal municipal especialista para agente graduado;
c) Fiscal municipal de 1.ª classe para agente municipal de

1.ª classe;
d) Fiscal municipal de 2.ª classe para agente municipal de

2.ª classe.

3 — O previsto no número anterior não se aplica aos fiscais
municipais principais que transitarão nos termos dos n.os 4 e 5.

4 — Os funcionários detentores da categoria de fiscal munici-
pal principal transitam para a categoria de agente graduado.

5 — A transição a que se refere o número anterior faz-se com
observância do disposto nos n.os 2 e 3 do artigo 18.º do Decreto-
-Lei n.º 353-A/89, de 16 de Outubro.

6 — Nas situações previstas no n.º 2, o tempo de serviço pres-
tado na anterior categoria da carreira de fiscal municipal conta,
para todos os efeitos legais, designadamente para promoção na
carreira de Polícia Municipal e progressão na categoria para a qual
o funcionário venha a transitar.

Artigo 98.º

Transição de funcionários municipais

1 — Sem prejuízo do disposto no artigo anterior podem transi-
tar para a carreira de Polícia Municipal os funcionários munici-
pais que satisfaçam, cumulativamente, as seguintes condições:

a) Estejam habilitados com o 12.º ano de escolaridade ou
equivalente;

b) Frequentem, com aproveitamento, um curso de forma-
ção profissional na área da Polícia Municipal, a que se
refere o n.º 4 do artigo 73.º;

c) Comprovem possuir robustez física para o exercício das
funções previstas na carreira, mediante exame médico de
selecção;

d) Obtenham relatório favorável em exame psicológico de
selecção.

2 — Transitam também para a carreira de Polícia Municipal os
funcionários integrados na carreira de polícia administrativa mu-
nicipal.

3 — Para efeitos de determinação da categoria da carreira de
Polícia Municipal, nos casos de mobilidade entre carreiras, a rela-
ção de natureza remuneratória legalmente fixada estabelece-se entre
os índices remuneratórios correspondentes ao escalão 1 da cate-
goria em que o funcionário se encontre e o escalão 1 da categoria
da nova carreira.

4 — As transições a que se refere o número anterior efectuam-
-se para o escalão a que corresponda, na estrutura da categoria,
índice remuneratório igual ou, se não houver coincidência, índice
superior mais elevado.

5 — Nos casos em que a integração na nova carreira se faça em
escalão a que corresponda o mesmo índice remuneratório, o tem-
po de serviço prestado no escalão de origem releva para a pro-
gressão na nova carreira.

6 — Nas situações previstas nos números anteriores, o tempo
de serviço prestado na anterior categoria conta para efeitos de
promoção na carreira de Polícia Municipal.

Artigo 99.º

Extinção da carreira de fiscais municipais

1 — Os lugares da carreira de fiscais municipais que vagarem,
em virtude de transferência dos seus titulares para a carreira de
Polícia Municipal serão extintos.

2 — Os fiscais municipais que não transitem, nos termos do
número anterior, para a carreira de Polícia Municipal mantêm-se
nos lugares da carreira de fiscal municipal, os quais se extinguem
quando vagarem, da base para o topo.

Artigo 100.º

Recrutamento de graduado-coordenador

1 — A área de recrutamento para a categoria de graduado-coor-
denador é alargada, por um período de cinco anos, nos seguintes
termos:

a) Funcionários do grupo de pessoal técnico-profissional
detentores da categoria de técnico profissional especia-
lista principal, habilitados com o 12.º ano de escolarida-
de ou equivalente;

b) Funcionários pertencentes a outros grupos de pessoal,
integrados no índice 300 ou superior do regime geral,
habilitados com o 12.º ano de escolaridade ou equivalente.

2 — Sem prejuízo do previsto no número anterior, os candida-
tos à categoria de graduado-coordenador devem satisfazer, cumu-
lativamente, os seguintes requisitos:

a) Frequentem com aproveitamento, o curso de formação
profissional regulado na Portaria n.º 247-A/2000, de 8 de
Maio;

b) Comprovem possuir robustez física para o exercício das
funções previstas na carreira, mediante exame médico de
selecção;

c) Obtenham relatório favorável em exame psicológico de
selecção.

Artigo 101.º

Despistagem do consumo de substâncias aditivas

O pessoal do corpo de Polícia Municipal poderá ser submeti-
do a teste de despistagem de consumo de substâncias aditivas
com carácter periódico e aleatório e sempre que as circunstân-
cias o aconselhem, por determinação do comandante da Polí-
cia Municipal.

Artigo 102.º

Regime excepcional de transição de fiscais municipais

No prazo de cinco anos, contados a partir da data de entrada
em vigor do Decreto-Lei n.º 140/99, de 28 de Agosto, desde que
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habilitados com o 9.º ano de escolaridade ou equivalente, poderão
transitar para a carreira de Polícia Municipal, nos termos do dis-
posto nos n.os 2, 3, 4, 5 e 6 do artigo 97.º do presente Regula-
mento, os fiscais municipais da Câmara Municipal de Santo Tirso,
desde que preencham, cumulativamente, os requisitos constantes
nas alíneas b), c) e d) do n.º 1 do mesmo preceito.

Artigo 103.º

A aplicação e implementação do presente Regulamento

A Câmara Municipal de Santo Tirso promove a aplicação e
implementação do presente Regulamento a partir da sua entrada
em vigor.

Artigo 104.º

Enquadramento legal

As referências efectuadas no presente Regulamento para os di-
versos diplomas legais, serão consideradas automaticamente feitas
para a legislação em vigor, em caso de alteração ou revogação
destes.

Artigo 105.º

Entrada em vigor

O presente Regulamento entra em vigor no prazo de cinco dias
a contar da data da publicação no Diário da República da resolu-
ção do Conselho de Ministros que o ratificar.

ANEXO I

Organigrama organizativo da Polícia Municipal de Santo Tirso

ANEXO II

Brasão da cidade
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CÂMARA MUNICIPAL DO SEIXAL

Aviso n.º 9370/2001 (2.ª série) — AP. — Contra-
tos a termo certo. — Para os devidos efeitos, se torna público que
foram celebrados os contratos a termo certo que se identificam,
estando os mesmos isentos de fiscalização prévia do Tribunal de
Contas:

Com início em 1 de Outubro de 2001:

Ana Isabel Alves Pedro Afonso — técnico superior de 2.ª classe.
Helena Cristina Inácio Candeias — técnico superior de 2.ª classe.
Nuno Miguel Barreta Lopes — técnico superior de 2.ª classe.
Susana Cristina Martins Morgado Monteiro — técnico superior

de 2.ª classe.

Com início em 2 de Outubro de 2001:

Ana Paula Coelho Ribeiro de Sousa — assistente administrativo.
Lídia dos Anjos Raposo Rodrigues Agostinho — assistente admi-

nistrativo.
Edgar Pedro Caldeira Correia — assistente administrativo.
Vítor Emanuel Gomes Condessa — assistente administrativo.
Ana Cristina Cardoso Silveiro — assistente administrativo.
Susana Isabel Alves Chanoca — assistente administrativo.
Isabel Cristina Silva Santos — assistente administrativo.
Ana Cristina Guedes dos Reis — assistente administrativo.
Paula Alexandra Rodrigues Gonçalves — assistente administrativo.

24 de Outubro de 2001. — O Vereador do Pelouro de Adminis-
tração, Finanças e Recursos Humanos, por delegação de compe-
tências, Ângelo Marcelino Gaspar.

CÂMARA MUNICIPAL DE SESIMBRA

Aviso n.º 9371/2001 (2.ª série) — AP. — Nos ter-
mos da alíneab) do n.º 1 do artigo 34.º do Decreto-Lei n.º 427/
89, de 7 de Dezembro, torna-se público que por meu despacho,
datado de 1 de Outubro de 2001, foi renovado por 12 meses, o
contrato de trabalho a termo certo, celebrado em 9 de Outubro de
2000, com Nuno Filipe Ferraria Zacarias, ao abrigo do artigo 18.º
do citado diploma, com a nova redacção introduzida pelo Decreto-Lei
n.º 218/98, de 17 de Julho.

22 de Outubro de 2001. — O Vice-Presidente da Câmara, Manuel
José Cardoso Alves Pereira.

Aviso n.º 9372/2001 (2.ª série) — AP. — Nos ter-
mos da alíneab) do n.º 1 do artigo 34.º do Decreto-Lei n.º 427/
89, de 7 de Dezembro, torna-se público que por meu despacho,
datado de 12 de Setembro de 2001, foi renovado por 12 meses, o

contrato de trabalho a termo certo, celebrado em 19 de Outubro
de 2000, com Luís Filipe Costa Santos Lourenço, ao abrigo do
artigo 18.º do citado diploma, com a nova redacção introduzida
pelo Decreto-Lei n.º 218/98, de 17 de Julho.

24 de Outubro de 2001. — O Vice-Presidente da Câmara, Manuel
José Cardoso Alves Pereira.

Aviso n.º 9373/2001 (2.ª série) — AP. —  Nos ter-
mos da alíneab) do n.º 1 do artigo 34.º do Decreto-Lei n.º 427/
89, de 7 de Dezembro, torna-se público que por meu despacho,
datado de 12 de Setembro de 2001, foi renovado por seis meses,
o contrato de trabalho a termo certo, celebrado em 15 de Outu-
bro de 2000, com Vera de Jesus Malhante Pinto Canelas, ao abri-
go do artigo 18.º do citado diploma, com a nova redacção intro-
duzida pelo Decreto-Lei n.º 218/98, de 17 de Julho.

24 de Outubro de 2001. — O Vice-Presidente da Câmara, Manuel
José Cardoso Alves Pereira.

Aviso n.º 9374/2001 (2.ª série) — AP. —  Nos ter-
mos da alíneab) do n.º 1 do artigo 34.º do Decreto-Lei n.º 427/
89, de 7 de Dezembro, torna-se público que por meu despacho,
datado de 12 de Setembro de 2001, vai ser renovado por 12 me-
ses, o contrato de trabalho a termo certo, celebrado em 2 de
Novembro de 2000, com Rosa Maria Martins Rego, ao abrigo do
artigo 18.º do citado diploma, com a nova redacção introduzida
pelo Decreto-Lei n.º 218/98, de 17 de Julho.

24 de Outubro de 2001. — O Vice-Presidente da Câmara, Manuel
José Cardoso Alves Pereira.

Aviso n.º 9375/2001 (2.ª série) — AP. —  Nos ter-
mos da alíneab) do n.º 1 do artigo 34.º do Decreto-Lei n.º 427/
89, de 7 de Dezembro, torna-se público que por meu despacho,
datado de 12 de Setembro de 2001, foi renovado por 12 meses, o
contrato de trabalho a termo certo, celebrado em 19 de Outubro
de 2000, com Paulo Jorge Aldeia Pereira, ao abrigo do artigo 18.º
do citado diploma, com a nova redacção introduzida pelo Decreto-Lei
n.º 218/98, de 17 de Julho.

24 de Outubro de 2001. — O Vice-Presidente da Câmara, Manuel
José Cardoso Alves Pereira.

CÂMARA MUNICIPAL DE SILVES

Aviso n.º 9376/2001 (2.ª série) — AP. —  Contrato
de trabalho a termo certo. — Para os devidos efeitos se torna
público que, na sequência da oferta pública de emprego foram

ANEXO III

Quadro de pessoal da Polícia Municipal de Santo Tirso

Escalões Número
deGrupo de pessoal Categor ia

1 2 3 4 5  lugares

Técnico superior ..... Assessor de Polícia Municipal principal ...................... 710 770 830 900 –
Assessor de Polícia Municipal ...................................... 610 660 690 730 –
Técnico superior de Polícia Municipal especialista.... 510 560 590 650 –
Técnico superior polícia  municipal principal............ 460 475 500 545 – 1
Técnico superior Polícia Municipal............................. 400 415 435 455 –
Estagiário ........................................................................ 310 – – – –

Técnico profissional Graduado-coordenador ................................................... 360 380 410 450 – 1
Agente graduado principal ............................................ 305 315 330 345 360
Agente graduado ............................................................. 260 270 285 305 325
Agente municipal de 1.ª classe ..................................... 215 220 230 245 260 30
Agente municipal de 2.ª classe ..................................... 190 200 210 220 240
Estagiário ........................................................................ 165 – – – –

25 de Outubro de 2001. — O Presidente da Câmara, António Alberto Castro Fernandes.
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admitidos, por contrato a termo certo por seis meses, os traba-
lhadores abaixo mencionados:

João Manuel Correia da Silva Soares — técnico superior de 2.ª classe
(estagiário) relações internacionais, com data da publicação da
oferta pública de emprego de 5 de Junho de 2001, e com data
da assinatura do contrato de 15 de Outubro de 2001.

Pedro Daniel Faísca Anastácio Soares Ferreira — técnico de 2.ª classe,
engenheiro electrotécnico, com data da publicação da oferta pública
de emprego de 20 de Março de 2001, e com data da assinatura
do contrato de 24 de Outubro de 2001.

24 de Outubro de 2001. — A Presidente da Câmara, Maria Isabel
Fernandes da Silva Soares.

CÂMARA MUNICIPAL DE SINES

Aviso n.º 9377/2001 (2.ª série) — AP. —  Para os
devidos efeitos se torna público que foi celebrado contrato de tra-
balho a termo certo, nas datas abaixo indicadas, entre a Câmara
Municipal de Sines e os seguintes indivíduos:

Maria de Fátima G. Santos — cantoneiro de limpeza, pelo prazo
de seis meses, com início a 6 de Julho de 2001.

Ana Lília P. Jesus Silva — cantoneiro de limpeza, pelo prazo de
seis meses, com início a 6 de Julho de 2001.

Sandra Isabel Santos Silva — técnico profissional de 1.ª classe,
pelo prazo de seis meses, com início a 25 de Agosto de 2001.

Miguel Inácio Félix C. Falcão — técnico superior principal, arqui-
tecto, pelo prazo de um ano, com início a 4 de Junho de 2001.

Helena Sofia Antunes Pimenta — técnico superior de 1.ª classe,
arq. pais., pelo prazo de um ano, com início a 4 de Junho de
2001.

Francisca Rita Lopes Ferreira — técnico superior de 1.ª classe,
pelo prazo de um ano, com início a 4 de Agosto de 2001.

13 de Julho de 2001. — O Vereador dos Recursos Humanos, José
Arcanjo Ferreira Costa.

CÂMARA MUNICIPAL DE TÁBUA

Aviso n.º 9378/2001 (2.ª série) — AP. —  Regula-
mento da Biblioteca Municipal de Tábua. — Torna-se público
que a Assembleia Municipal de Tábua em sua sessão ordinária de
28 de Setembro de 2001, aprovou, ao abrigo da competência que
lhe é conferida pela alínea a) do n.º 2 do artigo 53.º da Lei n.º 169/
99, de 18 de Setembro, sob proposta da Câmara Municipal apro-
vada em reunião ordinária de 19 de Setembro de 2001, o Regula-
mento da Biblioteca Municipal de Tábua.

11 de Outubro de 2001. — O Presidente da Câmara, Francisco
Ivo de Lima Portela.

Regulamento da Biblioteca Municipal João Brandão

Preâmbulo

A Biblioteca Municipal João Brandão integra-se na rede nacio-
nal de leitura pública, actualmente coordenada pelo IPLB (Insti-
tuto Português do Livro e das Bibliotecas).

Os serviços da biblioteca são gratuitos e pretendem contribuir
para o desenvolvimento da qualidade de vida dos munícipes, desenvol-
vimento esse que engloba a cultura, a informação, a educação e o
lazer da comunidade local.

O presente Regulamento foi objecto de apreciação pública, nos
termos do artigo 118.º do Código do Procedimento Administrativo.

CAPÍTULO I

Âmbito e estrutura

Artigo 1.º

Definição

A Biblioteca Municipal João Brandão é um serviço público da
Câmara Municipal de Tábua, regendo-se o seu funcionamento pelas
normas definidas no presente Regulamento.

Artigo 2.º

Objectivos gerais

São objectivos gerais da Biblioteca Municipal João Brandão:

a) Facilitar o acesso da população através do empréstimo
ou consulta local, a livros, periódicos, documentos audio-
visuais e outro tipo de documentação, independentemen-
te do seu suporte, dando resposta às necessidades de in-
formação, lazer e educação permanente no pleno respeito
pela diversidade de gostos e escolhas, segundo os princí-
pios definidos pelo manifesto da UNESCO sobre a biblio-
teca pública;

b) Fomentar o gosto pela leitura e contribuir para o desenvol-
vimento cultural da população;

c) Contribuir para a ocupação dos tempos livres da população;
d) Proporcionar condições que permitam a reflexão, o de-

bate e a crítica através, nomeadamente, das actividades
de intervenção cultural da biblioteca;

e) Valorizar e divulgar o património cultural do concelho
através da organização de fundos locais;

f) Contribuir para a descentralização da leitura a nível con-
celhio.

Artigo 3.º

Actividades

1 — Com vista à prossecução dos seus objectivos gerais a Biblio-
teca Municipal João Brandão desenvolverá diversas actividades,
designadamente:

a) Actualização permanente do seu fundo documental, no
mínimo de 10% — ano relativamente ao fundo global (de
acordo com recomendações internacionais), de forma a
evitar o rápido envelhecimento dos fundos;

b) Organização adequada e constante dos seus fundos;
c) Promoção de exposições, colóquios, conferências, sessões

de leitura e outras actividades de animação cultural;
d) Edição de publicações de autores locais ou relacionados

com assuntos locais;
e) Promoção de actividades de cooperação com outras bi-

bliotecas e organismos culturais;
f) Criação de postos de leitura e pólos da biblioteca munici-

pal noutras localidades do concelho, onde se justifique,
contribuindo para o alargamento da rede de leitura muni-
cipal;

g) Apoio à criação de bibliotecas escolares nos estabeleci-
mentos de ensino do concelho e apoio às bibliotecas das
colectividades do município.

2 — As actividades a realizar na Biblioteca Municipal João Brandão
integram-se no seu planeamento e são programadas dentro dos
objectivos traçados para a sua gestão.

3 — Qualquer evento ou acção a realizar, exterior ao seu pro-
grama de actividades deverá estar de acordo com os objectivos da
biblioteca municipal (educação, formação e cultura), sem o qual a
cedência, empréstimo, quer do espaço quer do equipamento a ela
pertencente não poderá ser feito.

4 — As actividades a realizar fora das horas de serviço público
serão sempre asseguradas pelos técnicos da biblioteca e, na falta
de recursos humanos necessários à sua execução, deverá recorrer-
-se a pessoal de outros serviços do município, quer por razões de
segurança, quer para responsabilização dos serviços.

Artigo 4.º

Áreas funcionais

1 — A Biblioteca Municipal João Brandão é constituída pelas
seguintes áreas funcionais:

a) Recepção/empréstimo/devoluções;
b) Leitura geral/adultos;
c) Leitura infanto-juvenil;
d) Audiovisuais;
e) Polivalente.

2 — Cada uma destas áreas previstas no número anterior, pode
ter um horário próprio, adaptado às características do serviço e
dependente dos recursos humanos possíveis.
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CAPÍTULO II

Dos utilizadores

Artigo 5.º

Inscrições

1 — A admissão como utilizador faz-se pela inscrição que é gratuita.
No acto de inscrição deverão ser apresentados o bilhete de iden-
tidade ou a cédula pessoal, um comprovativo de residência e, para
os que não são residentes no concelho, um comprovativo do esta-
belecimento de ensino ou do local de trabalho.

2 — No acto de inscrição é preenchida uma ficha que funciona-
rá como termo de responsabilidade a qual, no caso de o leitor ser
menor de 12 anos, será assinada por um dos pais ou responsável
legal.

3 — Não será permitida a utilização dos serviços de emprésti-
mo domiciliário sem a apresentação do cartão de utilizador.

4 — Qualquer alteração do endereço deve ser imediatamente
comunicada à biblioteca.

Artigo 6.º

Direitos

São direitos dos utilizadores:

a) Circular livremente em todo o espaço da biblioteca, ex-
cepto nas zonas de serviços e de depósito;

b) Utilizar todos os serviços de livre acesso postos à sua
disposição;

c) Retirar das estantes os documentos que pretende consul-
tar, ler, ouvir, visionar ou requisitar para empréstimo do-
miciliário;

d) Consultar livremente o catálogo automatizado existente;
e) Apresentar críticas, sugestões, propostas e reclamações;
f) Beneficiar dos serviços prestados pela biblioteca, nomea-

damente, fotocópias mediante taxa (exclusivamente de do-
cumentos pertencentes à biblioteca), etc., desde que res-
peite os procedimentos ou normas que os regem, não
infringindo as determinações legalmente estabelecidas
quanto a direitos de autor.

Artigo 7.º

Deveres

O utilizador tem como deveres:

a) Cumprir as normas estabelecidas no presente Regulamento;
b) Cumprir o prazo estipulado para a devolução dos documen-

tos requisitados para leitura domiciliária;
c) Indemnizar a biblioteca (Câmara Municipal) pelos danos

ou perdas que forem da sua responsabilidade;
d) Manter em bom estado de conservação os documentos que

lhe forem facultados, bem como fazer bom uso das insta-
lações e dos equipamentos;

e) Acatar as indicações que lhe forem transmitidas pelos fun-
cionários de serviço;

f) Comunicar imediatamente a perda ou extravio do cartão
de utilizador sob pena de ser responsabilizado por even-
tuais utilizações fraudulentas por terceiros;

g) Preencher os impressos necessários para fins estatísticos
e de gestão.

CAPÍTULO III

Da leitura na biblioteca

Artigo 8.º

Disposições gerais

a) Podem ser lidos ou consultados na biblioteca todos os recur-
sos documentais, não sendo necessário, para tal, que o utilizador
esteja inscrito na biblioteca.

b) Os livros estão arrumados por assuntos, segundo as grandes
classes da CDU — Classificação Decimal Universal;

c) Os utilizadores têm livre acesso às estantes. Para manter os
fundos em perfeita organização não devem, contudo, colocar no-
vamente nas estantes as obras acabadas de consultar, devendo
depositá-los no local indicado para o efeito.

CAPÍTULO IV

Da leitura domiciliária

Artigo 9.º

Disposições gerais

a) Poderão ser requisitados para leitura domiciliária todos os fundos
da biblioteca, à excepção de:

1) Obras de referência (dicionários, enciclopédias, etc.);
2) Publicações periódicas;
3) Obras raras, de difícil aquisição ou consideradas de luxo;
4) Obras em mau estado de conservação;
5) Obras que integrem exposições bibliográficas;
6) CD-ROM’s;
7) Jogos;
8) Vídeos e DVD’s.

b) Os documentos não passíveis de empréstimo estão identifi-
cados com uma sinalética própria.

c) O prazo de empréstimo de livros pode ser renovado, por igual
período de tempo, caso não haja utilizadores em lista de espera.

d) Obras com referências eróticas estarão disponíveis para em-
préstimo apenas para leitores com idade superior a 18 anos.

e) Também no caso de videocassetes será respeitada a classifi-
cação etária conferida pela Direcção-Geral dos Espectáculos, ca-
bendo ao técnico em serviço na secção verificar o cumprimento
desta disposição e decidir autorizar ou não o visionamento de um
determinado filme.

f) O utilizador assume toda a responsabilidade dos documentos
que lhe são emprestados. Em caso de perda ou dano é obrigado a
proceder à sua substituição por um exemplar em bom estado, ou
ao seu pagamento integral.

g) Se o utilizador não proceder à devolução dos documentos
requisitados no prazo estabelecido será avisado, por um bilhete postal,
para o fazer com a maior brevidade. Não sendo devolvidos os
documentos, a Câmara Municipal actuará pelos meios legais.

h) A Biblioteca Pública Municipal de Tábua recusará novo em-
préstimo a utilizadores responsáveis pela perda, dano ou posse
prolongada e abusiva de documentos, enquanto tais situações não
forem regularizadas.

i) O empréstimo colectivo é considerado nos casos das escolas
do concelho, grupos de leitores organizados, ou outras bibliotecas,
devendo cada grupo instituir um responsável pela requisição, que,
no caso das escolas, será obrigatoriamente um professor ou o conselho
directivo.

j) Outras formas de empréstimo colectivo serão consideradas
caso a caso.

CAPÍTULO V

Funcionamento interno

Artigo 10.º

Proibições

a) É expressamente proibido fumar na biblioteca, exceptuando-
-se os locais destinados a esse fim.

b) É expressamente proibido comer e beber no interior da biblio-
teca.

c) É expressamente proibido escrever, sublinhar, rasgar ou do-
brar folhas, assim como deixar qualquer outro tipo de marcas nos
documentos de pertença da biblioteca.

d) Se a violação do disposto na alínea anterior resultar em per-
da ou dano nos fundos consultados, o utente fica obrigado a in-
demnizar a Câmara Municipal em quantia equivalente ao valor da
obra no mercado editorial.

e) O disposto na alínea anterior poderá ser substituído pela oferta
à Câmara Municipal de uma obra igual à desaparecida ou danificada.

f) Se a obra perdida ou danificada for parte integrante de um
conjunto constituído por mais de um volume, o valor da indemni-
zação será igual à totalidade da obra, excepto se se verificar a entrega
em espécie, nos termos do número anterior.

g) É expressamente proibido retirar para o exterior da bibli-
oteca qualquer documento ou tipo de equipamento sem que para
tal tenha sido concedida autorização por parte dos serviços
responsáveis.
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Artigo 11.º

Serviços prestados

Em regra os serviços prestados pela Biblioteca Pública Munici-
pal de Tábua são gratuitos.

Artigo 12.º

Ligação interbibliotecas

É permitido o intercâmbio pontual e temporário das espécies
bibliográficas pertencentes ao espólio local por outras existentes
nas bibliotecas situadas fora da área geográfica do concelho.

Artigo 13.º

Fotocópias

O fornecimento de fotocópias será efectuado através da aquisi-
ção de um cartão de 100 fotocópias, pelo preço de 585$ (3 eu-
ros) IVA Incluído.

Artigo 14.º

Horário

O horário de funcionamento da Biblioteca Municipal João Brandão
é fixado por deliberação da Câmara Municipal de Tábua.

Artigo 15.º

Omissões

A resolução de casos omissos no presente Regulamento é feita
pela Câmara Municipal de Tábua.

Artigo 16.º

Entrada em vigor

O presente Regulamento entra em vigor na data da sua publica-
ção no Diário da República.

CÂMARA MUNICIPAL DE VALE DE CAMBRA

Aviso n.º 9379/2001 (2.ª série) — AP. —  Para os
devidos efeitos se torna público que a Câmara Municipal de Vale
de Cambra, na sua reunião de 8 de Outubro de 2001, deliberou por
unanimidade, nos termos do disposto na alínea a) do n.º 1 do ar-
tigo 30.º do Decreto-Lei n.º 184/89, de 2 de Junho, atribuir men-
ção de mérito excepcional ao fiel de armazém, José Maria Soares
da Silva e, consequentemente, reduzir o tempo para efeitos de
progressão, nos termos da alínea a) do n.º 4 do artigo 30.º do decreto-
-lei acima mencionado.

Para efeitos do n.º 6 do artigo 30.º do Decreto-Lei n.º 184/89,
de 2 de Junho, os motivos de atribuição de menção de mérito
excepcional foram os seguintes:

É um funcionário que tem demonstrado empenhamento na exe-
cução das tarefas que lhe foram confiadas, tem demonstrado per-
manente vontade, excepcional zelo, grande responsabilidade, pon-
tualidade e assiduidade, não se negando à execução de quaisquer
tarefas, mesmo para além do horário normal de trabalho.

Esta deliberação da Câmara Municipal de Vale de Cambra, foi
ratificada, nos termos do estabelecido no n.º 5 do artigo 30.º do
Decreto-Lei n.º 184/89, de 2 de Junho, pela Assembleia Municipal
em sessão do dia 11 de Outubro de 2001.

24 de Outubro de 2001. — O Presidente da Câmara, António
José Oliveira Fonseca.

CÂMARA MUNICIPAL DE VILA NOVA DE CERVEIRA

Aviso n.º 9380/2001 (2.ª série) — AP. —  Para os
devidos efeitos e em cumprimento do disposto na alínea d) do
n.º 1 e nos n.os 2 e 3 do artigo 34.º do Decreto-Lei n.º 427/89, de
7 de Dezembro, adaptado à administração local por força do Decreto-
-Lei n.º 409/91, de 17 de Outubro, torna-se público que, por des-
pacho do presidente da Câmara Municipal, foram celebrados con-
tratos a termo certo, pelo prazo de seis meses e um ano, renováveis,

nos termos da alínea d) do n.º 2 do artigo 18.º do Decreto-Lei
n.º 427/89, de 7 de Dezembro, com os seguintes trabalhadores:

Maria Emília Fernandes Capucho, auxiliar de serviços gerais, com
início em 18 de Julho de 2001.

Rute Rafaela Araújo dos Santos, técnico de 2.ª classe, educadora
de infância, com início em 1 de Agosto de 2001.

Manuel José Gomes Rebelo, motorista de transportes colectivos,
com início em 1 de Agosto de 2001.

Moisés Esteves Pacheco, motorista de transportes colectivos, com
início em 13 de Agosto de 2001.

António José Garcia Silva, cantoneiro de vias municipais, com início
em 3 de Setembro de 2001.

Arminda Maria Conde Dantas, auxiliar de serviços gerais, com início
em 13 de Setembro em 2001.

Nuno Jorge Costa Correia, técnico superior de 2.ª classe, antro-
pólogo, com início em 1 de Outubro de 2001.

25 de Outubro de 2001. — O Presidente da Câmara, José Ma-
nuel Vaz Carpinteira.

Aviso n.º 9381/2001 (2.ª série) — AP. —  Para os
devidos efeitos e em cumprimento do disposto na alínea d) do
n.º 1 e nos n.os 2 e 3 do artigo 34.º do Decreto-Lei n.º 427/89, de
7 de Dezembro, adaptado à administração local por força do Decreto-
-Lei n.º 409/91, de 17 de Outubro, torna-se público que, por des-
pacho do presidente da Câmara Municipal foram renovados os
contratos a termo certo, nos termos da alínea d) do n.º 2 do ar-
tigo 18.º do Decreto-Lei n.º 427/89, de 7 de Dezembro, com os
seguintes trabalhadores:

Maria Emília Lourenço Vaz Guerreiro, auxiliar de serviços gerais,
com início em 21 de Fevereiro de 2000 e termo em 20 de Fe-
vereiro de 2002.

Olga Maria Barbosa Pontedeira, auxiliar de serviços gerais, com
início em 6 de Dezembro de 1999 e termo em 5 de Dezembro
de 2001.

Luís Alberto Silva Vieira, auxiliar de serviços gerais, com início
em 1 de Fevereiro de 2000 e termo em 31 de Janeiro de 2002.

Maria do Carmo Guerreiro Costa Couto, auxiliar de serviços ge-
rais, com início em 13 de Março de 2000 e termo em 12 de
Março de 2002.

António Jorge Valente Pereira, cantoneiro de vias municipais, com
início em 3 de Abril de 2000 e termo em 2 de Abril de 2002;

Joaquim de Luz de Castro, cantoneiro de vias municipais, com início
em 3 de Julho de 2000 e termo em 2 de Julho de 2002.

Carmem de La Salete Araújo Oliveira, assistente administrativo,
com início em 21 de Agosto de 2000 e termo em 20 de Agosto
de 2002.

Nuno José Freitas Couto Esteves, técnico superior de 2.ª classe,
engenheiro civil, com início em 16 de Outubro de 2000 e ter-
mo em 15 de Outubro de 2002.

25 de Outubro de 2001. — O Presidente da Câmara, José Ma-
nuel Vaz Carpinteira.

Aviso n.º 9382/2001 (2.ª série) — AP. —  Para os
devidos efeitos e em cumprimento do disposto na alínea d) do
n.º 1 e nos n.os 2 e 3 do artigo 34.º do Decreto-Lei n.º 427/89, de
7 de Dezembro, adaptado à administração local por força do Decreto-
-Lei n.º 409/91, de 17 de Outubro, torna-se público que, por des-
pacho do presidente da Câmara Municipal serão renovados os
contratos a termo certo, nos termos da alínea d) do n.º 2 do ar-
tigo 18.º do Decreto-Lei n.º 427/89, de 7 de Dezembro, com os
seguintes trabalhadores:

Sandro Renato Martins Lopes, técnico superior de 1.ª classe, ar-
quitecto, com início em 6 de Novembro de 2000 e termo em 5
de Novembro de 2002.

Maria do Céu Barbosa de Araújo Silva, auxiliar de serviços gerais,
início em 27 de Novembro 2000 e termo em 26 de Novembro
de 2002.

25 de Outubro de 2001. — O Presidente da Câmara, José Ma-
nuel Vaz Carpinteira.

Aviso n.º 9383/2001 (2.ª série) — AP. —  Para os
devidos efeitos e em cumprimento do disposto na alínea b) do
n.º 1 do artigo 34.º do Decreto-Lei n.º 427/89, de 7 de Dezembro,
aplicável à administração local pelo Decreto-Lei n.º 409/91, de
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17 de Outubro, torna-se público que rescindiu, a seu pedido, a partir
do dia 14 de Outubro de 2001, o contrato de trabalho a termo
certo, celebrado 1 de Agosto de 2001, com Rute Rafaela Araújo
Santos.

25 de Outubro de 2001. — O Presidente da Câmara, José Ma-
nuel Vaz Carpinteira.

CÂMARA MUNICIPAL DE VILA NOVA DE PAIVA

Aviso n.º 9384/2001 (2.ª série) — AP. —  1.ª, 2.ª e
3.ª renovação de contratos de trabalho a termo certo. — Torno
público pelo presente, por lapso não publicado oportunamente,
que, por meu despacho de renovação de 20 de Setembro de 2001,
com efeitos a partir de 1 de Outubro do mesmo ano, renovei, por
um período de seis meses, o contrato de trabalho a termo certo,
celebrado em 21 de Outubro de 1998, com efeitos desde a mesma
data, anteriormente renovado por duas vezes por igual período,
uma por meu despacho de renovação de 24 de Setembro de 2000,
com efeitos a partir de 1 de Outubro do mesmo ano, outra por
meu despacho de renovação de 21 de Março de 2001, com efeitos
a partir de 1 de Abril do ano em curso, com Eduardo Ramos Lou-
reiro e Fernando Pereira dos Reis, na categoria de operário serra-
lheiro (escalão 1, índice 132), com fundamento na alínea d) do
n.º 2 do artigo 18.º, conjugado com o artigo 20.º, ambos do Decreto-
-Lei n.º 427/89, de 7 de Dezembro, na redacção do Decreto-Lei
n.º 218/98, de 17 de Julho. [Isento de fiscalização prévia do Tri-
bunal de Contas, ao abrigo do artigo 114.º, n.º 3, alínea g), da Lei
n.º 98/97, de 26 de Agosto.]

25 de Outubro de 2001. — O Presidente da Câmara, Carlos
Fernando Diogo Pires.

JUNTA DE FREGUESIA DE ALDOAR

Aviso n.º 9385/2001 (2.ª série) — AP. —  Para os
devidos efeitos e em cumprimento da alínea b) do n.º 1 do ar-
tigo 34.º do Decreto-Lei n.º 427/89, de 7 de Dezembro, aplicado
à administração local por força do Decreto-Lei n.º 409/91, de 17
de Outubro, torna-se público que esta Junta de Freguesia, na sua
reunião de 6 de Outubro de 2001, deliberou celebrar contratos de
trabalho a termo certo, pelo período de seis meses, eventualmen-
te renováveis até ao limite de dois anos, por urgente conveniên-
cia de serviço, a partir de 8 de Outubro de 2001, de acordo com
o n.º 5 do artigo 21.º do Decreto-Lei n.º 218/98, de 17 de Julho,
com as candidatas abaixo designadas, na categoria de auxiliar de
serviços gerais, índice 120, escalão 1 do NSR, com fundamento
no Decreto-Lei n.º 427/89, de 7 de Dezembro, na redacção dada
pela alínea d) do n.º 2 do artigo 18.º do Decreto-Lei n.º 218/98,
de 17 de Julho:

Maria da Conceição da Silva Rebelo Magalhães.
Anabela Marília Soares de Oliveira.
Marta Joana Monteiro Pereira.

19 de Outubro de 2001. — O Presidente da Junta, Arnaldo José
Teixeira Lucas.

JUNTA DE FREGUESIA DE BALEIZÃO

Aviso n.º 9386/2001 (2.ª série) — AP. —  Renova-
ção de contrato de trabalho. — Em cumprimento da alínea b) do

artigo 34.º do Decreto-Lei n.º 427/89, de 7 de Dezembro, faz-se
público que foi renovado por mais seis meses, o contrato a termo
certo, celebrado com o trabalhador José Francisco Rosa Louren-
ço, na categoria de cantoneiro de limpeza, a partir de 1 de No-
vembro de 2001, de acordo com a nova redacção do n.º 1 do ar-
tigo 20.º do Decreto-Lei n.º 427/89, de 7 de Dezembro, introduzida
pelo Decreto-Lei n.º 218/98, de 17 de Julho.

1 de Novembro de 2001. — O Presidente da Junta, Adolfo Sar-
gento Bexiga.

JUNTA DE FREGUESIA DE FEIJÓ

Aviso n.º 9387/2001 (2.ª série) — AP. —  Para os
devidos efeitos torna-se público que foi deliberado, em 18 de Se-
tembro de 2001, celebrar contrato a termo certo, por seis meses,
a partir de 1 de Outubro de 2001, ao abrigo da alínea d) do n.º 2
do artigo 18.º do Decreto-Lei n.º 427/89, de 7 de Dezembro, com
as alterações introduzidas pelo Decreto-Lei n.º 218/98, de 17 de
Julho, aplicado à administração local pelo Decreto-Lei n.º 409/
91, de 17 de Outubro, com Carlos Alberto Coelho Ferreira, na
categoria de cantoneiro de limpeza.

26 de Outubro de 2001. — O Presidente da Junta, José Manuel
Pereira.

JUNTA DE FREGUESIA
DA GAFANHA DA ENCARNAÇÃO

Aviso n.º 9388/2001 (2.ª série) — AP. —  Para os
devidos efeitos e de acordo com o estipulado no Decreto-Lei n.º 409/
91, de 17 de Outubro, conjugado com o artigo 34.º do Decreto-
-Lei n.º 427/89, de 17 de Dezembro, se torna público que por de-
liberação da Junta de Freguesia de 10 de Outubro de 2001, foi
renovado o contrato a termo certo, por mais quatro meses, com
António Manuel Jesus Ferreira, na categoria de operário qualifica-
do (cantoneiro de arruamentos), com o vencimento mensal ilíqui-
do de 81 200$. (Processo isento de fiscalização do Tribunal de
Contas.)

30 de Outubro de 2001. — O Presidente da Junta, Manuel Luiz
Ferreira Novo.

JUNTA DE FREGUESIA DE LEÇA DO BALIO

Aviso n.º 9389/2001 (2.ª série) — AP.  — Publicação
do quadro de pessoal.—  Francisco da Silva Araújo, presidente
da Junta de Freguesia da vila de Leça do Balio:

Faz público, ao abrigo do artigo 2.º do Decreto-Lei n.º 247/87,
de 16 de Junho, e de acordo com as alterações constantes no Decreto-
-Lei n.º 404-A/98, de 18 de Dezembro, e aplicável à administra-
ção local pelo Decreto-Lei n.º 414-A/98, de 30 de Dezembro, bem
como as alterações provenientes por força do Decreto-Lei n.º 35/
2001, de 8 de Fevereiro, em reunião da Junta de 4 de Setembro de
2001, e a aprovação da Assembleia de Freguesia em 28 de Setem-
bro de 2001.

Quadro de pessoal

Lugares

Grupo de pessoal Carreiras Categorias

P V T

Administrativo ..................... Assist. administrativo ...................... Especialista ........................................ – – –
Principal............................................ 2 2 2
Assist. administrativo ....................... 2 0 2

Operário............................... Qualificado........................................Pedreiro............................................. 2 0 2
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Lugares

Grupo de pessoal Carreiras Categorias

P V T

Auxiliar ................................. — Cantoneiros ....................................... 5 1 5

Coveiros ............................................ 2 0 2

Aux. administrativo .......................... 1 0 1

Aux. serviços gerais .......................... 4 1 4

P — Provido no quadro.
V — Vago.
T — Total.

O presente quadro de pessoal substitui o publicado no Diário da República, 2.ª série, n.º 197, de 24 de Agosto de 1999.

O Presidente da Junta, Francisco da Silva Araújo.

JUNTA DE FREGUESIA DO LUMIAR

Aviso n.º 9390/2001 (2.ª série) — AP.  — Em cum-
primento do disposto na alínea b) do n.º 1 do artigo 34.º do Decreto-
-Lei n.º 427/89, de 7 de Dezembro, aplicado à administração local
pelo Decreto-Lei n.º 409/91, de 17 de Outubro, torna-se público
que esta Junta de Freguesia renovou os seguintes contratos de tra-
balho a termo certo:

Até 26 de Novembro de 2001, com início em 26 de Agosto de
2001, o contrato de trabalho a termo certo do assistente admi-
nistrativo Cristina Filipa Rodrigues Serra.

Até 21 de Fevereiro de 2002, com início em 21 de Novembro de
2001, o contrato de trabalho a termo certo do assistente admi-
nistrativo Paula Cristina Amaral dos Santos.

Até 7 de Maio de 2002, com início em 7 de Novembro de 2001,
o contrato de trabalho a termo certo do técnico profissional de
2.ª classe (animação sócio-cultural) Carla Alexandra de Barros
Brites.

29 de Outubro de 2001. — O Presidente da Junta, Rui Manuel
Malta Vacas.

JUNTA DE FREGUESIA DE OEIRAS
E SÃO JULIÃO DA BARRA

Aviso n.º 9391/2001 (2.ª série) — AP.  — Para os devidos
efeitos se publica que o executivo desta Junta de Freguesia, em
reunião ordinária de 11 de Setembro findo, deliberou, nos termos
do n.º 5 do artigo 30.º do Decreto-Lei n.º 184/89, de 2 de Junho,
atribuir ao assistente administrativo Ana Maria de Sousa Vilar o
mérito excepcional para efeitos de promoção na respectiva car-
reira, independentemente de concurso, como prevê a alínea b) do
n.º 4 do artigo e diploma acima referidos.

O mérito excepcional baseia-se no facto de se tratar de uma
funcionária que ao longo de todo o período de serviço prestado na
secretaria desta Junta tem demonstrado bastante interesse em me-
lhorar e aprofundar os seus conhecimentos profissionais, nomea-
damente através da frequência de acções de formação apoiadas pelo
executivo.

Verifica-se também que, não obstante ter a seu cargo o recen-
seamento eleitoral, a referida funcionária procede também, com
muita eficiência, ao registo da correspondência endereçada à Jun-
ta de Freguesia, ao seu arquivamento e ainda à digitalização do
expediente que transita pela Secretaria-Geral, tendo sempre de-
monstrado no desempenho das suas funções elevado zelo, brio pro-
fissional e competência que é justo realçar.

A referida deliberação da Junta de Freguesia foi devidamente
ratificada pela Assembleia de Freguesia em sua sessão de 28 de
Setembro de 2001.

A funcionária Ana Maria de Sousa Vilar deverá tomar posse na
categoria de assistente administrativo principal no prazo máximo
de 20 dias após a publicação deste aviso no Diário da República.

12 de Outubro de 2001. — O Presidente da Junta, José Carlos
Estorninho.

Aviso n.º 9392/2001 (2.ª série) — AP.  — Para os devidos
efeitos se publica que o executivo desta Junta de Freguesia, em
reunião ordinária de 11 de Setembro findo, deliberou, nos termos
do n.º 5 do artigo 30.º do Decreto-Lei n.º 184/89, de 2 de Junho,
atribuir ao auxiliar administrativo Maria Teresa Honório Martins
o mérito excepcional para efeitos de redução do tempo de serviço
com vista à sua progressão na respectiva carreira, como prevê a
alínea a) do n.º 4 do artigo e diploma acima referidos.

O mérito excepcional baseia-se no facto de se tratar de uma
funcionária que tem demonstrado elevado zelo, brio profissional e
competência no exercício das suas funções, de que se salienta a
sua constante preocupação no que respeita à limpeza, asseio e higiene
das instalações do pavilhão desportivo, em que tem evidenciado
uma eficiência inexcedível.

De salientar, também, a sua excelente actividade na coordena-
ção das tarefas de outros funcionários em serviço no pavilhão des-
portivo sob gestão desta Junta, mantendo um estreito contacto
com o vogal do respectivo pelouro e a secretaria, a quem trans-
mite, com a devida oportunidade, todas as ocorrências e situações,
não só para simples conhecimento como para a sua resolução.
Regista-se também o facto de ser aquela funcionária que faz a recepção
dos professores e alunos das diversas modalidades, presta ao públi-
co as informações relacionadas com as actividades do pavilhão,
sendo uma preciosa colaboradora da Junta de Freguesia.

A referida deliberação da Junta de Freguesia foi devidamente
ratificada pela Assembleia de Freguesia, em sua sessão de 28 de
Setembro de 2001.

A mudança para o escalão e índice seguintes àqueles em que a
funcionária presentemente se encontra produz efeitos a partir do
dia imediato ao da publicação do presente aviso no Diário da
República.

12 de Outubro de 2001. — O Presidente da Junta, José Carlos
Estorninho.

Aviso n.º 9393/2001 (2.ª série) — AP.  — Faz-se pú-
blico que a Assembleia de Freguesia, em reunião de 28 de Junho do
corrente ano, ratificou a deliberação do executivo desta Junta tomada
em reunião de 4 do mesmo mês, que aprovou a revisão do Regu-
lamento Orgânico da Junta de Freguesia de Oeiras e São Julião da
Barra, de acordo com a transcrição que se segue:

1.º Que ao actual artigo 15.º (Secretaria-Geral) sejam acrescen-
tados os seguintes números:

5 — Sector de Contabilidade e Tesouraria (deste número
farão parte integrante, e com a mesma redacção, a totalidade
das alíneas que constam imediatamente após o n.º 1 do ar-
tigo 16.º do presente Regulamento).

6 — Sector de Património (deste número farão parte inte-
grante, e com a mesma redacção, as duas alíneas que constam
imediatamente após o n.º 2 do artigo 16.º do presente Regu-
lamento).

7 — Sector de Aprovisionamento (deste número farão parte
integrante, e com a mesma redacção, a totalidade das alíneas
que constam imediatamente após o n.º 3 do artigo 16.º do
presente Regulamento).
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2.º Que a alínea B) do artigo 8.º (Estrutura geral dos serviços)
passe a ter a seguinte redacção:

B) Serviços operativos:

Secretaria-Geral;
Serviços de Acção Social, Educação e Cultura;
Serviços de Obras, Equipamentos Urbanos e Ambiente;
Serviços de Juventude e de Fomento do Desporto;
Comissão Recenseadora.

3.º Que a alínea i) do n.º 1 do artigo 15.º passe a ter a seguinte
redacção:

Fazer a entrega no Sector de Finanças e Património, no
fim de cada dia, das receitas correspondentes às taxas cobradas.

4.º Que a alínea e) do n.º 4 do artigo 15.º passe a ter a seguinte
redacção:

Comunicar ao Sector de Finanças e Património, com vista
ao processamento de vencimentos e remunerações comple-
mentares, as alterações verificadas.

5.º Que seja retirado o actual artigo 16.º, ao não se vislumbrar,
nestes dois últimos anos, quaisquer evidentes benefícios decorren-

tes da criação de um serviço de finanças e património, sendo cer-
to que a integração de um sector de finanças e património na
Secretaria-Geral conferirá a esta uma maior unidade e operaciona-
lidade de acção.

6.º Que o actual artigo 17.º passe a ser designado como artigo 16.º
7.º Que o actual artigo 18.º passe a ser designado como artigo 17.º
8.º Que o actual artigo 19.º passe a ser designado como artigo 18.º
9.º Que o actual artigo 20.º passe a ser designado como artigo 19.º
10.º Que o actual artigo 21.º passe a ser designado como artigo 20.º
11º Que o actual artigo 22.º passe a ser designado como artigo 21.º
12.º Que do anexo A (Organograma) ao Regulamento Orgânico

da JFO seja retirada a referência ao Serviço de Finanças e Patri-
mónio.

16 de Outubro de 2001. — O Presidente da Junta, José Carlos
Estorninho.

JUNTA DE FREGUESIA DE SALVATERRA DE MAGOS

Aviso n.º 9394/2001 (2.ª série) — AP.  — Alteração ao
quadro de pessoal.— De acordo com o Decreto-Lei n.º 404-A/98,
de 18 de Dezembro, aplicado à administração local, com as adap-
tações introduzidas pelo Decreto-Lei n.º 412-A/98, de 30 de De-
zembro.

Quadro de pessoal

Número de lugares

Grupo de pessoal Carreira Categoria Índice Observações

Ocupado Vago Total

Administrativo ... Assistente administrativo ... Ass. admin. especial......... 260-325 0 1 1 Dotação global.
Ass. admin. principal ........ 215-280 0 1 1
Ass. administrativo ........... 191-240 1 1 2

Auxiliar ............... Coveiro ................................. Coveiro ..............................147-220 2 0 2

Aux. serviços gerais ............ Aux. serviços gerais ..........118-205 0 1 1

Reunião extraordinária da Junta de Freguesia de 7 de Setembro de 2001. (Assinaturas ilegíveis.)
Aprovado em sessão ordinária de 27 de Setembro de 2001. — A Mesa da Assembleia de Freguesia, (Assinaturas ilegíveis.)

JUNTA DE FREGUESIA DE SANTA BÁRBARA

Aviso n.º 9395/2001 (2.ª série) — AP.  — Para os efeitos
previstos na alínea b) do n.º 1 do artigo 34.º do Decreto-Lei n.º 427/
89, de 7 de Dezembro, aplicado à administração local pelo Decre-
to-Lei n.º 409/91, de 17 de Outubro, faz-se público que esta Junta
de Freguesia de Santa Bárbara, deliberou em sua reunião extraordi-
nária de 11 de Abril de 2001, no uso da competência que lhe é
conferida pela Lei n.º 169/99, de 18 de Setembro, foi celebrado
contrato de trabalho a termo certo, nos termos da alínea d) do
n.º 2 do artigo 18.º do Decreto-Lei n.º 427/89, de 7 de Dezembro,
com as alterações introduzidas pelo Decreto-Lei n.º 218/98, de 17
de Julho, com António Bairos Braga, auxiliar de serviços gerais,
escalão 1, índice 120, com início a 2 de Maio e termo a 2 de

Novembro de 2001. [Isento de visto do Tribunal de Contas, nos
termos da alínea g) do n.º 3 do artigo 114.º da Lei n.º 98/97, de
26 de Agosto.]

2 de Maio de 2001. — O Presidente da Junta, Fernando Andrade
Moura.

JUNTA DE FREGUESIA DE SÃO BARNABÉ
Aviso n.º 9396/2001 (2.ª série) — AP.  — Para os devidos

efeitos se torna público a alteração ao quadro de pessoal desta Junta
de Freguesia, aprovada pela Assembleia de Freguesia em sessão de
13 de Outubro de 2001, sob proposta aprovada pela Junta de Fre-
guesia na sua reunião de 12 de Outubro de 2001:

Grupo de pessoal Carreira Categoria Número de lugares

Administrativo .......................... Assistente administrativo....................... Assistente administrativo especialista ....
Assistente administrativo principal....... (a) 2
Assistente administrativo.......................

Auxiliar ...................................... Motorista de ligeiros............................... Motorista de ligeiros............................... 1

Telefonista............................................... Telefonista............................................... 1

Auxiliar administrativo ........................... Auxiliar administrativo ........................... 1

Auxiliar de serviços gerais ...................... Auxiliar de serviços gerais ...................... 1

Cantoneiro de limpeza............................ Cantoneiro de limpeza............................ 1

Coveiro .................................................... Coveiro ..................................................... 1
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Grupo de pessoal Carreira Categoria Número de lugares

Operário.................................... Operário qualificado ................................Operário principal...................................
Operário — pedreiro ............................... (a) 2
Operário — jardineiro .............................

Operário semiqualificado ........................Operário................................................... 1

(a) Dotação global, nos termos do Decreto-Lei n.º 141/2001, de 24 de Abril.

Nota.— O quadro irá sendo preenchido consoante as necessidades, com respeito pelos limites das despesas.

15 de Outubro de 2001. — O Presidente da Junta, Manuel Afonso.

JUNTA DE FREGUESIA DE SÃO JOÃO DE DEUS

Aviso n.º 9397/2001 (2.ª série) — AP.  — Para os devidos efeitos se torna público que a Assembleia de Freguesia, em sessão
ordinária de 27 de Setembro de 2001, mediante proposta aprovada pela Junta de Freguesia em reunião de 16 de Julho de 2001, aprovou
o seguinte quadro de pessoal:

Quadro de pessoal

Número de lugares

Grupo de pessoal Carreira Categoria Observações

Existentes A criar
A extin-

Totalgu i r

Técnico-profissional — Técnico auxiliar de 2.ª ... Técnico auxiliar de 2.ª ... — 1 1
nível 3.

Administrativo ............ Assistente administrativo Assistente administrativo —
especialista. 9

Assistente administrativoDotação global.
4 5principal.

Assistente administrativo

Auxiliar ........................ Auxiliar administrativo ... — — 1 1

Auxiliar de serviços gerais — — 1 1

28 de Setembro de 2001. — O Presidente da Junta, Rui Manuel Pessanha da Silva.

JUNTA DE FREGUESIA DE SÃO PEDRO DE TOMAR

Aviso n.º 9398/2001 (2.ª série) — AP.  — Para os devidos
efeitos se torna público que, em reunião da Junta de Freguesia de
São Pedro de Tomar de 4 de Outubro de 2001, foi deliberado al-
terar o texto do aviso n.º 7352/2001 — AP, publicado no apên-

dice n.º 109 ao Diário da República, 2.ª série, n.º 211, de 11 de
Setembro de 2001. Assim, onde se lê «empregado administrativo
e empregado indeferenciado», deve ler-se «auxiliar administrativo
e operário semiqualificado».

26 de Outubro de 2001. — O Presidente da Junta, Manuel Salvador.
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JUNTA DE FREGUESIA DE SÃO ROQUE
Aviso n.º 9399/2001 (2.ª série) — AP.  — Torna-se público que a Assembleia de Freguesia de São Roque, na sua reunião ordinária de 21 de Setembro de 2001, deliberou, sob proposta

da Junta de Freguesia, aprovar por maioria, a presente actualização do quadro do pessoal, de acordo com a alínea m) do n.º 2 do artigo 17.º da Lei n.º 169/99, de 18 de Setembro.

Lugares Escalões

Grupos de pessoal Carreiras Categorias
Preen-

Vagos Total 1 2 3 4 5 6 7 8chidos

Administrativo ............. Assistente administrativo............................. Assistente administrativo especialista.......... 260 270 285 305 325 – – –
Assistente administrativo principal.............. 2 – 2 215 225 235 245 260 280 – –
Assistente administrativo.............................. 190 200 210 220 230 240 – –

Operário....................... Operário qualificado ..................................... Encarregado geral .......................................... 290 300 320 340 – – – –
Encarregado .................................................... 260 270 280 290– – – –
Operário principal......................................... 1 2 3 195 205 215 230 245 – – –
Operário......................................................... 130 140 150 160 175 190 205 225

Auxiliar ......................... Motorista de pesados.................................... Motorista de pesados.................................... – 1 1 140 150 165 180 195 210 225 240

Servente/auxiliar de limpeza......................... Servente/auxiliar de limpeza ......................... 2 3 5 115 125 135 145 155 165180 –

a) Os índices dos respectivos escalões são actualizados pelas tabelas salariais aprovadas para cada ano económico.

O Presidente, José Quirino Alves.

JUNTA DE FREGUESIA DE SINTRA
(SÃO PEDRO DE PENAFERRIM)

Aviso n.º 9400/2001 (2.ª série) — AP.  — Em cumprimento do disposto na alínea b) do n.º 1 do artigo 34.º do Decreto-Lei n.º 427/89, de 7 de Dezembro, com as alterações introduzidas
pelo Decreto-Lei n.º 218/98, de 17 de Julho, torna-se público que, por deliberação da Junta de Freguesia de Sintra (São Pedro de Penaferrim), foi celebrado, pelo período de seis meses, contrato
de trabalho a termo certo com Salajan Leotin Viorel, na categoria de coveiro, escalão 1, índice 148, com início em 29 de Outubro de 2001. (Isento de visto do Tribunal de Contas.)

30 de Outubro de 2001. — O Presidente da Junta, António dos Santos Paulos.

JUNTA DE FREGUESIA DOS VIDAIS
Aviso n.º 9401/2001 (2.ª série) — AP.  — César Paulo Tempero, presidente da Junta de Freguesia dos Vidais:
Torna público que, em reunião da Junta e da Assembleia de Freguesia realizadas em 6 de Maio de 1998 e 26 de Setembro de 1998, respectivamente, foi aprovado o seguinte quadro de pessoal:

Escalões Número de lugares

Grupos Carreira Categorias Obs.

1 2 3 4 5 6 7 8 Total Providos Vagos

Administrativo ....................... Assistente administrativo................. Assistente administrativo................ 191 201 210 220 230 240 – – 1 1

Auxiliar ................................... Auxiliar de serviços gerais ............... Auxiliar de serviços gerais ...............120 129 139 148 163 176 191 206 1 1

Cantoneiro de limpeza..................... Cantoneiro de limpeza..................... 148 158 172 186 206 220 – – 1 1

19 de Outubro de 2001. — Presidente da Junta, César Paulo Tempero.
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SERVIÇOS MUNICIPALIZADOS
DA CÂMARA MUNICIPAL DE ALCOBAÇA

Aviso n.º 9402/2001 (2.ª série) — AP.  — Celebra-
ção de contrato a termo certo. — Joaquim Rui Coelho, presidente
do conselho de administração dos Serviços Municipalizados de Al-
cobaça:

Torna público, para cumprimento do disposto na alínea b) do
n.º 1 do artigo 34.º do Decreto-Lei n.º 427/89, de 7 de Dezem-
bro, aplicado à administração local por força do Decreto-Lei n.º 409/
91, de 17 de Outubro, com as alterações introduzidas pelo De-
creto-Lei n.º 218/98, de 17 de Julho, que o órgão a que preside
deliberou, em reunião ordinária realizada no pretérito dia 19 de
Setembro, celebrar um contrato a termo certo, pelo período de
seis meses, com produção de efeitos reportados a 1 de Outubro
corrente, nos termos da alínea d) do n.º 2 do artigo 18.º do pri-
meiro diploma legal acima citado, com José Carlos dos Santos
Rosa, na categoria de leitor-cobrador de consumos. [Isento de
fiscalização prévia do Tribunal de Contas, nos termos da alínea
do n.º 3 —  alínea g) do artigo 114.º da Lei n.º 98/97, de 26 de
Agosto.]

16 de Outubro de 2001. — O Presidente do Conselho de Admi-
nistração, Joaquim Rui Coelho.

SERVIÇOS MUNICIPALIZADOS
DA CÂMARA MUNICIPAL DE ANGRA DO HEROÍSMO

Aviso n.º 9403/2001 (2.ª série) — AP.  — Para os devidos
efeitos se torna público que o conselho de administração destes
Serviços Municipalizados deliberou, na sua reunião de 18 de Outu-
bro de 2001, celebrar contrato de trabalho a termo certo com
Francisco Coelho Rodrigues, com a categoria de condutor de má-
quinas pesadas e veículos especiais, pelo prazo de seis meses e com
início a 22 de Outubro de 2001.

30 de Outubro de 2001. — O Presidente do Conselho de Admi-
nistração, José Pedro Parreira Cardoso.

SERVIÇOS MUNICIPALIZADOS DE ÁGUAS E SANEAMENTO
DA CÂMARA MUNICIPAL DE BEJA

Contrato (extracto) n.º 1381/2001 — AP.  — De har-
monia com o estabelecido no n.º 1 do artigo 20.º do Decreto-Lei
n.º 427/89, de 7 de Dezembro, com nova redacção dada pelo
Decreto-Lei n.º 218/98, de 17 de Julho, torna-se público que o
conselho de administração destes Serviços, em reunião ordinária
de 3 de Outubro do corrente ano, deliberou renovar, pelo período
de seis meses, os contratos de trabalho a termo certo celebrados
com Luís Gabriel Roque Camacho, José Manuel Mira Borges Fi-
tas, Rui Manuel Batista Ribeiro Góis, António José Moisão Rodri-
gues e Ângelo Valter Rira Mira, com a categoria de auxiliar de
serviços gerais, a partir de 20 de Novembro de 2001, e com Fran-
cisco José Carlos Baia, com a categoria de auxiliar de serviços gerais,
a partir de 4 de Dezembro de 2001.

Em reunião ordinária de 17 de Outubro, deliberou o conselho de
administração destes Serviços renovar, por novo período de seis
meses, o contrato de trabalho a termo certo celebrado em 1 de
Junho do corrente ano com a Dr.ª Carla Isabel Parreira Cortes
Cavaco, licenciada em Ciências Farmacêuticas, com efeito a par-
tir de 1 de Dezembro de 2001.

Mais se torna público que, em 16 de Novembro de 2001, termi-
na o contrato de trabalho a termo certo celebrado com Rui Oli-
veira Ramos Raposo, com a categoria de leitor-cobrador de con-
sumos, em virtude do mesmo ter renunciado à sua renovação, por
novo período de seis meses, conforme deliberação do conselho de
administração destes Serviços em reunião ordinária de 3 de Outu-
bro do corrente ano.

23 de Outubro de 2001. — O Presidente do Conselho de Admi-
nistração, José Manuel da Costa Carreira Marques.

SERVIÇOS MUNICIPALIZADOS DE ÁGUA E SANEAMENTO
DE OEIRAS E AMADORA

Aviso n.º 9404/2001 (2.ª série) — AP.  — De acordo
com o disposto do artigo 34.º do Decreto-Lei n.º 427/89, de 7 de
Dezembro, aplicado à administração local pelo Decreto-Lei n.º 409/
91, de 17 de Outubro, torna-se público que, por despacho da pre-
sidente do conselho de administração de 3 de Outubro de 2001,
foi autorizada a seguinte renovação de contrato a termo certo,
nos termos do disposto no n.º 1 do artigo 20.º do Decreto-Lei
n.º 427/89, de 7 de Dezembro, com nova redacção dada pelo De-
creto-Lei n.º 218/98, de 17 de Julho:

Luís Alberto Correia Cruz, com a categoria de canalizador, remu-
nerado pelo escalão 1, índice 134, com início em 8 de Novem-
bro de 2001, pelo prazo de seis meses.

22 de Outubro de 2001. — A Presidente do Conselho de Admi-
nistração, Teresa Maria da Silva Pais Zambujo.

Aviso n.º 9405/2001 (2.ª série) — AP.  — De acordo
com o disposto do artigo 34.º do Decreto-Lei n.º 427/89, de 7 de
Dezembro, aplicado à administração local pelo Decreto-Lei n.º 409/
91, de 17 de Outubro, torna-se público que, por despacho da pre-
sidente do conselho de administração de 3 de Outubro de 2001,
foi autorizada a seguinte renovação de contrato a termo certo,
nos termos do disposto no n.º 1 do artigo 20.º do Decreto-Lei
n.º 427/89, de 7 de Dezembro, com nova redacção dada pelo De-
creto-Lei n.º 218/98, de 17 de Julho:

Carla Maria Ferreira Mourão Martins, com a categoria de assis-
tente administrativo, remunerada pelo escalão 1, índice 191, com
início em 28 de Dezembro de 2001, pelo prazo de seis meses.

22 de Outubro de 2001. — A Presidente do Conselho de Admi-
nistração, Teresa Maria da Silva Pais Zambujo.

SERVIÇOS MUNICIPALIZADOS DE ÁGUA E SANEAMENTO
DA CÂMARA MUNICIPAL DE OVAR

Aviso n.º 9406/2001 (2.ª série) — AP.  — Para os devidos
efeitos se torna público que, por despacho do conselho de admi-
nistração de 28 de Setembro de 2001, foi autorizada a celebração
de contrato de trabalho a termo certo, pelo período de seis meses,
na categoria de canalizador, índice 134, escalão 1, com Serafim
António Santos Oliveira, Marco Sérgio Tavares Silva e José Oli-
veira Amaro.

(Isento de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

23 de Outubro de 2001. — O Director-Delegado, Alfredo Silva
Costa.

Aviso n.º 9407/2001 (2.ª série) — AP.  — Para os devidos
efeitos se torna público que, por despacho do conselho de admi-
nistração de 28 de Setembro de 2001, foi autorizada a celebração
de contrato de trabalho a termo certo, pelo período de seis meses,
na categoria de auxiliar de serviços gerais, índice 120, escalão 1,
com Vítor Manuel Campos Sousa, José Manuel Oliveira Duarte,
Manuel Barnabé Pereira Dias, Carlos Miguel Pinho Silva, Hélder
Luís Soares Campos e João Manuel Oliveira Graça.

(Isento de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

23 de Outubro de 2001. — O Director-Delegado, Alfredo Silva
Costa.

SERVIÇOS MUNICIPALIZADOS
DA CÂMARA MUNICIPAL DE PENICHE

Aviso n.º 9408/2001 (2.ª série) — AP.  — Lista das
adjudicações efectuadas durante o primeiro semestre do ano de 2001,
a que se refere o artigo 275.º do Decreto-Lei n.º 59/99, de 2 de
Março.
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Entidades adjudicatárias Denominação da obra Valor da obra s/ IVA Forma de atribuição

Virgílio Cunha, L.da ........ Construção de caixa de visita em betão armado, a instalar na 360 000$00Ajuste directo.
Rua do Ribeirinho, em Geraldes.

Virgílio Cunha, L.da ........ Pavimentação do parque dos SMAS .............................................. 4 998500$00 Ajuste directo.

Virgílio Cunha, L.da ........ Reposição de pavimento no caminho do Farol Sul..................... 3 395300$00 Ajuste directo.

Francisco C. José, L.da... Ampliação do colector doméstico entre Coimbrã e Casais Bran- 3 312000$00 Ajuste directo.
cos — reposição de pavimento na Estrada Nacional n.º 114.

Oliveiras, S. A. ............... Remodelação da rede de esgotos pluviais e domésticos da Rua do 143 301160$00 Concurso público.
Arquitecto Paulino Montez.

26 de Outubro de 2001.— O Presidente do Conselho de Administração, João Paulo Oliveira Teófilo.

SERVIÇOS MUNICIPALIZADOS DE SANEAMENTO BÁSICO
DA CÂMARA MUNICIPAL DE VIANA DO CASTELO

Aviso n.º 9409/2001 (2.ª série) — AP.  — Para cum-
primento do disposto no artigo 34.º do Decreto-Lei n.º 427/89, de
7 de Dezembro, aplicado à administração local pelo Decreto-Lei
n.º 409/91, de 17 de Outubro, com as alterações introduzidas pelo
Decreto-Lei n.º 218/98, de 17 de Julho, torna-se público que, por
deliberação do nosso conselho de administração, em sua reunião de
4 de Outubro de 2001, foi contratado a termo certo, por urgente
conveniência de serviço, a partir de 22 de Outubro de 2001, o tra-
balhador Frederic Pinto de Matos, como operário semiqualificado
(cabouqueiro), escalão 1, índice 129, pelo período de seis meses.

23 de Agosto de 2001. — O Presidente do Conselho de Admi-
nistração, Paulo Jorge Costa Laíns.

SERVIÇOS MUNICIPALIZADOS DE ÁGUA E SANEAMENTO
DA CÂMARA MUNICIPAL DE VILA REAL

Aviso n.º 9410/2001 (2.ª série) — AP.  — Contrato
de trabalho a termo certo.— Para os devidos efeitos se faz pú-
blico que, em cumprimento do n.º 3 do artigo 20.º do Decreto-
-Lei n.º 218/98, de 17 de Julho, por deliberação do conselho de
administração de 19 de Outubro de 2001, foi renovado o con-
trato de trabalho a termo certo com o trabalhador Paulo Ale-
xandre Nóbrega da Silva, para a prestação de serviços de ser-
vente, pelo prazo de 170 dias, com efeitos a partir de 23 de
Outubro.

 26 de Outubro de 2001. — O Administrador, Miguel de Matos
Esteves.
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APÊNDICES À 2.A SÉRIE DO DIÁRIO DA REPÚBLICA
PUBLICADOS NO ANO DE 2001

N.o 1 — Autarquias — Ao DR, n.o 1, de 2-1-2001.
N.o 2 — Autarquias — Ao DR, n.o 3, de 4-1-2001.
N.o 3 — Ministério da Saúde — Ao DR, n.o 4, de 5-1-2001.
N.o 4 — Ministério da Saúde — Ao DR, n.o 8, de 10-1-2001.
N.o 5 — Contumácias — Ao DR, n.o 9, de 11-1-2001.
N.o 6 — Autarquias — Ao DR, n.o 10, de 12-1-2001.
N.o 7 — Ministério da Educação — Ao DR, n.o 16, de 19-1-2001.
N.o 8 — Autarquias — Ao DR, n.o 20, de 24-1-2001.
N.o 9 — Ministério da Saúde — Ao DR, n.o 21, de 25-1-2001.
N.o 10 — Autarquias — Ao DR, n.o 24, de 29-1-2001.
N.o 11 — Autarquias — Ao DR, n.o 25, de 30-1-2001.
N.o 12 — Ministério da Saúde — Ao DR, n.o 26, de 31-1-2001.
N.o 13 — Contumácias — Ao DR, n.o 28, de 2-2-2001.
N.o 14 — Autarquias — Ao DR, n.o 30, de 5-2-2001.
N.o 15 — Autarquias — Ao DR, n.o 31, de 6-2-2001.
N.o 16 — Ministério da Educação — Ao DR, n.o 32, de 7-2-2001.
N.o 17 — Ministério da Saúde — Ao DR, n.o 33, de 8-2-2001.
N.o 18 — Contumácias — Ao DR, n.o 34, de 9-2-2001.
N.o 19 — Autarquias — Ao DR, n.o 37, de 13-2-2001.
N.o 20 — Autarquias — Ao DR, n.o 38, de 14-2-2001.
N.o 21 — Ministério da Saúde — Ao DR, n.o 39, de 15-2-2001.
N.o 22 — Autarquias — Ao DR, n.o 42, de 19-2-2001.
N.o 23 — Contumácias — Ao DR, n.o 43, de 20-2-2001.
N.o 24 — Autarquias — Ao DR, n.o 44, de 21-2-2001.
N.o 25 — Ministério da Educação — Ao DR, n.o 45, de 22-2-2001.
N.o 26 — Ministério da Saúde — Ao DR, n.o 46, de 23-2-2001.
N.o 27 — Autarquias — Ao DR, n.o 48, de 26-2-2001.
N.o 28 — Ministério da Saúde — Ao DR, n.o 50, de 28-2-2001.
N.o 29 — Autarquias — Ao DR, n.o 54, de 5-3-2001.
N.o 30 — Contumácias — Ao DR, n.o 55, de 6-3-2001.
N.o 31 — Ministério da Educação — Ao DR, n.o 56, de 7-3-2001.
N.o 32 — Ministério da Saúde — Ao DR, n.o 58, de 9-3-2001.
N.o 33 — Autarquias — Ao DR, n.o 62, de 14-3-2001.
N.o 34 — Autarquias — Ao DR, n.o 68, de 21-3-2001.
N.o 35 — Ministério da Saúde — Ao DR, n.o 70, de 23-3-2001.
N.o 36 — Autarquias — Ao DR, n.o 74, de 28-3-2001.
N.o 37 — Ministério da Educação — Ao DR, n.o 75, de 29-3-2001.
N.o 38 — Contumácias — Ao DR, n.o 76, de 30-3-2001.
N.o 39 — Autarquias — Ao DR, n.o 78, de 2-4-2001.
N.o 40 — Autarquias — Ao DR, n.o 81, de 5-4-2001.
N.o 41 — Contumácias — Ao DR, n.o 82, de 6-4-2001.
N.o 42 — Ministério da Saúde — Ao DR, n.o 84, de 9-4-2001.
N.o 43 — Autarquias — Ao DR, n.o 85, de 10-4-2001.
N.o 44 — Autarquias — Ao DR, n.o 86, de 11-4-2001.
N.o 45 — Contumácias — Ao DR, n.o 89, de 16-4-2001.
N.o 46 — Ministério da Saúde — Ao DR, n.o 89, de 16-4-2001.
N.o 47 — Ministério da Educação — Ao DR, n.o 90, de 17-4-2001.
N.o 48 — Autarquias — Ao DR, n.o 91, de 18-4-2001.
N.o 49 — Autarquias — Ao DR, n.o 92, de 19-4-2001.
N.o 50 — Ministério da Saúde — Ao DR, n.o 93, de 20-4-2001.
N.o 51 — Autarquias — Ao DR, n.o 97, de 26-4-2001.
N.o 52 — Ministério da Saúde — Ao DR, n.o 100, de 30-4-2001.
N.o 53 — Contumácias — Ao DR, n.o 102, de 3-5-2001.
N.o 54 — Autarquias — Ao DR, n.o 103, de 4-5-2001.
N.o 55 — Ministério da Educação — Ao DR, n.o 105, de 7-5-2001.
N.o 56 — Autarquias — Ao DR, n.o 107, de 9-5-2001.
N.o 57 — Autarquias — Ao DR, n.o 108, de 10-5-2001.
N.o 58 — Ministério da Saúde — Ao DR, n.o 109, de 11-5-2001.
N.o 59 — Autarquias — Ao DR, n.o 112, de 15-5-2001.
N.o 60 — Autarquias — Ao DR, n.o 113, de 16-5-2001.
N.o 61 — Ministério da Saúde — Ao DR, n.o 114, de 17-5-2001.
N.o 62 — Autarquias — Ao DR, n.o 117, de 21-5-2001.
N.o 63 — Autarquias — Ao DR, n.o 119, de 23-5-2001.
N.o 64 — Contumácias — Ao DR, n.o 120, de 24-5-2001.
N.o 65 — Ministério da Educação — Ao DR, n.o 121, de 25-5-2001.
N.o 66 — Autarquias — Ao DR, n.o 124, de 29-5-2001.
N.o 67 — Ministério da Saúde — Ao DR, n.o 125, de 30-5-2001.

N.o 68 — Contumácias — Ao DR, n.o 126, de 31-5-2001.
N.o 69 — Autarquias — Ao DR, n.o 127, de 1-6-2001.
N.o 70 — Autarquias — Ao DR, n.o 129, de 4-6-2001.
N.o 71 — Autarquias — Ao DR, n.o 132, de 7-6-2001.
N.o 72 — Contumácias — Ao DR, n.o 135, de 11-6-2001.
N.o 73 — Ministério da Saúde — Ao DR, n.o 140, de 19-6-2001.
N.o 74 — Autarquias — Ao DR, n.o 141, de 20-6-2001.
N.o 75 — Contumácias — Ao DR, n.o 142, de 21-6-2001.
N.o 76 — Ministério da Educação — Ao DR, n.o 143, de 22-6-2001.
N.o 77 — Ministério da Saúde — Ao DR, n.o 145, de 25-6-2001.
N.o 78 — Autarquias — Ao DR, n.o 146, de 26-6-2001.
N.o 79 — Autarquias — Ao DR, n.o 147, de 27-6-2001.
N.o 80 — Contumácias — Ao DR, n.o 148, de 28-6-2001.
N.o 81 — Ministério da Saúde — Ao DR, n.o 149, de 29-6-2001.
N.o 82 — Autarquias — Ao DR, n.o 151, de 2-7-2001.
N.o 83 — Contumácias — Ao DR, n.o 154, de 5-7-2001.
N.o 84 — Autarquias — Ao DR, n.o 158, de 10-7-2001.
N.o 85 — Ministério da Saúde — Ao DR, n.o 159, de 11-7-2001.
N.o 86 — Autarquias — Ao DR, n.o 161, de 13-7-2001.
N.o 87 — Autarquias — Ao DR, n.o 163, de 16-7-2001.
N.o 88 — Ministério da Saúde — Ao DR, n.o 164, de 17-7-2001.
N.o 89 — Ministério da Educação — Ao DR, n.o 167, de 25-7-2001.
N.o 90 — Autarquias — Ao DR, n.o 171, de 16-7-2001.
N.o 91 — Contumácias — Ao DR, n.o 173, de 27-7-2001.
N.o 92 — Autarquias — Ao DR, n.o 175, de 30-7-2001.
N.o 93 — Ministério da Saúde — Ao DR, n.o 176, de 31-7-2001.
N.o 94 — Contumácias — Ao DR, n.o 179, de 3-8-2001.
N.o 95 — Autarquias — Ao DR, n.o 181, de 6-8-2001.
N.o 96 — Autarquias — Ao DR, n.o 185, de 10-8-2001.
N.o 97 — Ministério da Saúde — Ao DR, n.o 187, de 13-8-2001.
N.o 98 — Contumácias — Ao DR, n.o 189, de 16-8-2001.
N.o 99 — Autarquias — Ao DR, n.o 190, de 17-8-2001.
N.o 100 — Contumácias — Ao DR, n.o 192, de 20-8-2001.
N.o 101 — Autarquias — Ao DR, n.o 193, de 21-8-2001.
N.o 102 — Ministério da Saúde — Ao DR, n.o 194, de 22-8-2001.
N.o 103 — Ministério da Educação — Ao DR, n.o 195, de 23-8-2001.
N.o 104 — Autarquias — Ao DR, n.o 199, de 28-8-2001.
N.o 105 — Autarquias — Ao DR, n.o 202, de 31-8-2001.
N.o 106 — Ministério da Saúde — Ao DR, n.o 205, de 4-9-2001.
N.o 107 — Autarquias — Ao DR, n.o 208, de 7-9-2001.
N.o 108 — Ministério da Educação — Ao DR, n.o 210, de 10-9-2001.
N.o 109 — Autarquias — Ao DR, n.o 211, de 11-9-2001.
N.o 110 — Ministério da Saúde — Ao DR, n.o 212, de 12-9-2001.
N.o 111 — Ministério da Saúde — Ao DR, n.o 216, de 17-9-2001.
N.o 112 — Autarquias — Ao DR, n.o 224, de 26-9-2001.
N.o 113 — Ministério da Saúde — Ao DR, n.o 229, de 2-10-2001.
N.o 114 — Autarquias — Ao DR, n.o 233, de 8-10-2001.
N.o 115 — Ministério da Saúde — Ao DR, n.o 237, de 12-10-2001.
N.o 116 — Contumácias — Ao DR, n.o 239, de 15-10-2001.
N.o 117 — Contumácias — Ao DR, n.o 240, de 16-10-2001.
N.o 118 — Autarquias — Ao DR, n.o 241, de 17-10-2001.
N.o 119 — Ministério da Educação — Ao DR, n.o 243, de 19-10-2001.
N.o 120 — Ministério da Saúde — Ao DR, n.o 248, de 25-10-2001.
N.o 121 — Autarquias — Ao DR, n.o 253, de 31-10-2001.
N.o 122 — Contumácias — Ao DR, n.o 254, de 2-11-2001.
N.o 123 — Autarquias — Ao DR, n.o 256, de 5-11-2001.
N.o 124 — Autarquias — Ao DR, n.o 257, de 6-11-2001.
N.o 125 — Ministério da Saúde — Ao DR, n.o 262, de 12-11-2001.
N.o 126 — Autarquias — Ao DR, n.o 265, de 15-11-2001.
N.o 127 — Contumácias — Ao DR, n.o 268, de 19-11-2001.
N.o 128 — Autarquias — Ao DR, n.o 269, de 20-11-2001.
N.o 129 — Autarquias — Ao DR, n.o 271, de 22-11-2001.
N.o 130 — Ministério da Saúde — Ao DR, n.o 272, de 23-11-2001.
N.o 131 — Autarquias — Ao DR, n.o 274, de 26-11-2001.
N.o 132 — Autarquias — Ao DR, n.o 276, de 28-11-2001.
N.o 133 — Educação — Ao DR, n.o 279, de 3-12-2001.
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IMPRENSA NACIONAL-CASA DA MOEDA, S. A.

LOCAIS DE INSCRIÇÃO DE NOVOS ASSINANTES,
VENDA DE PUBLICAÇÕES,

IMPRESSOS E ESPÉCIMES NUMISMÁTICOS

• Rua da Escola Politécnica, 135 — 1250–100 Lisboa
Telef. 21 394 57 00 Fax 21 394 57 50 Metro — Rato

• Rua do Marquês de Sá da Bandeira, 16-A e 16-B — 1050–148 Lisboa
Telef. 21 353 03 99 Fax 21 353 02 94 Metro — S. Sebastião

• Rua de D. Francisco Manuel de Melo, 5 — 1099–002 Lisboa
Telef. 21 383 58 00 Fax 21 383 58 34

• Rua de D. Filipa de Vilhena, 12 — 1000–136 Lisboa
Telef. 21 781 07 00 Fax 21 781 07 95 Metro — Saldanha

• Avenida de Fernão de Magalhães, 486 — 3000–173 Coimbra
Telef. 23 982 69 02 Fax 23 983 26 30

• Praça de Guilherme Gomes Fernandes, 84 — 4050–294 Porto
Telefs. 22 205 92 06/22 205 91 66 Fax 22 200 85 79

• Avenida Lusíada — 1500–392 Lisboa
(Centro Colombo, loja 0.503)
Telefs. 21 711 11 19/23/24 Fax 21 711 11 21 Metro — C. Militar

• Rua das Portas de Santo Antão, 2-2/A — 1150–268 Lisboa
Telefs. 21 324 04 07/08 Fax 21 324 04 09 Metro — Rossio

• Loja do Cidadão (Lisboa) Rua de Abranches Ferrão, 10 — 1600–001 Lisboa
Telef. 21 723 13 70 Fax 21 723 13 71

• Loja do Cidadão (Porto) Avenida de Fernão Magalhães, 1862 — 4350-158 Porto
Telef. 22 557 19 27 Fax 22 557 19 29


